
República Federativa do Brasil , 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SEÇÃO 11 

ANO xUv- N• 138 SABADO, 14 DE OUTUBRO DE 1989 BRASD.IA.,--l>F 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição, 

e eu, Nelson.Cameirci, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 58 DE 1989 
Aprova o texto de Acordo sobre Transportes Maritimos entre o Governo da 

República Federativa do BrasU e o Governo da República da Argentina, assinado em 
Buenos Aires, em 15 de agosto de 1985. 

Art. 1' É aprovado o texto do Acordo sobre Transportes Marttimos entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Argentina, assinado em Buenos Aires,. em I 5 de agosto 
de 1985. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor n·a data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de outubro de 1989.- Senador !Ye!son Carneiro, Presidente. 

ACORDO SOBRE TRANSPoRTES 
MARITIMOS ENTRE A "RE!'úBUCA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

E A REPÚBUCA ARGENTINA 

O Governo da República Federativa doBra­
SJ1 e o Governo da República Argentina 

CONSIDE"RANDO o inte"resSe de desenvol­
ver o intercâmbio comerei.~! por via marítima 
entre o Brasil e a Argentina, assim como me­
lhor e mais ràcional aproveitamento da capaci­
dade dos navios de ambos os-países; 

RECONHECENDO a necesSidade de asse­
gurar a eficiência e regülartdade dos tranpor­
tes marítimos e adoção de tarifas de fretes 
adequadas e estavéis; 

LEVANDO EM CONTA que os armadores 
de bandeira brasileira e os armadores de ban­
deira argentina são os transportadores direta-· 
mente interessados nas cargas marítimas do 
intercâmbio entre os dois países; 

Acord_am o __ q_~e se segue: 

ARTIGO! 
Para efeitos do presente Acordo enterid~-se 

por armadOr nacional as pessoas fisicas ou 
jurídicas que, de acordo com a legislação vi· 
gente em cada um dos países, detenham a 
direção, o controle e_o capital com poder de 
decisão. 

ARTIGO !I 
1. As Partes_ Contratantes se esforçarão por 

estabelecer seJViços de transporte marítimo 
eficientes entre portos brasileiros e argentinos, 
os quais serão realizados por armadores devi­
damente autorizados de ambos os países', 
com freqüência e regularidade adequadas às 
necessidades do intercâmbio. 

2. A capacidade de transporte a ser ofere­
cida pelos armadores autorizados de ambas 
as Partes Contratantes deverá ajustar-se, em 
cOnjunto, às necessidades de intercâmbio en­
tre os dois países, tendo sempre em vfsta o 
equilíbrio de praça disponível entre os am:'a-

dores ar.itOJi?:ados de a_mbas as Partes Contra­
tantes. 

3. Para os efeitos do presente Acordo, en­
tende-se por autoridade competente, na Repú­
blica do Brasil, a SuPerintendência Nacional 
da Marinha Mercante - SUNAMAM- do Mi­
nistério dos Transportes e, na República da 
Aregentina, a Subsecretaria de Transporte Au­
via1 y Marítimo d~l Ministerio de Obras y Servi­
çios Públicos. Se for modificada a autoridade 
competente, por alteração da legislação de 
algumas das Partes Contratantes, se comu­
nicará tal circunstância à outra Parte Contra­
tante mediante nota diplomática. 

4._ Entende-se por armadores autorizados 
todos os armadores nacionais das Partes Con­
tratantes, que tenham obtido a autorização 

, correspondente de suas respectivas autorida­
des referidas no item 1 deste artigo. 

ARTIGOJU . 
1. As l"l'lercadorias oriundas dos portos bra­

sileiros e destinadas aos portos argentinos, e 
vice-versa, serão obrigatoriamente transpor~ 
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tadas em navios de bandeira nacional das Par­
tes Contratantes, com participação, em partes 
iguais, na totalidade dos fretes gerados. _ _ 

2. A fim facilitar a participação, em partes 
iguais, na totalidade dos fretes gerados, a Con­
ferência de Fretes a que se refere o item 1 
do Artigo V deverá estabelecer sistemas opera­
tivos que assegurem as justas distribu!çõ.es. 
entre o conjunto dos armadores autorizados 
das Partes Contratantes, em ambos os senti­
dos do tráfego. 

3. Ficam incluídas entre OS transportes 
menciônados no item 1 deste Artigo, as cargas 
que tenham recebido quafSquer incentivos go­
vernamentais de uma ou de outra das Partes 
Contratantes. 

3.1 Para os efeitos do -presente Acordo, en­
tendem-se por incentivos governamentais os 
benefi<:los de ordem fisCal, cambial financeira 
e creditícia, inclusive financiamentos, quando 
existentes em cada país por órgãos governa­
mentais das Partes ContratanteS, 

32 Quando os exportadores de uma d.a:s 
Partes Contratantes utilizarem, para o trans­
porte de suas mercadorias, navios das empre­
sas de navegação autorizadas pelas autorida­
des competentes da outra Parte Contratante, 
gozarão do mesmo tratamento np que se re(re 
aos incentivos govername.ntais (jnclusiv~ es_ti-· 
mulos fiscais às exportações) _que lhe são con­
cedidOs quando ub1izarn _n;;~vios de bandeira 
nacional. . . _ . 

33 Serão estendidos_ ~os navios da outra 
Parte Contratante, sejam ou não das empre:S?~S 
de navegação autori_zadas, os mesmos direitos 
e beneficios aplicáveis- aos. navioS" de banc:feira 
nacional. 

4. Para aplicação do contido it.;::m_ 1 çleste 
artigo, estebelece-se a s_eguinte ordem de prio-
ridade~ ----~-- ______ _ 

4.1 transporte, nos dois sentidos, em na­
vios de bandeira nacional de ambas as Partes , 
Contratantes; 

4.2 transporte, em navios de uma das ban­
deiras nacionais de qualquer parte da quota 
da outra, que esta última não esteja em condi­
ções de transportar. 

5. Para os efeitos do disposto_ no item _1 
deste artigo, são considerados navios de ban­
deira nac:ional os navios próprios dos arma­
dores autorizados e os navios nacionais os 
estrangeiros por eles afretados, com autori-

EXPEDIENTE 
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DIAIIIO 00 COOIGRESSO NAOONAL 
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Semestral ........... ······---·~··"*····-·-······················ NCzS 17,04 

Exemplar Avulso ............................................... NCzS 0,11 
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zação _concedida pelas respectivas autorida­
des competentes de uma ou de outra das Par­
tes Q:mtratante~. para a execução_ dos serviços 
de transporte marítimo conteníplados no pre­
sente Acordo. 
__ 6. "As aUtoridades competentes prestarão, 

em reciprocidade, informações, em C<;'lda ca­
sO; sObre_ a~ autorizações concedidas para ar­
rendam.ento o_u afretam~nto de navios. 

~ ., . ARTIGO IV 

i. A preferência de bandeira não irrlpiiê:ârá. 
discriminação de carga, nem poderá ocasio­
nar espera nos embarques superior ao estabe­
lecido na legislação do pais exportador. 

2. c=aso :Os armadores autorizados das Par­
tes Contratan_te~.nãQ_ possam transportá-las 
em DªW_s_ próprios ou afretados, segundo as 
disposições deste_Ac_ordo, as cargas poderão 
ser liberadas para embarque, na seguinte or­

. dem de pdoridade: 
a) em navios pertencentes a armadores na· 

clonals não aUtorizados do país exportador; 
b) _em navios pertencentes a armadores na­

cionais não autorizados çlo país importador; 
c) em navios pertencentes a outros arma­

dores arg~ntinos ou brasileifos não autoriza­
dos, seguindO a ordem dos itens a) e b); 

d) em navios deterceíras.bandeirâ.S de Pre­
ferência de países-m-embros da ALADI; -

e) em nayios de terceiras bandeiras de paí­
ses não pertencentes a países de registro aber­
to ou "livre matríç1,!1ª"~ _ 

f} em navios, de terceiras bandeiras de paí­
ses de registro aberto ou "livre inatrkula". · 

3. A liberação será concedida, em cada ca­
so, pela autoridade competente do país expor­
tador, mediante solicitaÇão do embarcador, 
com comunicação à autoridade competente 
da outra Parte Contratante. Cada autoridade 
cOmpetente comunicará à Alfândega de seu 
país as liberações de embarque que conceder, 
assim como as que outorgar a autoridade 
competente da outra Parte Contratante. 

ARTIGO V 

-1. Os estatutos da Conferência de Fretes 
BrasiVArgentlna, elaborados conforme o dis­
P.C?S~-rio Artigo !li do Ajuste sobre Transportes 
M~~_timos de 1968, poderão ser modificados, 

respeitados os seguintes princípios básk:os, 
incluídos nos mesmos: 

a) constituição ~ organiZaç:ãô dá ConferêO-
da de Fretes; _ 

b) cooperação comercial entre os armadO..­
- res -autOrizadOs, para o fiel cumprimento das 
disposições relativas ao tráfego e ao atendi­
mento _aos usuários, conforme previsto neste 
Acordo; 

c) eSi:.abelecimento de serviçO:S~ que aten­
dam ·eQüitativamente aos portos de carga e 
descarga, respeitada a legislação de cada Pa_r- _ 
te Cont'ratan.te-; - - · ·· · 

d) funcionamento dos Comitês da Confe­
rência de Fretes, com normas de procedimen­
to e sistema de tomada de decisões; 

e) estabelecimento e manutenção das tari­
fas_de fretes e de regras espedais sobre o 
transporte das mercadorias; 

f) estabelecirnento_daS _ _regras para os acor­
dos de rateio ae·cargas, na base de:_fretes 
gerados. 

2. Os armadores que não respeitarem as 
disposições dos estatutos da Conferência de 
FretEis BrasilfArgentina serão passíveis das pe­
nas previstas nos mesmoS, que incluirão des­
de ~ advertênci~ e a_ multa até o de_sl_igamento 
do armador, infrator. · · 

ARTIGO VI 

1. Os armadores autorizados. pela autori­
dades_ competentes das Partes Contratahtes 
estabelecerão, c;le comum acordo, atravês da 
ConferênCia-de Fretes, as o;ndições de trans­
porte e as tarifas de fretes a serem aplicadas 
Para a exeCuçãO dos serviços de transporte 
marítimo previstos no presente Acordo. As 
condições de transporte e as taiifas de fretes 
estabel_eddas só entrarão e vigor depois de 
sua aprovação pelas autoridades competentes 
das Partes Contratantes. 

2. Caso, no âmbito da Conferência de F{e­
tes, não se chegue a um entendimento quanto 
ao estabelecimento ~ c:;ondições de trans­
porte e das tarifas de fretes, caberá às autori­
dades competentes de ambas as Partes Con­
tratantes fiXar, de comum ;acordo, tais condi­
ções de transporte e tarifas de fretes. . 

J ___ Caso as autorid;ade_s competentes de 
uma das Partes Contratantes manifestem sua 
intenção de não aprovar as tarifas de fretes_ 
a que se refere o Item 1 deste artigo, a Confe- . 
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rência de Fretes deverá revê-las à luz das 
objeções formuladas. 

4. Na eventualidade de que não se chegue 
a consenso com a Conferência de Fretes, a 
autoridade competente da Parte Contratante 
que forn1ulou a objeção consultará, pelo meio 
que julgue mais conveniente, a outra autori­
dade competente. 

5. O transporte em navios roll-on/ro/1-off 
deverá efetuar-se com regras ·e tarifas especí­
ficas e adequadas a este tipo de transporte, 
as quais entrarão em vigor após sua aprovação 
pelas autoridades competentes. 

ARTIGO Vil 

1. Com a finalidade de proceder ao con­
trole dos serviços e do grau de participaçáo 
previsto no presente Acordo, os armadores 
autorizados de ambas as Partes Contratantes 
deverão fornecer mensalmente, através da 
Conferência de Fretes às autoridades compe­
tentes, cópias de seus manifestos de carga, 
bem como os itinerários cumpridos por seus 
navios. Os cálculos para verificar se a partici­
pação de cada bandeira obedece ao conven­
ciOnado nos acordos de rateio de fretes serão 
efetuados periodicamente. 

ARTIGO X 

1. OS navios_de bandeira biasileira e argen­
tina, que transportem carga entre ambos os 
países, -goí:arão, em cada um deles, de trata­
mento igual aos de bandeira nacional que ope­
ram no mesmo tráfego. 

2. O disposto no item 1 deste Artigo não 
afetará a obrigatoriedade de usar os serviços 
de praticagem que se aplica aos navios mer­
cantes estrangeiros em águas nactonais de 
cada país, de acordo com a regulamentação 
interna de c:ada_ Parte Contratante, e demais 
ati~dades lega1mente reservadas aos nacio­
nais de cada pais. 

·ARTIGO XI 

1. Nenhuma das dtsposições do presente 
Acordo_ poderá ser interpretada como restri­
ção ao direito de cada país de regulamentar 
a cabotagem riacional, assim como os trans­
portes para e de terceiros países. 

2. Do mesmo modo, não poderá conside­
rar-se como restrlçáo ao direito de cada país 
de fâcilitar, sob qualquer forma, os serviços 
de cabotagem nacional que seus navios rea­
lizem. 

2. Os itinerários dos navioS â que se refere ARTIGO XII 
o item anterior poderão incluir portos de ou- O ·transporte a granel de petróleo e de seus 
tros países, respeitadas as áreas das Conf~- derivados líquidos por destilação primária, de 
rências de Fretes reconhecidas por uma ou __ gás liquefeito de petróleo, bem como dos ml­
outra das Partes Contratantes. nerais a granel, ficam excluídos do presente 

ARTIGO VIU 

1 ~ As Partes Contratantes se éomprome­
tem a facilitar, com .base na reciprocidade, 
a fluente e rápida liquidação e transferência 
dos montantes resultantes do pagamento de 
fretes aos armadores de bandeira brasüeira 
e argentina, autorizados a partidpar do tráfego 
abrangido por este Acordo, conforme as dis­
posições que regularem os pagamentos re.ci~ _ 
procos entre as Partes Contratantes. 

ARTIGO IX 

As Partes Coritratantes se comprometem 
a adotar, dentro de suas respectivas jurisdi~ 
ções, as medidas necessárias para acelerar 
as operações dos navios. 

Acordo. O transporte de trigo ficará, igualmen­
te, excluído do presente Acordo, em confor­
midade com as Disposições Transitórias, esta­
belecidas no Artigo XVI. 

ARTIGO XIII 

1. As autoridades competentes, por solici­
tação de uma,dela_s, reali?Brão reuniões _de 
consulta, a fim de eXaminar o. desenvolvimen­
to e a aplicação do presente Acordo e seu 
aperfeiçoamento. 

2. QUalquer das ParteS Cofltréitantes pode­
rá solicitar, mediante comunicação diplomá­
tica, reunião para propor modificações ao pre­
sente Açordo, a qual deverá iniciar-se dentro 
de um prazo de (60)sessenta dias, a contar 
da data de recepção do respectivo pedido, 
e realizar-se no território da Parte COntratante 
à qual foi solicitada 

3. As Partes CO fi tratantes poderão iiltro-dli-o 

zir, a qua1uqer momento e de comum acordo, _ 
modificações ao Presente Acordo, as quais 

·entrarão em vigor na forma indicada pelo Arti­
go XN, parágrafo 1. 

ARTIGO XIV 

1. Cada uma das Partes Contratantes notifi­
cará a outra do cumprimento das respectiVas 
formalidades constitucionais necessárias à 
aprovação do presente Acordo, o qual entrará 
em vigor na data da segunda dessas notifi­
cações. -

2. O presente Acordo terá uma duração ini­
cial de (2) anos, renovável automaticamente 
por perfodos iguais e sucessivos. 

3. Cada uma das Partes Contratantes pode­
rá, a qualquer momento,_denunlcar o presente 
Acordo. A denúncia terá efeito (90) noventa 
dias após a ,data de recepção da notificação, 
por nota diplomática correspondente. 

ARTIGO 'IN 
A partir da entrada em vigor do presente 

Acordo, deixará de vigorar o Acordo para esti­
mular o DesenvolvimentO -das Marinhas Mer­
cantes do Brasil e da Argentina, concluído no 
Rio de Janeiro, por troca de notas, em 22 
de dezembro de 1958. 

ARTIGO XVI 
Disposições Trtmsitórfas 

1. A exclusão do transporte de trigo estabe­
lecida no Artigo XII será realizada de forma 
gradual, no período 1985-1987. -

2. Dentro do prazo de (90) noventa días 
da entrada em vigor do presente Acordo, os 
armadores autorizados de ambas as bandeiras 
deverão apresentar, por intermédio dos seus 
respectivos Comitês, às autoridades compe­
tentes _de seu pais, para sua aprovação, as 
modificações que se tornarem necessárias 
nos estatutos e acordoS de rateio de carga 
a fim de adequá-los ao presente Acorcj:o. 

Eeito em Buenos Aires, aos _quinzes dias 
do mês de agosto de 1985, em dois exem­
plares originais, nas línguas portuguesa e es­
panhola, sendo ambos os textos igualmente 
autênticos. 

-Pelo Governo da RepUblica Federativa do 
Brasil - Jo.ão Hermes Pefelra de Araújo; 

Pelo Governo da República Argentinallinie/ 
E. Bata/la. 
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Faç9 saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 59, DE 1989 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Gentífica e Tecnológica entre o Qovernp 
da República Federativa do Brasil e o Governo do Reino da DJnamarca, firmado em Brasília 
em 9 de junho de 1986. 

Art. 1• É aprovado o texto do Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica entre _9 Governo _ 
da República Federativa do Brasil e o Governo do Reino d;;t Dinamarca, firmado em Brasilia em 9 de junho 
de 1986. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos de que possa 
resultar a implementação deste Acordo, bem como aqueles que se destinem a estabelecer Ajustes Executivos. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de outubro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO 
OENTÍACA E TECNOLÓGICA ENTRE 

O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O 

GOVERNO DO REINO DA DINAMARCA 

O Governo da República Federativa do 
Brasil 

e 
O Go_vemo do Reino çi.;1 Dinamarca, 
(doravante denomlnados Partes Contra-

tantes). 
Desejosos de reforç~r ainda mais as r~la­

ções e_conô_micas _e cientfficas E::n_tre os dots 
países, à luz dos seus objetivos comuns de 
desenvolvimento econômico e social, da me­
lhoria da qualidade de vida de seus povos, 
bem como do progresso do conhecímento, 

Referindo-se ao Acordo Básico de Coope­
ração Técnica de 25 çle fevereiro çie 1966 e 
ao Acordo de CooperaçãO Econômica e In­
dustrial de 1~ de fevereíro de 1979, 

Considerando que a cooperação científica 
e tecnológica entre os dois países, bem corno 
as aplicações do resultados aos processos de 
produção, serão mutuamente benéficas. 

Concordam no seguinte: 

ARTIGO! 

1. As Partes Contratantes, com base no 
princípio da igualdade e do beneficio mútuo, 
promoverão entre si a cooperação no·campo 
de _ciência e tecnologia. Esta cooperação múw 
tua será conduzida enb"e instituições interes­
sadas, organizações, empresas e outras enti­
dades, naquelas áreas da ciência e tecnologia 
que sejam mutuamente acordadas. 

2. As Partes Contratantes determinarão pe­
riodicamente as áreas de maior interesse co­
mum para os esforços específicos de coope­
ração científica e tecnológica, e ftxarão prioriw 
dades para tal fim. 

ARTIGO TI 

Para a implementação dos objetivos deste 
Acordo, as Partes Contratantes poderão acor­
darem: 

?) proceder ao intercâmbio _direto de infor­
rriãçãó ém campos relevantes; 

bT intercambiar professores, dentistas, 
p_esguisadores _e peritos (doravante denomi­
nádOs-''especialístas"); 

c) proceder à implemeritação, conjunta ou 
coordenada, de programas e/ou projetos mu­
tuamente acordados de pesquisa científica, 
desenvolvimento técnico e tecnológico, adap­
tação adequada de técnicos- e tecnologias a 
condições específicas relevantes e aplicação 
dos resultados aos processos de produção; 

d) proceder a outras formas de cooperação_ 
mutuamente acordadas requeridas pelas cir­
cunstâncias. 

ARTIGOIIT 

1. O intercâmbio de informação científica 
e tecnológica terá lugar entre as Partes Contra­
tantes ou atrãvé:s de ag_ênciaS designadas por 
cada uma das Partes Contratantes. 

2. -A Paite Cõniratante -ou a agência de-sig­
nada que fornecer informação de natureza 
dEmtífica e tecnológica poaerá,_-se"jUlgar con­
veniente, solicitar à outra Parte Contratante ou 

. agência designada reStringir a aífusão de tal 
informação a terceiros. Ieda vez que o forneci~ 
menta de inTormação for cOnsiderado possível 
ou conveniente, ambas Partes Contratantes 
concordarão quanto às condições e o escopo 

- de ta1 difusão. 

ARTIGON 

1. Poderão ser concluídos Ajustes Execu­
~vos no ã~:nbito deste Acordo, entre agências 
g_ovemamentals brasileiras e dinamarquesas, 

_ C?LI entre entidades nªç:ionais priVadas aprova­
das por cada Parte Contrante, com o objetivo 
de implementar este Acordo em áreas priori­
tárias especificas. Estes Ajustes Executivos es­
tabelecidos por este Acordo entrarão em vigOr -
por via diplomática. 

2. os Ajustes Executivos rereridos no pará­
grafo primeiro especificarão as fontes de fi­
nançiamento e os mecanismos operacionais 
requeridos pela especificidade dos objetivos 
fixados e as peculiaridades das agências ou 

enti_dades envolvidas, e estabelecerão procedi­
mentos para a apresentação de relatórios~ in­
dusiVe relatórios do progresso das atividades, 
à Subç~missã'? estabeledda no _J\rtjgo V. 

ARTIGO V 

1. As Partes Contratantes concordam em 
criar no ãmbito da Comissão Mista de Coope­
ração Econômica e Industrial, estabelecida pe­
lo Acordo de Cooperação EconômiCa e Indus­
trial, de 5 de fevereiro de 1979, entre o Gover- · 
no da República Federativa do Brasil e o Go­
verno do Reino da Dinamarca, uma _Sub co- -
missão de Cooperação Cienb1ica e Tecnoló­
gica que se reunirá conjuntamente_ com a Cow 

_ missão Mista de Cooperação Econômica e 
Industrial ou, se necessário, manterá reuniões 
separadas com a aprovação-das Partes Con~ 
tratantes. 

2. A SUbcomissão de Cooperação Cientí­
fica e Tecnológica se fá o forõ apropriado para: 

a) a avaliação da implementação deste 
Acordo e dos Ajustes Executivos estabeleçidos 
sob a égide do Artigo IV; _ 

b) a revisão periódica das áreas prioritárias 
indicadas no Artigo l; 

c) a apresentação de recomendações a. 
ambas _as_Eartes_ Contratantes, relativas à im­
plementação deste Acordo, inclusive dos_pro­
grarnas iniciadOs diretamente no seu âtnbito, 
ou no âmbito dos Ajustes Executivos. ---

3. A Subçomi_ssão poderá estabelecer gru­
pos de trabalho especiais que se reunirã_o_seja 
simultaneamente com as sessões da Subco­
missão, seja nos intervalos entre essas ses­
sões, a fim de avaliar a implementação de 
aspectos específicos deste Acordo e/ou ~­
minar os relatórios do progressso alcançado 
na implementação dos Ajustes Executivos. 

4. Os contatos no âmbito deste Acordo, 
nos intervalos entre as sessões da Subcomis~ 
são e reuniões dos grupos de trabalho, serão 
conduzidos por via diplo_I!Jática através das 
agências ou entidades desifjnad.aS por cada 
Parte Contratante. 
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ARTIGO VI 

O financiamento das várias formas de coo~ 
peração científica e tecnológica no âmbito 
deste Acordo, bem como os termos e con~i­
ções das despesas com diárias, viagens, assis­
tência médica e _outros beneficios a serem 
concedidos aos especialistas mencionados no 
Artigo 11, b,serão estabelec!dos em conexão 
com cada programa ou projeto de coopera­
ção. 

ARTIGO VII 

A seleção dos especialistas Será efetuada 
pela Parte Contratante que os enviar e deverá 
ser aprovada pela Parte Contratante que os 
receber. 

ARTIGO VIII 

A Parte Contratante que cOncófdou em re­
ceber os especialistas e seus familiares_ ime­
diatos proverá de acordo com suas leis e práti- _ 
cas nacionais: 

a) visto oficial grátis, válido pelo período 
da missão no país receptor; 

b) isenção de imposto de importação e ta­
xas indiretas sobre seus objetos pessoais. Ob­
jetos domésticos, admitidos em base tempo­
rária, deverão ser reexportados no final da mis­
são, sendo-lhes concedidas as necessárias fa­
cilidades para reexportação; 

c) facilidades, incluindo o pessoal apropria­
do requerido para a implementação eficiente 
das atividades relevante_s_ no âmbito deste_ 
Acordo. 

ARTIGO IX 

Sem prejuízo das obrigações do Reino da 
Dinamarca, ftxadas no tratado que estabelece 
a Comunidade Econôrriica Européia e de 

acordo com suas leis nacionais, as Partes Con· 
tratantes isentarão mutuamente de todas as 
taxas indiretas e impostos as transferências 
·de bens, equipamentos e materiais necessá­
rios à implementação deste Acordo e dos seus 
Ajustes Executivos. Esses bens, equipamentos 
e materiais serão reexportados para a Parte 
Contratante que os enviar quando do término 
dos programas e projetos para os quais foram 

_ destinados, __ eJC,ceto quando os bens, equipa­
inehtoS -eii1ãtenais r Orem doadoS-à-Parte Con­
tratante que os receber. Nesse último caso, 
serão aplicadas as leis de cada Parte Contra­
tante. 

ARTIGO X 

1. As Partes Contratantes, por cons_enti­
mento mútuo, poderão obter financiamento 
e participação de organizações internacionais 
ou de outros palses interessados em progra­
mas, projetos e atividades decorrentes do pre­
sente-Acordo. 

2. As Partes Contratantes, por consenti· 
menta mútuo, poderão cooperar, diretamente 
ou por meio de agências por elas designada;s, 
com terceiros países que requeiram essa coo­
peração. 

~ ~ ARTIGO XI 

Este Acordo será implementado conforme 
a legislação e __ as práticas administrativas de 
cada Parte Contratante. -- -

ARTIGO XII 

1. Quando-as atividades conduzidas sob a 
égide deste Acordo _e de seus Ajustes Execu­
tivos trouxerem novas descobertas ou resulta­
dos que requeiram a proteção de direitos de 
propriedade, tais como patentes, clireitos de 
autor, marcas e direitos equivalentes, estas 

descobertas e resultados serão propried~de 
comum dos participantes na ati_vidade, a me- _ 
nos que acordado de maneira diversa. _ . 

2. ·Se as descoberta_s ou resultados atingi­
dos não forem suscetíveis de proteção, pode­
rão ser publicados e usados em.__ be_n~fic:_io de 
escolas, universidades e outras mstitUJçoes. . 

ARTIGOXIO 

1. Cada Parte COntratante notificará a outra 
Parte sobre o cumprimento das formalidades 
requeridas pela sua legislação nacional para 
a aprovação deste Acordo que entrará em ví· 
gor na data da segunda dessas notificações. 

2. Este Acordo permanecerá_em vigor por 
uiri período de 5 (dnco) anos e será automati­
c~ente prorrogado por períodos iguais e su­
cessivos. - - -

3. O presente -Atordõ- poderá ser denun­
ciado por qualquer das Partes Contratantes 
mediante notificação encaminhada por via di­
plomática. A denúncia; surtirá efeito 6 (seis) 
meses após o recebimento de tal notificação. 

4. A denúncia do presente Acordo não afe­
tará o progresso e o término dos Ajustes Exe­
cutivos entre agência_s e/ou entidades, concluí­
dos na forma do diposto no Artigo IV. 

Em testemunho do que, os signatários, de­
vidamente autorizados pelos seus respectivos 
Governos, assinam o presente Acordo. 

Feito em Brasília, aos 9 dias do mês de 
junho de 1986, enl dois exemplares originais, 
cada um nos Idiomas portuQ-Uês, dinamarquês 
e inglês, sendo todos os textos igüalmente 
autênticos. No caso de divergência de inter­
pretação, o texto em inglês prevalecerá. 

Pelo Governo da República Federativa do 
Brasil, Roberto de Abreu Sodré 

Pelo Governo do Reino da Dinamarca, -
Uffe E/lemann-Jeflsen 

-SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente, nos termos do art 

48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 58, DE 1989 

Dispõe sobre a urgência e dá outras providências. 

Art 1 • Os dispositivos abaixo arrolados do Regimento Interno do Senado Federal passam a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 336. ··················---·-·····--···---·---·····-----C···---··-·--··--······--··---­
a) ················--·--··········-········ ·········-··-···--·····-··---········-·-·········-·-·····---··--
b) quando se pretenda a apreciação da matéria na mesma sessão; ~ ~ . . ~~ ~ , ~ 
c) quando se pretenda a apreciação da matéria na segunda sessão ordinária subseqüente à aprovação 

do requerimento: 
d) quando se pretenda a inclusão em Ordem do Dia de matéria pendente de pareceres. · · 

Art 338. ···········-········-·-···--·····---·-·--······-···--····-·-··-······-···-··-·-··········-····-··--·-····-··-· 
!-.................... ---··········-··········"---·········--······-······---~ -··········-······---·······-····-·······-·-····· 
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D -no caso do art 336, b , por dois terços da composição do Senado; 
DI - no caso do art. 336, c, por dols terços da composição do Senado, ou líderes que representem 

esse número; 
N - no caso do art. 336, d, por um quarto· da composição do Senado, ou líderes que representem 

esse número; 
V- por comissão, nos casos do art 336, c e d. 

·---......................... -----··-·····-·--·····-

Art. 340. ........................................................................ --·····-····································································---
1-................................................................. . ··-··-···················· ..................................... __ 
D -após a Ordem do Dia, no caso do art. 336, b e c; 
DI - na sessão seguinte, incluído em Ordem do Dia, no caso do art. 336, d. 

Art. 341. . ............................................................. -··-·-·························---···--·-···················- ·····--·---
!-................................................... , .•.......• ~.,· .. ~····----··················--··-················-·-----····················-·--
D - Nos casos do art. 336, c e d, antes da publicação da proposição respectiva; 

··································-······-·-·-···--····-························-·····-·······---···············-·----···-······-
Art. 342. nos casos do art 336, b e c, o requerimento de urgência será considerado prejudicado, indo 

ao arquivo, se não houver número para a votação . 
................................................ ______ ............... _____ .. _ .. ______ _ ............. ---.. ---·-·----

Art. 345 ................ - .................... --............... - ..................... - ...... - ......................... - .............. ___ ........... --
[ - .................... _, __ .. _ ................ --·-···--..................... _._ ............... ---··-······· .. -·--·-.. -·-·-·····-·· 
U - na segunda sessão ordinária que se seguir à concessão da urgência, incluída a matéria em Ordem 

do Dia, no caso do art 336, c; 
DI - na quarta sessão ordinária que se seguir à concessão da urgência, incluída a matêria em Ordem 

do Dia, na hipótese do art. 336, d. 
Parágrafo único. Quando, nos casos do art. 336, b, c e d, encerrada a discussão, se tomar impossível 

o imediato início das deliberações, em virttide da complexidade da matéria, à Mesa será assegurado, para 
preparo da votação, prazo não superior a vinte e quatro horas. 

Art. 346. .. ...................................................................................................................................... - .......... _____ _ 
1-......................................................................................................................................................................................................... . 
ll - quando a matéria for anunciada na Ordem do Dia, no caso do art. 336, c; 
lU - no prazo compreendido entre a concessão da urgência e o dia anterior ao da sessão em cuja 

Ordem do Dia deva a matéria figurar, no caso do art. 336, d; 
..................................................................................................................................................... -.............. _,,,,_,, 

§ 2• O parecer será oral nos casos do art 336, a e b, podendo sê-lo, por motivo justificado, nos casos 
do art. c e d . 

......................................... ____ , ......... _ ............................. __ , ..... -... --............ _ ................. ---
Art. 348. -·-·--·--............. - ....... _:_ ......... ___ ..................... ____ .. _ .. _ .. ____ ............. , .. __ .......... - ... -. 
l - nas hipóteses do art. 336, a e b, os pareceres serão proferidos imediatamente, por relator designado 

pelo Presidente, que poderá pedir o prazo previsto no art. 346, I; 
ll - no caso do art. 336, c , os pareceres poderão ser proferidos imediatamente, ou se a complexidade 

da matéria o indicar, no prazo de vinte e quatro horas, saindo, nesta hipótese, a matéria da Ordem do 
Dia, para nela figurar na sessão ordinária subseqüente; 

DI - no caso do art. 336, d, o projeto sairá da Ordem do Dia, para nela ser novamente incluído na 
quarta sessão ordinária subseqüente, devendo ser proferidos os pareceres sobre as emendas até o dia anterior 
ao da sessão em que a matéria será apreciada. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, em 12 de outubro de 1989.- Nelson Carneiro, Presidente. 
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Faço saber que o Senado 1ederal aprovou, nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição, e 
eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 59, DE 1989 

Autoiiza o Governo da União a contratar operação de crédito .externo, no montante 
equivalente a até US$ 76,000,000.00 (setenta e seis milhões de dólares americanos}, com 
o Delta Bank. 

Art. 1 • É o Governo da União autorizado, nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição Federal, 
a contratar operação de crédito externo com o Delta Bank, para o financiamento da aquisição de aeronaves 
para apoio aéreo ao Projeto Calha Norte, executado pela F orça Aérea Brasileira, nas quantidades e modelos 
seguintes: 

1- 3 (três) aeronaves C-130 Hércules; 
ll- 3 (três) aeronaves R-35 Lealjet 
Parágrafo único -A contratação autorizada na forma. deste artigo não ultrapassará o valor de US$ 

76,000,000.00 (setenta e seis milhÕes de dólares americanos). 
Art 2• . Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. ~ 

Senado Federal, 13 de outubro de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

F aço saber que o Senado F e dera! aprovou, nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição, e 
eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 60, DE 1989 

Autoiiza o Governo da República Federativa dó Brasil a conceder finandamento ao 
Banco de La Nación Argentina no valor de até US$ 147,000,000.00 (cenio e qÜarenta e sete 
milhões de dólares americanos}, através do Convênio de Pagamento Recíproco. 

Art 1 • É o Governo da República Federativa do Brasil, nos termos do art 52, inciso V,· da Constituição 
Federal, autorizado a conceder financiamento ao Banco de L.:a Nación Argentina, através do. Convênio de 
Pagamento Reciproco, no valor de até US$ 147,000,000.00 (cento e quarente e sete milhões -de dólares 
americanos), destinado a financiar as obras civis da Hidrelétrica Pichi Picum Leufu, na República Argentina. 

Art 2• Esta resolução entra em Vigor na data de s1.1a públicação. 
Art 3• Revogam-se as disposições em contrário. . 
Senado Federal, 13 de outubro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

l-ATADA 151•SESSÃO, EM 13 
DE OUTUBRO DE 1989 

1.1-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1 -Aviso do Ministro da Fazen­

da 
N9 965!89, encaminhando esclareci· 

mentes prestados pela Secretaria do Te­
souro Nacional, sobre quesitos constantes 
do Requerimento no 343/89, do Senador 
Louremberg Nunes Rocha. 

1.2.2 -Discursos do Expediente 
SENADOR LOURIVALBAPTJSTA-So­

!enidade de promulgação da Constituição 
do Estado de Sergipe. 

SUMÁRIO 
SENADOR JUTAHY MA(J,A.LHÃES -

Débito da Empresa Kommar para com a 
Nação brasileira na aquisição do navio 
"Karisma". 

SENADORPOMPEU DE SOUSA- Lo· 
caute dos proprietários de escolas particu­
lares do Distrito Federal. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO -
Contestando tópicos do pronunciamento 
do Senador Pompeu de Sousa. 

1.3-ORDEM DO DIA 
Projeto de Decreto Legislativo n9 37, de 

1989 (n• 113/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga permis~ 
.são àlvaíEn1issõra FM Ltda., para eXplorar, 
pelo prazo de_ dez anos, sem direito de 
exclusividade seiViço de radiodifusão so-

nora em freqüência modulada, na Odade 
de Santa Isabel do lvaí, Estado do Paraná. 
Votação adiada nos termos regimentais. 

Proposta de Emenda à ConstituiçãO n9 
1; de 1989, de autoria do Senador João 
Menezes e outros Senhores Senadores, 
que altera os prazos estabelecidos no § 
&' do art 14, para desíncompatibilização 
do Presidente da República, dos Governa· 
dores de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos, Votação adiada no termos regi· 

-mentais. 

Requerimento n9 542, de 1989, dos sé~ 
nadares Mauro Benevides e Chagas Rodri~ 
gues, solicitando, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno, urgência para o 
Projeto de Resolução n9 70, de 1989, de 
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autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
modifica o § 4~ do art. 91 do Regimento 
[ntemo. Votação adiada nos termos regi­
mentais. 

Proposta de Emenda à Constituição r1' 
2, de 1989, de autoria do Senador Olavo 
Pires e outros Senhores Senadores, que 
modifica o § 3<> do art. 4° do Ato das Dispo­
!>ições Constitucionais Transitórias. Retka­
do de pauta pela Presidência. 

Projeto de Lei da Câmara n<> 109, de 
1986-Corhplementar (n~ 60/83-com­
plementar, na Casa de origem), que acres­
centa parágrafo ao art. 49 da Lei Comple­
mentar n" 26, de 11 de setembro de 1975, 
permitindo a liberação dos sa1dos dos de­
pósitos que menciona para pagamento 
das prestações da casa própria, Declarado 
prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n" 111, de 
1986- Complementar (n" 171/89-
Complementar, na Casa de origem), que 
institui a co-gestão dos trabalhadores e 
fundonários públtcos no fundo PlS-Pasep. 
Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n" 112, de 
1986 (no 3.850/84, na Casa de origem), 

que substitui a abreugrafia pelos hemo­
gramas periódicos, como exigência para 
a obtenção da carteira de saúde pelos que 
lidam com radiações ionizantes rio traba­
lho cotidiano. Declarado prejudicado. Ao 
Arquivo. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR JUTAHY MAGAUV\ES, pela 
_Qrdem -_ Publicação das emendas dos 
projetos que deverão constar na Ordem 
do Dia das três sessões ordinárias seguin­
tes. 

SENADOR AFONSO SANCHO- Libe­
ração de verbas para a conclusão- das 
obras da hidrelétrica de Xingó. 

SENADOR AUREO MELLO- Pensão 
vitalícia para os soldados da '2orracha. 

SENADOR NEY MARANHAO- Decla­
rações do Sr. Mário Amato, PreSidente da 
FIESP, sobre eleição de candidato de es­
querda à Presidência da República. Traba­
lho de S. Ex" sobre o problema de abasteci­
mento a1iméntar-.no País. 

SENADOR AWfZJO BEZERRA - Luta 
pela independência do Timor Leste, _da In-

_ donésia. T rans.crição de artigo publicado 
no Correio Braziliense sobre o assunto. 

SE!YADOR MAURO BENEVIDES- Ho­
menagem póstuma ao ex-Deputado Sa­
muel Uns. 
. SEIYADOR ODAOR SOARES- Greve 
dos empregados da Ceron. Irregularidades 
na gestão do Governador Jerônimo S_anta­
na-RO. 

1.3.2 - Deslgnação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2-ASSOCIAÇÃO JNTERPARLA­
MENTAR DE TURISMO 

-Termos de Reunião 

3-ATAS DE COMISSÕES 

4-MESA DIRETORA 

5-LÍDEREs E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS - . 

6- COMPOSJÇAO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 151"' Sessão, em 13 de outubro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs, Nelson Carneiro, Pompeu de Sousa e Antônio Luiz Maya. 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: __ 

Jarbas Passarinho - Afonso Sancho -
Francisco Rollemberg - Lourival Baptista -
Ronan Tito- Pompeu de Sousa- Leite Cha­
vesL_ 

O SR, PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 7 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob __ a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. f9 SecretáriO procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
Aviso 

DO MJNJSmO DA FAZENDA 

N9 965/89, de 6 do corrente, encaminhando 
esdarecimentos prestados pela Secretaria do 
Tesouro Nacional, sobre quesitos constantes 
do Requerimento n~ 343, de 1989, _do Senador 
Louremberg Nunes Rocha, formulados com 
o objetivo de instruir o exame da Mensagem 
n' 113, de 1989. 

_ O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
;.___"Q ExPediente lido vai à publicação. 

Há,or::adores inscritos. 

Concedo a palãvra aõ nobre Senador Lou· 
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE Proriunda o seguinte·discurso.)- Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, no último dia 5 _de · 
outubro participamos na Assembléia Legis-­
lativa de Sergipe do ato de promulgação sole­
ne da nova ConstituiçãO Estadual. 

FOI ur:na solenidade marcada por muita 
emoÇao, quando a-sSistimos ·ao_ juramento 
prestado pelos representantes de todos os po­
deres à nova Carta _estadu_al, 

A Constituição de Sergipe que agora está 
em vigor, é inspirada em concepções inova­
doras, que conciliaram perfeitamente as diver­
sas tendências ideológicas representadas na 
Assembléia Estadual Constituinte. No capítulo 
referente ao meio ambiente a Constituição tra­
ça normas rigorosas quanto à preservação, 
por exemplo, dos manguezais que ainda co­
brem boa parte do litoral sergipano e que 
constituem um importante manancial de sus­
tentação da vida marinha. 

No que se refere à segurança pública e aos 
direitos individuais o esforço e a criatividade 

__ dos constituintes sergipanos se fizeram sentir 

através da adaptação e modernização de nor­
mas inscritas na Constituição Federal. 

Foi dessa forma proveitoso e construtivo 
<Ytrabalho dos integrantes da Assembléia 
Constituinte, e que culminou com o ato da 
promulgação da Constituição Estadual. Ou­

, rante a solenidade tive a honra de ser conde­
corado com a medalha da Ordem do Mérfto 
Parlamentar, comenda que, em -diferente grau 
já me havia sído concedida, como ex-Gover­
nador do Estado e que, nesta última ocasião 
recebi, na CNãlidade de ex-integrante da As­
sembléia Estadual Constituinte de 1947. Ao 
meu laçio, naquele momento emocionante, 
estavam antigos companheiros constituintes, 
como Benjamin de Canialho, Manoel Conde 
Sobral, J.ocelino Emilio de Carvalho, Seixas 
Dória e Hermeto Rodrigues Feitosa, que, não 
podendo comparecer, se fez representar pelo 
seu filho. 

Para mim, especialmente, emoção maior 
ainda, foi receber a honraria das mãos do emi­
nente Presidente da Assembléia Legislativa de 
Sergipe, o Deputado Francisco Passos, cida­
dão e político que tem sabido engraodecer 
os cargos que ocupa pelo seu elevado senso 
de honradez e lealdade. 

O Presidente da Assembléia Estadual Cons­
tituinte, Deputado Guido Azevedo, proferiu na 
ocasião discurso, no qual sintetizou os princi-
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pais aspectos da nova Constituição, refletindo 
sobretudo, a sua preocupação modemizadora 
e o seu exemplo de equilíbrio. 

Por expressar sobretudo um momento his-­
tórico marcante para os destinos do povo ser­
gipano, solicito neste instante, a transcrição 
nos Anais desta Casa do discurso proferido 
pelo eminente Deputado Guido Azevedo, que 
presidiu a Assembléia Estadual Constituinte. 
(Muito bem! Palmas) 

DOCUMEJYTO A QUE SE REFERE O 
SR. LOURJVAL BAPTTSTA EM SEU DIS­
CURSO: 

GUIDO vE CONSffiUIÇÃO COMO 
INSTRUMENTO MODERNIZADOR 

Falando ao encerrar a sessão sOlene de pro­
mulgação da nova Constituição Estadual o 
Deputado Guido Azevedo, que presidiu a As­
sembléia Estadual Constituinte, disse que Ser­
gipe tem agora um corpo·-de leis que repre­
sentam o desejo de modernização da sode­
dade e traduzindo as aspirações dos sergi­
panos. 

Foi o seguinte o discurso de Guido Azevedo: 
cum-piimos _a nosso dever. 
Concluímos a missão, talvez a mais impor­

tante que nos outorgou- o -povo ·sergipano 
quando nos elegeu deputados. 

Está prorita a Constituição do Estado de 
Sergipe. · 

Trabalhamos ouvindo o povo, consultando 
as associações representativas da sociedade. 
Abrimos espaço amplo para a participação 
popu1ar. 

A nova Constituição é-o retrato dê Sergipe, 
traduzindo as esperanças de modernização, 
de justiça, de bem-estar social. ___ _ 

Ela é, assim, um instrumento da cidadania. 
Pluralista e por conseguinte democrática, 

a Constituição hoje p'"romulgada, não é um 
corpo de leis inaplicáveis. Sendo ponte para 
o futuro, a Carta que entra erri vigor tem bases 
fincadas na nossa realidade. Realidade dramá­
tica de região pobre e discriminada. Realidade 
dura do povo sofrido, ao qual faltam os mais 
elementares direitos, ao qual não chegaram 
ainda as benesses de um progresso que se 
fez seletivo, discriminatório, marginalizador. 

A Constituição é, Por isso mesmo, um repo­
sitório de esperanças, força capaz de dar sus­
tentação ao processo de garantia da digni­
dade, da altivez, da plena soberania do povo. 

Os sergfpanos passam a ter uma Consti­
tuição sintonizada com o presente, intérprete 
das aspirações de mudança, e, ao mesmo 
tempo ponto de equiJíbrio das diversas ten­
dências ideológicas, harmonizadora de inte­
resses conflitantes, abertura para experiências 
inovadoras, encontro com as mais expressivas 
tendências do nosso tempo. 

Quarido recebemos, analisamos e incorpo­
ramos ao texto final da Nova Carta as suges­
tões partidas diretamente do próprio pmro 
através das suas associações, fizemos da As­
sembléia Estadual Constituinte, o corpo polí­
tico enundador da vontade popular. 

O povo que se submete às le!s é também 
o _povo que as elabora, requisito essencial 

apontado pelO filósofo Jean..Jacques Rous­
seau para que possa existir um contrato social 
perfeito. 

Não fizemos utopia, não tncorrerilos no erro 
de sonhar excessivamente. Sonhamos contu­
do, sonhamos com um Sergipe melhor; so­
nhamos com os sergipanos mais felizes; so­
nhamos com um futuro mais justo. Este o 
sonho das Cõnstituintes, este o sonho de todos 
os sergipanos. 

O sonho_ .de _todos nós se transforma na 
realidade perfeitamente aplicável de um texto 
legal, mod_e_mo e modemizacJo~. eqUJlibrado 

- e corajoso nas suas_ propostas de aperfeiçoa~ 
menta social e mudanças. 

As leis e as circunstâncias 

A elaboração das leis pode ser limitada ou 
influenciada pelas circunstâncias; resta-nos, 
todavia, a convicção e a tranqüila consciência 
de que, acima .das circunstâncias, procuramos 
fazer o melhor. 

As circunstâncias todavia jamais poderão 
agli em -detrimento_ da _aplicação plena das 
leis, e justamente por isso, o trabalho consti­
tuinte não se esgotano ato solene da promUl­
gação que agora vivemos. Encerradas as tare­
fas da Assembléia Nacional Constituinte, que 
seja cada parlamentar um fiScal vigilante do 
cuqtprirnento exemplar daquilo que determi-
na a Constituição. - -

Jurandq a Consti~uição, todo~ nós, campo~ 
nentes do LegislaWo, do f:xe{:utivo e do Judi­
ciário,- siinbolizamos no gesto a subrilissão 
dos Poderes à lei, mas também, a_ssumlmos 
o compromisSo inarÍ'edável de fazê-la cum­
prida, respeitada, obedecida, sejam quais fo­
rem as circunstâncias. 

Aiisióteles, consideradO o preceptor da inte­
ligência humana, ~scWleu, trezentos e cin­
qüenta anos antes de Cristo: "Um Estado bem 
clirigido não é_ aquele que tem b-oas leis às 
quais não se obedece". 

A fiscalização 
necessária 

De nada teria adiantado nosso esforçá, para 
nÇ!_da teria servido o entusiasmo da sociedade 
manifestado através do seu interesse em parti­
cipar, para nada teriam então servido as nos­
sas esperanças, se não se f12er aplicável, cum­
prida e obedecida a no_ssa Constituição. 

Nesse particular, a nossa tarefa ainda está 
inconclusa, póis teremos todos, representan­
tes dos Poderes e s_odedade civil, de nos trans­
formar nos guardiães permanentes da indis­
pensável s_ubmissão aos mandamentos da no­
va carta constitucional. 

A Coristit!Jiç_ão nlio criou privilégios, não pe­
cou pelo espírito de corpo. Ela fortalece o Po­
der Legislativo, tão afetado nas _suas atribui­
ções ~ dignidade durante o longo regime de 
exceção, mas estabelec·e condições de plena 
governabilidade para o Executivo, enquanto 
moderniza e confere plena autonomia ao Judi­
ciário. 

A Constituição garante os direitos do ho­
mem do povo, ampara o cidadão comum, 
resguarda a dignid?de da pessoa, valoriza a 

vida na medida em que assegura a preser­
vação do meio ambiente, introduz novos con­
ceitos de prática e operadonalização da dou­
trina de segurança pública. 

AConstituição não onera os cofres públicos, 
não cria direitos s_em a Contrapartida dos de-
veres. _ . 

Valorizando a cidadania, a nova Constitui­
ção transforma-se também em símbolo e ins­
trumento de resgate da dignidade da classe 
política. 

Sergipe tem a partir de hoje urna nova ConS­
tituição, que Deu~ nos ajude a todos, a fazê~la 
digna dos sergipanos. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, escrevi, a 23 de agos­
to de I 988, um indignado artigo no O Estado 
de S. Paulo, denominado ''T ransrollo"': O Con­
to do Karisma", reverberando denúncia che­
gada _à CPI da Corrupç!o, simplesmente iné­
dita: e estarrecedOra:- um navio, o "Karisma", 
adquirido pelo Governo Federal e entregue 
à empresa Kommar- e por ela operado co­
mercialmente até aquela data ..,---, no valor de 
31 milhões de dólares, nunca havia sido pago; 
na verdade, sequer havia qualquer responsável 
pela divida no navio perante os órgãos do Go­
verno. Ei-lo, abaixo transcrito, como preâm­
bu1o de um novo e Igualmente espantoso fato 
que passarei ~ relatar a seguir. 

'Transrollo: o conto do Karisma 
Karisma, para o_s gregos, era a marca dos 

deuses, aquela sina de predestinação que co­
locava alguns mortaiS acima de seus seme­
lhaqtes. Carisma, para os_ Q_olíticos, é como 
o talento para os artistas, a criatividade para 
os intelectuais, ou, corno queria o poeta, a 
beleza para a mulher: aquele inexplicável coefi­
ciente de injustiça i:{ue instaura a desigualdade 
entre os homens. O dom. 

Com toda essa tradição poética, quis o des­
tino que o navio rol/-on-roD-off Karisma trans­
portador de carros, comprado com o dinJ:leiro 
do Fundo da Marinhã Mercante, em 1982, a 
época vinculado à Sunaman, se diferenciasse 
até de seu irmão gêmeo Jacqueline. Não para 
inspirar um caso de amor, tão ao gosto dos 
homens do mar. Mas de polícia. Pois o Karis­
ma é um navio à deriva de seu dono: o Gover· 
no Braileiro. 

Adquirido sob o paternalismo do Governo, 
que deplora o custo das conquistas sociais 
da Constituinte, mas não h~sita em perdoar 
parte da dívida em milhões de dólares dos 
armadores, o Karisma foi faturado em 1"984 
e entregue à firma Korriffiéir,-mediante o paga­
mento de 1% de seu valor. Isso bastou para 
que esta empresa o registrasse no Tribunal 
Marítimo, titulo impróprio para um órgão que 
inadequadamente combina a instância de jul­
gamento de recursos administratiVos com 
funções executivas. 

A partir dai o "Karisma" singra oS mares 
transportando carros para o Oriente Médio ou 

_____ , __ _ 
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simplesmente operando, no dizer de seu ex­
proprietário, comandante Franco Abreu, co­
mo um Concorde"na Ponte Aérea de cabota­
gem. Instado _a pagar ao Fundo de Marinha 
Mercante o que este pagou pelo navio, o co­
mandante não se fez_ de rogado: "devo e não 
nego, mas só pago se puder entrar no filé 
mignon das conferências de transporte inter­
naclonal, onde faturamento é feito em dólares 
e se, ao contrário do que deseja o Governo, 
puder pagar em cruzados". 

Sem Jobby suficiente para quebrar a resis­
tênda governamental, ao contrário de outras 
empresas que também compraram seus na­
vios, mas o pagaram em "cruzeiros", o Co­
mandante Abreu sensibilizou a Comissão de 
Inquérito pela sua honestidade, a ponto de 
despertar um dos ilustres Senadores presen­
tes, aliás, de Oposição para sua defesa, en­
quanto o Senador Alexandre Costa se exaspe­
rava. com suas evasivas. Mas náo conseguiu 
provar que perdeu dinheiro com o us_o dõ 
navio durante os vários anos em que a Suna­
rnan lhe negou sistematicamente o acesso àS 
linhas pretendidas. Cansado de ter montado 
uma empresa de navegação sem ter nem se­
quer um navio_ e de ter usado de graça o "Ka­
risrna", além de ter perseguido uma solução 
para a dívida que nunca assumiu, o Coman­
dante F rance Abreu e seus sócios, afinal, o 
passaram adiante, juntO-com a Kominar. 

Desde meados do ano passado, o "Karis~ 
ma" pertence aos novos arautos da marinha 
mercante brasileira: oS prOPrietários da 
Transrioll que, mesmo operando o navio, ne­
gam que tivessem conhecímento_ do "rolo" 
do "Karisma". COmo anjos barrocos da ino· 
cência empresarial, confirmam que compra· 
ram a Kommar pelo preço de oito Monzas: 
Cr$ 3"1 milhões, mas que nada sabiam do 
"Karisma". Por via das dúvidas, consta que 
estão entrando na Justiça pra propor o paga­
mento de US$ 5 milhões( ... ) pelo "Karisma" 
ao, BNDES, que hoje administra o Fundo da 
Marinha Mercante. Visto do observador da 
praia, há muitas coisã._s_ inexPlicáveis nesta 
transação: 

1) Como pôde o Fundo da Marinha Mer­
cante admitir o registro do "Katisma" como 
propriedade da Kommar sem que esta empre­
sa firmasse um contrato· de dívida? Como po­
deria o Detran registrar a propriedade de um 
veíc_u1o alienado? 

2) Como pode a Sunamam, regoroso ór­
gão normativo da Marinha Mercante, que tudo 
regula e contrata, permitir que a empresa 
Kommar trocasse de dono sem que os ante­
riores conformassem contratualmente_ seus 
débitos com o Governo? -

3) Como se permite um bem público, no 
valor de US$ 31 milhões (.,j_estar há quase 
cinco anos produzindo polpudas receitas de 
fretes e afretamentos, sem que nenhwn tostão 
seja pago ao seu legítimo dono? _ 

4) Como podem os responsáveis por esta 
verdadeira desfaçatez posar de inocentes sem 
quen nenhuma açáo judicial os_ tenha colo­
cado no banco dos réus? _ 

5) Como se permite a uma empresa de 
aluguel, a Transroll, que gastou em afretamen-

to 31,5 milhões de dólares só em 1987, e 
qUe deve _ao Uoyd Brasileiro, 1,7 milhões de 
marcos( ... ) relativos a 1987, pelo excesso de 
fretes, imitir-se da posse e propriedade do "Ka­
risma", daí credenciando-se a entrar na Confe­
rência Brasil-Europa e deslocando uma estatal 
que se tomará ainda mais deficitária e outra 
empresa verdadeiramente capacitada a operar 
com navios e tripulação naclona[s? Os navios 
do Uoyd, somados aos 59 navios já -parados, 
jogarão nO_ mar do desemprego mais L550 
maritimos, comprometendo definitivamente o 
sonho de se construir no Brasil uma Marinha 
mercante próspera e eficiente. 

Poisô-em, Sr. Presidente e Srs. Senadores,_ 
quase por acaso, li outro dia na imprensa (JB. 
22~ 7-89) que esta empresa, o Transroll, objeto 
principal de minha denúncia pública, estava 
para receber um grande financiamento do 
BNDES, um finaOciámimto de 80 milhões de 
dólares para construir os dois maiC?~e~ porta-/ 
15 containers já feitos na América do Sul. 

Diante deste fato, requeri imediatamente ao 
MinistiTi Cflefe da Seplan, Dr. João Batista de 
Abreu, nos termos regimentais da Casa e com 
base na Constituição, me informasse sobre 
a veraddade de informação. Pedi-lhe, então, 
as seguintes "informações que acabam de ser 
respondidas: 

1) Qual a situaçáo do empréstimo conce­
dido pela Sunaman em 1982, através do Fun­
do da Marinha Mercante, então administrado 
por aquele órgão e hoje sob controle do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social, vinculado- à Seplan, para a aquisiçáo 
do navio "'roll-on-roll-off' denominado "Karis­
ma"? Quem o tomou? Quem é o devedor? 

2) A empresa de navegação Transroll é 
considerada inadimplente junto ao Fundo de 
Marinha Mercante? 

3) A empresa Transroll está pleiteando ou 
já recebeu, recentemente, a aprovação da Di­
retoria do BNDES para novos financiamentos 
do Fundo de Marinha Mercante para contra­
tação de outras embarcações? 

4) Ê permitido a empresas inadimplentes 
com o Fundo de Marinha Mercante ou com 
ações em Juízo visando à liquidaçáo de débi­
tos receberem novos financiamentos como 
recursos -deste Fundo? 

Erh ffiiilha justificação a tais indagações, 
relatei sucintamente os fatos descritos no arti­
go que transcrevi acima reiterando minha in­
dignação: "Simplesmente, consta que jamais 
o "Karisma" foi pago. Verdadeiro absurdo!( ... ) 
Resta-nos saber se o contencioso em tomo 
do "Karisma" já está solucionado, e, em cas_o 
negativo, como pode uma empresa inadim­
plente com o Governo· receber mais financia­
mentos"? 

Eis, então, as respostas, que acabam de 
chegar, sobre as quais tecerei minhas apreen­
sões ao final deste pronunciamento: 

"f..::.._ Em 30-4-82 foi celebrado Con­
trato para a construção do "N/M Karisma" 
entre KOMMAR Cia. Marítima S.A. e 
Smiths Dock Umited/Klockner Ina Indus­
trial Plants Limited. A Sunamam, por sua 
vez, celebrou em 13-8-82, 2-(dois) instru-

mentes de Empréstimo com o_ Uoyds 
Bankinternational Umtted, para fazer face 
aos pagamentos relativos à construção 
do "N/M Karisma", que foram efetivados 
diretamente pelas referidas instituições fi­
nanceiras externas aos construtores e de~ 
bitados à Sunamam. 

2-0 "N/M Karisma" foi_ entregue em 
17-7-84 no Armador Kommar, não tendo 
sido formalizado, até a presente data, o 
instrumento contratual de repasse à refe­
rida Empresa dos recursos captados pela 
Sunamam no exterior. 

3 -Apesar das inúmeras oportunida­
des Oferecidas à Kommar para regulari­
zação dos débitos relativos ao "N/M Karis­
ma", a Empresa tem se recusado a acei­
tá-las formalmente. Em 24-7-86, através 
da Portaria n"' 439 do Ministério dos 
Transportes, foi aprovada a repactuaçá6 
das dívidas de Empresas que contrata­
ram a construção de embarcações em 
estaleiros estrangeiros e que houvessem 
-ou não celebrado os respectivos Contra­
tos_de Repasse com aSunamam. Tal Por­
taria, prevendo condições favoráveis de 
prazos e encarg_os, não foi aceita pela 
Kommar foi transferido do Departamento 
de Constru__çáo Naval do BNOES para o­
Departamento Judicial do Banco com 
vistas às proVidências _cabíveis no âmbito 
do contencioso_ do Banco. Tal documen­
tação, remetida em 29-5-87, pelo BNDES 
à Procuradoria da Fazenda Nacional, foi 
encaminhada por esta à Procuradoria da 
República, com vistas à cobrança judicial 
da dívida pelas vias ordinárias - Proces­
so Administrativo n"' 
10768.015.010/87-19 - conforme Ofi­
cio PFNIRJ n"' 174/88, remetido ao Banco 
em 3-2-89. 

Estou lendo, Srs. Senadores, a resposta ofi­
cial do MinistériO do Planejamento. 

Vale esclarecer que, em função da obri­
gatoriedade remessa do processo-à Pro­
curadoria da Fazenda e posteriormente 
à Procuradoria da República, o BNDES, 
por falta de amparo legal, não pode tomar 
nenhuma outra medida para resguardar 
os intereSses do FMM, Fundo de Marinha 
MerCante, no que se refere ao assunto 
Kommar, quer na esfera administrativa, 
quer na jódicia!. 

4-Em 19-6-87, o BNDES e a Trans­
roll _Navegação S/ A celebraram 3 (três) 
Contratos de Fmanciamento para a cons­
trução de 2 (dois) navios rool-onlroll-off, 
de 12.400tpb cada um, sendo 2 (dois) 
créditos à conta de repasses das Linhas 
de Crédito BID e Eximbank do Japão e 
uma à conta âe recursos do Fundo de 
Marinha Mercante, cabendo ressaltar que 
a operação referente à linha de crédito 
BID foi liquidada em julho/89, estando 
a Transroll adimplente com relação às 
obrigações assumidas para com_ o BN­
DES e FMM. 
5-Em 16-9-87, o BI'IDES foi infor­

mado oficialmente de que 2 acionistas 
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da T ransroll - Srs. Witshíri..Qto~ríB-arbe!tO 
de Vasconcellos, detentor de 33, r3% do 
capttal da EniPresã, e- Ríchard -KlTén, de­
tentor de 11,32% ---háVíaffi-ãdquirido 
a totalii:iad_e das ações da Kommar aa. 
Marítima S.A. na proporção de 50% ·para 
cada um dos adquirentes. - ---

Por força da comunicação feita à 
Tràn-sroll_de que a conCeSSãõ -de-nOVOs 
fin~anciamentos- à- Empresa estariam Ve~ 
dados em função de a Kornmar e a Tril.ns­
roll pertencerem então ao mesmo Grupo 
Econômico e em face éfo lr1adimpierTien­
to da Kommar pera-nte- o FMM, em 
30-9-8-8, Os S-rs. Wã"Sfiingfci-rlBarbeito de 
Vasconcellos e RiChard Klieri cederam-e 
transferiram a tOtalidade das ações da' 
Kommar a terceiroS, retiranao--se, -_pOr 
conseguinte, da Díretoiiéi da Empresa. 
6-A operação destinada à aquisição, 

pela Transroll, de 2 novos- naViOs iolf-on 
rol/Moi{. de 21.000tpb cada um, foi apro­
vada pela Díretor·ia -do BNDES em 
20M7M89,_através da Decisão n9~92.37S!;!, 
encontrandoMse hoje_em fase de centraM 
tação." 

Diante deste verdadeirO- relatório sobre a si­
tuação do "Karisma" e das emPresas -e pesM 
soas envolvidas no processo de_ sua aquisição 
e uso, parece não restar dúvida alguma que: 

1 ~) referida embarcação foi adquirida e re­
gistrada pela empresa Kommar sem_ que até 
a presente data tenha havido qualquer decla­
ração de dívida por parte desta empresa rela­
tiva a esta operação perante o Governo bra­
sileiro; 

.2?) esta embarcação está sendo operada 
com _resultados comerciais à empresa Kom­
mar desde 1984; 

39) a Procuradoria da República, inexplica­
velmente, até a presente data, não tomou qual­
quer iniciativa administrativa ou judicial no 
sentido de obrigar a empresa Kommar a de­
volver o navio, ressarcir a União pelo uso inde­
vido da embarcação durante o periodo em 
que esteve sob seu controle_ e uso, ou firmar 
contrato de dívida perante o Qovemo;· 

4~) a empresa Kommar esteve, até 30 d_e" 
setembro do ano passado, sob o controle de 
sócios da_empresa Transroll, a saber os __ Sfs.­
Washington Barbeito de 'lasçonc~llos e_ RiM 
chard K!ien, e, portanto, sob controle do grupo 
Transroll, tendo, durante este_ período_, cele­
brado indevidamente - pois o grupo _estava 
inadimplente com o Fundo de Marinha Mer­
cante- contrato com o BNDES para a aquisi­
ção de doíS navios;- _ _ _ ~ _ _ __ _ _ -~ ~" 

59) só em 16 de setembro de 1987 o BN­
DES teria tomado conhecim:.enro·ae-que havia 
qualquer irregularidade_ no· processo;- tendo, 
então, supostamente preferido pedir a estes 
Senhores que se retirassem da empresa Kom­
mar, o que vieram a fazer um ·ano depois -
a 30-9-89 -'""'""• em lugar de sustar as l1beraç6es 
do -contrato firmado três meses ante_s; __ 

6~) sem qualquer respeito ao efárío público 
e normas elementares de proteção ao Fundo 
de Marinha Mercante, em lugar de impedir 
que referidos sócios se retirassem da Kommar 
antes da definição do débito pendente do na-

-vi<? KãfíSma;~ó~BNDES, Simplesmente; re(:g· 
nhece qae comuniCou a Transroll de que esta 
empresa·não~pd'deria mªis tomar fil'!ancia­
mentos no banco oficial enquanto o grupo 
não se desvencilhasse da Kommar, que estava 
inadimplente p9r força do débito não- assu­
n_:~ido _nem quita dó ·com- a aqiliSiÇãó -ao Ka-
risma:·-- · 
-=-7:) isso ~osto, -o_ BNDE$, aberta e ofictal­
m·ente, ilõs.dedara-qlú~-a Transroll se encontra 
·em fase de contratação-de mais dois navíos 
merc;.:rntes roll-on-roll-off, semelhantes ao Ka­
rfSma, de 21.000fp0 Cada um, conforme Deci­
São de Diretoria nQ 292/89/89. --- = --­

----:-Ora, r:ne.u_~:Seilhore.s, Se a questã-o-do Karis­
majá se OOTISiitufa: rlúilt verdaderro- absurdo, 
esta, ãgora, o1_1de um 9-rUPo inadimplente com 
Cf'<Jovemo ·se desvencilha de compromissos 
inarr_edáVe!~ c_õ!TI~ o -P?lfri~h~~fl"@l[~~o.-depois 
de-goZar Cõmefcíãlrilenfe õ--u:s·õ-do KartSma 
durante anos, simplesmente transfeririâo suas 
açôes da e_rne_re_~~_pr~e_r!~tá!i_a if~s~ ~mbar­
ca~â_9~ é sil!lplesmente estan:ecedora. - -
-- · Nã9 posso- adriiitir que o BND.Es, c0n1 toda 
a tradiÇão que desfruta e que se constitui;-ão 
longo da história industrial do Brasil, no instruM 
mente-decisivo das ffanSfoiTilã.ções por que 
passamos, tenha agido ingenUamente nesta 
-questão. _ _ -- -_ _ _- _- _ 

o BNDES jffinatS podeiia ter f:iêfi-ritüdó-aO 
grupo TransroU desvencilhar-se da Kommar 
sem-an:tesresolver o-débito do navio KãriSriia. 
Esta assocraçao.-aliás, era, talvez, a única espeR 
rança do Goveino para receber os 31 milhões 
de dólares inVe"stido nesta embarcaçáo, _acres­
cidos, naturalmente, dos juros pertinentes pe­
los longos anos de inadimplência e dos lucros 
obtidos· com o uso da referida embarcação 
-desde 1984. 

Estamos, na verdade, diante de um fato gra­
ve. 

A questão do navio Karisnia é um ponto 
çl~ honra do pOV() brasileiro, cansado de tanta 
impunidade,-~ _em particular, do_Senado fedeM 
ral, onde .o_as_s_unto~foi:S.usdl<Hio_, por denúnciã 
à CPI da CC:iffUpçãO, _e 23Qgra;· por: respOsta 
do _Min_i_stro-Chefe. da Seplan a _meu requeri­
mento de informação que rlàQ ã_peit8S -COJ1firR 
ma preocupações sobre o débito da empresa 
Komm·ar pefã.li.te_o Qoyemo, mas, sobretudo, 
dos mecanism9s, nã9 muitq perp expllcad_os 
que permitiram á o BNDES-e ao_ tribuna! Marí­
tii'no _aLif.Orizãi" "transferência acionária de uma 
empresa _em débito moral e financeiro com 
a Nação brasileira. 
_ ~ 0--GOvemOJ~:ederar tem _que _explicar tomo 
isto aconteceu. 1sto é uma barbaridade. Não 
podemos tolerar. 

Tetn que abrir inquérito para saber como 
foi autorizadã--a venda da Kommar, primeiro, 
à Ttãnsroll, e em segundo lugar, como foi 
possfvel aos sócios desta úlfiiri"ãSaireiri-"ilesos 
deste processo -simplesmente transferindo 
suas·açôê$_·~nercei_ros, que q.aqui a pouco 
transfe"iifão-a" CJuartoS, qile por SUàVei-áSVéii­
de_r~Q por qualquer valor sifubõliCO-a qUalquer 
desavisa9,o, para diiê-lo "banana" ou "laran-
ja"... ----- ------ --------------- -----

Não podemos tolerar mais. 

:-Abra-se inquérito: Apurem.;-se responsabi­
lidade& Punam-se os ·culpados. lmita~se a 
UóiãO na posse lriledíã.ta ___ do navio ~aôsrilã" 
e, Sé necessário, in®Eiiiha ne_s(a empresa de 
nome Kommar a fim c<:le- prevenir embaraços 
e prejuízos ainda majores e insanáVéíS ao·pam~ 
mônio e a moralidªde públicas. _ 

__ Era ·o qlie ~inha a ~z:er, Sr. President~. (M_ujto 
Bem!) - - - ---

-Durãnteô disCurso dOSi'.~Jiilitl]x_ ""ªgét­
Ihães, o- Sr. Pompeu de_ Sousa,_ 3~ S~ 
táiiô, deixa a_ Cadi!Íra dif;iesMéiiCia, ·que 

--eocupãaa -peJosr.- AntôiliO-LUíi Maya, 
SUjJientedeSecretáriii o--"- - -- ----=-----

0 SR. PRESIDENTe (Antônio Luiz Moyo) 
- Por gentil concessão do nobre SE:nador 
Jarbas Passarinho, inscrito para fãlar J1este ho­
rário, concedo a palavra ao nobre Senador 
Pompeu de Sousa, 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB-­
DF. Pronunciã. o seguinte-discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, a cessa-o--é-- a-p-enas­
com relação ao horário, ·não de vez. 

c-omõ V. Ex.' e os nobres COlegas~ SrS. Seria:: 
dores, sab~m. eu, por estar sempre aprisio­
nado na cadeira que V. EX~ õra Ocupa, n_obfe 
Séríador Antônio Lt,~Lt Ma)ta, vivo semPre en: 
g~Sg"1l"do -e- emudeCidO, corsa- Qiie é cofàrã 
meus hábitos. Aqui, neste plenário, fui sempre 
um- falador, ora fazendo discursos própriOs, 
ora aparteando os discursos dos companhei­
ros-tio Senado Federal. No entanto, tenho não 
um discurso apenas, mas uma pasta inteira 
de discursos, não de textos de discursos. por­
qüe não- tenho tempo para escrevê-los, mas 
de assuntos para discursos. De frustrações de 
discursos não- pronunciados, esta pasta está 
cheia deles. -- ---

Ontem, por exemplO, eu deveria ter come­
morado o "Dia da Criaftça" coril a-Câ.rta-Ma­
nifesto de Belo Horizonte, do XXVI COngfesSO 
Brasileiro de Pediatiía, que durou cinco diaS 
e teve a participação de cerca de quatro mil 
especialistas-l:la área de todo o Brasil e do 
exterior, que fez uma denúncia da maior Qfavi;_ 
dade: por faha de alimentação, unia criança 
morre neste País a cada vinte minuto& E õ­
qu-e está havendo, neste campo, no Nordeste, 
eles chamam de "um verdadeiro massacre", 
Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

Ontem foi o dia das comem-oraçôes-dO ''Dia 
da Criança" e eu, se n~o estiVesse .aprisionado 
na direção dos trabalhos, deveria ter-me servi~ 
do da_quela oportuhidade, para fazer esta de­
r;iUncia, de vez que não há muito que come­
morar com uma situaçãtrcomo êsSa. 

·Sr. Presidente, hóje eu nliO poderia mesmo 
calar; e o motivo- te-m muito- -a: ver" também 
com a infància-e'cOm a adolescência, neste 
País. Refiro-me ao desafOrado Jocaute que oS 
donos das es~olas particulares, no Distrito Fe­
deral, estão promovendo, afrontando a s.ode­
dade e os três poderes deste Pais, sobretudo 
os três poderes do Distrito Federal, -um' dos­
quais é,- cumulativamente, este próprio Sena­
do Feçieral. 

Realmente, Sr. Presidente e Srs: Senadores, 
quaqdo por iniciativa da Procuradoria-Geral 
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da República - que, pelas novas disposições 
constitucionais, tem a sua função de advo~ 
cada da sociedade, um papel desenvolvido, 
ampliado e incrementado" em todOs os senti­
dos para melhor cumprir a sua função social 
importantíssima - quando, por iniciativa da 
Procuradoria-Geral da República, a polícia 
prende em flagrante um criminoso, porque 
estava descumprindo uma decisão judicial, 
afrontando, assim, o Poder Judiciário, os vá­
rios comerciantes do ensino, os vários merca­
dores da educação ou da deseducaçâo neste 
País -talvez devesse melhor dizer da desedu­
cação neste Pais - afrontam os três poderes 
do Distrito Federal e da própria União, com 
um movimento cuja ilegalidade, cuja iriconsti­
tucionalidade é flagrante. 

St. Presidente e Srs. Senadores, eles são 
os grandes beneficiários, porque, além do pa­
gamento que as famílias dessas crianças e 
desses adolescentes, os seus pais, fazem para 
que os filhos sejam ali educados ou desedu­
cados- não vou entrar no mérito da questão 
da qualidade de ensino nem, sobretudo, da 
ideologia do ensino que ali se pratica-, esses 
educadores-c:omerdantes, ou melhor, comer­
dantes supostamente educadores, afrontam 
os três poderes num movimento de absoluta 
ilegalidade, de absoluta inconstitucionalidade. 
E são os grandes beneficiários porque se be­
neficiam, inclusive, com a verba pública, de 
vez que não conseguimos fazer valer, na Cons­
tituição --em grande parte em função do 
Jobby desses mesmos comerciantes - que 
a verba pública fosse exclusiva para a escola 
pública. Eles se beneficiam do dinheiro públi­
co, do dinheiro do contribuinte, e ainda comer­
ciam com a educação das crianças como se 
fossem donos de uma quitanda ou um super­
mercado. 

Na verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
estão ele_s afrontando a sociedade, estão 
afrontando os Poderes deste País. E se os Po­
deres deste País e, sobretudo, os Poderes do 
Distrito Federal ainda não intervieram nessas 
escolas é porque estão omissos. E é cóntra 
essa omissão que venho gritar, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, porque o Poder, sobretudo 
o Poder a serviço da democracia, a serviço 
da educação, a serviço da cultura não pode 
ser omisso. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Ouço 
o aparte do nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues - O protesto 
de V. Ex" tem toda procedência. Larnentavel­
meitte, estamos neste_ País de tantas crises 
e às vésperas de urna eleição preSide,ndal. 
Esperamos que a eleição se realize com a 
maior brevidade possível, para que o País te­
nha governo. Educação, diz bem V. E>r, não 
é negócio. Quem quiser enriquecer, quem qui­
ser viver bem, que vá para a produção honesta,. 
dentro da lei, que vá pafa a indústria, para 
o comércio, para a agricultura, enfim, que vá 
para qualquer uma dessas atividades lucra­
tivas, como acontece em todas as democra-

_cias. Mas o que não é possivel - e V. Ex' 
diz bem - é permitir que algumas escolas 
privadas cobrem mensalidades muito acima 
dos índices de inflação, criando problemas 
econômicos e psicológicos difidlimos para os 
próprios alunos, que não entendem, que se 
vêem privados de freqüentar a escola, porque 
os pais não têm os recursos necesstfrios. De 
modo que esse protesto de V. Ex• tem toda 
procedência A Constituição assegura educa­
ção fundamt::ntal para todos. Nós, por uma 
questão de formação democrática, permiti­
mos, ao lado da escola pública, a escola priva­
da. Mas não a escola privada nessa situação, 
em que a esco1a públiCa, de modo geral, ainda 
não_ funciona bem, por vários motivos, e muí­
tvs são quase que obrigados a ir às escolas 
privadas. Estas muitas vezes, se aproveitam 
disso para, constituindo um oligopólio, estabe­
lecer mensalidades exorbitantes. Que se deve 
fazer? Aí está a crítica, a crítica{roced~nte. 
V. ~tem a nossa solidariedade. ne<:essário 
que o Presidente da República, que todos _os 
dias baixa medida provisória, edite uma que 
venha defender o povo, que venha defender 
as crianças, que venha coibir severamente a 
exploração, Impondo nélo só a pena privativa 
de liberdade, mas - a Constituição perrnite 
- estabelecendo perda de bens para esses 
que teimam em, long~ de um~ política de 
solidariedade hwnana e de democracia social, 
colocar a sua cupidez acima dos superiores 
interesses do nosso povo. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Muito 
obrigado, nobre Senador Chagas Rodrigues. 
V. Ex' diz muito bem; porque, na verdade, o 
poder público está abrindo mão do seu direito 
e do seu dever de fazer cumprir a Constituição 
e as leis deste Pa:ís como deve e como muito 
bem exige o nobre Procurador-Geral da Repú­
blica, João Batista de Almeida, a cuja aprova­
ção do nome no Senado tive realmente a _ 
maior satisfação de dar o meu voto favorável, 
por se tratar de umi:dlgui-ã da maior dignidade_ 
e -do maior respeito, para a funçáo de procu­
rador da sociedade. 
_ Este GOVerno, que subSid!a O comércio da 

educação, ou da subeducação, ou da desedu­
cação, deveria, na verdade, aplicar os recursos 
do contribuinte, os recursos do Erário para 
dar uma educação pública digna neste País, 
para aumentar a rede escolar pública, não só 
aumentando a rede escolar pública, como 
qualificand~ os professores, dignifiCãi"ldo a 
função do professor, dignificando o seu traba­
lho, dignificando o seu ensino, dignificando 
a prepa_ração e o aperfeiçoamento profissional 
do professor. Essas verbas são jogadas no 
comérc!o do ensino, em desproveito çie todos 
esses serviços públicos que ao Governo com­
pete executar. Com professores com o níveJ 
salarial que temos ai, com as escolas públicas 
caindo aos pedaços, realmente a escola do 
poder público, a escola pública, que é um 
dever do Estado - um dever dó Estado para 
tOdos os cidadãos, para todas as crianças e 
adolescentes deste Pais, está-se transforman­
do num comércio para comerciantes esper­
tos, que ainda levam as verbas públicas. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, apresentei; 
neste Senado, ora em tramitação, projeto que 
estabelece que os profiSsionais da educação 
e da saúde devem ter o seu salário mínimo 
no mais alto nível de salário mínimo existente 
neste País, no mais alto rúvel de idêntica quali­
ficação acadêmica. Espero que esse projeto 
seja aprovado. Na verdade, é preds_o que nós, 
fazendo essa anticelebração do '"Dia da Crian­
ça", termínemos finalmente esta intervenção 
lembrando uma frase dita muito bem, ontem, 
no programa do Tribunal Superior Eleitoral, 
pelo candidato do meu Partido nosso colega 
_Senador Mário Covas, que não dto literalmen­
te, porque não anotei, mas é mais ou menos 
o seguinte: "Fala-se muito no problema da 
criança; pobre é a sociedade na qual a criança 
é problema". 

Essa sociedade é que é um problema, por­
que a sociedade que tem a criança como pro­
blema, na verdade, é wna sociedade crimi­
nosa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito 
bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jar­
bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, rejubilo-me de ter da­
do oportunidade ao Senador Pompeu de Sou­
sa de falar antes de mim, porque vou contestar 
algumas das colocações _de S. Ext, menos, 
evidentemente, a crítica ao Jocaute. Nesta es­
tou de acordo com S. Ex" e com o Senador 
Chagas Rodrigue_s. Acho que nenhuma escola 
particular deveria utilizar esta arma, que é a 
contrapartida da greve, porque a greve é admi­
tida na Constituição, e a greve do patrão e, 
no caso, a greve da escola particular, não é 
permitida. 

Mas é preciso que tenhamos serenidade na 
análise desse problema. O Senador Pompeu 
de Sousa, meu velho e qUerido amigo, é muito 
fácil nos adjetfvos. Quando S. EX' se empolga, 
é uma torrente_de acusações como, por exem­
plo, agora, feitas aos proprietários de escolas, 
aos professores que mantêm escolas particu­
lares, chamando-os de mercadores da dese­
ducação, donos de escolas que representam 
quitandas ou supermercados. Onde estão as 
escolas católicas, as escolas cristãs em geral? 
Onde estão as escolas particulares, que não 
fazem o mercadejamento da educação? 

O Sr. Pompeu de Sousa -Permite-me 
V. Ex!' um aparte, nobre Senador Jarbas Passa­
rinho? 

O SR. JARBAS PASSARINHO -A.cho 
muito cedo para V. Ex" me apart~ar, mas eu 
me rejubüo ... 

O Sr. Pompeu de Sousa- Já havíamos 
coinbinado, anteriormente, que eu ficasse pa~ 
ra aparteá-Io. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Real· 
mente, mas V. Ex", parece que, desatento à 
minha solicitação, já ia subfndo para presidir 
a nós todos, 
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Então_, gostaria que V. Ex" aguardasse um 
pouco mais, porque, eu lhe dando máis muni­
ção. V. Ex!' terá mais condições de atirar contra 
mim. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Não ia atirar 
contra V. Ex•, ia apenas ressalvar a escola que 
a Igreja pratica neste País, que é algo diferente 
dos mercadores. Nem todos são mercadores. 

. J~veZ __ ~:-_f;x" [l~QJdSª~~ ª~meJ>oo~.Jin_g.va­
gem que q _S_enaçlor_Pqmpeu de Sousa em 
relação_ a esse proprietário do Colégio Minas 
GeraiS, José Pío de Abreu, e seu filho Antônio 
José de Abreu. 

O Sr. Po~peu de Sousa - Aliás, não 
QS_ c_onheç:o. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Aos 
O SR. JARBAS PASSARINHO- V-7 .Ex" quafs ó Senadoi- Pompeu de Sousa, não os 

vai de ressalva em ressalva, eu espero. conhece_!l_d~çb_é_I.'!IºL! ~ _c;Qm..[lQSO~ _ 
A primeira, V. Ex" já não aceita, reálmente, ASSTSfi, Õntem, se não· me engano, a um 

se voltar contra a Igreja Católica. Ela é muito prõgra-ma·de televis.ão do SBT, cujo cond_utor 
poderosa. do programa;Sr. Boris C:iso,Y, terminava com 

O Sr. Pompeu de Sousa -Porque sou este comentário- ele usa fazer comentários 
católico, realmente, e não porque ela seja po- em cada bloco: ''Curioso este País! Num País 
derosa. em que os bandidos estão soltos, num País 

o SR. JARBAS PASSARINHO _ Mas em que se declara que dezenas de milhares 
era preciso que 0 meu discurso surgisse para de bandidos estão soltos, porque não há se--
que v. Ex" fizesse. a ressalva. Na ocasião, v. qoer r:omo·-prendêMlos e muito menos c-orno 
~. como católicO;-esquec_euMse dos 10 man- jogáMJos no xadrez, porque não há xadrez para 
damentos. ___ ~~ prendeMse um ___QI_ofessor. chamand~o_d_e_ 

baodidQ~ porque ele se recusa a cumprir uma 
O Sr. Pompeu de Sousa -sou católico lim1iiiif~- baseado na lei que ele admite que 

até hereditariamente. lhe dá sustentação". _ . "_ 
O SR. JARBAS PASSARINHO _ Eu~ É uma posiÇão equfvocáda a do professor. 

sou pot ttãdição. Já fui praticante e hoje sou Acho qu~ _a _limj!Jar -~~~ _ d~V<L_Çl!_JTlprir. É uma 
apenas por tradição. Creio em Deus, con.Side- posição ~quivocaaa, mas dtracterizar esse 
ro-me cristão, mas não vivo nas sacristias, não professor, esse diretor de uma escola como 
vivo nas naves das igrejas, d~ m_?ln_eira queL um bandido e deixar fora da cadeia aqueles 
até ao contrário, quando [a, como militante envolVidos com _o_ na;rco!rá_fi<:o, aqueles que 
e católico feJVOroso, à igreja, 0 fundamental estão l_evandO_ ãs criança~ -:-: a _que S. ~?<" o 
para mim era a homilia. Senador Pompeu de Sousa -se-referiu ainda 

Na minha terra, Senador Pompeu de Sousa, há pouco ....:..:. â prática da cõcaina, da morfuia, 
havia uma coisa muito curiosa; eu era adotes- ~- !!JaCOnJla . .:._ ~ -~m_P:ª-í_§_ ~r_MI]_o! __ _ 
cente nessa época e minha irmã, que é minha O Sr. Pompeu de Sousa --V-. Ex" não 
madrinha, era da Ação Católica e me influenM me julga, de maneira _alguma, participante 
ciava muito. famas a uma igreja no bairro em dessa área, nem partidário dela. • 
que morávamos e o interessante era -que, 
quando chegava o momento do sermão, da 
homilia, os homens retiravamMse para a porta 
da igreja, e só ficavam as mulheres ouvindo 
as palavras do padre. E eu participava, pois 
queria ouvír a doutrina, queria exatamente me 
forrar na doutrina, sabendo que estava no caM 
minha certo... -

O Sr. Pompeu de Sousa -Como con­
vém à inteligência de V. EX. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Obri­
gado, mas V. Ex• não me irá elogiar tanto a 
partir do momento que eu CfitTCá-Io.---~- --- -

O Sr. Pompeu de Sousa - Não esteja 
V. Ex~ certo- disso, pois há muito tempo nós 
nos criticamos reciprocamente e nos el6gia­
mos reciprocamente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Isso 
não afeta a amizade, de modo algum. 

Gostaria de começar dividindo essa bateria 
de oposição, porque a- oposição fOi carã.cteM 
rizada aqui pelo discurso rápido do Senador 
Pompeu de Sousa e pelo aparte imediato do 
Senador Cliaga.S Rodrigues: __ Pre~n,dg q:n)~ _ 
quistar o Senador Chagas Rodrigues para çiiM 
minuir a força da oposição. Então, comec~_l 
dizendo que com o Seilador Cfia.gaii RodriM 
gues estou de acordo, porque S. Ex" condenou 
uma prática que a Constituição proíbe. Estou 
plenamente de acordo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Não! 
Nãol Se V. Ex" usasse maconha, ou fosse con­
sumidor de heroína, eu veria pelo seu procediM 
menta. naturalmente suas pupilas estariam di­
latadas e V. Ex" falaria sem a conexão verbal 
que tem hoje, e que todos nós admiramos, 

O que coloco ao Seri.à06r· C!lã9as Rodri­
gues, e _acompanh_ando_õ racjocfnio de~~-1=7. 
é-que-s.-EX" pOS exatamente -o-di dó na ferida, 
corno--cosrurnamos dizer. S. Ex"' rho:strou que 
a-causa fundamental do que está acontecendo 
é a ausência _do poder público na sua respon­
sabilidade de proporcionar educação às crianM 
ç:as de 7 a 14 anos. 

·-o- Sr. Pompeu de Souza - Concordo 
com V. Ex• e __ com o Senador Chagas RodriM 
gues. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- V. EX' 
concordou com ele em _ség~lçfª_."~t_oy __ mo_s- __ 
tran:do é que V. &',_na !QiC:Jativa que faz, depois 
sen~e--se obri_gado, porque é uni homem justo, 
a recolher os apartes que lhe são dados, quanM 
-do _es~º--Qe aÇQTJk:Lcom o seu ponto de vista 
e a sua çonscl~nçia. " . _.. .. . . -. -

. ___ ,_9ra, er!_tão_Al:l_gQ-?Wiª.d..e.mostrar um ponto 
aqui, nobres S.enadpr~li,_Q_uando_ assumi o Mi-
11istério dã EduCaçã_oe epl.l97Q__pr~ticamente 
- era fim de 196§ - éramos um dos quatro 
-últimos países do Mundo que só davam esco--

l~ç~o ~.quàtro anos. Éramos nós, PortuM 
gal et pour cause, e mais dois paises africanos. 

Quando passamos para o programa de oito 
anos, eu tive, nessa ocasião, a _oportunidade 
de ter uma entrevista com um grupo brilhante 
de_jomalistas chefiados pelo jornalista Pom· 
peu de Sousa- foram oito horas de gravação, 
se não me equivoco,.,.... em que S. EX" também 
ficou bem impressionado com as nossas in­
tenções e os nossos objetivos; ~ós mostramos 

O Sr. Pompeu de Sousa- PermitaMme 
V. Ext lembrar que fiquei tão bem impressioM 
nado que, no dia seguinte, um general, que 
dirigia um Serviço do próprio MinistériÕ -
se não me engano, algo ligado à Moral e Gvica 
- denunciou V. EJ.1 como comunísta. 

OSR. JARBAS PASSARINHO-Talvez 
não tenha sido no dia seguinte, mas já tratei 
desse assunto e voltarei lá, Ele praticamente 
não me denunciava como comunista, mas fui 

-tido, durante aquele período, com<:r·am es­
querdista infiltrado na Revolução- este é que 
é o problema -por causa de idéias. Eu tinha 
vindo para a vida pública forrado na doutrina 
do Solidarismo Cristão, e isto causava espécie 
a alguns conservadores radicais. 

ora, entãO quando tiveinos ·a audácia _de 
passar de 4 para 8 ànos a escolarização obriM 
gatória, tínhamos que elevar, portanto, a gra­
tuidade dos 7 aos 14 anos. Isso foi cons1de· 
r~do por muita gente como sendo um ato 
de um visionário. Hoje está aí a escola de 8 
anos. DiziaMse: "Não pode passar de 4 para 
8 anos, porque as escolas de 4 anos não têm 
nem giz!". Esses eram os pessimistas - o 
discurso dos pessimistas. 

Nós rompemos essa barreira dos pessimis-­
tas, pessimistas que _eu digo sempre que tenho 
profundo desprezo por eles, porque li uma 
definição que nunca esqueci: "Pessirilista é 
aquele cavalheiro que se sente mal quando 
está bem, pelo medo de se sentir pior quando 
estiver melhor". Nestas condições; não· sóu 
partidárío dos pessimistas, mas, também, não 
sou oti_n:tista de pés fora do chão. Então, __ o 
que fizemos? Passamos para os 8 anos. 
· Havia, nessa ocasião, o salárioMeducação, 
que nunca foi derrogado, porque foi uma lei 
do Presidente Castello Branco. Ela é ancilar, 
ela não é, evidentemente, o elemento fundaM 
mental do Orçamento, mas é um grande awáM 
lio. Nós estávamos, justamente, jogando,_ em 
grande parte, as versas do salárioMedi..tcação 
nas gerações de novas escolas, na construção 
de novas salas de aulas, porque aí está o gran· 
de problema para a solução do analfabetismo. 
t porque, enquanto tivermos uma escolariM 
zação baixa - tínhamos uma escolaridade 
de 4 anos e uma escolarização baixa --nós 
vamos ter analfabetos, inevitavelmente. 

Ora, essa esco1arização, no Statistlcal Year 
Book, da Unesco, de 1965, mostrava que an­
tes de 1 964 tínhamos no Brasil 51%, apenas, 
de taxa de escolarização. O que Isso signifi~ 
cava? É quase um jargão dos educadores, 
não é? 

A escolarização é aquela fração que há entre 
o número de salas de aulas existentes para 
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as crianças de 7 aos 14 anos, tomando-se 
c:omo denominador que é considerado pelo 
número de crianças que necessitam da escola 
Vou tentar traduzir melhor isso. Para cada gru­
po de 100 estudantes, por exemplo, 100 estu­
dantes potenciais, para cada grupo de crian­
ças -de 7 aos 14 anos, havia no Brasil apenas 
51 vagas de escola. Quarenta e nove já esta­
vam marginalizadas para esperar chegar aos 
15 anos de idade que, de acordo com a Unes­
co, é quando_ se caracteriza o analfabeto; é 
quando ele perdeu a oportunidade de ser alfa­
betizado ao longo da escola formal, dos 7 aos 
14 anos. 

O Sr. Pompeu de Sousa -Permite-me 
V. Ex' um ligeiro aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Pois 
não. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Isso levava 
ao despropósito das salas superlotadas e até 
dos turnos extraordinários. Quando passei pe­
la Secretaria de Educação, havia três turnos 
sucessivos de um número de horas pratica­
mente teórico e havia até um turno que era 
chamdo de "turno da fome", que era da hora 
do almoço; ninguém almoçava e também nin­
guém aprendia nada! Eu procurei extinguir 
isso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Exis­
tia aqui em Brasma? 

O Sr. Pompeu de Sousa-Aqui, em Bra­
sília! Quando fui Secretárfo de Educação en­
contrei essa herança maldita, o "turno da fo­
me". As crianças ficavam, se não me_ engano, 
quatro horas, não me lembro -já disse que 
número não guardo bem - envolvendo toda 
a atividade escolar que, na verdade, acabava 
sendo duas horas úteis, na hora do almoço; 
na hora em que deviam comer a não tinham 
merenda escolar, o que é incrível. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Isso 
é absolutamente incrível, corno V. Ex~ diz, por­
que, quando assumi o Governo do Estado 
do Pará, na minha terra, com temperatura alta 
permanentemente, havia o sexto turno que 
era exatamente este, das 11 das manhã à uma 
hora da tarde. Eri.tão, era -Intolerável, era insu­
portável, porque as es.colas tinham que fazer 
seis turnos para poder corresponder à parte 
da demanda e nem assim supera a demanda 
total. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Como V. EX" 
vê, o problema não é só paraense. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- E 
quanto à merenda escolar, que até hoje tem 
esse nome, "Campanha de Al!mentação Es­
colar", tivemos, tambéffi, a iníciativa de, com 
o Governo do Presjdente Médici, ficar numa 
posição que considerávamos extremamente 
constrangedora. E c;iual era essa posição? É 
que a merenda era feita com doação ameri­
cana e era uma doação forçada, porque, na 
verdade, o acordo entre o Brasil e os Estados 
Unidos, para este fim, era objetivando a partici­
pação do Brasil num percentual razoável das 
despesas, e o Brasil n!o o pagava há 1 O anos. 

TivemOs a honra de, ao longo dos quatro 
anos de Governo, entregar ao Presidente Mé­
dici a solicitação de que Sua Excelência convi­
dasse o governo americano a transfe~ir este 
apoio para outro país, possivelmente a Bolívia, 
que, por exemplo, estaria com um problema 
maior do que o nosso, porque tínhamos assu~ 
mido totalmente a responsabilidade com a 
merenda escolar, que era mantida, inclusive, 
no período de férias, porque as crianças, mui­
tas delas, só tinham uma alimentação por dia, 
que era ·exatamente esta. Então, no período 
de férias mantínhamos a merenda escolar. E 
V. Ex", nobre-Senador Pompeu de Sousa, che­
gou em que ano à Secretaria? 

O Sr. Pompeu de Sousa- Exatamente 
no ano em que o regime que V. EX" disse 
que nao era aUtOritário, nem obscurantista foi 
deriubado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Prl· 
meiro, eu nunca disse que o regime não era 
autoritário. Se v.- Ex• -recorrer, aqui, aos Anais, 
verá a coragem- do Uder dizer que era autori­
tário; totalitárío, não! Aí, era diferente! T otali­
tário, não! E obscurantista, também não! 

O Sr. Pompeu de Sousa - Eu nunca 
falei em totalitário. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Essa 
é a diferença! Essa -é. a Qrariâe diferença que 
há em nossa óptica de analisar! E vou mostrar 
aqui que não era obscurantista, jogando para 
V. Ex" 6 que era o regime anterior, o que eram 
as crianças fora de escola, o que era o com­
pleto abandono dos humildes nos campos! 
Isso é que era obscurantismo, que era a viga~ 
rice provocada pela retórica do Governo, que 
dizia que estava apenas trabalhando pelos po­
bres nos seus programas de_ base, quando, 
na verdade, aos pobres não atendia. Isso sim, 
Senador Pompeu de Sousa, era obscurantis­
mo, era velhacaria, retórica, tirando da parte 
do pobre o respeito que ele deveria ter pela 
palavra dos governantes! Não havia responsa­
bilidade, et pour cause. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Desculpe-me, 
Senador Jarbas Passarinho, por ter provocado 
essa exaltação em V. Ex', um homem geral­
mente tão sereno. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- É~ 
uma exaltação sagrada, Senador, contra o que 
tenho ouvido aqui, sistemãticãmente, lndusive 
da boca de V. Ex" É preciso que a história 
seja feita agora, sem os preconceitos, sem 
os pré-juízos, para que a História possa ser 
alguma coísa verdadeira para ser compulsada 
pelos pósteros. 

O Sr. ~~mpeu de Sousa - Permite-me 
V.~ esclarecer, por que uso as palavras obs­
curantismo e obscurantista? O substantivo e 
o adjetivei? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Isso 
entra em Filosofia. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Não, apenas 
o seguinte: porque, na verdade, havia uma 
doutrina única que não se podia contestar. 

Havia urila ideOiõgia única que não se podia 
contestar, e isso é obscurantismo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO-Tam· 
bém não é verdade, se V. Ex~ me permite. 
Aliás, não vou dizer que não é verdade, vou 
dizer que não é verídico, porque Machado de 
Assis dizia que ... 

O Sr. Pompeu de Sousa-A contestação 
acabava na cadeia, na tortura e, às vezes, no 
desaparecimento de muitas pessoas, como 
V. & bem sabe. 

O SR. JARBAS PASSARJ!'IHO -Agora 
vamos entrar para um campo bem mais periw 
goso. V. Ex~ foi um opositor sistemático e tinha 
todos os gabinetes dos Ministros abertos para 
a sua freqüência permanente e respeito. Por­
tanto V. Ex não pode, agora, jogar todos no 
mesmo bolo. Um Sobral Pinto era um homem 
ao qual eu não chamaria também de contes­
tador, mas um opositor! Quando V. EX' fala 
em contestação, sim. Dias atrás, o Sr. Luís 
Carlos Prestes - que talvez V. EX- resPeite 
- e o nosso Deputado Fernando Santana 
diziam, em relação ao que a China fez na guer­
ra dos estudantes, aquela matança na Praça 
Tiananmen: --"o governo que não se defende 
não merece ser governo! "Isso foi dito pelo 
Sr. Luís Carlos Prestes, na lucidez dos seus 
91 anos de idade. Então, havia uma diferença 
muito grande entre uma oposição de __ cons­
ciência, como a oposição de Pompeu de Sou­
sa, de Sobral Pinto, de Tristão de Athayde e 
tantos_outros, e uma oposição que era ... 

O Sr. Pompeu de Sousa - De Rubens 
Paiva; nosso Colega Rubens Paiva! 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Um 
momentinho, não misture as coisas. Eu nãQ 
sabia que V. Ex• pertencia ao Partido Cóinu­
nista. Pertencia? 

O Sr. Pompeu de Sousa- Digo_ Colega 
de Parlamento. 

O SR. JARBAS PASSARJ!'IHO- V. Ex' 
disse; "Colega Rubens Paiva" - Ele era do 
Partido Comunista. Acho que V. EX' está traduw 
zindo. Eu não pensei que fosse. Hoje todos 
dizem ... 

O Sr. Pompeu de Sousa- V. Ex• pode 
citar Luíz Ca~os Prestes e eu posso citar Ru­
bens Paiva, sem ser comunista. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Per· 
dão! Então, estol,J f"'ando, exatamente, daque~ 
les que se aproveitaram- V. Ex! me desviará 
do meu discurso, aceito, mas volto à estrada 
real, eu saio da estrada vicinal e, repito, volto 
à estrada, real. V. Ex• está incomodado porque 
eu ia mostrando a vergonha daquilo que der­
rubamos em 1964. Nunca fui, como V. Ex" 
é, capaz de colocar todos que estavam antes 
de n6s, no Poder, como sendo mercadores, 
cbrno sendo impatriotas ou o que fosse, ou 
vendilhões da Pátria! E eu nunca disse! Nunca 
disse! De maneira que -é preciSo, ãgora, ter 
um pouco rnals de contenção na linguagem. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Eu não cha­
mei ninguém de vendilhões da Pátria! 
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O SR. JARBAS PASSARII'IHO - E, 
agora, é a isso que me proponho, a fazer parte 
do meu processo de educação, e não de lava­
gem cerebral de homens como o Senador 
Pompeu de Sousa, por exemplo. Então, havia 
uma diferença muito grande, Sr. Presidente. 
Quando num país totalitário, esse sim como 
disse o Senador, que quem contestasse a 
ideologia ia para a cadeia ou para a morte. 
Isso sim, aconteceu na União Soviética, à von­
tade. Os milhões daqueles que Stálin mandou 
para outro mundo mais depressa. isso aconte­
ceu em todos os países totalitários, não só 
na União Soviética, como na Alemanha de 
Hitler. Por quê? Porque o totalitarismo obriga, 
primeiro ao partido único, e em segundo, à 
adesão completa e imediata de_ cada cidadão 
à ideologia do país, à ideologia dos detentores 
do poder. Isso é que é tota1itarismo1 E não 
autorttarismo que eu, evidentemente, sempre 
reconheci. Eu não poderta deixar de admitir 
que tínhamos um regime autoritário, na me­
dida em que tínhamos um Presidente dispon­
do do Al-5 na mão. É evidente que era um 
regime autoritário! Realizamos nossas elei­
ções, de qualquer modo. Permitimos, de al­
gum modo, que pelo pulmão do Congresso, 
amqa que diminuído de suas atribuições, hou­
vesse a palavra da Oposição. 

E. aqui, neste plenário travei batalhas ver­
bais enormes com candidatos eleitos pela 
Oposição. Então, querer caracterízclr -regime 
autoritário com regime totalitário, em que_ ne­
nhuma pessoa poderia se opor-- coni eu 
lhe disse - aliás, V. Ex" usou bem o verbo 
contestar, porque a contestação era do regi­
me. Então, acredito que se o GovernO _li.ão 
tivesse defendido, naquela ocasião, nãO seria 
o Senador Pompeu de Sousa, hoje, Senador 
desta República. Provavelmente, seriam go­
verno aqueles que esfamos hoje abraçando 
no Congresso, que fizeram as guern1has de 
Partido Comunista, de todas as suas diversas 
tendências e ramificações. Seriam esses, j:>ro­
vave!mente, que estariam no poder. Tivessem 
eles ganho a guerrilha urbana e a guerrilha 
rural, não estariam aqui nem Chagas Rodri­
gues, nem Pompeu de Sousa, nem Jutahy 
Magalhães, nem eu próprio, nem nínguem 
porque haveria aqui uma Câmara de chancela, 
como acabamos de ver na União Soviética 
ser destruída agora com a_ P_erestroika, graças 
a esse Gorbachev onde a aprovação era unâni­
me, e ai daquele que tivesse a audácia de 
discordar. Isso é que era regime totalitário e 
não aquele que defendi aqui, neste Congresso 
neste plenári.o durante os anos que me coube 
defendê-lo como Líder. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Meu caro 
Senador Jarbas Passarinho, V. Ex• me faz in­
justiça de me supor solidário com o stalinisrno. 
E eu tenho proclamado que Gorbachev é a 
maior figura de estadista do nosso século jus­
tamente por isso, por ter posto fim ao stalinis­
mo, meu Deus do céu! A indignação de V. 
Ex" contra o Stalinismo parece que me coloca 
solidário com todas as monstruosidades que 
se cometeram. 

O SR. JARBAS PASSARINHO-- V. 
Ex" me conced~ a palavra? 

O Sr. Porn_p~u de Sousa~ ELi _vou cola­
borar com V. Ex' e vou subir à Mesa e deixar ... 
respeitar o setl tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-A Presidência encarece ao nobre Senador 
Pompeu de Sousa solicite sempre o seu apar­
te, conforme V. Ex•, aqui, como Presidente 
da Mesa, o faz, na hora oportuna, ao invés 
de interromper. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Por 
favor. J::u peço a v.- Ei' 'que permaneça no 
plenário, porque é a homenagem que eu que­
ro preStar a V. EX" contraditan_fjo __ algumas coi­
sas. E se V. EX" se retirar _do Plenário, entendo 
isso como um ato que é impossível de enten­
der, partindo de V. Ex", que Seria um ato de 
impolidez. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Em colabo­
ração com V. EX",_ para poupar o seu tempo, 
porque eu o estou invadindo ... 

~O SR. JARBAS PASSARINHO- Nin· 
guém está fe<:lamando: O PreSideri(e não está 
reclamando do tempo. Então eu quero che­
gar, Sr. Presidente, onde ... 

O Sr. Pompeu de Sousa- ... e porque 
pOSSC:f'teSfibnder em um discurso, amanhã 
ou depois. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Este 
ê-.. Ym ponto em que, provavelmente, V. Ex" 
vai conCordar comigo, porqUe não poderá dis­
cordar, de veZ que é apenas uma questão esta­
tística. Por exemplo, de 70 a 73, nesses 4 anos 
que nóS passamos no fv\inistérfo, houve_ um 
crescimento de 300% de vagas no ensino su­
perior. O ensino superior era caracterizado, 
naquela altura, assim: para cada 100 mil habi­
tantes brasi)eiros_hayia 132 estudantes no nível 
superiOr. A Argentina tinha 770; o Uruguai, 
600-.e muitos; o Chile mais d_e 600; os Estados 
Unidos, 1 ,740~ e o Brasil só ganhava de Hon­
duras, Salvador e Gyatemala. 

Firmamos uma priortdade para a formaÇão 
superior em três áreas: área de Ciências Médi­
cas, não na Medicina em si, o médiCo e sim 
no paramédico. Porque invertemos a pirâmide 
no Brasil. O normal num-ª área d~ Ciências 
de Saúde, em -qualquer país civilizado, é haver 
três auxiliares paramédicos para um médico. 
TrêS enfermeiras qualificadas etc., de nível SU· 

perior, outras _embaixo, como enfermefras de 
nível secundário, e depo!s o-s atendentes. 

No Brasil é. o contrário: três médicos para 
cada enfermeira de nivel superior. Começa­
mos a incentivar esta área. Incentivamos a ou­
tra área que era a formação do m_agLstério. 
Estou lendo agora, neste trabalho da Folha 
de S. Paulo do dia 1 O de outubro, assinado 
pela St' Maria Cecilia Silva~. ~ algo que me 
causa tristeza, porque, ao contrt~rio da oposi­
ção que eu combatia, quando aqui a combatia, 
não ~co alegre com a miséria brasileira. Não 
me alegra! Queria até que o Gov~mo _ fosse 
muito bem-sucedido. E o que estamos vendo 
aqui, por exemplo?. 

"O número de analfabetos no Brasil 
voltou ·a auffientar, a partir de_1986, reVer­
tendo uma tendência histórica qe mais _ 
de cem anos_ de deCréscimo regUlaf,_ain-
da que discreto." _ 

Trecho do artigo que estou lendo. O analfa­
betismo aumentando, invertendo a tendência 
da redução percentual. Porque o número de 
valor absoluto aume:ntavÇJ por causa da popu­
lação, do cre_sc;imento. Mas o valor relativo 
vinha caindo sempre, há c~m anos. A partir 
de 1986 c_alu. _ _ 

Não foi culpa, evidentemente, do Senador 
Pompeu de Sousa, que era o Secretário de 
Educação do Distrito Federa] e nem d? Mi­
nistro. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Por escassos 
dez meses, felizmente. Deu-me uma ~xperiên­
da muit trite. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Digo 
ao contrário: infelizmente. Porque Já V. Ex" po­
deria ser julgado por quatro anos de trabalho 
e não só por dez meses. Era bem mais expres­
sivo, estatisticamente, um traba1ho de quatrO 
anos do que de dez meses. Já me.aco_stumel 
também no País ... 

-O Sr. Pompeu de Sousa- Saí com uma 
verdadeira decepção do Serviço Púbko, por 
incapacidade e por impotência. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Isto 
também podemos sentir aqui na própria vida 
de homem público. 

O outro ponto, vejam V. EJc'S: 

No limiar do século 21, o Brasil ainda 
impede o acesso aos bancos escolares 
de 26% de suas crianças, tem um índice 
de analfabetismo que atinge os 20% e 
mantém um impressionante nível " -
isto que mais me chama a atenção para 
o trabalho......;·" de repetência: metade dos 
alunos que ingressam na 1 ~ série do 19 

grau não passam de ano". 

Ora, tínhamos este quadro em 62 e quando 
chegamos ao MiniStério o noSso objetivo era 
exatamente fazer com que isso se modifica_sse. 
Daí a Lei no 5.692, dai, por exemplo, o proble­
ma de ficar o aluno em explicações para poder 
recuperar. Era a chamada recuperação. Uma 
lei que o Senador Pompeu de Sousa, _como 
Secretário da Educ.aç:ã_o, aplicou, e que tem 
partes muito positivas e outras inteiramente 
negativas, porque o Senado e a Câmara exigi­
ram uma obrigatoriedade completa e terminal 
ao frm do 29 grau, que não era nosso objetivo. 
Nós negociamos com a Cârnarª_ e o Senado 
e fizemos esse trabalho como obrigatoriedade. 
Depois tivemos que fazer várias mudanças 
através do Conselho Federal de Educação, 
que foram r~ffiendõs na lei. 

O Sr. João Menezes - Permite-me V. 
~ um aparte, nobre-SenadOr? 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Pois 
nao, Senador João Menezes. 

O Sr. João Menezes -V. EX, que tem 
a formação militar,_mas sempre demonstrou, 
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em toda a sua vida pública, o seu espírito 
democrático a sua ação democrática, exerceu 
como Ministro na Ministério da Educação 
e no Ministério do Trabalho, talvez em uma 
das horas mais difíceis da vida brasileira, um 
período em que a reação era muito grande, 
como se fosse uma preparação para transição, 
V. Ex" enfrentou todas aqUelas lutas e todas 
aquelas dificuldades, e foi um Ministro da Edu­
cação que deixou marcada a sua passagem 
pelos trabalhos que lá fez. O Brasil todo reco­
nhece~ No Ministério do Trabalho, V. Ex!' teve 
dificuldades imensas, que somente um, ho­
mem da sua capacidade, da sua inteligência, 
do seu espírito democrático tinha levado ao 
fin;t até onde o exercício de Ministro levou. 
Em todos os outros Ministérios, V. Ex" esteve 
no Ministério da Previdência, onde também 
deixou passagem brilhante. Saiu do Ministério 
e as crises nã.o existiram. O dinheiro sempre 
chegou com dificu1dade ou sem dificuJdade, 
V. EX' sempre chegou a bom termo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ape­
sar da recessão econômica mundial e bra­
slleira. 

O Sr. João Menezes- Mundial e difícil. 
Então, acho que V. Ex' é um homem acima 
dessas críticas. Quando V. Ex' discute, não 
podemos levar para esse ponto de autorita­
rismo ou não autoritarismo. É muito melhor 
ouvir a tese que defende, para se poder, de­
pois, fazer algum comentário critico ou não 
e receber alguma luz do se está passando 
no Pais. Muito grato a V. Ex' 

OSR. JARBAS PASSARINHO-Nobre 
senador João Menezes, agradeço a V. Ex" este 
testemunho, testemunho de um companheiro 
de Bancada, que, dutrante o periodo chamado 
mais duro do regime presidido pelos generais, 
V. Ex' era oposiçáo a nós também, e o seu 
testemunho, portanto, tem essa grandeza do 
homem que viveu o outro lado da Oposição, 
mas como Oposição-e não como contestador; 
como Oposição ao Governo e não como Opo­
sição ao regime. V. ~ dá um testemunho 
que evidentemente me agrada e eu lhe agra­
deço multo, e posso até dizer que quando 
saí do Ministério do Trabalho, por exemplo, 
fui saudado num jantar pelas oito Confede­
rações brasileiras de trabalhadores e ainda pe­
la Associação de Sindicatos Católicos, e dois 
desses presidentes eram tidos como comu­
nista e deles tenho o testemunho, que mais 
tarde foi dado, aí, no plenário da Câmara, da 
liberdade que hàvia; a liberdade para discutir, 
para decidir num regime duro, num regime 
autoritário. 

O Sr. Pompeu de Sousa·- Se V. Ex" 
me permite, em diria que sempre considerei 
a atuação de V. Ex•, nos vários Ministério por 
onde passou, uma espécie de oásis naquele 
deserto. 

O Sr. JARBAS PASSARINHO -Até no 
elogio V. Ex" é restritivo. Já que eu era Oásis, 
então, pelo menos, havia água e tâmaras. 
Agradeço a V. Ex" isso. 

Mas o que eu queria mostrar, voltando à 
tese levantada no aparte do Senador Chagás 

Rodrigues, é a ausência do Governo. Passa­
dostantos anos, voltamos aos dados de 1962 
que eu criticava talvez com a veemência com 
que, hoje, o Senador Pompeu de Sousa.critica 
o que herdou, quando foi Secretário de Edu­
cação. _ 

O que entendo, de maneira um pouco dife­
rente, porque, quando deixei o Ministério, com 
a professora Eurides Brito da Silva, que era 
a Diretora do Ensino Fundamental, tínhamos 
o orgulho de apresentar, aqui, no Distrito Fe­
deral, uma escolarização de cem por cento. 
TínhamoS, nO Piau~ de V. Ex', Senador Chagas 
Rodrigues, um belo exemplo de investimento 
na educação, como tínhamos em Mato Gros­
so. Eram .oS dois Estados que mais me cha­
mavam a atenção pelo volume de investimen­
tos que faziam inuito acima daquilo que era 
exigido pela Constituição. 

Então, agora, existe ·o qUê"? Existe um pre· 
conceito contra a escola particular, qualquer 
que ela seja. Não se pode colocar tudo isso 
num mesmo nível. 

Vou tocar num ponto muito pessoal que 
o Senador Pompeu de Sousa me há de per­
doar. Tenho uma filha que tem curso de Peda­
gogia, licenciatura plena e tem uma Es_cola. 

Pois, muito bem Srs. Senadores, durante 
oito anos dessa escola, pude dizer à minha 

'ffiha: vou pagar o déficit do teu ano, porque, 
sendo eu Senaclott.u podes continuar fazendo 
õ teu ide.al: ensinando ~!unos, para que eu 
pague para que tu ensines os filhos dos outros. 
Então nãO Posso colocar essa escola no mes­
mo nível daquilo que o Seriador Pompeu de 
Sousa chama de mercadores da educação, 
quitandas, vendedores de uma causa tão no­
bre que não poderia ser considerada na lei 
de oferta e procura, meramente. 

escolas para 7 milhões de crianças que ainda 
não têm escolas no primário, no chamado 
ensino fundamental, é muito temerárío dizer 
que em 5 anos fará o analbetismo desapa~ 
recer. Bom, o que acontece? Pode fazer e pode 
ser objeto da minha frustração, que foi a maior" 
no Mobral, porque alfabetizou milhões de pes­
soas e perdeu milhões de pessoas pela falta 
de continuidade, graças à chamada regressão, 
~ois regrediram à condição de analfabetos. 

Agora, o engenheiro Leonel Brii:ola d.edara 
que vai "construir 1 O mil CIEPs para 1 O mi· 
lhões de crianças a um custo deUS$ 10 biK 
lhões"; se ele conseguisse fazer isso, se o 
CIEPs nãO foSsem apenas essa sala de visita 
falaciosa, que dá apenas atendimento ao míni­
mo de percentual de todas as crianças que 
são necessitadas, ele estaria atendendo a 1 O 
rTiílhões de pessoas, quando, em 1973, eu 
tinha, no-mesmo contingente de 1 o grau, 15,5 
milhões de crianças cursando. Ele ficaria hoje 
provavelmente entre 5 a 8 milhões de crianças 
que não teriam amparo. A mesma coisa do 
nosso Colega Deputado Luiz Inácio Lula da 
Silva. Este é menos ambicioso, ele deseja 
"construir 22 mll eScolas para 8.5 milhões de 
crianças". Pois a 8,5 milhões de crianças ele 
não conseguiria sequer dar universalidade do 
ensino agora, porque esses 8.5 milhões já exis­
tem, fora da escola. 

Então, precisamos ver também aqui, no 
nosso·Senado, que vai provavelmente ficar ca­
da vez mais rarefeito até o momento _em que 
nós sejamos chamados para a votação do pri­
meiro turno, precisamos discutir exatamente 
essas propostas. 

_Vejo agora, para gáudio meu, presente à 
sala, ao plenário, o ex-Ministro da Educação, 
Senador Marco Maciel, uma figura que todos 
nós respeitamos, eu não quero elogiá-lo desde 
logo, porque -pol:le ser que ele esteja contra 
mim e eu não quero amortecer as suas rea­
ções. 

Agora, tomar essa atitude, vir o Governo, 
interferir o Governo, ftxar as mensalidades de 
acordo com seus pontos de vista, não levando 
em consideração o custo real da escola e obri­
gar a escola morrer por inaniç~o. isto sii_TI, Então, o meu problema é exatamente este:­
é cruel, de um Governo que nao assumiu, mostrar as vergonhas que estão hoje ainda 
até agora, a responsabilidade de universalizar na e~ucação, depois de quantos an_os? E diz.~r 
o seu ensino fundamental. que ISSO é apenas fruto de um reg1me auton-

Vejam aqui mesmo, nesta mesma página - tário, é uma injustiça de julgamento. 
da Folha de S Paulo, por exemplo nosso ilus- O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me. 
tre c.olega Mário Covas, no campo da educa- V. Ex' um aparte? 
ção, prometendo "A universalização do ensino 
básico_e..erradicação do_analfabetismo". Oxalá 
se dê isso! Achei que S. Ex• se equivocou 
muito - e eu pouco vejo esse programa dos 
candidatos, muito pouco,Eu e, aos candida­
tos, os conheço todos. Não vai ser através 
de historietas e marketings políticos deles que 
vou nludar a_ minh_a opinião. Já os conheço 
e conheço, praticamente, a todos. Não conhe­
ço bem o Sr. Marronzinho, esse Sr. Pedreira 
e outr.os mais. Mas aquele sque têm possibi­
lidade ele_ chegar, eu os conhecço. 

Mas ouvi uma parte, no momento do pro­
grama do Senador Mário Covas- e ele falava 
com a maior ênfase, a mesma que tive _ainda 
há pouc<?.t de acabar com o analfabetismo em 
5 anos. t:. uma atitude extremamente teme­
rária. Um País com 18 milhões de analfabetos 

--com 15 anos de idade ou mais, e, mais sem 

OSR.JARBASPASSARINHO-Ouço. 
com muito prazer, o aparte do nobre Senador 
Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Jãr­
bas Passarinho, acostumei-me aqui, no decor­
rer destes quase 11 anos de convivência no 
Senado, com os debates que V. ~ protago­
niza, o cavalherismo com que debate as idéias, 
a ênfase que coloca na discussão o sentimen­
to na defesa dos princípios, e vejo hoje, nova­
mente, V. Ex" debater questão da maior impor­
tância: o problema da educação. Vamos, e 
V. Ex" já declarou, qUe o Goyemo; húelizffiente, 
não atinge as suas metas, não atende às nor« 
mas constitucionaiS e não podemos - exata­
mente pOi"que o Governo não consegue atinfJir 
as suas metas, a.s suas obrfgações -, não 
podemos evitar que haja, no Brasil, também 
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a escola privada. Temos que--dar condições, 
indusive, para sua existência, suá sobrevivên­
cia, para que ela possa cobrir as falhas do 
Governo Federal, porque, se não existisse a 
escola privada, muito maior seria o número 
de crianças sem escolas e sem condições 
de estudo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO-Penei· 
tamente. 

O Sr. Juthay Magalhães- Então, neste 
rumo manifesto a minha soldariedade ao pen· 
sarnento de V. Ex" e. tmabém, a outro aspecto 
com que V. Ex" começou o pronunciamento, 
o problema da puniç.ao do professor. Quando 
reclamamos contra a punição de um profes· 
sor, porque não cumpre uma liminar da Justi­
ça. é porque fazemos a comparação com ou­
tros fatos_onde a impunidade prevalece. Quan­
do, por exemplo, e aí permita-me citar o pro· 
nunciamento que fiz hoje, quando vejo a impu­
nidade de quem compra um navio e não paga, 
o Governo Federal permite que esse navio 
navegue pelos mares do Mundo durante esses 
cinco/seis anos, produzindo riquezas para al­
guém, e não há nenhuma puniçao, porque 
a própria resposta da Seplan mostra que foi 
encaminhado o assunto para a Justiça e mor· 
reu na Procuradoria da República; quando ve· 
mos que uma pessoa que deve há tantos anos 
31 milhões de dólares não sofrer punição, re~ 
clamas quando alguém paga na justiça por 
não ter atendido a uma liminar, por qualquer 
quantia em cruzados. É esta a comparação 
que nos leva a protestar quando a lei é cum~ 
prida, porque, infelizmenté, aquéies que fa· 
lham perante a lei em um volume maior de 
recursos, esses_ continuam impunes. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Agra· 
deç_o a V. Ex•, Senador Juthay Magalhães. Ape­
nas quero caracterizar aí o seguinte: veja a 
alegria com que se comemora a prisão de 
um homem desses, um educador de qualquer 
maneira, pode ser um deseducador, segundo 
o ângulo do Senador POmpeu de Sousa que 
S. Br mesmo colocou em dúvida, mas é um 
homem que tem uma re_speitabilidade ineren­
te àquilo que ele faz, isso_ ,é uma parte que 
é indiscutivelmente pessoal. Muito bem, vai 
para a cadeia, como· prenderam em Mato 
Grosso, se não me engano, um padre e uma 
freira petas mesmas razões. Então, isso quer 
demonstrar energia , que demonstrar um Es­
tado capaz de socorrer rapidamente os injusti­
çados e aquilo provocou passeatas e a libera­
ção do padre e da freira. 

Agora, o que não é possível, evidentemente, 
é dizer que todas as escolas particulares se 
dedicam à educação por idealismo e também 
não é possível dizer que todas elas são mer­
cantilistas, são altamente beneficíadas pelo 
poder público; nós acabamos com isso. A 
Constituição não permite que o dinheiro públi­
co, portanto do Erário, possa ser Objeto de 
apartamento de meios para a escola parti~ 
cu!ar. 

Con~rdo plenamente, se ela quer ser parti­
cular, não deve ter recursos do Estado. 

O que eú -não concordei e fui vencido na 
Constituinte foi quando se impediu, por exem­
plo, bolsas de estudo para alunos noturnos 
daqui de Brasília ou de qualquer lugar do Bra­
sil. Sacrificou-se o pobre, sob o fundamento 
de que as escolas faziam malabarismos e ma­
nejos,·manipulaÇões dizendo melhor, comes­
sas bolsas. 

O Sr. Ch_~géls Rodrigues- Pe~mite-me 
V. EJc! -um ãparte? - --

O SR. JARBAS PASSARINHO- Con­
cedo o aparte ao nobre Senador Chagas Ro­
drigues. 

O Sr. Chagas Rodrlgues- Em primeiro 
lugar, reconheço que V. Ex' tem trabalhado 
muito e muito conseguiu em favor do ensino 
e da educação no País. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito 
obrigadO. -

O Sr. Chagas Rodrigues- Gostaria ape­
nas de dizer que realmente todos nós estamos 
de acordo: a escola privada existe ao lado da 
escola pública. O Estado deve cumprir a sua 
obrigação precípua de assegurar o ensino fun­
damental a todos. Infelizmente isso não está 
sendo possível. Algumas entidades privadas 
estão cobrando ac;ima do razoável, umas o 
fazem por desrespeito sistemático, má vonta­
de, má fé.,_ 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Até 
para enriquecer. E aí eu concordo com o Se­
na~or Pompeu de Sousa. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Outras o fa­
zem porque nem <::9flhecem __ as leis em vigor. 
Não se sabe qual é, muitas vezes, a taxa autori­
zada. E eu quero aqui di~er a V. Ex!' que, na 
realidade, não existe exploração na área, por 
exemplo, dessas entidades mantidas por frei­
ras e por padres, nem poderia haver. Eu mes­
mo sou um grande admirador de instituições 
dessa natureza, meus filhos estudaram em es­
colas mantidas por padres e freiras, entidades 
religiosas. De modo que é preciso sempre dis­
tinguir. Há, entretanto, outras,escolas, em pe­
queno número, talvez, que estão abusando. 
Para isso o Governo deve tomar as devidas 
providências. Concluindo, permita que diga 
a V. Ex", quando fui Governador do Estado 
encontrei no Piauí, criados há quas_e um sécu­
lo, dois estabelecimentos de ensinos médio 
·e gratuitos, ambos na Capital: a Escola Normal 
e o Uceu. Eu iniciei ess-a-revolUÇãoziflha edu­
cacional. Levei escolas normais gratuitas, e 
colégios gratuitos, para o interior; estadualizei 
o Ginásio Parnaibano, e estadualizei a Es<::ola 
Normal de Parnaíba, a pedido dos professores. 
Estadualizei a Escola Normal de Oeiras, antiga 
Capital, a pedido dos prOfesSores, criei a Esco­
la Normal e o Ginásio de F1oriano, autorizei 
o funcionamento da Escola de São Raimundo 
Nonato, mantida por freiras de uma instituição 
católica, e autorizei o funcionamento de uma 
Escola Norma_! em Corrente, mantidas por ins­
tituições protestantes. De modo que também 
procurei dar minha contribuição e aqui, ao 
lado de V. Ext, tudo farei para libertar o povo 

brasileiro, sobretudo as crianças, do analfa-
betismo. - --

O SR. JARBAS PASSARINHO- Meus 
parabéns, Senador Chagas Rodrigues, pelo 
testemunho que V. Ex' dá, e que me lembra 
uma gloriola que também tive como Gover­
nador do Estado dO Pará. Havia uma estrutura, 
abandonada há muitos anos, que deveria ser 
par~ a Pro Mate r. Comprei essa estrutura, 
e em 90 dias ftt:emos o maior colégio do Norte 
e Nordeste do Brasil, que era o Colégio Au­
gusto Meira, çorn 4.000_ vagas, e não tinha 
o turno da fome, a que se referiu o Senador 
Pompeu de Sousa. Eu quis fazê~Io à seme­
lhança do que tinha visto, como estudante, 
ha Escola Militar do Realengo. Por exemplo, 
na aula de química, o quadro para o exame­
analítico dos problemas e todos os elementos 
necessários para fazerem reações químicas, 
todos os reagentes ali colocados. A aula era 
dada, e corno a cadeira era giratória, o aluno 
aprendia analiticamente e depois se voltava 
para fazer experimentalmente. 

Esse ginásio, construído em 90 dias, fechou 
4 colégios particulares. Num dos quais eu le­
cionara. De maneira que isso prova exatamen­
te que, quando o Governo cumpre com o seu 
dever, a própria escola particular perde o senti­
do. t com9 disse -O Senador Jutahy Maga­
lhães, ainda há pouco: ela existe para suprir 
as deficiências na área pública, 

Fico satisfeito, porque agora estamos discu­
tindo porque estamos de acordo. 

O Sr . .Marco Maciel- Permite-me V. EX' 
um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Luiz Maya. 
Fazendo soar a campainha) -A Mesa adverte 
ao nobre orador que seu tempo regimental 
já está esgOtado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. 
Presidente, terminarei, mas o ~.:-Ministro e Se-_ 
nadar MarCo Maciel me pede um aparte e 
quero ouvir- S. ~ 

O Sr. Marco .Maciel - Nobre Senador 
Jarbas Passarinho, ouço, como toda a Casa, 
o discurso que V. Er-ptodUz nesta mari&ã, 
a respeito da grande questão nacional que 
é a educação brasileira. Não chegaria ao ponto 
de Miguel Couto, em afirmar que o único pro­
blema do País é a educação, mas ficaria bem 
perto disto, porque acho que não vamos ja­
mais consolidar uma experiência democrática 
em nosso País nem promover uma política 
justa de desenvolvimento sem C[Ue Sé dê ênfa­
Se à solução da questão educacional do País. 
Por isso, Inicio meu breve aparte cumprimen­
tando V. Ex" por trazer, mais uma vez. este 
tema à discussão; num momento tão difidl 
da vida política do País. Agora cabe a todos 
nós, Congressistas, desempenhar um papel 
muito importante no encaminhamento do 
problema educacional brasileiro. A meu ver, 
esta minha afrrmação se apóia em dois fatos: 
em primeiro lugar, decorrência da nova Cons­
tituição, que ampliou consideravelmente o po­
der de iniciativa de leis do Congresso e, conse­
qüentemente, a sua influência na elaboração 
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legislativa como um todo. Destaco, neste mo­
mento, que cabe a nós, de modo especial, 
um papel muito destacado na própria elabo­
ração orçamentária. Eril segundo lugar, recor­
do que, por força da nova Constituição, nos 
cabe elaborar uma nova Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional. Tudo isso faz 
com que o Congresso tenhã que refletir muitO 
sobre o problema da educação e buscar, 
quem sabe, saídas para que este problema 
deixe de ser uma prioridade gráfica, do papel, 
para que seja, também na prática, uma grande 
prioridade nacional. Sabe V. Ex", que foi Minis­
tro da Educação- um bom Ministro da Edu· 
cação- naturalmente este problema da edu­
cação brasileira não será resolvido sem que 
haja uma grande consdênc:ia nacional. Acho 
que toda a questão começa por aí, porque 
não basta a ação do Governo, se a ela não 
se seguir, conseqüentemente, umá participa­
ção da sociedade. E uma consciência mUito 
aguda de que é necessário que esta questão 
seja realmente, friso, uma questão prioritária. 
Por isso, gostaria de aproveitar o discurso de 
V. Ex" para dizer que, tendo sido designado 
pelo Senador João Calmon, na Comissão de 
Educação, para relatar projetos de lei em tra­
mitaçllo nesta Casa - um, de iniciativa do 
Senador Antônio Luiz Maya, do novo Estado 
de Tocantins, e que agora preside a sessão; 
outro, de iniciativa do Senador Mário Maia, 
do Estado do Acre-, entendi que não pode­
ríamos fazer esse trabalho sem que buscás­
semos não somente mobilizar o Senado, mas, 
de modo mais geral, a sociedade brasileira. 
No próximo dia 23, vamos faZer uma primefra 
audiência pública, envolvendo não apenas os 
interessados nesta questão, aqui, no Senado, 
como também instituições oficiais e privadas 
que se preocupam com a educação, para ten­
tar, pela via da participação, elaborar um pro­
jeto de lei que realmente satisfaça-às-grandes 
aspirações nacionaiS- neste--Can1po- e possa, 
quem sabe, servir de bússola para que a ques­
tão educacional, na certeza de que ela venha 
a contribuir para a formação da cidadania e 
para a promoção não apenas do crescimento 
econômico, como de um verdadeiro desen­
volvimento, ou_seja, uma Nação sobretudo de­
senvolvida em todos os campos, no plano eco­
nômico, é certo, mas também no plano social, 
no plano cultural e, por que não dizer, no plano 
religios_o. 

com a observação do Senador Jutahy Maga­
lhães, que nós nos surpreendemos na hora 
em que uma prisão se faz, até_ dentro da lei, 

_ admito, mas a surpresa vem exatamente disso; 
_ quando se pune um professor e rapidamente 

o levamos à enxovia, levamos ao cárcere, en­
quanto todos os piquetes ilegítimos, inconsti­
tucionais, que foram feitos em greves ilegais, 
esses não sofreram nenhuma punição. Daí 
a minha solldai'iedade, apenas humana e peg.. 
soal, com o professor que foi vítima desse 
constrangimento. 

Era- o que eu desejava dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO· 
RF.S: 

-Aluízio Bezerra- Leopoldo Peres -Áu­
reo Mello - Odacir Soares -João Menezes 
-Antonio Luiz Maya -João Castelo- Edi­
Son Lobão - Chagas Rodrigues - Hugo Na­
poleão - Cid Sabóia de Carvalho - Mauro 
Benevides- Lavoisier Maia-Marcondes Ga­
delha - Humberto Lucena - Marco Maciel 
- Ney Maranhão - Mansueto de Lavor -
Francisco Rollemberg- Lourival Baptista­
Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar - Nelson 
Carneiro _.:. Ronan Tito - Ma\lr.o Borges -
Iram Saraiva -Pompeu de Sousa- Mendes 
Canale- Leite Chaves -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- A Mesa se sente no dever de esclarecer 
que contribuiu, de maneira ordinária, com o 

-proseguimeõtó do debate, concedendo ao no­
bre orador, Senador Jarbas PaSSarinho, o tri­
plo do tempo que lhe era destinado. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Fora do micro­
fone)- O tEiinpo -de defesa é sempre maior. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
- Votação em turno único, do Projeto de 

Decreto Legislativo n~ 37, de 1989 (n9 
-113/89, na Cârriara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à 

--_lvai Emissora FM Ltda. para explorar, pelo 
pr"'ãzo de dez anos, sem direito de exclusi-

O SR. JARBAS PASSARINHO_ Muito vidade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na Odade de 

obrigado, Senador Marco Maciel. Espero que 
V. Ext, com o talento que tem, colha êxitos Santa Isabel do Ivai, Estado do Paraná, 

tendo 
na missão, porque é uma missão importante PARECER FAVORÁVEL. proferido em 
e vamos também aqui receber um projeto de plenário, da Comissão 
lei de diretrizes e bases, que já está tramitando ~de Educaç~o. 
na Câmara dos Deputados e que, no meü 
entender, tem algumas colocações bastante A discussão da matéria foi encerrada em 
perigosas e, naturalmente, isso irá à Comissão ·sessão anterior. 
de que V. Ex' faz parte e -que tanto honra corno Em obediênda ao disposto no art. 168, do 
brilhante Parlamentar, ex-Presidente da Câma- Regimento Interno, não se procederá à vota-
ra, Senador por Pernambuco e Ministro -de ___ ção de proposição_ nas sessões de segunda 
duas Pastas. e sexta-feira. Assim sendo, a matéria perrna-

Sr. Presidente, encerro, desculpando-me, nece em Ordem do Dia, em fase de votação, 
pois já estou vendo há algum tempo a luz até terça-feira, quando esta poderá ser preces-
vermelha do painel, mas gostaria de concluir sada. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- "'087 Item z~--

Votação, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n~ 1, 
de 19_89, de autoria do Senador João Me­
nezes e outros Senhores Senadores, que 
altera os prazos estabelecidos no § s~ do 
art. 14, para desincompabitilização do 
Presidente da República, dos Governado­
res_de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos, tendo _ 

PARECER, sob n' 145, de 1989, 
-da Comissão Tempor§ria, favorável 

ao prosseguimento da tramitação da ma­
téria, com voto vencido _dos __ Senadores 
thai;Jas Rodrigues e Mau!íciQ Corrêa. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão de 23 de agosto último. 

Em obediência ao disposto no art. 168 do 
Regimen·t6 Interno, não se Procederá à vota­
ção de proposição em sessões de segunda 
a sexta-feira. -- - _ ·· -- -

Assim sendo, a matéria permanece em Or­
dem do Dia, em fase de votação, até terça~ 
felra, quando esta l?oder~ Ser- proc~5ada. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
~1tem3: · 

Votação, em _turno único, do Requeri­
_rnento n~ 542, de 1989, dos SenadoJes Mauro 
Benevides e Chagas Rodrigues, solicitand_o, 
nos termos do art. 336, c, do Regimento Inter­
no, urgência para o Projeto de Resolução no 
70, de 1989, de autoi'iã do Senãdor Jutahy 
Magalhães, que inodifica o § 4~ do art. 91 
dO Regiment~ lrlt~rTIO. · 

Em obediência ao disposto no art. 168 do 
Regimento lnterno, não se procederá à vota­
ção ck proposição nas sessões- de segunda 
e sexta-feira. 

Assim sendo, a matéria permanece em Or­
dem do Dia, em fase de votação, até_ terça­
feira, quahdo esta poderá ser processada. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya} 
-ltem4: 

Discussão, em pdm~eiro turno; da Pro· 
posta de Emenda à Constituição- n~ 2, 
de 1989, de _autoria do Senador Olavo 
Pires e outros Senhores Senadores, que 
modifica o§ 3?do art. 4~doAto das Dispo­
sições ConstitUdonais Transit6rias. (De­
pendendo de parecer.} 

Nos termos regimentais, a Presidêrlcia pro­
cessa a retirada da matéria constante do item 
4, em face da falta do Refatõr, que não Se 
encontra presente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Item5: 

Projeto de Lei da Câin8ra n~ 109, de 
1986-Complementar (n• 60/83-'-Com· 
plementar, na Casa de origem), cjUe 
ãcrescenta parágrafo ao art. 4~ ·da Lei 
COmplementar ri9 26,.de_-11 de setembro 
de 1975; permitindo a liberação dos s.il­
dos dos depósitos que menciona para 
pagamento das prestações da casa pró­
pria. -
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A Presidência, nos terrn:os do art. 334, aJínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n~ 58, de 1989, da Comissão de Constituição; 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n9 109, de 1986 
- Complementar. (Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicaç~o 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-ltem6: 

Prq'eto de Lei da Câmara no 111, de 
1986-Complementar (n9 
171/89-Complementar, na Casa de ori­
gem), que institui a co-gestão dos traba­
lhadores e funcionários públicos no fun­
do P!S-Pasep. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alinea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Pare­
cer n9 58, de 1989, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, declara prejudi­
cado o Projeto de Lei da Câmara n" 111, de 
19B6- Complementar. (Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câniara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Item 7: 

Projeto_ de Lei da Câmara n1 112, de 
1986 (n' 3.850/84, na Casa de origem), 
que substitui a abreugrafia pelos hemo­
gramas periódicos, como exigência para 
a obtenção da carteira de saúde pelos 
que lidam com radiações ionizantes no 
trabalho cotidiano. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n9 58, de 1989, da ComiSão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n~ 112, de 1986. 
(Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
i!l Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGJ\LHÃES (PMDB­
BA. pela ordem. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, pediria a V. Ex', como membro 
da Mesa, levasse aos seus Pares da Comissão 
Diretora uma sugestão no sentido de que, 
atendendo à norma regimental que determir~ 
a publicação dos projetos que deverão figurar 
em Ordem do Dia nas três sessões ordinárias 
seguintes (art. n9 170, § 2~. letra c, do Regi­
mento Interno), que pode ser feito por um 
ato administrativo, não precisa ser um projeto 
de resolução, determine que, em vez. de se 

publicar apenas os números dos projetos, pu­
blique-se a ementa, como ocorre na questão 
dos projetos--em-rase--aere:cebitnentõ d-e 
emendas perante as Comissões, que são pu­
blicadas as ementas no espelho. 

Então, pediria a V. Ex" levasse essa sugestão 
à Comissão Diretora, porque estou solicitan­
do, conforme_.consta da Ordem do Dia, através 
de um projeto de resolução, uma modificação 
do Regimento, que, em lugar de se esperar 
a publicaçáo dos projetos aprovados nas Co· 
missões - com ação terminativa - sejam 
publicados, também, nos espelhos das ses­
sões, porque estamos .com o Diáifo do Con­
gresso Nacional muito atrasado. Ao invés de 
se publicar, nesta fase de prazo para recebi­
mento ou não de recursos apenas o número 
do projeto, fosse apresentada, também, a 
ementa, o que permitiria àqueles que Lessem 
toJ"Das_sem conhecil:utm.to do _assllJlt.O que es­
taria em discussão nas sessões seguintes. 

Trata-se de assunto que deve ser resolvido 
de imediato. Assim, peço as providências ne­
cessárias junto aos Companheiros da Comis­
são Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- A sugestão de V. Ex" será levada, de ime­
diato, à consideração da Mesa Diretora, por­
que ela tem sua razão de ser. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Afon-
so Sancho. · 

O SR. AFONSO SAI'ICHO (CE. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão ,do ora­
dor)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, há três 
dias, tanto os Srs. Senadores Mauro Benevides 
Marco Maciel, como nós, estranhamos, pro­
fundamente, o probleina de Xingp. Até_ que 
os discursos foram bem críticos às autOrida­
des. Como se deve fazer Justiça quando real­
mente há n~c~ssidade, neste momento con­
gratulo~m-e i::om as autoridade_s, a partir do 
Senhor Presidente da RepúbliCa, por me terem 
dado as mãos, det_erminando_a li~ração das 
verbas para-ã Conti!luidade dessa obra, por­
que, realmente, como diria, demagogicamen­
te, D. Pedro, era hora de vender até os brilhan­
tes da Coroa para não paralisar obra tão signifi­
cativa, o que acarretaria ao Nordeste, em parti­
cular, não falo nem no País, o radonamento 
de eletricidade, com grandes prejuízos para 
a nossa rêgião. 

Assim sendo, congratulo-me, neste m~F 
menta, com ãs autoridades, por terem libera­
do as verbas para a continuidade da Hidrelé­
trica de Xingó. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Pennite-me 
V. Ex" um aparte? -

o SR. AFóí'!so-SA!'Idlo- Ouço v. 
EX' com muito prazer. 

----- -----

0 Sr. Jutahy Magalh3.es --V._ Ex~ trata 
de assunto que hoje atormenta o Nordeste. 
Sentimos as preo_cupações de todOs_ c_om o 
muito provável perigo do racionamento de ele­
tricidade na nossa região nos próximos anos. 
O atraso da obra de Xingó já existe, não pode 
ser evitado. Já_ ocorreu dentro do cronograma 
da obra. Permita-me V. Ex' discordar apenas 

de um ponto do seu pronunciamento. A Irres­
ponsabilidade administrativa do Gover!}O _!!9:_5 
tem sido terríVel rlã área da PQlitiCa energética. -
Recordo-me plenamente, quando chamei a 
este plenário o Ministro das Minas e Energia, 
para tratar, exatamente, desses casos, e S. Ex• 
quis transformar o seu depoimento' numa 
questão da "ílh~ da fantasia", aqUilo que S. 
Ex' como amigo do Presidente, gostaria de 
ver realizado no País, mas que, infelizmente, 
não estava sendo atendido. Para S. & as coi­
sas estavam correndo normalmente, mas pu­
de demonstrar da tribuna, não com palavras 
minhas, e sim com palavras dos seus próprios 
auxiliares no setor energético, que iiada da­
quilo que tinha sido dito correspondia a uma 
realidade nacional. Vemos que _o setor está 
sem condições de faZer aS obras de que o 
País necessita. Xingó já teve todo a· atraso que 
poderia ter, com prejuízos para o Nordeste. 
Se fechassem agora as- suas Porias ~vamo_s 
chamar assim, para não falarmos em com­
portas -, com o afastamento e a demissão 
de todos os funcionários, c-omo estava previsto 
pelas empresas que construíam no Xingó. ain­
da diríamos que é um crime de responsa­
bilidade da Adm\nistração F ederai. V. Ex• diz 
- e li também --que havia a determinação 
do Presidente para que fossem pagos os em­
preiteiros que estão _construindo essa obra. 
Deus queira que i559 ocorra! V~ E;.x•,_ <;amo 
o Senador Ney Maranhão e nós, todos.os Se­
nadores aqui preSenteS, estamoS cansados de 
ver essas promessas não serem cumpridas. 
Se encontrarmos recursos para esse paga­
mento, poderemos ter a continuidade da obra, 
contudo, cada día mais-, com atraso maior. 
Este era o aparte que eu queria fazer, não 
tão satisfeito -quarito V. Ex" com as determi­
nações, porque, infelizmente, nã-o acredito 
muito nelas. 

~O SR. AFONSO SAI'ICHO - Agradeço 
ao ilustre Colega Jutahy Magalhães o funda­
men~c;lo aparte, Rara fazer j1,1$tiÇfJ a V. ~ e 
a outros Senadores, como os Colegas Ney 
Maranh~o e Mareç> Maciel, grandes batalha­
dores deste assunto neste plenário. Quando 
o Ministro das Minas e Energia aqui esteve, 
senti com que veemência V. Ex" ficou batendo 
no assunto, para demonstrar sua insatisfação 
pelo atraso na construção de tão gran-de obra. 

Devo dizer, sem ter procuração do Ministro, 
que S. ~. com aquele pronunciamento de 
V. Ex", conseguiu levar o Presidente a Xingó, 
e_ o Presidente assumiu o compromisso, deu 
a sua palavra de que não faltariam meios para 

· a construção dessa grande obra. 
- Nesta semana, quando ocorreram discur­

sos __ êontundentes no S~enado ~ devo _dizer 
que o meu também não foi m_uito agradável 
-, houve uma reação por parte do Poder Exe­
ci.itívci. Segundo a irÕprensa e o pessoal do 
Ministério, Sua ·Excelência realmente autori­
zoU_ a liberação das verbas, para_ que não_bou~ 
vesse atraso ainda maior, p_orQue uin alraso 
de _dC?Is anos, sabeinos, já-está matematica­
mente evidente. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me V. 
Ei' um aparte? 
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OSR. AFONSO SANCHO- Com mui­
to prazer, Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre senador 
Afonso Sancho, quando V. EX' ocupa a tribuna, 
o faz sempre trazendo assuntos de interesse, 
de relevância nadonal. Hoje, V. EX está tratan­
do de assunto de salvação do Nordeste. Como 
muito bem ressa1tou o Senador Jutah)! Maga­
lhães. e que isso ficou patenteado quando o 
Sr. Ministro das Minas e Energia esteve aqui, 
todos nós estávamos muito preocupados com 
o cronograma da Usina de Xingó. Naquela 
oportunidade, o nobre Senador Jutahy cha­
mou a atenção do Sr. Ministro. Textualmente 
o representante da Bahia disse que não acredi~ 
tava que esse cronograma fosse cumprido, 
e o Sr. Ministro aqui afirmou que não havia 
perigo de paralisação da obra. V. Ex", como 
o Senador Jutahy Magalhães, o Senador Mar~ 
co Maciel, e tantos outros Senadores do No_r~ 
deste, como o Senador que ora o aparteia, 
já vinhamos alertando o Governo quanto a 
iminência dessa paralisação. Hoje, Senador 
Afonso Saricho, deparo-me com um artigo 
de fundo do Correio Braziliense, que é muito 
grave, fala sobre Xingó, e, no fim, diz: 

"A crise do setor elétrico nacional, de 
qualquer modo, vai muito além do pro~ 
blema de Xingó. A dívida total do Governo 
às construtoras e fornecedores é da or~ 
dem de 3 bilhões de dólares. atualmente. 
Todas as obras prioritárias do setor enerw 
gético - como Xingó, Samue~ Balbina, 
ltaparica, Tucuruí e Cachoeira Dourada 
~ encontram-se paralisadas. 

Isso é muito grave, nobre Senador. E sabe­
mos que sem energia não há desenvolvimento 
na nossa região. Em nossa área precisamos 
de quê? Precisamos de energia, para molhar 
aquelas terras secas do Nordeste. Queirª_De_us 
que aquele sonho de José Américo de Almei­
da se realize, quando dizia que o Nordeste 
não predsava de esmolas, que apenas se via­
billzasse o São Francisco, para molhar ãquelas 
terras secas e o Nordeste tomar-se-ia a Cali­
fórnia da América do Sul, abastecendo o Brasil 
e exportando para o mundo. Todos, do Nor­
deste, desejamos que isso aconteça. Mas o 
atual Governo, no meu entender, não tem essa 
credibmdade. Não acreditamos. E muito bem 
falou o Senador Jutahy _MagaJhães, quando 
o Sr. Ministro das Minas e Energia esteve aqui. 
Alertou S. EJc!' para esse quadro. Deus permita 
que não aconteça coisa pior. Parabéns a V. 
Ex' Tenho certeza_d_e que a solidariedade da 
BanCada do Nordeste é toda para pronuncia­
mento tão importante, no qual V. Ex alerta 
a Nação brasileira. 

O SR. AFONSO SANCHO -Agradeço 
a V. Ex' o significativo aparte. 

Realmente V. Ex' tem muita razão, quando 
diz que, se faltasse energia num momento 
como este, em que há um fluxo de desenvol· 
vimento, especialmente na parte de irrigação, 
seria uma frustração total para o nordestino. 

O Sr. Marco Maciel - Pennite~me V. Ex' 
um aparte? 

·O SR. AFONSO SANCHO- Com satis- -· 
fação. _ 

-- O Sr. Marco Maciel- Secundando a ma~ 
nifestação de outros colegas de representação 
parlamentar, os Senadores Jutahy Magalhães 
e Ney Maranhão, ambos, aliás, nordestinos, 
devo diz;er que comungo com a manifestação 
que V. EX- produz nesta manhã, chamando 
a atenção para a impOrtância do Programa 
Energético e, de modo especial, para a ques­
tão crudal, para nós, do Nordeste, de Xingó: 
Oxalá as providências que V. Ex'- diz; téi a Presi· 
dênda da República adotado se viabilizem na 
prática, porque, realmente, será catastrófico· 
para o Nordeste - por que não dizer para o 
País • se ocorrer a paralisação de Xingó. O 
candidato do meu partido, o ex-Ministro Aure­
liano Chaves, diz sempre, com muita proprie· 
dade, que devemos, quando encararmos o 
problema de obras públicas, verificar aquelas 
que são imprescindíveis e aquelas que são 
inadiáveis. Às vezes, diz ele, com razão ~ friso 
-, que certa obra pública pode ser considerar;la 
imprescindível, mas não seja de construção 
tão imediata. 

Com relação à Xingá, ele, com ã autoridade 
de ex-Ministro das Minas e Energia, fai ques­
tão de afirmar que essa não é apenas uma 
obra imprescidível, mas iQualmente inadiável. 
Por isso, a<!redito que a paralisação da obra 
vai comprometer ainda mais o desenvolvi­
mento regional nordestino. Como V. Ex" sa­
lientou, o cronograma já está atrasado, bem 
atrasado, e uma paralisação agora s6 vai adi­
cionar a esse ~:etardo de su_a conclusão mais 
sofrimento para a comunidade da nossa re~ 
gião, que representamos no Congresso Nacio­
nal. Como é de conhecimento do Pais, tiVeinos 
recentemente, no Nordeste, uma irregularida­
de pluviométrica, provocando urn grave racio· 
namento de energia, que trouxe danos sociais 
muito elevados. Agora podemos estar subme­
tidos a um racionamento muito mais grave, 
decorrente não de uma irregularidade pluvio~ 
métrica, mas devido à inexistência de geração 
de energia básica indispen~ável ao nosso pro­
gresso: Então,_ sem querer ~e r São Tomé, gos.; 
taria que as notícias que V. Ex"- traz hoje ao 
conhecimento desta Casa, notícias que repre~ 
sentam um bom aviso para n6s, nordestinos, 
axalá realmente se confirmem, de sorte que 
a obra de Xingó seja retomada. O Senador 
Ney Maranhão trouxe à colação, com muita 
oportunidade,_ o editorial de hoje do Correio 
BrazUiense, onde se assinala, como ·S. Ex' res­
saltou, que esamos, no momento, com várias 
obras paralisadas no campo hidroenergéticO, 
exigirá, naturalmente, um montante significa~ 
tivo de recursos. É certo que nem todas essas 
obras têm, penníta~me o neologismo, a ina­
diabDidade, por exemplo, de Xingó. Não é que­
rendo puxar a brasa para a sardinha nordes· 
tina, mas é evidente que Xingó, além de ser 
uma usina que vai produzir energia muito ba~ 
rata, se olharmo~ a relação .custo versus quilo~ 
wattJhOrã, também vai permitir que -Nordeste_ 
não sofra _estrangulamento em seu processo 
de crescimento. Vamos, agora, torcer para que 
Xingó retome o seu ritmo de construção, a 

fim de que nos livremos do racionãment.o e, 
conseqüentemente, da redução do nível de 
crescimento do Nordeste. O Sêil8do Federal 
e a Cânlara dos Deputados - que têm papel 
muito ·prepoderan·re, ·nã prcipofÇão em que, 
agora, estão investidos não somente de fun­
ções muito importantes no campo da elabo~ 
ração legislativa, como também no campo da 
fiscalização, acompanhamento e controle da 
ação do Goyerno - o Senado Federal e a 
Câmara dos Deputados não podem ficar indi­
ferentes a esta questão. Sem querer exagerar, 
diria que este não é um problema que inte· 
ressa apenas ao Nordeste, posto que interessa 
a todo o País. Enfim, se queremos uina Nação 
verdadeiramente desenvolvida , um desenvol~ 
vimento -que seja realmente justo, devemos 
partir do pressuposto de que esse desenvol­
vimento deve contemplar a correção das dis~ 
paridades interespaciais de renda, que são 
muito agudas no Brasil. isto somente ocorrerá 
quando criarmos condições para que o Nor­
deste cresça, e, o que é mais importante, a 
taxas mais altas do que as do Sul e Sudeste 
do Pais, sob pena de, ao final, termos o agrava~ 
menta dessas disparidades, conseqüente­
mente, o comprometimento de uma política 
de desenvolvimento homogêneo e orgânico 
que toda a Nação reclama: Era o ·que tinha 
a dizer no aparte ao discurso de V. Ex', cumpri~ 
mentando~o pelo fato de trazer a esta_ Casa, 
mais uma vez, a construçã·o de Xingó, man~ 
tendo viva esta questão. Devemos, aqui, ficar 
em vigília- cívica com relação a esta questão. 
Do contrário, não seremos entendidos no futu~ 
ro. Sabemos que a paralisação- de Xingó será, 
a curto prazo, também a paralisação-do desen­
volvimento nordestino. Por isso, não podemos 
pecar pela omissão. Dizia o Padre Vieira que 
"o pecado da omissão é um pecado muito 
grave, porque é aquele que se comete não 
cometendo". O nosso. silêncio, neste momen· 
to, será, a _meu ver, um silêncio que nos conde~ 
nará ou nos tomará coniventes com o pecado 
da omissão. · 

O SR. AFONSO SANCHO • Agradeço 
ao nobre Çolega [Y\arco M_aciel o aparte. Real~ 
mente V. Ex'- tem razão quando cita o Ministro 
Aureliano Chaves, que diz; que há obra adiável 
e obra que não pode ser adiável, que deve 
ser. prioritária. Xingó para nós, nordestinos, é 
prioritaríssima. Se não ocorrer a construção 
dessa hidroelétrica, temos a certeza de que, 
mais uma vez, o Nordeste será sufocado no 
seu desenvolvimento. 

E lá no Ceará- e o nossa parque industrial 
não é dos maiore_s do Nordeste, mas é grande 
-. o empresariado industrial está profunda­
mente alarmado. Recebi telex de todas as enti~ 
dades desejosas de que s_e_ (açam pronuncia~ 
mentes, de que se acompanhe, de que se 
fale. com o Presidente da República, no sentido 
de que não pare essa obra. E eu acredito que 
o Presidente, sensível a esses pronunciamen~ 
tos que têm sido feitos aqui, tomou essa deli~ 
beração de Jiberar. as verbas. Mesmo assim, 
como disse o Senador, precisamos sair da 
palavra para o fato. E nós aq1Ji devemos estar 
alertas e não dar descanso, um minuto, para 
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que este assunto não fique morto e que haja 
continuidade dessas obras tão necessárias. 

Era, Sr. Presidente, o ·que eu gostaria de 
dizer neste momento. (Muito bem! Palmas.) 

(Durante o discurso do Sr. AfonsO San~ 
cho, o Sr. Ant6nio Luiz Maya, Suplente 
de Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Pompeu 
de Sousa, 3" Secretário.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Áu_reo 
Mello. 

OSR.ÁUREOMELI..OPROfi{}NCJA O 
SEG{}ff"ITE DISCURSO QUE, El'ff8E· 
G{}E À REVISÃO DO ORADOR, SERÀ 
PilBUCADO POSTERIORME/'ITE. 

(Durante o discurso do Sr. Áureo MeDo, 
o Sr. Pompeu de SOusa, 3~ Secretário, 
deixa a cadeira da presidênCia, ciue êOcu~ 
pada pelo Sr. Nelson Carneiro, Presiden­
te.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMB - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Primeiramente, desejo comentar urna noti­
cia vetculada no jornal CorreioBraziliense. que 
fala sobre o alarmismo,- aJarrnismo daqueles 
que soltam boatos e esses boatos e esse alar­
mismo fazem com que pessoas se aproveitem _ 
e ganhem milhões de cruzados e dólares. E, 
por incrível que pareça, Sr. Presidente, o maior 
alarmista, ontem, foi nada menos que o Presi­
dente da Federação das Indústrias do Estado 
de São Pau1o, o Sr. MârioArnato, dizendo que, 
caso um candidato à Presidência da República 
se eleja, milhares de empresários deixarão este 
País. Isto é urna irresponsabilidade por parte 
do Presidente de um órgão de tamanha impor­
tância como a Federação das Indústrias do 
Estaáo de-São Pau1o: 

Sr. Presidente, saDernos muito bem que a 
nossa democracia está estabilizada, o povo 
brasileiro sabe o que quer, o povo brasileiro, 
depots de quase 30 anos de abstinência, vai 
saber escolher, vai saber eleger o seu Presi­
dente da República. No dia 15 de novembro, 
seja qual for o Presidente da República eleito, 
teremos que respeitar o veredicto das urnas. 
Quem fala, neste momento, é um Senador 
que apóia o futuro Presidente da RepúbUca 
Fernando Collor de Mello, é um nordestino, 
portanto, que tem autoridade para falar. 

Quero dizer, neste momento, ao Sr. Mário 
Amato que há um adágio popular no Nordeste 
que fala o seguinte: "Conselho é como rapé, 
toma quem quer". 

O Sr. Mário Arnato deve cuidar das suas 
empresas, deve saber administrar o cargo que 
lhe foi delegado, deve colaborar com o Gover­
no, colaborar com o povo, colaborar com a 
Nação, para evitar a hiperinflação; deve cola­
borar para que as indústrias não aumentem. 
demais os seus lucros, para que todos colabo-

rem com á_ democracia e com o regime de 
liberdade instaurado neste Pais. 

Portanto, quero verberar a atitude do Presi­
dente da FlESP. no que concerne a esse alar­
mismo. Um dólar, que ontem custava NCz$ 
8,40, p.3ssou para NCz$ 9,60; erri deCorrência 
do alarmismo da Presidente da FIESP. 

Era o que tinha a dizer à Nação, -e aconself.lãr­
_o_ Presidência da __ ~P para que, quando S. 
S• -der eritreYiSta, o faça com cautela, a fim 
de que não aconteça mais isso neste País. 

O segundo assunto sobre o qual eu gostan·a 
de me referir, Sr. Presidente, diz respeito ao 
problema de ~DasteClinentono-·sraSil. _É pre­
ciso ter mWtO cUidádo. Tive· um·trabaiho muito 
gi-ande q1.1anao P~sidery-te da ~()paJ Nor:~~st~. 
que comãndei. em cinco Estados -da Bahia 
à Paraíba. Lutei para que a Cabal se transfor­
masse_ reaJrnente num _órgão de fim social, 
não nisso que ela hoje está executando, con­
correndo com os supermercados, vendendo 
perfumarias, enftrn, sem qualquer finalidade 
social perante o povo brasileiro. Como prova 
disso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, fiz um 
trabalho no quaJ as considerações gerais so­
bre o trabalho de abastecimento alimentar às 
populações carentes é prioridade nacional. 
Este trabalho, eu _o entregarei ao ex-Gover­
nador de Alagoas, Fernando CoJr6r de Mello, 
na certeza de que, depois do dia 15 de novem­
bro, eleito Presidente da República, S. ~ irá 
incluí-lo no seu plano de governo. Esse _traba· 
lho é de irnportândafundament.alpara o abas­
tecimento das populações carentes. Sabemos 
muito bem que, como dizia o g!:ande líder 
chinês, Mao Tse-TLing, "povo de barriga cheia 
não pensa em revolução". É dentro deste pris­
ma, dentro dessa mosofia que estou entre­
gando ao ex-Governa-dor de Alagoas esse meu 
trabalho, que incluo no meu pronunciamento, 
para que conste: dos Anais da Casa. Estão 
nele as aJtemativas das atuações do Estado 
no abastecimento, relativamente aos órgãos 
envolvidos e, fina1mente, sugestões do órgão 
de func_lonârios _(!)(.J'erirnent,aç:lpª-._ 4zt Cob~l, de­
nominada AsbB( que também apresenta uma 
série de sugestões. 

Sr. Presidente, este é um dos assuntos mais 
importantes para o País. 

Ternos o exemplo, neste momento, do Mé­
xico, um país com problemas iguais aos do 
Brasil, e não ouvimos falar de mortalidade no 
México, devido à faJta de aJimentação das po­
pulações carentes. Por quê, Sr. Presidente? 
Porque lá também existe uma CobaJ, mas a 
Cabal mexicana tem fim social. Sáo 25 produ­
tos; prestfgia o pequeno, o médio e o micro 
produtor, e evita o intermediário. 

Sabemos hoje, qualquer brasileiro que for 
à fonte e comprar qualquer rnercadoda, Che­
gando à cidade, saberá que essa mercadoria 
passa pelas mãos de quatro, cinco ou seis 
intermediádos, até chegar à ponta, onde a po­
pulação se abastece. 

No México, não ac_ontece isso. E os proble­
mas econômicos e sociais; no M~xico, são 
iguais aos do Brasil. No entanto, lá não vêem 
greves é mais greves,- como ãó::ihtece aqUi.· 
Por quê? Porque a população carente, o oPera-. 

riado, pelo menos, tem onde se socorrer da~ 
quilo que se diz alimentação mínima para que 
um homem possa viver. 

No Brasil. a Cobal, __ esse monstr_o, hoje está 
completamente desvirtuada do fim parao q~l 
foi criada, em '1962, PefO eX-Preslderite João 
QQI,JJª-!:k_a_ qual sucedeu ao SAPS; que foi cria~ 
do pelo ex-Presidente Getúlio Vargas. Sabe­
mos que, naquela época, o SAPS tinha um 
fim eminentemen"te sócia1, havia aqueles gran~ 
des restaurantes nos cais do porto deste País, 
onde havia maior aglomeração. Hoje não exis­
tem mais. Vai-se a um órgão, como a Cobal, 
e existem prateleiras cheias de mercadorias, 
cujos preços são mais elevados do que os 
dos_ supermercados. 

Então, o futliio GOverno terá qtie ver ·cOm 
muito cuidado o que está ocorrendo no País 
porque o povo não ter até roupa para vestir 
e sapato para calçar, mas, quando a barriga 
passa a doer, com fome, ninguém sabe o que 
poderá acontecer. 

Como Senador pelo Nordeste, homem co~ 
nhecedor profundo -dos problemas dessa Re~. 
gião tão carente de tudo, preocupa-me muito 
este- as-sunto. -- ----- - - - -

Sr. Presidente, portanto, peço a transcrição 
deste trabalho, que é uma colaboração ao País 
e ao meu candidato, o futurO Presidente da 
República, Fernando Collor de Mello. 

Era o que tinha a dizer.-Sr,Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A OOESE REFERE O 
SR. /'IEY MARANHÃO EM SEU DISCilR· 
SO: 

Brasília, 11 de outubro de 1989. 

Prezado Goveriiador 
Fernando Collor de Mello 
Nesta. 

Passo-lhe às m~os um substancioso traba~ 
lho sobre o abastecimento alimentar _do País. 
Hoje, como ontem,~ este problema tem sido 
minha maior preocupação. É um desafio a 
enfrentar responder com_o _a a~imentaç_ão pode 
chegar às classes menos favorecidas. 

Acompanha esta uma série de documen~ 
tação: 

01. Notas publicadas nos jornais. quando 
coinàndei 5 Estados âa iegião como Superin~ -
tendente da Cobal do Nordeste. Ali está minha 
luta para mudar, para implantar certos pontos 
de viSta essenciais a um abastecimento volta~ 
do para as classes menos assistidas. 

02. Dois discursos que pronunciei no Se- _ 
nadó Federal sobre o abastecimento nacional 
e a crise por que passa atualmente a Cobal, 
apresentando _críticas e mostrando caminhos 
possíveis para que a mesma saia da crise em 
que está mergulhada. A Cabal precisa conti~ 
nuar, pois ela é de muita Importância Para 
o abastecimento do poVo mais pobre, graças 
à sua grande estrutura e à alta qualificação 
d.e .seus funcionários. 

03. Um requertmeritõ qtie fiZ ao Exm9 Sr. 
Ministro da Agricultura, Dr. Íris Rezend~. e a 
fecunda resposta que deu, mostrando, através 
de números, toda a problemática da Cabal 
e do abastecimento do País. 
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04. Uma série de s~estões para que o 
abaste<:imento aconteç:a de modo eficaz, atra­
vés da Cabal. 

05. Outro trabalho de Considerações .Ge­
rais sobre Abastedm_ento para as populações 
mais carentes, mostrando a função do Estado 
dentro desta problemática. 

06. Finalmente, um alentado trabalho, 
realizado por fundonários da Cabal de alto 
conhecímento, sobre o Abastecímento Ali­
mentar às populações carentes, como priori­
dade nacíonai. 

07. Se V. Ex- desejar um debate c::on:a su~ 
assessoria para um maior aprofundamento do 
assunto, eu e um grupo da Cabal esta;remos 
âs ordens Para taJ acontecimento. 

Assim, Governador Fernando Collor de Me­
llo, este trabalho encerr~ a preocupação de 
um homem pUblico víndo das massas e nelas 
inserido. Que elas estejam bem, essencial~ 
mente nutridas, pois se trata de um povo sofri~ 
do e pobre e que precisa urgentemente ter 
vez. 

Tenho certeza que esse povo mais pobre 
merecerá sua con,Sderação especial, uma vez 
presidente da República, prindpalmente no 
setor alimentar, por meio de um aba$-ecimen~ 
to eficaz e mais barato, aproveitando a ótima 
estrutura da Cabal." 

CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE 
O TRABALHO 

""ABASTECIMENTO ALIMENTAR 
ÀS POPQUIÇÕES CARENTES 

-UMA PRIORIDADE NAOONAL"" 

O documento "Abastecimento alimentar às 
popu1ações carentes ~ uma prioridade nacio­
nal", elaborado por técnicos da melhor estirpe 
da Cabal, representando intensos esforços de 
pesquisas. alêm de reflexões, como bem de­
monstra a bibliografia utilizada, enfoca, com 
muita propriedade, aspectos da problemática 
do abastecimento nacion_a], Contempla, refe­
rido trabalho, conceitos, retrospectiva histó­
rica, órgãos que atuam no abastecimento nos 
dias atuais, a questão social do abastec.imento 
alimentar no Brasil, princípios e dispositivos 
constitucionais e, finalmente, na sua condu~ 
são faz al9umas recomendações, a propósito 
de uma melhor atuação governamental, visan­
do minimizar os efeitOs danosos da fome no 
País. 

Cada tópico acima_ enumerado mer~ceu 
um desenvolvimento capaz de permitir aos 
políticos, governantes ê autoridades afms o 
conhecimento das questões mais graves do 
abastecimento nacional, tratando-se, pois, de 
um diagnóstic;:o valiosíssimo; se considerado 
como ponto de partida para a elaboraÇão de 
uma política mais adequada de alimentação 
dirigida às camadas das populações mais ne­
cessitadas e, se necessário, até subsidiar a pró­
pria organização do setor em nosso País. 

Por uma visão estratégica, o trabalho não 
adentra em questões mais práticas, ou seja, 
as relativas a programas e projetos que deve­
riam ser desenvolvidos, tendo como alvo os 
mais pobres, limitando-se, neste estágio, a su­
gerir linhas de ações gerais para que o Estado 
não fique fora do contexto do abastecimento 

nacional. no que pese a valorização da econo· 
mia de mercado, da concorrência e da livre 
iniciativa. De igual modo, não propõe objetiva­
mente forma de organização estrutural, isto 
é, órgãos que deveriam cllldar __ deste bnPor~ 
tante seg!Tiento de atuação. _ 

Na realidad~1 _9 docUmento_ deixa em aberto 
a questã_o para um salutar debate, principãl:~ 
mente em face dQ

0
a_tual período de transição 

político-administrativa, devendo, loQicamente, 
o novo governo, _re_spaldado na Lei Agricola, 
prestes a ser votada, traçar os rumos do abas-
tecimento n?!cional. _ -

A propósito, a Lei Agricpla, Cujo projeto do 
relator da Comissão. Mista do C:onf!resso deve_ 
ser_ apresentado até o dia 5 deste, se apresenta 
comp o ponto mais importante para a questão 
do abastecimento, visto que está em discus~ 
são a atuaç~o ou não do Estado na distr-i~ 
bulçã.o de alimentos e a organização do set.or. 
_Fortanto, antes de _qualquer discussão em 

relação aos planos e projetos do Governo para 
a área, ê preciso que na citada lei s~a inserida, 
de forma clara e taxativa, a participação do 
Estado no corif.ext6 geral do abastecimento~ 
sem o que se tomam inócuos quaisquer esfo_r~ 
ços no sentido da busca dos mecanismos de 
atuaÇão prática do_ poder público no setor. 

Com efeito, como bem enfoca a letra "c" 
do item 8 do documento "Abastecimento ali~ 
mentar ... ", a questão do abastecimento às po~ 
pulações mais pobres reveste~ se da mais sê ria 
gravidade e de tal importância que pode ser 

-- consldE:.I'ada como prioridade nacional, não 
podendo prescindir da participação do Estado 
no seu planejamento, coordenação e,localiza­
damente, na sua própria exec_ução. É muito 
complexo e perigoso deixar a cargo da livre 
iniciativa o abastecimento de um contingente 
de mais de 50% da população brasileira suba­
limentãda, sendo que, deste percentual, 30% 
se encontra em estado de miséria absoluta, 
segundo as estatísticas conhecidas. 

A-partir da inserção do Estado na_ questão 
do abastecimento (é preciso despertar para 
o fato de que até aqui tem sido enfatizada 
apenas a piodução), ê que deverão ser elabo­
rados planos de governo, os quais consigna­
~ão as linhas gerais da sua atuação _na. área 
e dai será repensado o modus. operandi do 
Estado, segundo a ni.aior ou menor eficiência 
da livre iniciativa, c6nsiderad_o um contexto 
maior onde se sobressaia o ?Qcial, frente àS 
populações mais pobres, já referidas. 

Em Resumo: 
Se a Lei Agrícola não -consignar a partici~ 

pação do Estado no contexto do abastecimen­
to, n21o há que se falar na exlstênda de organis­
mos de tipo Cabal, Cibrazêm, CFP e análogos, 
toma;ndo Irrelevante a discussão sobre as fun~ 
ções dos mesmos. • 

ALTERNATNAS DE ATUAÇÃO 
DO ESTADO NO 

ABASTECIMENTO ALIMENTAR 

A titulo de sugestões, todavia condicionadas 
a urna política maior, vão a seguir algumas 
alternativas de formas de atuação do Estado 
no_ abastecimento. 

L Relativamente aos órgãos envoJvtdos 
Parece não haver dúvida _de que uma das 

causas dos problemas hoje verificadas, pren­
de-se ao excessivo número de órgãos atual· 
mente envolvidos, direta ou indiretamente, no 
abastecimento, como bem demonstra o item 
5 do trabalho referido no início desta análise. 
Além de numerQS_OS organismos subordimi­
dos a diversos Minlst.êrios (9utro fator de des­
coordenação), a função de cada um não está 
bem delimitada, gerando uma verdadeira con~ 
fusão, com transferência de responsabilidades 
mútuas diante de insucessos no çumprimento 
das políticas traçadas pelo poder central. Os 
órgãos de, execuçãa.ficam cingidos às dire­
trizes ou n9 campo do "deveria ser", tornando 
as ações_iria<;l_equadas ou simplesmente não 
saem das boas intenções. 

Acrescente:-se___a_gste fato a desorganização 
dos procesSQs de planejamento e coordena­
ção da área de abastecimento, que se dividem 
entre os Ministérios da Fazenda, Agricultura, 
Indústria e do Comércio, Educação, Saúde, 
fnterlor e Planejamento. Disso resulta que os 
órgãos eXecutores se superpõem e/ou geram 
paralelismos de ações. 

Assim existem, entre outras, as seguintes 
safdas para a melhoria da atual performance: 

-Fusão de todos as órgãos ligados 
ao abastecimento, com subordinação df­
reta a um só Ministério, cabendo-lh.e tam~ 
bém a função de participar e influir na 
discussão e formação das diretriz.es para 
a área. Evidentemente que haveria uma 
grande departarnentalizaçãa, segundo as 
macrofunções que lhes fossem cometi­
das. 

Dentro da realidade_~tu<;l] consistiria: na 
execução da Política de Preços Mínim~ 
(PGPM), na comercialização (compra e 
venda para atendimento aos programas 
de abastecimento) e na armazenagem. 
Cãda um dos segmentos, embora sob 
com~ndo comum, teria suas operações, 
controles e registros em separado, inclu­
sive nos seus aspectos fiscais. A idéia é 
a de uma holding na área do abasteci­
mento. 

Neste caso, estaria entendido que o-flu~ 
xo se fari~.~a ~eguinte forma: Congresso 
- Presidêficia _da República- miniSiêrio -
responsável -pelo abasfecimento - Ór­
gão Executor. As políticas e diretrize:s, 
dentro de um processo democrátíco~_te;­
riam-a mais ampla participação, mas, 
wna vez definidas, o_ trâmite é o repre­
sentado acíma. 

-Reedição, observada _a _conjuntura 
atual, das próprias leis delegadas, isto é, 
um tripé formado pelos órgãos CFP, Co­
baJ e Cibrazêm (as nomenclaturas podem 
mudar, assim como algumas adequa­
ções dos seus objetivos), capitaneados 
por uma autarquia que efetivamente en­
camparia a coordenação do abasteci­
mento, alêm de participar da discussão 
e formação das políticas e diretrizes para 
a área. Uma Sunab adequada e sem a 
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função flSCalizadora, a qual competjria a 
um outro órgão, talvez do Judiciário. 

Esta alternativa oferece a vantagem da 
dívisão/espedalização das várias funções 
necessártas à viabilização de uma boa po­
lítica de abastecimento. Nessa hipótese 
preserva-se a condição de empresas para 
que tenham a necessária mobilidade no 
trato-das operações que lhes cabem. O 
órgão que superintende o abastecimento 
pode deter a natureza jurídica de uma 
autarquia. O importante é ã preservação 
de uma única coordenação. 

2. Relativamente aos programas 
Até que seja equacionado o problema da 

subnutrição, via instrumentos mais eficazes 
que passam necessariamente pela melhor dis­
tribuição da renda nacional, não há como 
prescindir -se da participação do Estado no 
esforço de abastecer, em condições mais f a~ 
voráveis de ofertas e preços, as populações 
pobres (aproximadamente 50% do povo bra~ 
sileiro ), com ênfase toda especial para os 30% 
em estado de miséria absoluta. 

Cabe aqui transCrever a letra "d .. , item 8 
do trabalho "Abastecimento alimentar às po~ 
pulações carentes ... " pela sua pertinência: 

"Numa economia nos moldes brasi~ 
leiros, em que pese defender~se e valo­
rizar a economia, de mercado, a concor­
rência e a livre iniciativa, observa-se no 
entanto que, face às suas peculiaridades, 
o grande índice de ''população periféri­
ca" e marginalidade nessa economica 
não se pode prescindir do papel do Esta­
do nesse contexto, sob pena de se asravar 
ainda mais a situação de carência alimen­
tar e/ou do abastecimento às populações 
de baixa renda." 

Dessa forma preconiza-se: 

a) A adoção de um programa de ali­
mentação a nível nacional, tendo corno 
público alvo as pessoas que vivem em 
estado de plena pobreza, cujas áreas de­
vem ser previamente delimitadas, visando 
ao exercício dos controles cabíveis, que 
seriam basicamente desenvolvidos pela 
própria comunidade beneficiária, com a 
coordenação e coadjuvação do próprio 
órgão executor, a nível governamental. 

a. I) Denominação: podem ser as mais 
variadas, entre elas: 

Programa de Abastecimento Social 
Programa de Alimentação Popular 
Cesta Básica dei Trabalhador 

a.2) Produtos: entre 10 e 12, com a 
seguinte composição: açúcar, arroz, fari­
nha de mandioca, feijão, fubá/farinha de 
rnaho, óleo, peixe, charque, ovos, macar­
rão, leite em pó. 

a3) Preços: abaixo de mercado e, no 
mínimo, 20%, o que implica subsídio a 
ser dado para este frm específico e dire­
cionado diretamente para o órgão execu­
tor, eliminando-se, o mais possível, inter­
mediações que só complicam os preces~ 
sos e corroem os recursos com despe­
sas-meio. É preciso reconhecer que difi-

cilnlente se viabllluirá preços -ffiais baixos 
se:m SUbsídiO e uffia das causas reside 
nos custos operacionais e nos encargos 
fiscais, que efetivamente são pagos no 
caso de organismo do Estado. 

a.4) Operacionalj.zação: em linhas ge­
rais, a distribuição seria viabilizada através 
dos micro e pequenos varejistas integra­
dos às comunidades beneficiárias, que 
teriam ConTQlõnte supridora o órgão go­
vernamental responsável pela comercia­
lização, que por sua vez deverá utilizar 
preferencialmente os estOques governa­
mentais, podendo ter acesso a outros ca­
nais, de forma a atender, com eficiência, 
f1S metas estabelecidas pelo Governo. 

a.5) Controle: deverá ocorrer sob dois 
enfOques bem distintos: o primeiro, em 
relação ao público beneficiário (atendi­
mento do objetivo), far-se-ia via super­
visão a cargo do próprio órgão executor 
e c:om__a indispensável participação da co­
munidade, que seria suprida dos instru­
mentos necessários, ou seja, tabelas de 
preços, normas-estabelecidas, relação 
dos comerciantes, etc.; o segundo, insti­
tucional, isto é, tendo como alvo o órgão 
executor e nessa ótica ao próprio Tribunal 
de Contas da _União caberia a função de 
fiscalização. Enfim, trata-se do grande 
programa, "o carro chefe" das ações do 
Governo na área de abastecimento. 

As idéias estão colocadas em linhas 
gerais, demandãndo um certO nível de 
detalhamento quando oportuno. A Cabal 
reúne _Qrande experiênciã na operaciona­
Uzação de iniciativas análogas. 

b) Resgate do Programa Rede Somar 
de Abastecimento~ _OI.l s~ja~ um sistema 
de abastecimento realizado nos moldes 
das Cade-ias Voluntárias, que consiste na 
distribuição de produtos através de uma 
malha de vareJistas de pequeno e médio 
portes filiados ao s1stema, sujeitos a nor~ 
mas específicas. 

Tal iniciativa proporciona, de um lado, 
ao consumidor_ periférico a condição de 
compras, pelo menos com as mesmas 
vantagens qUe sãO obtidas pela popula­
ção de maior ingresso no mercado, a qual 
conta com a ''benesse" de uma concor­
rência bastante acirrada; e, do outro, um 
cqmerciante desassistido, que passa a 
contar com a possibilidade de suprimen­
to de sua loja, nas mesmas condiç:õ_es 
propiciadas às grandes organizações, o 
que equivale à concepção de urna grande 
central de compras. E: o problema da cha­
mada dualidade do abastecimento, que 
pode ser equacionado como bem de­
monstrou a Cabal nos tempos áureos da 
operacionalização deste programa. 

O programa deve assistir às áreas po­
bres (consumídoref?/comerciantes) que 
não seja_m atendidas pela iniciativa cons­
tante do s_ubltem a.l, isto é, aqueles 30% 
já referidos. 
~ fundamenta] também consignar que 

a partir de uma só coordenação do abas~ 
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tecime-nto a níVel nacional, um programa 
desta magnitude utilizará certamente es~ 
toques governamentais, embora dentro 
da realidade do mercado (esta atuação 
não deverá ser, em tese, subsidiada). 

Discorrer sobre a operacionalização 
deste programa demandaria muito deta~ 
lhamente, o que não é objetivo do pre­
sente documento, bastando, neste está­
gio, que se destaquem algumas vanta­
gens, do tipo: 

eoferta de 80 a 100 produtos aos con­
sumidores mais desassistidos a preços 
e outras condições, pelo menos iguais 
aos proporcionados nas grandes organi-. 
z_ações de supermercados; 

•aglutinação dos pequenos e médios 
COI)lerciantes, despertando-lhes o senti­
do de associativismo; 

•modernização do abastecimento, co­
mo conseqüência natural da dissemina­
ção das ténicas mercadológicas; 

•organização de uma malha inestimá­
vel de distribuição que pode ser utilizada 
para programas de abastecimento, inclu­
sive quando em situações específicas de 
mercado; 

• aproximação consumidor-comercian­
te, despertando-lhes o sentido de comuni­
dade, entre outros. 

c) Varejo direto: num pa1s com dimen­
são continental, como o nosso, não causa 
surpresa a constatação de que também 
na área do abastecimento existem re­
giões/áreas que não contam com uma 
oferta de produtos adequada, quer pela 
pouca ou nenhuma participação da ini­
ciativa privada (o retorno do investimento 
não é convfdativo ), quer pelas s!mples di­
ficuldades de comunicação, tomando a 
tar~fa uma atividade, por definição, defici­
tária. Cita-se, como exemplo, a Amazônia 
como um todo e algumas regiões do.Nor­
deste. 

Assim, está patente o espaço para urna 
atuação do Estado diretamente junto ao 
consumidor. Esta participi:lção, contudo, -
exigirá estudos mais específicos e deta­
lhados, até porque, pelas suas caracte­
rísticas especiais, exigirá determinado 
custeio. É o caso, porexemplo, do abaste­
cimento das populações ribeirinhas 
(Amazônia), via navegação fluvial, além 
de unidades rodoviárias, cujas operações 
são bastante onerosas. 

d)Estoque regulador: várias teritativas 
de Tormaç:ão de estoques reguladores, via 
iniciativa privada, resultaram inócuas, se 
contabilizada, além dos prejtúzos diretos, 
a total desgovemabilidade dos preços dos 
produtos básicos, princiPalmente nas 
épocas de escassez de ofertas que bem 
caracterizam os períodos de entressafras. 
Como pode o Estado ficar fora de tão 
importante mister? 

Assim, preconiza~se a formação de es­
toques reguladores de leite em pó, arroz, 
feijão, farinha, milho, carne bovina, óleo 
comestível, entre outros. Os estoques go~ 
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vemamentais oriundos da PGPM consti~ 
tuíram, em parte, essas reservas, cuja co~ 
mercialização far-se-ia nas épocas de es~ 
cassez.. Os demais produtos seriam ad­
quiridos como outrora ocorrera, ;>u sejã, 
junto ao mercado convencional (e o caso 
da carne, leite em pó e _óleo). 

A Cobal, mais uma vez,. detém uma 
experiência acumulada, inclusive ~e su­
cessos, na formação e comercialiZação 
dos estoques reguladores. 

e)Programas especiais, do tipo meren­
da escolar: o órgão governamental de co­
mercialização deve ser o natural executor 
do programa, que contará, para esse fim, 
também com os estoques governamen­
tais, preferencialmente. 

Quanto aos programas de suplemen­
tação alimenfar, dos tipos PSA e LBA, 
é preciso repensá-los e avaliá-los quanto 
aos seus beneficios em relação aos cus­
tos despendidos com os mesmos. No 
momento está sendo desenvolvido um 
trabalho de pesquisa pelo IBGE, patrod- -
nado pelo INAN, o que será bastante út.J.1 
para essa anáJise. O referido instituto, por 
exemplo, desenvolve abastecimento em 
outro segmento via Pronab, onde foram 
obtidos resuhados que estão citados na 
anâUse de organismos internacionais e 
publicados com destaque no New York 
71mes. 

A persistir tais programas, os mesmos 
devem ser executados pelo órgão gover­
namentaJ de _abastecimento, no que tan­
ge à comercialização dos produtos. 

Conclusão 
O básico neste momento é a luta pela parti­

cipação do Estado na árdua tarefa do abast~i­
mento, inclusive em atendimento ao precetto 
constitucional contido no art. 23, item VIII, da 
Constituição promulgada em 5-10-88, o qual 
expressa que fomentar a produção ?grope· 
cuária e organizar o abastecimento abmentar 
constitui competência da União, dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios. 

A Lei Agrícola está aí para ser votada, e 
as correntes que defendem a não-participação 
do Estado são bem maiores, pelo menos no 
momento, do que as que exigem sua atuação 
no setor. 

Após definido qual será o papel do Estad? 
no abastecimento interno, em função das polt­
ticas/diretrizes que for_em traçadas pela Lei 
Agrícola, forçosamente dever-se-á repensar 
"os mecanismos" e a estrutura do Estado para 
executar a missão que lhe for consignada. 

Nesse momento, então, dever-se-á repen­
sar a reorganização-do Estado a níveis de pia· 
nejamento, decisão, coordenação e e~ecu_ção. 

Esboçada essa provável reorgamzaçao e 
diante também de uma nova realidade de Go­
verno, cujas propostas deverão se c<:~s~s­
tanciar em um "Plano de governo Qumque­
nal" (conforme prevê a Constituição), poder-. 
se-á então detalhar planos setoriais, e~tre es­
tes, para ârea de abastecimento e aten_?tmento 
às populações carentes._ Qualquer açao nesse 
sentido depende de decisões políticas firmes 

que deverão estar enfatizadas no plano de go· 
- VemO e de vontade do poder decisórlo,além 

de recursos pata executá-la 
O Eslçtd~L através de órgão e técnicos(na 

área de execução) já provaram ao longo de 
mafs de vinte anos de que pode fazê-lo, e 
bem. A questão extrapola a mera decisão téc­
nica, como já enfocado anteriormente. 

Outro ponto fundamental de entendimen~o 
é o de que cabendo ao Estado a participaçao 
no abastecimento das populações mais ne· 
cessitadas não há como descartar determi· 
nados subsídios, sem os quais não se viabili­
zam atuações eficazes sob o enfoque da popu· 
!ação alvo e da sustentação do próprio or~a· 
nismo encarregado da sua operacionalizaçao, 
embora, ressalte-se, que tal premissa não se 
aplicará a todas as suas atividades. 
Nota: Pela pertinência em relação à:s questões 

abordadas nestaS Considerações, junta-se 
um documento produzido pela Associação 
dos Servidores da Cobal - Asbal. 

Apresentação: 

Num País em que 60 milhões de pessoas 
vivem no limite da fome e em que gerações 
e geraçõ~s vêm sendo comprometidas em 
suas potencialidades pelo anacrônico quadro 
de desnutrição e subnutrição, a questão do 
abastecimento alimentar constitui um desafio 
importante a ser resolvido pelo setor público 
e pela sociedade brasileira. 

Por forçcf de dispositivo constitucional, o 
Congresso Nacional discute, no momento, o 
projeto de Lei Agrícola, que, dentre outros as· 
pectos, abordará o Abastecimento Alimentar, 
definindo a responsabilidade do_ Estado no 
equacionamento desse assunto. Mais que is­
so, expressará as linhas doutrinárias da inter­
venção do Estado nesse setor. 

Os diferentes segmentos da sociedade or­
ganizada estão mobilizados para defender 
seus interesses e ideologias no encaminha· 
rTiento desse projeto. Foram apresentadas 
cerca de 20 propOstas -à Comissão de Agri­
cultura e Política Rural, da Câmara dos Depu­
tados, sendo urna pelo próprio Ministério da 
Agricultura. Dq ponto de vista ideológico, as 
idéias contidas nessas propostas vão desde 

- um afastamento radical do Estado desse setor 
a uma presença governamental mais abran· 
gente, tanto na execução de programas quan· 
to em termos de regulamentação. 

Idéias radicais e extremas não servirão aos 
interesses e às necessidades do País. O assun· 
to é complexo. Por outro lado, a superação 
da dívida social interna, de responsabilidade 
doS fUturos -dirigentes da Nação, passa neces­
sariamente pelo correto encaminham~nto d~ 
questão do abastecimento alimentar. E prec1· 
so, portanto, que -se ampUe o debate em torno 
do assunto e é nesse sentido que o documento 
aneXo- qüe tesunie b ponto de vista da Asso· 
dação dos Servidores da Cabal, uma empresa 
estatal que tem obrigações na área- petende 
contribuir. 

Neste trabalho pretendemos abordar a 
questão do .abastedmento _alimentar, '::incu~ -· 
Iando~a, especificamente, como prlondade 

fundamental e intransferível do Estado brasi­
leiro nos díaS-de hoje. Há que se mencionar, 
porém, que essa resp-onsabilidade existe na 
medida em que se tem como pressuposto 
gravíssimas distorções no proces_so de distri­
buição de renda, principais responsáveis pelas 
carências alimentares e nutricionais que asso­
lam a grande maioria da população brasileira. 

Mesmo que sinteticamente, cremos ser 
oportuno registrar como e de que forma se 
configurou a ação do Estado brasileiro no se­
tor do abastecimento alimentar, ao longo dos 
últimos _anos. Em linhas gerais, optamos por 
distinguir três grandes momentos, os quais 
estariam compreendidos entre os anos de 
1918 o 1945; de 1945 a 1964; e de 1964 
até os dias atuais. 

O grande marco conjuntural que ensejou 
a intervenção do Estado bras~eiro neste setor 
foi a I Grande Guerra Mundial. Neste contexto, 
em face de toda sorte de ficuldades verifica­
das, o Estado cria, em 1918, o ComiSsaf!ado 
de Alimentação Pública, com a fmalidade de 
debelar as dificuldades então encontradas no 
supriÕlentO de produtos básicos. Nesse mes­
mo período, ocorrera recentemente a revolu­
ção soviética e, por temor e eventUãis levantes 
sociais inspirados por aquela revolução, o Es­
tado brasileiro reforça sua interveniência nesse 
setor, com o objetivo de mínimizar as pressões 
populares diante das carências existentes. 

Nos anos subseqüentes, o Estado inicia a 
organização do crédito agícola no País, atra­
vés- da criação, em 1937, da Carteil'<:f de Cré­
dito Agrícola e Industrial - CREAI, do Banco 
do Brasil. 

Em 1 939~ o_ Comissariado de Alimentação 
Pública é substituído pela Comissao de Abas­
tecimento, organizada com a mesma finali­
dade, instituindo-se, a seguir, em 1943, o Ser­
viço de Alimentação da Previdência Sociai­
SAPS. Esta instituição, vinculada até então ao 
MiniSteríO do Trabalho, Indústria e Comércio, 
tinha por objetivo garantir as condições neces­
sárias à alimentação dos segurados dos insti­
tutos e c:aixas de aposentadorias.. 

O segundo grande marco do intervendo­
nismo estatal nesse setor inicia-se em 1945 
e se estende até 1964. Com o término da 
D Grande Guerra, intensificam-se os inveSti­
mentos estrangeiros, marcadamente os norte­
americanos, momento em que começam a 
se manifestar os primeiros ensaios de planeja­
mento para o setor de abastecimento alimen­
tar. Em 1948, concebe-se o Plano Salte (saú­
de, alimentos, transporte e energia), onde se 
observa a preocupação de equacionar os pro­
blemas do abastecimento alimentar numa vi­
são de conjunto e em articulação com os de­
mais setores contemplados naquele plano. As 
m-edidas apontadas no Plano Salte tonstituem 
o primeiro esboço de um plano nacional de 
abastecimento. 

Na prática, apesar dos numerosos estudos 
e propostas que, inclusive, chegaram a deli­
near os princípios de wna visão sistêmica da 
questão da armazenagem e do aba~t~imen­
to, pouco se fez, objetivamente, para a melho­
ria da questão como um todo. 
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Novamente, em 1957, dentro do Plano de 
Metas do Governo ·Juscelino Kubitschek, foi 
formulado pelo Conselho Coordenador de 
Abastecimento, que reunia ministros de Esta­
do, um plano de abastecimento nacional que 
visava à regularização do abastecimento nos 
grandes centros urbanos, através da dinami­
zação das disponibilidades de armazenagem 
e frigorificação, transporte e distribuição de 
gêneros alimentícios. 

Como nos casos anteriores, a eficácia de 
tais planos não extrapolou o nível discursivo. 
Assim é que, ao iniciar-se a década de 60, 
a situação do abastecimento alimentar nos 
grandes centros urbanos continua cada vez 
mais grave, como _decorrência natural dos dois 
fatores antes referidos; o crescim_ento popula­
cional e o incremento da tax..a de urbanização. 

Em 1962, no efêmero regiine- parlamen­
tarista, o setor é novamente repensado, agora 
dentro de visão sistêmica mais ampla. A Co­
missão de Financiamento da Produção -
CFP, criada em 1947, teve suas funções bêlsi­
cas reformuladas, através da Lei Delegada n~ 
2. Além disso, foram criadas a Sunab, a Cabal 
e a Cibrazem, através, respectivamente, das 
Leis Delegadas n<:>' 5, 6 e 7, todas de 26-9-62, 
a· partir de proposição do Governo João Gou­
lart. 

Com esse novo arranjo institucional, o Esta­
do brasileiro preparava-se para enfrentar a 
questão do abastecimento alimentar, de modo 
a equacioná-la de forma mais efetiva. Lamen­
tavelmente, esse esforço foi abortado, com 
o advento do golpe militar de 1964. 

Passemos, então, ao terceiro e último marco 
por nós delimitado no intervencionismo do 
Estado no setor do abastecimento. O aparato 
estatal concebido no período anterior, apesar 
de sua manutenção, foi relegado pelo plano 
de ação econômica do governo militar, que 
continha orfentação privativlsta, restringindo 
a ação do Estado ao caráter meramente com­
plementar, razão por que, tnals uma vez, a 
problemática do abastecimento não encon­
trou solução compatível com as reais necessi­
dades da grande maioria da população bra­
sileira. 

Nesse ínterim, Sunab, Cabal e Cibrazem 
têm suas missões básicas redefinida,s .. À Su­
nab passa a competir a função de fiscalizadora 
do abastecimento, o que a esvaziou de suas 
atribuições originais. A Cabal passa a ser um 
organismo voltado para o abastedmento.das_ 
populações não suficientemente atendidas 
pela iniciativa privada, a par da função de ins­
trumento regulador de preços. A Cibrazem, 
por sua vez.- passa a ser um agente t~cnico 
e fanantiador da iniciativa privada, alem de 
incrementar a construção de arm~éns e s.ilos 
próprios. 

Cumpre registrar ainda que, em 1967, o 
SAPS é extinto, sendo toda a sua rede de varejo 
absorvida pela Cabal. 

Seqüencialmente, institui-se no início da dé· 
cada de 70 o Sistema Nacional de Centraís 
de Abastecimento - SINAC. com a implan­
tação dos Ceasa nas capitais dos estados bra· 
sflelros, com o objetivo de melhor organizar 

a produção e a comercial_~ação de produtos - aproximadamente 40 milhões de pessoas 
hortigranjeiros no PaíS. - - -- -- - têm emprego e renda que lhe permitem 

Foi também na década de 70 que. surgiram o acesso direto ao mercado e que, por sua 
os chamados Programas de Suplementação vez, constituem o público-alvo das modernas 
Alimentar, voltados para segmentos esped~ estruturas privadas de abastecimento (os siJ-
ficos-aa·-paputação brasileira, considerados permercados). Nos dois terços restantes, va~ 
socialebiólãQíCFrilehtevulneráveisaosefeitos mos distinguir, para efeito da nossa reflexão, 
da subnutrição. Nesse contexto, com a criação basicamente dois grandes segmentos. Primei-
do Instituto Nacional de Alimentação e Nutri- ro, aquele situado numa faixa de renda de 
çãO ..:....:.lNAN, vinculado ao Ministério da Saú- até dois salários mínimos e que está a merecer 
de, foram concebidas e implementadas ações assistência prioritária do Estado. Em seguida, 
que visavam complementar o aporte calórico- encontraremos o segmento na faixa de renda 
protéico de gestantes, nutrizes e lactentes da de dois até cinco salários mínimos, que tam-
popuJação de baixa renda no Pais, através da bém não pode prescindir da ação do estado, 
distribuição gratuita de uma cesta de alimen- s6 que, neste caso, em caráter cof!Iplementar. 
tos, via postos de saúde. Por outro lado, tam- Reportando-nos ao segmento dos que inte-
bém ganham import2mcia os programas de _ gram a faixa de até dois salários mínimos, 
merendã -escolar; -CõOrdenados pelo- MEC ~- cremos ser relevante informar que essa popu~ 
executados nacionalmente. !ação atinge hoje cerca de 60 milhões de pes-

Nos últimos._dez__anos. altemam-se com soas que constituem os chamados bols_ões 
grande freqü_ên~ia __ ~ ç_rJªçãg__ e a_ extinç~_ d~ de pobreza. A alimentação que QS ç_ompo­
inúmeroSorganlsnlõsc_omoobjetivodecoor- neiltes deste segmento -Consegueln obter é 
denar a ação do Estado no set.Qr_d_e_abasteci- absolutamente insuficiente tanto do ponto de 
mento.~Tais alternâncía.s. porém, ao invés de vista quantitativo corno qualitativo. Pode-se 
se efetivarem visando ao equacionamento das afirmar, inclusive, que a expressiva parcela 
distorções então verificadas no setor, se deram deste contingente populacional supre essa ne­
muito mais em função de interesses especi- cessidade vital recorrendo a sobras que rece­
ficos da esfera- de pOder, o que ocasionou bem (quando recebei"n) de terceiros e à cata 
a manutenção e proliferação de_ estruturas pa· de restos de alimentos nos monturos de lixos 
raleias, além de Ui-na infinidade-de superpo-' que-se acumulam, sobretudo, nos depósitos 
sições de organismos e atribuições que só existentes nas periferias, criando um outro e 
serviram para agravar o quadro institucional tão grave problema para o Estado, na medida 
vigente. em que passam a constituir o público cativo 

Feito este breve histórico, o que se constata, dos postos de saúde da rede pública, o que, 
em última análise, é que o Estado brasileiro, por sua vez, implica volumos_os gastos que 
ao longo de todos esses anos (salvo honrosas poderiam ser evitados se a população esti­
exceções), interviu ou atuou no-setor de aba_s- ves_se adequadamente nutrida. 
tecimento alimentar não para equacionares- Para este segmento, não há como negar, 
truturalmente a questão, mas sim para solu- é competência eXclusiva e indelegável do Es­
cionar paliativamente determinadas crises ta do viabilizar· instrumentos e programas de 
conjunturais ou para atenuar tensões socia!s proteção alimentar e nutricional no âmbito de 
em vias de convulsão. Tanto é assim que 0 suasaçõessociaisquevisemasuperaçãodes­
quadro de pobreza, miséria, fome e desnu- ta humilhante vergonha nacional. 
trição a que chegamos hoje alcança índices 0 segundo segmento, compreendido na 
sem precedentes em toda a história do Pafs. faixa entre dois e cinco salários mínimos, que 

Cabe aqui colocar uma questão que vem também está a merecer especial tratamento 
nos preocupando já há algum tempo: como por parte do Estado-só que agora em cará-
pensar no futuro, enquanto· nação, como ter ter complementar- corresponde a cerca de 
esperança no amanhã, se o Estado não assu~ 40 milhões de pessoas, que se localizam, pre-
mir de v_ez essa responsabilidade Indelegável ponderantemente, na periferia dos grandes e 
e intransferível de garantir a a~mentação e a médios centros urbanos, envolvendo ainda as 
nutrição do seu povo, de forma a assegurar~ populações ribeirinhas, de fronteiras geográ-
lhe a condição primeira da própria cidadania? ficas e agrícolas, além de outras áreas esped-

Cabe-nos indagar, também, sobre a forma ficas, como frentes de trabalho e garimpo. 
de equacionar esse problema tão desafiante. Nestes casos, em sua maioria áreas onde 
Primeiro, há que se distinguir, de modo nítido, a iQiciativa privaçla rWo se_ faz presente de mo-
quais seriam os distintos segmentos benefi- do adequado ao atendimento das necessida-
ciários da ação do Estado, pois para cada um des básicas daquelas populações, também 
deles ter-se~á que elaborar programas e ações cumpre ao Estado atuar no abastecimento ali-
específicos. Vejamos, pois, quais seriam estes mentar, só que através de outros mecanismos 
segmentos e que ações seriam mais condi· de intetvenção, ainda que indiretos, como por 
rentes. exemplo, o Sistema de Cadeias Voluntárias 

Ao se buscar a identificação e a quantifi- já testado amplam~nte no País, através da Re-
cação do perfil dos segmentos populacionais de Somar de Abastecimento, programa pró-
ditos carentes e que estão a merecer trata- prio da Cabal, e que leva os principais gêneros 
menta objetivo e pifõritáifo do Estado brasi~ básicos de consumo domésticos às pequenas 
!eira, temos de partir do universo que compõe bodegas e quitandas (varejistas) instaladas nas 
hoje a nossa população, qual seja, cerca de periferias dos grandes centros, os quais efeti-
140 milhões de- brasileiros. Destes, um terço vament€frespondem·p-ela maior parte do abas-
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tecimento das populações de menor_ poder 
aquisitivo. 

O apontar de medidas operacionalizáveis 
e que visem um melhor equacionamento da 
questão do abastecimento_ alimer.tar a esses 
dois segmentos de que vimos tratando, passa 
necessariamente, por uma profunda revisão 
de tudo o que jâ se fez até aqui no País. A 
par da necessidade de instrumentos do Esta­
do, ao nível da concepção das linhas e de 
diretrizes politlcas, há que se contemplar a 
descentralização das ações, auscultando-se 
diretamente os poderes municipaiS e, princi­
palmente, as comunidades beneficiári21:s e 
agregando-as efetivamente nesse processo. 

A ineficácia dos planos, programas e proje­
tos até então implementados nestes setores, 
está seguramente vinculada ao fato de que, 
todos eles, sem exceção, foram concebidos 
nos gabinetes do Governo Federal, implemen­
tados de cima para baixo, sem a menor partici­
pação dos estados, dos municípios e sobre­
tudo das populações beneficiáriaS: 

As raríssimas experimentações levadas a 
efeito, no início do atual Governo, com a parti­
cipação de municípios e associações comu­
nitárias ou de bairros, localizadas nos bolsões 
de pobreza, mostraram-se altamente promis­
soras, apesar de interrompidas em seu nasce~ 
douro pelo autoritarismo hoje ainda presente 
l1hS escalões oficiais. 

De outro lado, qualquer solução prática que 
venha a ser concebida no setor de abasteci­
mento alimentar estará na dependência direta 
do que vier a ser definido na Lei Agrícola, 
ora em discussão no CongressO Nacional e 
em vias de ser votada. 

O acompanhamento do processo que cul­
minará na aprovação da Lei Agrícola ganha 
especiaJ relevo, principalmente s_e_levarmos 
em conta a s1ndrome do prívativismo que hoje 
assola o PaiS, alanvacada por setores que não 
têm o menor compromisso com as verda­
deiras questões de interesse nacional. Esta­
mos aqui nos referindo ao_ grande número 
de projetos já encaminhados (hoje cerca de 
vinte), em sua maioria alicerçados num libera­
lismo irresponsável que veda ao Estado toda 
e qualquer possibilidade de intervenção. seja 
para preservar os interesses econômicos 
maiores da nação, seja em função das suas 
responsabilidades no campo social. 

Nesse sentido, é forçoso que se registre o 
fato de que, ao estarmos defendendo a inter­
venção do Estado no setor de abastecimento _ 
alimentar, não significa que sejamos defen~ 
sares radicais do estatismo generalizado. Ao 
contrário, cremos sobremodo no papel e na 
relevância que tem a iniciativa privada, como 
móvel da economia. Porém, o que justifica 
a postura que vimos defendendo é pura e sim­
plesmente o fato de que não se pode admitir 
a coexistência da fome com a disponibilidade 
de excedentes de produtos alimentares bá­
sicos. 

É por isso mesmo que, sob a ótica do abas­
tedmento aUmentar e diante das carências ali­
mentares e nutricionais de nossa populaç:ao, 
a Lei Agricola a ser promulgada não poderá 

deixar de contemplar a formação de estoques 
públicos, de estPques reguladores, nem tam­
pouco de disciplinar as exportações e impor­
tações de gêneros alimentícios básicos, priori­
tizando, incondicionalmente, o mercado inter­
no. Em particular no que se refere aos esto­
ques reguladores, é fundamental que os mes-­
mos compram dupla funçào. De um lado, a 
função econômica de regulação de preço e 
de sustentação à agricultura nacional e, de 
outro, a função social (tão ou mais importante 
que a primeira), qual seja, o Suprimento em 
caráter prioritário aos programas que irão ga­
rantir segurança alimentar da população bra­
sileira. 

Os segmentos mais progressistas e respon­
sáveis da sociedade brasileira não podem se 
omitir diante das ameaças que hoje palram 
no ar. As decisões do amanhã precisam ser 
plantadas aqui e agora. Ao Estado, como mola 
propulsora de wn novo amanhã, compete a 
responsabilidade social e nacional pela cria-

-- ç:ão e preservação do direito de cidadania ~ 
fonte primária do processo democrático no 
Pais. 

SUGESTÃO PARA O 
ABASTEC~TOPOPULAR 

ATRAVÉS DA COBAL 

1. Saneamento financeiro: 
A Cabal como instrumento do Governo para 

executar programas de abastecimento social, 
encontra-se em estado pré-faJimentar e, por 
conta disso, está se afastando de seus objeti­
vos básicos, comprando e vendendo mal. Ur­
ge, portanto, que se tome medidas saneado­
ras; e. para tal, será imprescindível o aporte 
de recursos financeiros. 

Para se conseguir esses recursos, sugeri­
mos o seguinte: 

-venda dos imóveis ociosos; 
-liberação de recursos do Finsocial em 

forma de aumento de capital; _ 
-empréstimo para capital de gico junto ao 

BNDS. 
A Cabal, ao longo de sua existência, sempre 

foi umà empresa /iuperavitária, entretanto, nos 
ú1timos anos, vem trabalhando com prejuízo, 
o qae pode ser caracterizado como um fato 
isolado, em função da má administração. [sto 
derrionsti"ã que quandO- D"ém dirigida é possi~ 
vel a execução da política de abastecimento 
social, sem gerar déficit para os cofres pó.­
bllcos. 

2. Redução do número de sucursais: 
A atual estrutura operacional da Cabal, com 

sucursais em quase todos os estados da Fede­
ração, é onerosa e nao tem a agilidade neces­
sária para desenvolver suas operações. Como 
sugestão, propomos a criação de sucursais 
regionais, com o número máximo de 10. Cuja 
composição poderia ser: 

• Sucursal O 1 - AMIROIRR/AP 
• Sucursal 02- PNMA 
• Sucun~aJ 03 - PVCEJRN 
• SuctrrSa! 04 - PB/PEIAL 
• SucursaJ 05 - BNSE 
• Sucursal 06 - MG 
• Sucursal 07 - RJ!ES 

e Sucursal 08 - SP/MS 
• Sucursal 09 - PRIRS/SC 
.-sucorsal 10- GO/DF/MT/AC. 

3. Redução da linha de produtos: 
A Cabal trabaJha com urna linha de comer­

cialização multo extensa, o que, possivelmen­
te, gera uma dispersão muito grande de recur~ 
sos materiais e humanos. Entendemos que 
o Governo deva se preocupar com a proble­
mática-dO abastecimento nos centros urba­
nos, entretanto, acreditamos que_ todo o esfor­
ço neste sentido deva ser direcionado para 
uma cesta básica de, no máximo, 25 produtos, 
a saber: 

• Artoz 
• Feijão 
• Farinha 
• Macarrão 
• Charque 
•Óleo 
• Leite 
• Fubá de Milho 
• Café 
• Açúcar 
• ~ai 
•Ovos 
• Vinagre 
• Fósforos 
• Sabão em barra 
• Sabão em pó 
• Bolacha salgada 
• Bolacha doce 
• Peixe seco 
• Carne em conserva bovina 
• Sardinha em lata/latão 
• Sabonete 
• Creme dental 
• Papel higiênico 
• Doce em barra!tabletes 

Para se trabalhar com ·urna línha desse por­
te, o Governo poderia atuar de duas formas 
distintas; diretamente a nível de varejo, utilizan­
do-se de uma estrutura de pessoa! e equipa­
mento o majs reduzido possível e a nfvel de 
atacado, utilizando as estruturas de pequenos/ 
méclios varejistas, padarias, cooperativas, in­
dústrias, etc. 

4. Atividade varejista 
Definida a sua linha de comercialização, a 

Cabal teria que reestruturar o seu segmento 
de varejo. Neste setor, a empresa dispõe de 
3 tipos de equipamentos, que são: autos servi­
ços (supermercados), pontos de e_conomia e 
autos serviços móveis. 

Sugerimos que nos pontos de economia 
e autos serviços móveis, deva se trabalh_ar ex­
clusivamente com a linha de 25 produtos bási­
cos. Quanto aos autos serviços (lojas de mé­
dio/grande porte), até que se reestude a situa­
ção dos mesmos, sugerimos que além da li­
nha básica, se opere com uma complementar, 
definida em função das necessidades locais, 
com _aquisições feitas diretamente_ para esse 
tipo de loja, ou seja, sem passar pelos arma­
zéns centrais de distribuição. Ressaltando-se 
que nesses casos, não se dev_e_ ultrapassar a 
casa dos 100 produtos. 
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5~ Atividade atacadista: 
A Cobal já desenvolveu em outras oportuni· 

dades, programa a nível de atacado como as 
Cadeias Voluntárias. Rede Somar de Abasteci­
mento e o PAP, razão pela qua1 possui vasta 
experiência no Setor. QLie, não obstante, os 
momentos de desacertos na execução, trata­
se de uma idéia que embora simples, é mwto 
boa,_ pois permite via utilização da estrutura 
da Cobal existente no País, ampliar exponen­
cialmente a atuação do Governo no Setor de 
Abastecimento, uti1izando os pequenos/mé­
dios varejistas, locaJizados principa1mente nas 
periferias dos grandes centros urbanos. 

6. Programas institucionais: 
Durante muito tempo, os programas institu­

cionais da F AE. INAN, LBA e ER, utilizaram 
a Cabal como um cana1 Quase que exclusivo 
de comercialização. Ao longo dos últimos 
anos, notadamente na atual adminsitração da 
Cabal, a atuação da empresa neste setor prati­
camente deixou de existir. O que reputamos 
ser objeto da pura fa1ta de competência, ar~ada 
à inexistência quase total de visão política e 
administrativa. 

É incompreensível que tal fato tenha ocor­
rido, pois é sabido que a -Cobal formou ao 
longo dos últimos 15 anos, toda uma estrutura 
técnica e administrativa, voltada para a execu­
ção de tais programas. 

Esses programas, não obstante a exclusão 
da CobaJ, continuaram a ser executados com 
o apoio de outros órgãos do próprio Governo. 

Sugerimos que a nova administração da 
empresa trate do assunto como priorltário, ob­
jetivando reconquistar e até mesmo ampliar 
a sua participação. Pois, comprovadamente, 
é o 6rgão do Governo que dispõe de uma 
estrutura mais adequada para tal. 

7. Fonnação de estoque regulador para 
C oba!: 

Entendemos que uma vez conquistado o 
reintrozamento na comercialfzação dos pro­
gramas institucionais, a Cabal deveria passar 
a desenvolver, a nível de zona de produção, 
urna intensa atividade de aquisição de produ­
tos básicos, preferencialmente, junto aoS pe­
quenos/médios produtores e cooperativas, o 
que melhoraria substandalmemte o_ nível de_ 
renda do setor rural_. Isto seria perfeitamente 
factível, uma vez que a Cabal, dispondo da 
demanda representada por aqueles .,progra­
mas, somada as suas próprias necesSidades, 
teria garantido um escoamento natural dessa 
produção. 

Além das ações acima, considerando a es­
trutura que a Cabal possui a nível nacional, 
deveria ser buscada uma integração com a 
CFP "fato que também deixou de existir na 
atual administração" que-pennitisse por um 
lado que a empresa participasse ativ.amente 
no escoamento dos produtos adquiridos pela 
CFP e por outro lado atuar também na forma­
ção dos E. R. de grãos e farináceos como 
o arroz, feijão, milho, soja e farinha de man~ 
dioca. 

Um capitulo a parte na área de estoque re.­
gulador é o que diz respeito a carne e leite, 
que durante muitos anos foi desenvolvido ex-

clusivamente pela Cabal. Tal política permite 
ao Governo dispor de um instrumento para 
aquisição e fonnação de estoques no período 
de safra, quando os preços estão mais baratos 
e. posteriormente, vi_a o mesmo instrumento, 
colo_car no periodo de entressafra esses esto­
ques no mercado, evitando-~e assim os insu- _ 
portávers aVultamentos de preços- a n1vel do 
mercado conslimidor. 
8. Cesta do trabalhador: 

O fornecimento de cestas básicas aos traba~ 
lhadores de núcleos industriais e comerctais 
é outro Segmento -que poderia-ser desenvol­
vido pelo Governo. Trata-se de urila idéia de 
grande alcance social, pois de uma Lado bene­
ficiaria o trabalhador e do outro o empregador, 
que poderia gozar dos beneficios fiscais que 
são oferecidos pelo PAT. As cestas básicas 
não teriam uma composição única, variariam 
em função dos hábitos alimentares do mer~ 
cada de cada região e da necessidade de cada 
empresa. 

(Duiante o discurso do Sr. Ney Mara­
nhão, o Si; Nelson Carneiro, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Pompeu de Sousa, 3? Secre­
tário.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Alui­
zio Bezerra. 

O SR. ALCiíZIO BEZERRA (PMDB -A C. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
nãQ poderíamos deixar de registrar, neste ple­
nário, um acontecimento que ocorre distante 
do nosso Pais, porém extremamente ligado 
às preocupaçõ_es do povo brasileiro, no que 
diz respeito à luta Pela descolonização. Haja 
vista que o Brasil exerceu papel relevante logo 
depois da Segunda Guerra Mundial, quando 
o movimento da descolonização ganhava de­
bate intemaciona1 na'Assembléia da Organi­
zação das Nações Unidas. 

Hoje está presente, neste debate, justamen­
te a questão do Timor Leste ou Timor Oôental, 
essa ilha que, logo depois do proceso de des­
colonização das áreas dominadas por Portugal 
- Angola - e por outros países, também 
poderia alcançar a sua autonomia. Entretanto, 
naquele momento a lndonésta não hesitou em 
partir imediatamente para a ocupação do TI~ 
mor Leste. 

Sr. Presidente, o caso do Timor Leste não 
é um fato isolado. Há que ser visto dentro 
do contexto do perfodo da descolonização que 
se iniciou logo depois da Segunda Guerra 
Mundial, quando os países europeus, que do­
minavam grandeS áreas do Mundo, começa­
ram a enfrentar movim~ntos de emancipação 
em suas colônias, como conseqüência dessa 
Guerra, que, no bojo de sua contradição, trou­
xe o avanço da luta pela democratização e 
descolonização, e, a Partü" daí, toda uma cons­
ciência democrática avançava na Assembléia 
da Organização das Nações Unidas, até que 
a famosa Resolução da Assembléia-Geal da 
ONO reconheceu como guerra legitima a 
guerra de libertação, aquela em que o povo 

se organizava na Juta por sua autodetermi­
nação e pela não ingerência nos assuntos In­
temos de seu País, na busca de sua própria 
independência. 

EsseS princípios hoje_ <;C?nsagra~os_ na Orga­
nização das Nações Unidas tiveram o seu rno­
m~nto mais elevado justamente quando essas 
nações todas que viviam sob o tacao da Colo- -
njzação bus_cavam, na luta pela independên~ 
cia, nas lutas de libeWção, o reconhecimento 
pela consciência internacional, ou seja, pela 
comunidade internacional. -

Como resíduo do processo de colonização, 
Portuga1- vivendo sob a ditadura de Sal azar, 
uma das mais prolongadas da História- en-_ 
frentou, finalmente, a luta do povo de Angola 
e Moçambique, de Guiné-Bissau e de Cabo 
Verde, luta essa que ganhou o apoio da cons­
ciência das populações do MUndo e que tanto 
sangue derramou; e ainda a luta do povo do 
Timor Leste ou do Timor Oriental. 

Logo em 1986 - portanto quando caíam 
os grilhões da colonização portuguesa, e se 
dava lugar à organização de nações democrá~ 
ticas, tanto em Angola, Moçambique, Guiné 
Bissau e Cabo Verae ....:.__, o governo da lildo­
nésia não hesitou em ocupar o território de 
população portuguesa. 

Nestes úJtimos dias, na visita que o Papa 
fez àquela ilha, registrou-se repressão violenta 
da policia da Indonésia, à viSta do seu Ministro 
da Defesa, quando o Papa justamente rezava 
pelo final da guerra e da repressãO qUe- têm 
vamdo aquela pequenina ilha, onde o povo 
do Timor Juta, árdua e heroicamente, por sua 
l_ibertação diante do governo antidemocrático 
da lndonésja, que impõe, através da repressão, 
um regime autoritário_, para ·submeter o pOvO 
do TimOr Leste, que, através da sua organi­
zação política e da sua frente mílítar, Juta por 
sua libertaçã-o, luta essa reconhedda pela Or­
ganização das Nações Unidas como guerra 
de libertação. 

Sr. Presidente, recentemente esteve_no Bra­
sil, inclusive visitando esta Casa, o Embaixador 
do Tunor Leste. Veio S. ~ buscar apoio do 
Brasil para a luta de libertação desse símbolo 
de nação que pretende ser o TiniOr Leste. 

É dever do Parlamento brasileiro emprestar 
apoio à luta de libertação do povo do TiniOr, 
devido a nosso compromisso como nação, 
pois somos Membros da Orgãnização das Na­
ções Unidas, e aprovamos a Resolução da As­
sembléia-Geral da Organização das Nações 
Unidªs que assegura a legítima ã guerra de 
libertação dos povos na luta contra a coloni~ 
zitÇão,- e assegura e consagra os princípios 
da autodeterminação e de não-ingerência nos 
assuntos internos de qualquer país.. 

Emprestemos, pots, ao povo do Timor Les­
te, ao povo do Timor Oriental, na SJJa_ Juta 
pela independência, e levemos nossa moção 
à !ndonésia, para que reflita sobre a sua ação 
arbitrária, antidemocrática, exercida através da 
sua política e do seu governo para tentar _con­
ter a luta de libertação do povo do Tfmor Leste. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Seriadóres, 
o Senado não poderia ficar ausente, não pres­
tando o apoio e a solidariedade do Brasil, fren-
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te a casos como este, uma vez que até_ o pr6~ 
prlo Papa reza justamente para o final da guer­
ra, da repressão, e pela libertação do povo 
do Tunor Leste, pois não haveria outro sentido 
ou outra leitura para se fazer do que esta da 
visita do Papa àquela região, visitando uma 
pequenina üha como é o Timdr Leste. O Vati­
cano reconhece a Juta e o seu significado pela 
libertação do povo do Timor Leste. 

Felicitamos o Papa por sua ação nesse 
evento, porque ela tem um sentido democrá­
tico e manifesta a opinião do Vaticano, e que 
aprovamos íntegralmente, por ter um conteú­
do democrático que se soma, que se afina 
e se harmoniza com o sentimento dos povos 
democrátiços do Ml.pldo, firmados nos com­
promissos e na resolução da Organização das 
Nações Unidas, que apóia a luta de libertação 
e legitima as ações armadas que asseguram 
a Ubertação das p-ovos em sua luta contra a 
colonização .. 

Sr. Presidente, pedimos a transcrição, nos 
Anais da Casa, do artigo do jornal Correio Bra­
ziliense, do dia de hoje, 13 de outubro, sobre 
o evento ocorrido durante a visita do Papa, 
à Indonésia. Parabenizamos o Correio Brazi­
Jjense pelo grande serviço prestado. Apesar 
de ser uma ilha pequena é em verdade um 
símbolo de nação, como se fora uma nação 
da dimensão do Brasil, porque os Princípios 
que consagram a luta do povo do Timor são 
os mesmos consagrados e defendidos por 
qualquer povo democrátivo do Mundo. 

Ao mesmo tempo em que registramos a 
luta do povo do Timor e registramos também 
a presença do Papa e a_sua atuação, reconhe­
cendo o direito de libertação, o direito de inde­
pendência do povo do Timor, não poderíamos 
deixar de parabenizar o Papa João Paulo li, 
ao cwnprir tarefa tão importante, reconhecen­
do o direito de libertação, o direito de indepen­
dência do povo do Trrnor. Assim, não poderia­
mos deixar de parabenizar o Papa João Paulo 
n, ao cumprir tarefa importantíssima, de apoiar 
a ação de libertação do povo Tfmor, 

Igualmente, Sr. Presidente, não poderíamos 
deixar de mencionar, neste instante, Que outro_ 
povo como o povo do TUTlor e cujas razões 
históricas são as mesmas, luta por sua inde­
pendência. Trata-se da Namíbia. Em sua luta, 
o povo da Namíbia também segue um pro­
cesso demorado de libertação. A Namíbia hoje 
ainda está submetida à África do Sul. Ein face 
da luta heróica do seu povo, :da luta heróica 
da SWAPO, braço militar• que luta pela inde­
pendência da Namíbia, que tem sustentado 
grandes conquistas, pelas suas ações herói­
cas, todo esse esforço tem senslbilizado a opi­
nião pública nacional e internacional, portanto, 
o Mundo inteiro. Hoje a Africa do Sul é_ obri­
gada a reconhecer o direito a eleições para 
a constituição de um governo democrático 
na Namíbia. 

Ainda no instante em que registramos a luta 
do povo do Timor, não poderíamos deixar de 
fazer uma referência espeeial à luta do Saara 
Ocidental, luta que ocorre nas mesmas cir­
cunstâncias da do Timor. Logo depois que 
a Espanha abandonou essa colônia do Norte " 

da África, vimos que o Marrocos, através de 
uma chamada Marcha Verde, procurou ocu­
par esse territórfo e afogar em sangue a luta 
democrática do Saara OcidentaL O Saara Oci­
dental continua na sua luta de libertação, con­
tinua batalhando he_roicaJ_Tl_ente, através d_a_ sua 
liderança, do seu povo e do seu braço armado, 
da sua estr1,.1tura militar, que cumpre uma tare­
fa democrática_ de libertação do s_eu povo. 

Resumindo nosso pronunciamento nesta 
sexta-feira, parabenizamos, em primeiro lugar, 
o jomal Correio BraiUiense, por abrir suas pá­
ginas para registrar uma Juta, a maisiusta pos­
sível. Esta é tarefa que a imprensa democrática 
brasileira deve exercer, infOrmando a opinião 
pública nacional a cerca dessa luta heróica 
do povo do Timor. 

Parabenizamos ainda o Papa João Paulo 
11, porque, através da sua forma de ação, da 
religião, da su~- caminhada, recOnhece a luta 
do povo do Timor. 

Aptesentamos, Sr. Presidente, o nosso mais 
veemente protesto ao governo da Indonésia 
pela sua repressão continuada, pela sua ação 
violenta;_ em primeiro lugar, não reconhecen­
do o direito de libertação do povo do runor; 
e, em segundo lugar, deixando de reconhecer 
as resoluções da Organização das Nações 
Unidas que asseguram ao povo do Timor o 
seu direito à libertação. 

Registramos também a luta que heroica­
mente é travada no Saara Ocidental, como 
pelo povo da Namíbia, que é dever nosso, 
é dever do povo bra~ileiro_ apoiar, neSte n16~ 
menta em que temos um ano de Constituição 
democrática, em que consagramos os direitos 
democráticos do povo brasíleiro, depois de 
20 anos aa ruta contra a ditadura. - -

A luta pela democracia no Jkasil há de se 
eXpressar no apoio à luta pela libertação dos 
povos em qualquer parte do Mundo, e é o 
que fazemos agora, desta tribuna. A luta pela 
democratização do nosso País também deve 
servir à luta que devemos travar pela libertação 
dos povos em qualquer parte do Mundo. (Mui­
to bem!) 

· DOCIJMENTO A OOE SE REFERE O 
SR. ALUIZIO BEZERRA EM SE(J DIS-
CURSO: -

POÚCIA REPRIME PROTESTO 
FRENTE AO ALTAR DO PAPA 

_Pili~ (Indonésia) - O Papa João Paulo (I 
críticou duramente ontem a Indonésia por 
manter o _domínio do Ti mor Oriental, uma ex­
colônia portuguesa, enquanto a polícia usava 
cassetetes para reprimir um grupo de manifes­
tantes ero frente ao altar. 

O Papa críticou o governo da Indonésia, 
dizen_do_que rezava para o fmal da guerra e 
da repressão que tem varrido a maior ilha cató~ 
Iica do mundo durante 14 anos. Minutos de­
pois do término de seu sermão, cerca de 20 
manifestantes, carregando um cartaz pedindo 
a independência do Timor Oriental - anexa­
do pela Indonésia em 1976 -, se aproxima- -· 
ram do altar. 

Os ativistas gritavam frases em portUguês 
dando apoio ao Fretelin, um grupo guerrilhei­
ro separatista que as autoridades da Indonésia 
garantem já ter siQo eliminado. As forças de 
segurança usaram cassetetes para reprimir os 
manifestantes, que reagiram atirancjo cadeiras 
e pedras. O Sumo Pontífice não ficou ferido, 
nem chegou a ser ameaçado no distúrbio, 
ocorrido ao final de uma missa que durou 
duas horás. 

A todos as "responsáveis", o Stiriio Pontífice 
disse esperar que eles agissem "com sabe­
doria e boa vontade em relação a todos, en­
quanto buscam uma solução justa e pacífica 
para as dificuldades atuais" e, sobretudo, que 
favoreçam "uma rápida melhora das condi­
ções de Vida do povo, respeitando a tradição 
local. João Paulo n falou ontem perante cem 
mil pessoas que o receberam com grande 
entusiasmo e assistiram a uma m!ssa ao lar 
Livre. Os vinte jovens .:itivistas que realizaram 
a manifestação pela independência do Timor 
Oriental foram presos. 

A manifestação foi promovida Pelo Movi­
mento Frente de Libertação do limar Oriental, 
marxista, que conta com uma organização 
guerrilheira na selva-e é ilegal em Timor Oriim­
tal, que há 14 anos está sob regime militar. 
O incidente foi presenciadQ pelo ministro in­
donésio da Defesa, Leonardus Benny Nurda­
ny, católico, que acompanhou o Papa durante 
toda a sua visita. No momento da manifes­
tação, João Paulo li estava se despedindo de 
uma emocionada multidão, que_ o_ aclamava 
Notou o Incidente, mas continuou abençoan­
do os fiéis com gestos para se acalmarem. 

Durante o culto, o Papa fez um forte apelo 
em favor dos direitos humanos e pediu o final 
do conflito e das incertezas em Ti mor Oriental 
a 27' província da Indonésia e a terceira ilha 
visitada pelo Pontífice em sua viagem de seis 

· dias ao território indonésio, 
Mais tarde, João Paulo 11 retomou de avião 

a Jacw:ta para se encontrar com esmdantes 
católicos na capital. A estada de quatro horas 
do Papa na ilha de Timor Oriehtal deveria ter 
sido apenas uma visita pastoral, mas o Sumo 
Pontífice acabou Jazendo duras criticas ao go­
verno de Jacarta. "Há muitos anos vocês estão 
sofrendo destruição e morte resultantes do 
conflito, e sabem o que significa ser vítima 
do ódio e da guerra", disse João Paulo li no 
veemerite sermão assistido por cerca de 100 
mil devotos, 

O Papa começou sua quarta visita à Asia 
no sábado, na Coréia do Sul e voo_u para Ja­
carta na segunda-feira. Ele viaja, hoje, para 
Medan, a capital de Sumatra, e no sábado 
irá para as ilhas Maurício, na viagem de volta 
aRoma. 

Houve pânico entre os fiéis _que estavam 
perto do palanque no momento da interven­
ção da polícia. Quatro pessoas_ que se senti­
ram mal e foram hospitalizadas. O discurso 
do Papa, traduzido do inglês para a língua 
local, o tetum, era mUito esperado. 

O SR. PRESIDENTE (PomPeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benvides. 
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O SR. MAURO BENEVIDES(PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte discurso):._ Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, a vida pública de meu 
Estado sofreu, ontem, perda Irreparável, com 
o desaparecimento do líder político Samuel 
Uns, que teve destacada atuação na Zona Nor­
te, especialmente na sua terra natal, o Muni­
cípio de Crateús, ao qual prestou inestimáveis 
serviços. 

Advogado militante, desempenhou a sua 
profissão_com brilho e dignidade, defendendo 
causa justas, que se identificavam com a pos­
tura sempre adotada de defesa dos humildes 
e necessitados._ 

Eleito Deputado estadual pelo extinto PSO, 
teve atuação marcante na ~sembléia Legis­
lativa, pontificando na tribuna como orador 
primoroso, dotado de sólida cultura. 

Conhecedor dos textos_ evangélicos, citava­
os, de cor, em seus pronunciamentos, dando­
lhes conotação erudita e fascinando auditórios 
com a fluência de sua oratória. 

Uder da agremiação a que, pertenceu, nun­
ca deixou de seguir a orientação da direção 
partidária, conduzindo a respectiva bancada 
numa linha de unidade e coesão, no_momento 
das grandes decisões. 

Ao afastar-se das lides políticas, foi nomea­
do para o Conselho de Contas dos Municípios, 
permanecendo, durante vários anos à frente 
de sua Procuradorla, com a preocupação de 
defender os recursos aplicados pelas adminis­
trações de cada Edilidade. 

Tive o privilégio, Sr. Presidente, de conviver 
de perto com Samuel Uns, testemunhando 
a grandeza de seus sentimentos, entre os quais 
afloravam a lealdade, a coerência e o firme 
propósito de servir à comunidade. 

Escolhido, em 1964, para compor lista trípli­
ce destinada a preencher vaga de l\1inistro do 
Tribunal de Contas do Ceará, declinou, anteci· 
padamente, da indicação sob o argumento 
de que não deveria renunciar ao inandato par­
lamentar, que lhe fora conferído nas eleições 
de 1962. ~ ~ 

A presença de Samuel Uns, em qualquer 
tnbuna, era sempre saudada com merecidos 
aplausos, tendo em vista e fulgêncla de sua 
inteligência e a sõltdez de sua cuJtura. 

Registrando, sob profunda emoção, o faleci­
mento do ex-Deputado Samuel Lins, desejo 
reverenciar a sua memória, já que ele foi, in­
questionavelmente, paradigma de honradez e 
civismo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Sencidor Oda­
cir Sbares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores leio, a seguir, trecho 
de telegrama que recebi do Sindicato dos Tra­
balhadores nas Indústrias Urbans do Estado 
de Rondônia, telegrama esse assinado pelo 
Presidente do Sindur-RO, Inácio Azevedo da 
Silva: 

"Informamos que a partir de zero hora 
do dia 26 de setembro próximo, os em­
pregados da Ceron estarão paralisando_ 

suas~ atividades, em virtude do não-aten­
dimento de su.as reivindicãÇões. de tra­
balho. 

-os-erTipregados chegam a este ponto, 
após 4 meses de negociação infrutifera 
com a direção da empresa, em especial 
com a Diretoria Administrativa. Neste pe­
ríodo, a Diretoria administrativa foi ocu­
pada pm nada menos do que 3 diretores. 

Os empregãdos não podem mais es­
perar pelas tentativas de acerto dos diver­
sos diretores que passam pela Ceron. Os 
empregados- exigem corripromisso com 
o patri~ônio do povo, _exigem respeito 
para cOm seus empregos e salários. Uma 
empresa dita falida não pode continuar 
a fornecer mordomias a seus diretores, 
pois áté rriesmo a· alimentação de suas 
residências é mantida pelos cofres da Ce­
ron. Esperamos apoio e compreensão." 

O telegrama foi transmitido em 25 de se­
tembro. Os servidores da Centrais Elétricas 
de Rondô!lia entraram em greve na data e 
no horário previstos, estando até hoje paralisa­
dos. Reivindicam salários, sim. O reajuste plei­
teado é da ordem de 100% sobre os salários 
atuais. Perfeitamente justo, pois o que eles 
pretendem é tão-somente o que perderam pa­
ra a inflação que, sabemos nós, penaliza indis­
tintamente a todo empregado. A Ceron alega 
poder arcar com apenas 40% de acréscimo 
em sua folha de pagamento, conforme maté­
ria publicada dia 4 de outubro pe!oCorreio 
Braziliense, que faço juntar a meu pronun­
ciamento. 

Outra informação que o referido jornal nos 
traz refere-s_e _a suspeitas de que a Eietronorte 
teria instalado, na Hidrelétrica de Samuel, su· 
catas de peças de outras unidades geradoras, 
denúnCia da maior gravidade, que espero ver 
convitlcéritemente rebatidas pela administra· 
ção_- daquela empresa. O fato é que Samuel, 
desde a inauguração em 21 de julho, já sofreu 
três panes - com o conseqüente black-out 
e todos os problemas previsíveis, decorrentes 
do corte de forneCimento; 

Voltamos ao movimento grevista, há que 
se verificar até onde vão as mordomias apon­
tadas pelos servidores. Além de gêneros ali­
mehtíciós: o que mais á Ceron oferece a seus 
diretores como salários indiretos?_ 

Tratando-se de um órgão técnic_o, é de tis-­
tranharmos que a Ceronmude tanto de direto­
ria. A estabilidade administrativa necessá.ria ao 
bom desempenho desse tipo de prestação de 
serviços públicos deve, aO lado das r&ões polt­
ticas que habitualmente determinam nomea­
ções e exonerações para cargos em empresas 
públicas, determinar uma maJor permanência 
de seus dirigentes. É o que ocorre nos demais 
Estados. 1:: o que sucede em 6gãos e ernprew 
sas similares de nível federal. 

O governo Jerônimo Santana vem freqüen- · 
tando as páginas noticiosas da regíão e até 
mesmo a imprensa nacional nos últimos tem­
pos, precisamente por causa da Ceron e das 
irregularidades na gestão e no processo de 
privatização daquela empresa. 

_ Pelo menos uma el.(oneração de grsso ~ali­
bre, a de Antônio Morimoto,_ teve como causa 
a resistência daquele dirigente às tentativas 
de alienação da ceron a qualquer preço, pois 
era_ literalmente isso o que Jerônimo Santana 
queria fazer. 

Morimoto provou, em relatório circunstan­
ciado, que a empresa era viável, bastando ape­
nas ser radonalmente administrada. O relató­
rio Morimoto aponta irregularidades as mais 
diversas, que tive já oportunidade de denun­
cic;rr aqui rriesmo desta tribuna. Nada ~e fez. 
de parte do governo, para refutar nenhuma 
das acusações. nem para sanar qualquer das 
irregularidades denunciadas. 

A incapacidade da Ceron em manter Os nf­
veis reais de remuneração de seus servidores, 
se existe de fato, é mais uma vez; prova de 
que a empresa continua carente de adminis­
tração profiSsional. 

Se Jerônimo Santana continua achando 
que pode brincar de governar Rondônia, cui­
dado! Atividades como a da Centrais Elétricas 
de Rondônia, dada a vital importância dos ser­
viços que ela presta ao conforto, ao desenvol­
vimento, à própria sobrevivência da popuJação 
que ela deve servir, não podem ser brinquedo 
nas mãos de administradores de faz-de..conta. 
Serviço público é coisa séria, e exige adminis­
tradores sérios, profissionais, sobretudo. Que 
o Sr. Governador acorde pelo menos parais-
so! ----

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (.M.uito 
bem!) 

DOCliMEIYTOA QUE SE REFERE 
O SR. ODACIR SOARES EM SEU 
PROI'iCil'(CIIIMEI'ITO. 

Corre/o Brazi/iense - 4 de outubro de 1989 

RONDÓNIA VIVE 
NltEAÇA DE BLECAUTE 

Roberto de Azevedo 
Correspondente 

O impasse nas negociações entre os servi­
-dores_das Centrais Elétricas de Rondônia (Ce-­
_ron) e a diretoria daquela estatal continua. Os 
funcionários não abrem mão da reposição de 
100 por cento. Enquanto que a empresa diz 
não ter recursos para dar um aumento supe­
rior a 40 por cento. Nesta briga a mais prejudi­
cada é a popuJação Já -que há qualquer_ mo­
mento poderá haver um blecaute no estado, 
conforme informações do cliretor de dístnbui­
ção, Rocider Cavassarii. 

A diretoria da Ceron, como medida de pre­
cauÇão, recomenda à populaç.§o de todo o 
estado a racionalização do uso de energia elê­
trica, que poderá faltar devido a paralisação 
dos serviços de mar1utenção das oficinas à 
empresa pelo empregados, que estão, entre­
tanto, hoje, no nono dia de greve. Rodcler 
Cavassani informa que a empresa já está sem 
-transformadores para reposiçã"o tanto para a 
rede distribuidora da capital quanto do interior. 
"A situação da Ceron está delicada. Qualquer 
sobrecarga que houver na rede e que causar 
queima de transformador a população daque­
la área !?ermanecerá sem energia elétrica at:é 
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que os funcionários retornem ao trabalho", 
setendou o diretor. 

E para agravar ainda mais a situação, a Ele­
tronorte _está às voltas com um problema, ZJin­
da não identificado, que vem tirando a turbina 
núm'ero um, da usina hidrelétrica de Samuel, 
de operação. O sistema de contiole da com­
porta está com defeito intermitente, operando 
desde o dia 21 de julho com uma capacidade 
de geração de 43 megawats de potência. Esta 
é a terceira vez que o sistema entra em pane, 
neste curto período, provocando sucessivos 
blecautes em Porto Velho. 

Há fortes indícios de que os problemas que 
estão ocorrendo devem-se ao fato dos técni­
cos da Eletronorte terem instalado peças "su­
cateadas" de outras usinas. Hely Marcos Fer­
reira, gerente de operações da empresa ga­
rante que as peças que foram trazidas de Tu­
cumã como bombas de esgo~m~ntC? de poço 
e o respectivo transformador de abastecimen­
to, não afeta em nada a operacionalização da 
turbina. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nada ma[s havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de segunda-feira, às 14 horas e 30 minutos, 
a seguinte 

ORDEM. DO DIA 

-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 37, DE 1989 

(Incluindo em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 375, V, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo no 37, de 1989 (n9 113/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que outorga permiss!o à Ivaí Emissora FM 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, na 
Cidade de Santa I sabe] do !vai, Estado do Para­
n'â, tendo 

PARECER FAVORAVEL,-proferido em ple­
nário, da Comissão 

-de Educação 

-2-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N•37, DE 1989 

(Incluído errt Ordem do Dia, nos termos 
do art. 64, § 19 da Constituição combinado 
com o art 375, V, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara ri''37, de 1989 (n9 2.974/89, 
na casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre a 
organização e o funcionaritehta do Conselho 
da Repúblfca. (Dependendo de parecer.) 

-3-
Votação, em primeiro turno, da Proposta 

de Emenda à Constituição n9 1, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 

Senhores senadores, que altera os prazos es­
tabelecidos no § 6° do art. 14, para desincom­
patlbilização do Presidente da República, dos 
Governadores de Estado, do Distrito Federal 
e das Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n• 145, de 1989, 
-da Comissão Temporária, favorável ao 

prosseguimento da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos Sen~dores Chagas Ro­
drigues e Maurício Corrêa. 

-4-
Võtaçâo, em turno único, do Re<tuerimento 

n9 542, de 1989, dos SenadoreS Mauro Bene­
vides e Chagas Rodrigues, solicitando, nos ter­
mos do art. 2336, c, do Regimento lnterno, 
urgência para o Projet~ de Resolução n9 70, 
de 1989, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, que modifica o § 49 do art. 91 do Regi­
mento Interno. 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONmUJÇÃO N• 2, DE 1989 

(Incluída em Ordem do Dia, nos termos do 
art 358, do Regimento Interno) 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição- n9 2, de 1989, de 
autoria do Senador Olavo Pires e outros Se­
nhores Senadores, que modifica o § 39 do 
art 49 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. (Dependendo de parecer.) 

-6-

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n9 113, de 1986 
(n9 69/83, na Casa de origem), que assegura 
pensão vitalícia aos excepcionais. a partir dos 
21 (vinte e um) anos de Idade, no valor de 
1 (wna) vez o salário mínimo; alterando a Lei 
n9 6.179, de 11 de dezembro de 1974, que -
ampara os idosos e invâlidos. 

-7-
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Projeto de lei da Câmara n9 154, de 1986 
(n~ .3.085/84, na casa de-origem), que altera 
a Lei no 3.099, de 24 de fevereiro de 1957, 
para impor sanção à quebra de sigilo e à pres­
tação de informação errada, praticadas por 
empresas de informações reservadas ou con­
fidencias. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está _enceri'ada ·a sessão. - --

(Levanta-se a sessáo às 12 horas e 15 
minutos) 

ASSOCIAÇÃO INTERPARLAMENTAR 
DE TORISI'\0 
Grupo Brasileiro 

Termo de Reunião 

Aos trinta e um dias do mês de agosto de 
mil novecentos e oitenta e oito, por faJta de 
matéria, deixou de se realizar a Reunião Ordi­
nária da Comissão Executiva do Grupo BraSi­
leiro da Associação lnterparlamentar de Turis-

mo. Assim, para constar eu, Paulo José Maes­
trali, Secretário, lavrei o presente Termo de 
Reunião que, depois de dado ao conheciffien­
to da Comissão Executiva será assinado pelo 
Senhor ~residente e enviado à publicação. 

Tetinó de Reunião 

Aos vinte e oito dias do mês de setembro 
de mil novecentos e oitenta e oito, por falta 
-de matéria, deixou de se realizar a Reunião 
Ordinária da Comissão Executiva do Grupo 
Brasileiro- da Associaçáo lnterparlamentar de 
TurismO. Assím,-pãra cõiistar-eu, PaulO José 
Maestrali, Secretário, lavrei o presente Ternlo 
de Reunião que, depois de dado ao conheci­
mento da ComissãO Executiva será assinado 
pelo Senhor Presidente e enviado à publica­
ção. 

Termo de Reunião 

Aos vinte e seiS dias do mês de outubro 
de mil novecentos e oitenta e oito, por falta 
de matéria, deixou de se realizar a Reunlão 
Ordinária da Comissão Executiva do Grupo 
Brasileiro da Associação Interparlamentar de 
Turismo. Assirh, para contar eu, Paulo José 
Maestrali, Secretário, lavrei o presente Termo 
de Reunião que, depois de dado ao -?'nhecJ­
mento da Comissão Executiva será assinado 
pelo Senhor Presidente e enviado à publica­
ção. 

Termo de Rewüão 

Aos trinta dias do mês de novembro de mil 
novecentos e oitenta e oito , por 
falta de matéria, deixou de se realizar a Reunião 
Ordinária da Comissão Executiva do Grupo 
Brasileiro da Associação Interparlamentar de 
Turismo. Assim, para constar eu, Paulo José 
Maestrali, Secretário,,laV!ei o presente Termo 
de Reunião que, depois de dado ao conheci­
mento da Comissão Executiva será assjnado 
pelo Senhor Presidente e eviado à pubUcaçáo. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXlERIORES E DEFESA NACIONAL 

i2~ reunião, realizada em 
20-de setembro de 1989 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte 
de setembro de mil novecentos e oitenta e 
nove, sala de reuniões da Comissão, Ala Sena­
dor Alexandre Costa, sob a Presidência do Se­
nhor Senador Hwnberto Lucena, com a pre­
sença dos Senhores Senadores Nelson Wede­
kin, lrapuan Costa Júnior, Ronaldo Aragão, Se­
vero Gomes, Aluízio Bezerra, Marco Maciel, 
Hugo Napoleão, Chagas Rodrigues, Fernando 
H. Cardoso, Olavo Pires, Afonso Sancho, Moi­
sés Abrão, Jamil Haddad, Nabor Júnior. Edi­
son Lobão, Teotônio V. Filho, e Antônio Luiz 
Maya, reúne-se a Comissão de Relações Bde­
riores e Defesa Nacional Deixam de compa­
recer por motivo justificado os Senhores Sena­
dores Leite Chaves, Luiz VIana, Saldanha Derzi, 
João Lôbo, José Agripino, Afonso Arinos e 
Mario Maia, Havendo númeto_ regimental, o 
Senhor Presidente declara abertos os traba­
lhos, dispensandO a leitura da ata da reUnião 
anterior, que é dada por aprovada. A seguir 



Outubro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACJONAL (Seção 11) Si!bado 14 5841 

sua Excelência atendendo ao preceito regi· 
mental, determina que a reunião tome-se se­
creta para deliberar sobre as seguintes mensa­
gens:-n~ 185, de 1989 "do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, a escolha do Senhor Sérgio Da­
masceno Vieira, Embaixador do Brasil junto 
à Federação da Malásia, para, cumulativamen­
te, exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Sultanato de Brunei Darussalam", cu- -
jo Relator é o Senhor Senador Marco Maciel, 
e a den" 186, de 1989", do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, a escolha do Senhor Luiz Felipe 
de La Torre Benitez Teixeira Soares, Embai­
xador do Brasil junto à República do ·Quênia, 
para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República d_e 
Oganda, cujo Relator é o Senhor Senador An· 
tônio Luiz Maya. Reaberta a reunião em caráter 
público, o Senhor Presidente passa a palavra 
ao Senhor Senador Hugo Napoleão, que na 
qualidade de relator, emite parecer favorável 
na forma de substitutivo ao Projeto de Lei do 
Senado n9 67 de 1989,_ que "dispõe sobre 
o envio regular de inforrna_ções a respeito da 
evolução da política externa". Colocado_ em 
votação é o mesmo aprovado por unanimi· 
dade. Prosseguindo, faz uso da palavra o Se­
nhor Senador Edison Lobão, que na condição 
de Relator "ad hoc'' do Projeto de Lei do Se na· 
do n<:> 184, de 1989, que "veda a remoção 
de chefes de missão diplomática, de diplo­
matas e de servidores de categoria funcional 
do Serviço Exterior_ do Ministério das Relaç~s 
Exteriores, nas coridições que mendona. e 
determina outras providências". Não havendo 
discussão, é aprovado o parecer. A seguir o 
Senhor Senador Humberto Lucena, passa a 
Presidência dos trabalhos ao Senhor Senador 
Nabor Júnior. Na seqüência dos trabalhos é 
aprovado o parecer favorável do Senhor Sena­
dor Nelson Wedekin, Relator do Projeto de 
Decreto Legislativo no 5 de 19.89, que "ãprova 
o texto da Convenção Internacional de Teleco~ 
municações, assinado em Nairobi, Quênia, 
em 1982." Dando continuidade aos trabalhos, 
é dada a palavra ao Senhor Senador lrapuan 
Costa Júnior, que permite parecer favorável 
ao Projeto de DecretoLegislativo n" 11, de 
1989, que "aprova o texto-do Acordo de Cria­
ção da Comissão Mista, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e a 
República de Guiné, celebrado em Washing­
ton~DC. em 4 de abril de 1 9"88." Não havendo 
discussão, é aprovado o Projeto. Em seguida 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Hugo Napoleão, Relator do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n" 13, de 1989; 
que "aprova o texto do Acordo para o Estabe­
lecimento de uma zona Non-Aedificandi ao 
longo da fronteira entre o Brasil e a Venezuela, 
celebrado em Brasília, em 17 de maio de 
1988", para que leia o parecer, favorável. Não 
havendo discussão, é aprovado o projeto. Para 
proferir parecer, faz uso da palavra o Senhor 
Senador Marco Maciel, concluindo pela apro­
vação do Projeto de Decreto Legislativo n9 ·14 
que "aprova o texto do tratado de Assistênda 
Regional para Emergências Alimentares-Ta-

rea, concluído com os Governos da Argentina, 
Bolívia, Colômbia, Cuba, Equador, Costa Ric_a, 
Chile, Honduras, Panamá, Peru, Uruguai, Nica­
rágua, Paraguai e Venezuela, em Caracas, em 
8 de abril-de f988". Colocado em votação 
é aprovado o projeto. Continuando, ainda na 
qUãlidade de_ Relator, o SenhoiSenador Marco 
Maciel faz a leitura do parecer favorável ao 
Projeto de Decreto Legislativo n~ 15 de 1989, 
que "aprova o texto do Acordo entre o Gover· 
no da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Oriental do Uruguai para 
o Serviço Público da Tell~fonia Rural, na Faixa 
de 164.600 e -173.355Mhz, firmado em Brasí­
lia, em 23 de fevereiro de 1987". Não havendo 
discussão, é aprovado o Projeto. No prosse­
guimento, é aprovado o parecer do Senhor 
Senador Severo Gomes, favorável ao Projeto 
de Decreto Legislativo it9 17 de 1989, que 
"aprova o texto do Acordo de Co-produção 
C"mematográfica, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Venezuela, em Brasília, em 
17 de maio de 1988".A seguir o Senhor Presi­
dente passa a palavra ao Senhor Senador Ola­
vo P'rres, que na qualidade de Relator, emite 
parecer concluindo pela complementação do 
processo e posterior encaminhamento à Co­
missão de Constituição, Justiça e Odadania 
do Projeto d~ Decreto Legislativo n9 22 de 
1989, que "aprova o texto da Convenção n9 

147 da OrgarUzação Internacional do Trabalho 
- OIT sobre normas mínimas da Marinha 
Mercante, adotada em Genebra, em 1976, du­
rante a 62• Sessão da Conferência Interna­
cional do Trabalho". Não havendo quem quei-

- ra discutir, é aprovado o projeto. Na seqüência 
o Senhor Senador Fema.ndo Henrique Cardo­
so faz a leitura do parecer favorável ao Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 23 de 1989, que 
"aprova o texto do Acordo sobre TransPortes 
Marítimos entre o Governo da República Fede­
rativa do Bras~ e o Governo da República da 
Argentina, assinadO em Buenos Aires, em 15 
de agosto de 1985'', Colocado em votação 
é aprovado o projeto. Prosseguindo, a Comis­
são aprova o parecer favorável do Senhor Se­
nador Moisés Abrão, Relat9r do Projeto de De­
creto Legislativo n9 25 de 1989, que "aprova 
o texto do Acordo de Cooperação Científica 
e T ecnólogica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo do Reino 
da Dinama-rca, firmado em Brasília, em 9 de 
junho de 1986 ... Por sugestão do Senhor Se­
nador HUgo Napoleão, fica adiada a aprecia­
ção do Projeto de Decreto Legislativo n~ 27 
de 1989, que "aprova os textos das Conven­
ções sobre pronta notificação de Acidente Nu­
clear ou Emergência Radiológica, aprovadas 
durante a sessão especial da Conferência Ge­
ral da Agência Intemacion~l de Energia Atômi­
ca, em Viena, de 24 a 27 de setembro de 
1986'""; cujo Relator é o Senhor Senador Antô­
nio Luiz Maya. Nada mais havendo _a tratar, 
o Senhor Presidente agradece a presença de 
todos, e encerra a reunião, lavrando eu, Mar­
cos Santos Parente Filho, Assistente da Co­
missão, a presente ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. Sena­
dor HiiinbtiitO Lucena - Presidente. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE IN· 
QUÉRITO 

Criada através da Resolução n? 59~ de 
_1987. d~fitfnada a apurar as irregularida­
des e seus responsáveis pelas importa­
ções de alimentos por órgãos governa­
mentais. 

28' reunião, reallzada em 
16 de agosto de 1989 

Aos d~eSSeis dias do mês de agostcl de 
mil novecentos e oitenta e nove, às dez horas 
e quarenta e cinco minutos, na Sala n<:> 6 da 
Ala Senador Nilo Coelho, presentes os_Senho­
res Sendores Dirceu- Carneiro, Lourival Bap­
tista, Mauro Borges, Gerson Camata, Ronan 
Tito, Nelson Wedeldn, Cid Sabóia de CaMIIho, 
José Agripino Maia, Márcio Lacerda e Ronaldo 
Aragão reuniu-se a Comissão Parlamentar_ d~ 
Inquérito destinada a apurar as irregularidades 
e seus responsáveis pelas importações de ali­
mentos por órgãos governamentais, para 
apreciação do-RelatóriO Fmat 

O Presidente [az uma análise dos trabalhos 
da Comissão, elogiaridO a dedicação dos As­
sessores da Casa e detendo-se, sobretudo, na 
isenção dos participantes - ninguém anteci­
pou qualquer juízo sobre a matéria. 

Em segutda, passou a palavra ao Relator 
Senador Mauro Borges que agradeceu o cor­
po. técnico da Comissão e ao Presidente e 
pede que tendo em vista o conhecimento pe­
los membros da Comissão do Relatório Final, 
que seja lido somente a introdução e as con~ 
clusões do Relatório no que é_prontamente 
deferido pelo Plenário. 

TerminadÇl a leitura o Senhor Presfáeilte 
passa à fase de discussão quando usam da 
palavra os Senhores Senadores Cid Sabóia 
de Carvalho,Jo$é Agripino Maia,-LoUrival S_ap. 
tista, Gerson Carriata, Márcio Lacerda, Ronal­
do_ Aragão e Nabor Júnior que pede vistas 
do processo. O Senhor Presidente atende ao 
pedido e informa que lhe é concedido o prazo 
de cinco dias consecutivos para estudo. 

Nada mais havendo a tratar o Senhor Presi­
dente encerra a sessão convocando os senho­
res Membros para a reunião do dia vinte e 
dois de agosto às dez horas, neste mesmo 
local onde será procedida a votação do Relatá~ 
rio Fina] e, para constar eu, Oeide Maria Fer­
reira da Cruz- Assistente da Comissão, lavrei 
a presente ata que, lida e aprovada será assi­
nada pelo Senhor Presidente e irá à publicação 
juntamente com os apanhamentos taquigrá­
ficos. 

O SR PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
A lista de presença acusa número legal. De da~ 
rado aberta a reunião: 

Gostaríamos de contar aqui na Mesa com 
a presença_ do Relator, que já está presente. 
Convidamos o Vice-Presidente da Comissão, 
Senador LourivaJ Baptista, para fazer parte da 
Mesa, e também o Dr. Mauro Márcio, como 
representante das Assessorias que auxiliaram 
os trabalhos desta Comissão. 
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Nós gostarfamos de dizer algumas palavras 
muito breves na abertura desta reunião, para 
enfatizar o empenho· que esta Comissão teve 
durante todo o seu periodo de investigação 
do assunto que se propôs, que foram as im­
portações de alimentos no período do Cru­
zado. 

Esta Comissão processou mais de 18 mil 
páginas de documentos, buscados em todos 
os setores que tratam do assunto junto_ ao 
Governo Federal. Teve uma colaboração bas­
tante importante do Tibunal de Contas da 
União, que fez levantamentos muito valiosos 
para o bom desempenho desta Comissão. Os 
Srs. SenadoreS membros fizeram também, da 
sua parte, um trabalho que, sobretudo, primou 
pela seriedade e pela isenção no trato de~sa 
questão já que todos nóS temos consciência 
muito dar a que uma questão motivo de inqué­
rito é uma questão polêmica. 

Nós queríamos também registrar o trabalho 
da Assessoria, que nesse período se dedicou 
com muito afinco no sentido de alcançar a 
melhor qualidade dos documentos aqui pro­
dwidos ou analisados. Foram criados cinco 
bancos de dados no Prodasen, um instrumen­
tal apropriado para o trato das informações, 
cruzamento de informações e processamento 
de informações, que foi muito valioso também 
para o desempenho desta Comissão. 

PortJutro lado, a Comissão procurou inovar, 
reconhecendo que o Parlamento não tem a 
melhor estrutura aínda para proceder a esse 
tipo de atividade, pela sua própria natureza. 
Aqui não é uma delegacia de polícia, aqui é 
um Parlamento e, portanto, como tal não está 
com todo o instrumental talvez mais apropria­
do, desde o ponto de vista tecnológico até 
o da própria especialização das pessoas, pas­
sando pelo seu ambiente: uma sala de Comi­
são não é a sala mais apropriada para se de­
senvolver um inquérito. 

Mas, de qualquer modo, esta comissão pro­
curou identificar nessas limitações aJguns obs­
táculos e superá-los, de tal modo que ela pro­
curou ser a mais eficiente possível e com isso 
resgatar a credibilidade desta atividade do Par­
lamento perante a sociedade brasileira. 

Quero lhes afirmar com toda a segurança 
que aqui não houve nenhuma animosidade 
em relação a qualquer pessoa ou persona­
lidade política envolvida na questão. Aqui se 
procurou a busca da verdade, a busca da ver­
dade em relação aos fatos, e tudo o que aqui 
foi proposto o foi de modo absolutamente se­
guro em cima de fatos irrefutáveis. 

De modo que, acho que apesar do conteú­
do contraditório que possam ter essas ques­
tões de inquérito de um modo geraJ, esta Co­
missão procurou trabalhar de tal modo que 
as coisas fiquem absolutamente claras. 

Tivemos todõ o CUidado também para não 
antecipar, por um entendimento dos mem­
bros desta Coni.issãõ, qualquer decisão que 
não fosse aquela que a Comissão irá tomar. 
I:: verdade que no ambiente de total J[berdade 
de informação que nós estamos vivendo, isto 
teve certas dificuldades e criou alguns cons­
trangimentos até para nós o que foi superado . 

com a própria compreensão da imprensa e 
oom a participação dos membros do Parla­
mento e da própria Comissão. 

De mo_do que creio que esta questão tam­
bém foi superada ao nivel da democracia que 
nós estamos vivendo, e, por outro lado, dentro 
daquilo que é razoável em termos de uma 
Comissão de Inquérito. 

Ninguém antecipou qualquer juízo, e, em 
função de pronunciamentos havidos no Parla­
mento, eu tomei o cuidado de examinar tudo 
aquilo que saiu pela imprensa e que chegou 
ao tneu alcance, e não percebi nada que fizes­
se qualqúer antecipação de julgamento. 

De modo que, dito isto, passo a palavra 
ao Relator para os procedimentos da leitura 
do RelatQrio_ que e_iaborou. 

com-a palavra o SenadOr Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES (Relator) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, antes de ler o meu 
relatório sobre os trabalhos da CPI de Impor­
tação de Alimento_s, nós deveinos ressaltar o 
extraordinário trabalho desenvolvido pela As­
sessoria do Senado, chefiada pelo Dr. Mauro 
Márcio, e o excepcional trabalho realizado pelo 
Tribunal de Contas da União, com quem. de 
certa forma, dividimos o trabalho. A parte mais 
contábD, mais própria de um Tribunal de Con· 
tas, ficou a cargo do Tribunal, que prestou, 
talvez, a maior colaboração já tida pelo Con­
gresso Nacional, cesse caso. 

Devemos também ressaltar o apolo efetivo 
e completo que nós tivemos do Senador Dir· 
ceu Carneiro, Presidente da CP!, nunca atra­
sando nada ou deixando de fazer nada das 
suas missões específicas. 

Eu -voü passar a ler o minimo do Relatório, 
pois ele tem 253 páginas, e seria intolerável 
lê-las todas. Eu pro-curei ter um contato com 
os Srs. Senadores, mostrando partes, pelo me­
nos as conclusões, e agora S. ~ recebem 
toda a documentação, inclusive esses anexos. 
Por aí se vê o volume de documentos. 

O Presidente já fez uma pequena amostra 
da magnitude desse trabalho. Só Telex foram 
consultados quase 13 mil poi'que grande parte 
das atividades da Secretaria Executiva do Cl­
NAB foi feita através de Telex. 

Assim, vou ler aqui uma pequena parte da 
introdução e depois as conclusões fina!s e, 
naturalmente, a parte referente aos debates 
e discussões, ficaria no momento pr6prto em 
que o Presidente pusesse em discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Consulto ao Plenário se concorda com a pro­
posta do Relator. (Pausa) 

De acordo. 

O SR. MAURO BORGES (Relator)-

I. INTRODUÇÃO 

O BrasiL~perimentou, em 1986, um Plailo 
Econômico com impacto político até então 
desconhecido. A partir do dia 28 de fevereiro 
daquele ano, quando, pelo Decreto-Lei n 9 

2283, fo~ Implantado o Plano Cruzado, e du­
rante quase um semestre, a maioria esmaga­
dora dos nossos concidadãos animou um ce­
nário até então inimaginável. 

Os acontecimentos ocorridos no segulido 
semestre encarregaram-se, entretanto, de 
desmoronar os sonhos de toda a Nação. Volta­
mos à dura realidade das altas taxas inflacio­
nárias e, para a maioria da população, à luta 
para a manutenção do poder de compra dos 
salários. 

Ao longo de todo o processo deline_ado pelo 
Programa de Estabilização Econômico - cuw 
jo mérito não nos cumpre aqui avaliar- nos­
so País correu ao mercado internacional para 
importar alimentos. Compramos muito. Com­
pramos de quase tudo. 

Uns poucos números globais dão a verda­
deira dimensão deste processo. 

Em 1986,- ímpÕrtarrios alimentos equiva­
lentes a um bilhão e seiscentos milhões de 
dólares. É disparadamente o maior valor anual 
de toda a década dos anos 80. Somados aos 
adquiridos neste ano, mas internados em 
I 987, este total chegaria a dois bilhões de 
dólares. O valor de 1986 é o dobro da cifra 
de 1 980; o triplo da de 1981; quase cinco 
vezes a de 1982 e quase sete vezes a de 1984. 
É de 4,9 vezes o valor médio do período 80-85 
que, na década, lhe precede. 

Em termos de quantidade, as proporções 
são ainda mais altas, porque a sorte nos ravo~ 
receu com as seguidas quedas de preços das 
commoch'tíes no mercado mundial, por força 
da "guerra de subsídios", entre~ Comunidade 
EcOnômica Européia e os Estados Qnfdos da 
América. 

Por grupo de produtos, as maiores altas de 
importação ocorreram do lado daqueles for­
necedores de proteínas. 

Comparando as aquisições do ano de 1986 
com as da média do período 80-85, compra­
mos onie ve:z.es mais (e gastamos nove vezes} 
carne e nove vezes mais (tendo gasto oito 
vezes) produtos lácteos. No total, nossa conta 
de carnes, pescados e lácteos s~iu a mais 
de oitocentos milhões de dólares, contra qui­
nhentos e dnqllenta milhões para cereais (ar­
roz; e milho}. 

Por trás de nómeros tão expressivos, muitas 
vezes exorbitou-se nas quantidades adquiri· 
das, muitas vezes errou-se- culposa e dolo­
samente - nas negociações internacionais, 
na forma e maneira de operar, na defirúção 
de preços,- comprando caro quando o mer­
cado, em geral, era-nos favorável. Houve casos 
de se insistir em operações inconvenientes aos 
nossos interesses sob o argumento de que 
visavam a complementar o abastecimento, já 
restaurado por força de colheitas mais abun­
dantes e queda do pqder de compra. 

Com as mercadorias já no País, houve se­
guidos_ problemas em distribuí~las, ineficiên­
cias e impropriedades :...__muitas de caráter 
legal: irregularização na contratação de ser­
viços. 

Acompanhando, passo a passo, a chegada 
das mercadorias no Pais, a imprensa nacional 
seguidamente deu conta da existência de irre­
gularidades. Muitas, variadas, de pequeno e 
de grande portes. Formaram um volume pro­
porcional às mais de cinco milhóes de tonela­
das de alimentos que __ entrarahl em nossos 
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portos, no ano de 1986. Mais do que nunca, 
a máquina estatal precisou s_er mobilizada em 
cada um e em todos os segmentos até ache­
gada dos produtos às gôndolas dos supermer­
cados. Com tantas frestas, com tantas racha­
duras neste corpo, manifestou-se a Hidra. Fal­
tou um HércuJes. Em outros termos, poderia­
mos encarar muitos dos episódios aqui trata­
dos como manifestações do processo de "pri­
vatização" do Estado, tal como denominado 
por um dos depoentes. Neste particular, have­
remos de entender todas as conseqOências 
de, em defendendo a liberalização da econo­
mia, enfraCJuecer o Estado a ponto de ser da­
minado por Interesses piivados. 

Por lronia, para cuidar de aspectos tão dinâ­
mico e vivo da vida nacional, a estrutura orga­
nizacional responsável p1~las decisões e pelo 
controle das operações, quando colocada no 
papei, ficou conhecida por quantos com ela 
lidavam, como a "múmia do abastecimento". 

Ao fun e ao cabo de todas as importações, 
a própria Presidência da República tomou a 
iniciativa de sindicar a matéria, medida que 
se multiplicou em várlas instâncias do Poder 
ExeCutivo, atingindo o total de doze diferentes 
açóes investigatórias. Do conhecimento desta 
comissão, nenhuma delas resultou em indicia­
mentó de culpados perante a justiça. 

Diante dos rumos de tais investigações, o 
Senado Federal tomou suas prõvidências pa· 
ra, busc.ar a real dimensão dos problemas. 
Para tanto, foi constituída esta Comissão Parla­
mentar de Inquérito, destinada a "apurar as 
irregularidades e seus responsáveis", pelas im­
portações de alimentos, por órgãos governa­
mentais", conforme estabelece a Resolução 
n'~ 59, de 24 de junho de 1987. 

Encontrava-se o Senado Federal, assim co­
mo o Congresso Nacional, numa situação pe­
culiar. Vinha demais de-vinte anos de tutela 
militar, esvazíado de suas prerrogativas, des­
preparado para o desempenho de funções le­
gislativas compatíveis com o equílibrio entre 
os Poderes. Ao mesmo tempo, estava em tem­
po de Assembléia Nacional Constituinte, pas­
sando a limpo o passado, refazendo sonhos, 
ousando ampliar a dimensão do nosso futuro. 
Como não poderia deixar de ser, o funciona­
mento de nossa Comíssão Parlamentar revela 
traços de uma e de outra circunstância. Tinha· 
mos uma herança histórica náo propriamente 
recomendavél para produzir inquéritos de for~ 
ma eficente e, ao lado um sentimento de entu­
siasmo e de orgi..IIho, por estarmos na van~ 
guarda da reconstrução democrática de nosso 
Pais. 

Logo de ínldo, nos demos conta do tama· 
nho de nossa empreitada. Haveríamos de cui· 
dar da análise e julgamento dos atos públicos 
de uma rede de órgãos tentacular; de uma 
constelação de conselhos a emitir decisões 
cujo cumprúnento envolvia número íncontá· 
veJ de pontos em todo o território nacional. 
Por incrível que possa parecer, o Senado Fe~ 
deraJ não dispõe de uma estrutura técnico~bu· 
rocrática apta a, prontamente avançar nessa 
direção, ainda mais porque a grande maiona 
dos recursos humanos e materiais estava intt~ 

gralmente dedicada à tarefa constituinte. Dian· 
te dos fatos, decidimos pela estratégia de sele-­
cionar as proioridades, a partir do que foi ela~ 
borado um plano tático, seguido até o fim 
dos trabalhos. 

O rastreamento dos pontos de interesses 
da comissão neste processo - aínda que de 
tópicos selecionados- obrigou-nos a diligên­
cias internas e externas, acima da casa das 
cinco d~enas; à conStrução de bases compu­
tacionaJs de dados bem como à formação 
de apreciável acervo sobre as importações 
brasileiras do perfodo, talvez o mais rico em 
quantidade e variedade de documentos. Cada 
depoimento foi cuidadosamente estudado a 
priOr!, instruído com hipótese de casos a es­
clarecer e com um rol de perguntas pertinen­
tes. Com esta proVidênCia e com a devida colo­
cação dos depoentes nas salas das comissões, 
não permitimos que se repetissem os lamen­
táveis episódios que alguns deles têm propor­
cionado no Parlamento Brasileiro, quando se 
comportam como estrelas de um espetáculo 
autopromodonal. Exigimos seriedade e res­
ponsabilidade. Aliás, não exigimos nada; ape­
nas observamos o cumprimento das normas 
legais, regimentais e da praxe conveniente a 
tais ocasiões. 

Buscamos ativãr a função constitucional de 
fiscalização externa do Congresso Nacional 
exercida pelo Tribunal de Contas da União, 
usualmente pouco acionada. Provocado, 
aquele Egrégio Tribunal destacou equipe es­
pedal, pôs-se em campo, entregando-nos va­
lioso relatório de ocorrência de irregularida­
des. Enquanto deu-se a investigação simul~ 
tânea desta CP! e do TCU tivemos vários e 
frutifeias encontros, multiplicados pelas res­
pectivas assessorias. O processo de aprecia­
ção naquele Tribunal, embora estejamos en­
cerrando nossas atividades, continua e vêm 
sendo ultimadas as providências para decisão 
final de seu Plenário. 

Tão longa e trabalhosa missão, a despeito 
decenttada em algumas prioridades avançou 
no tempo além do que gostariamos. Diversos 
fatores concorreram para tal prolongamento; 
Grande parte das explicações já foi expedidas. 
Se este aspecto apresenta a desvantagem da 
delonga, coloca-se a salvo da insinuação de 
sermos considerados moralistas de ocasião, 
como alguns certamente gostariam de acu­
sar-nos. O relatório que ora apresentamos à 
consideração dos Srs. Senadores, membros 
da comissão, não tomou forma apresentada 
n<. última hora. Seria, na verdade a quarta ver­
sito, se contadas as preliminares. Neste partl­
cu1ar, as circunstâncias são favoráveis a esta 
comíssão; antes de sermos caudatários do 
processo, somos seus modestos precursores. 

o relatório apresenta as apurações em dois 
capítulos fundamentais. Um destinado às de 
caráter global, geral ou estratégico, que não 
dizem respeito a um produto alimentar de for­
ma particular; e outro aos problemas conside­
rados operacionais. Neste caso, eles são ín­
dlsssociáveis do produto. A centena inicial de 
problemas foi condensada, de fonna a dar­
lhes a dimensão compatível com o trabalho. 
Grosso modo, os problemas foram conside-

rados de caratér econômico-financeiro e ad­
ministrativo e, sempre que cabível, rebatidos 
no plano jurídico-legal. Assim, o relatório pre­
tende socorrer o trabalho do ministério públi­
co, ao indiciar os responsáveis por delitos pra­
ticados. 

Nunca é demais repetir que não nos debru­
çamos sobre tão imensa matéria para conde­
nar ou exaltar a experiência da estabílização 
econômica dÕ PlanO Cruzado. Dada a base 
legal para sua implantação e operação, busca­
mos indentificar aqueles que procuraram, em 
primeiro lugar, atingir objetivos pessoais e par­
ticulares, em detrimento do êxito da ação go­
vernamental. Muitas vezes, prejuízos ao Tesou­
ro Nacional foram causados por incúria, desí­
dia e incapacidade dos administradores. Para 
muitos dos casos, consideramos a excepcio~ 
nalidade do momento. Sem fúria cOndena­
tória, sem vlés, sem forçar a potência das pro­
vas, sem leviandade, percorremos episódios 
até termos ratoâvel certeza para os indicia­
mentos aqui registrados. 

Neste P~rucutar, aprendizado exemplar deu~ 
se, exatamente, ao tentarmos o enquadramen­
to de situações apuradas em casos tipificados 
pela lei. Referüno-nos, em especial, à Lei n9 

1.079/50, que define os crimes de responsa~ 
bilidade e ao Decreto no 2.300/86, que trata 
dos processos licitatórlos. Em ambas as situa­
ções, sentimos que a respectiva legislação dei­
xa de tratar de facetas importantes das irregu­
laridades, além de excepclonar atos além do 
razoável. Está ai uma ótima opOrtunidade para 
o próprio Legislativo avançar' e tomar mais 
eficiente a prescrição legal apliCável nestes ca­
sos. Por similltude, merece atenção a Lei no 
1.579/52, que rege a ação das Comissões Par­
lamentares de lr.~quérito. 

Esperando ver aprovado o Relatório que ora 
apresentamos ao Plenário desta Comissão, 
iremos encaminhá-lo, posteriormente, ao Mi­

-nistério Público, nos termos do art. 58, § 39, 

da Constituição da República. E, objetivando 
contribuir para que aJustiçâ examine a maté­
ria de forma mais célere e produtiva, preten­
demos seja particularizado cada episódio, em 
dossiê apartado, em ordem a evitar que a su­
perdimens!o do processo constitua obstáculo 
à ação do Poder Judiciário. 

Por fim, só resta-nos aguardar que o Minis~ 
tério Público dê rápido cumprimento a uma 
de suas funções mais eminentes, consagrada 
no art. 127 da Lei Maior, qual seja a de fisc:al 
da lei, na perene defesa da ordem jurídica 
e, acima de tudo, dos interesses do erário. 

5. RESUMO, CONCLUSÕES E 
RECOMEI'IDAÇÕES 

As conclusões apresentadas a seguir leva­
ram em conta não só as apurações desta Co­
missão Parlamentar mas também aquelas ge-­
radas pela Casa Ovil da Presidência da Repú­
blica e pelo Tribunal de Contas da União, am­
bas anexadas a este Relatório (doc. 1 e 2, 
anexo G). Cortiõ éSte capftUio organiza, de 
forma sinótica, os nossos resultados, para 
maiores detalhes dos pontos aqui abordados, 
recomendamos a leitura dos itens específicos. 
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1. A conclusão de caráter mais glObal des­
ta Comissão, no que conceme às compras 
de alimentos no mercado externo, após exaus~ 
tivas investigações, é a de que faltou, aos estra­
tegistas do Plano Cruzado, uma concepção 
global de adequação dos meios aos objetivos 
finais. Para metas tão meritórias, porém tão 
ambiciosas, não se cuidou de preparar os 6r­
gãos públicos. Não cuidou o Governo Federal 
de ações prévias ou simu1tâneas de revisão 
dos instrumentos de política, pelo menos os 
mais importantes., que deveriam ser ut:nizados. 
A única alteração institucional foi a criação 
de um conselho, o Gnab. No mais, aguar­
dou-se que tudo o mais funcionasse tal como 
se imagin~va que devesse funcionar. Neste 
particular, salta aos olhos o despreparo do 
Poder Executivo em acompanhar e controlar 
o efeito de seus atos, inclusive e mais precisa~ 
mente acompanhá-los durante_ sua própria 
execução. . 

2. Os números da importação foram gran­
diosos. Tomando o período de janeiro de 1986 
a março de 1987 importamos dois bilhões 
de dólares em alimentos~ Somente em 19_8.6_, 
foram seiscentos_ e quatorze mil toneladas de 
carnes e pescados, duzentos e setenta e cinco 
mil de lácteos, dois milhões quatrocentos e 
vinte e quatro mil de milho e um milhão qui­
nhentos e quarenta e oito mil de arroz (para 
maiores detalhes ver 14 quadros do anexo 
G). 

3. Este País, desde a fundação de Volta 
Redonda e do Banco Nacional do Desenvol­
vimento Econômico, nos idos de 40 e 50, 
tem sistematicamente investido na capacita­
ção para o planejamento. Pouco, contudo, tem 
sido destinado a uma de suas etapas, ao 
acompanhamento e controle, seja do ponto 
de vista técnico, administrativo ou financeiro. 
Desastres e mais desastres provavelmente po­
deriam tem sido evitados, inclusive aqueles 
objeto das apurações desta Comissão, se fos-­
se eficaz o desempenho de tais papéis. É de 
se pensar, inclusive, dada _a freqüência com 
que ocorrem problemas como os tratados 
neste Relatório, que o exercidO de tais funções 
não ocorra por questões de natureza estru­
tural, na medida em· que-vão contra a cultura 
do descontrole e o entendimento de o espaço 
público no Brasil ser urna "terra de ninguém". 
Estamos certos de ser esta uma área crítica 
da ação do Poder Público a merec-er atenção 
de forma que sua ação se torne moderna e 
contempor-ânea. 

4. Ao lado deste aspecto, ficou ressaltada, 
também, a fragilidade dos_ serviços de infor~ 
mação técnica à disposição das autoridades 
públicas. O espetáculo de desinformação, de 
divergência e de insegurança, que se vertficou 
ao longo do Plano Cruzado, é de todo lasti~ 
mável. 

5. Se a _incapacidade em acompanhar sa­
fias e .estoques de alimentos senta praça e 
se o vetor técnico mostra-se lnseguro em tais 
aspectos, cria~se um_espaço próprio para tudo 
se justificar. Durante todo p tempo, e diante 
das muitas suspeitas e avisos de que estáva­
mos importando alguns produtos em dema-

sia, as autoridades passaram a justifi<:ar tais 
altos volumes de compras com o argumento 
da necessidade ou da recomendação de se 
formarem estOques reguladores, estratégicos 
ou de segurança alimentar ampliados. Bem 
sabiam estas autoridade_s, pelo menos do pon­
to de vista teórico, da fragilidade que é a de 
sustentar tais posições, às custas de divisas 
e às custas da capacidade produtiva nacional. 
Este tipo de "verdade", o tempo logo se encar­
rega de desmascarar. 

6. Não çie~~rn se enganar os que, concor­
dando com nossas posições, creiam na postu­
ra imediatista de condenar a ação do Estado 
e, por via de conseqüência,'partir para a desre­
gulamentação e desestatização, em busca de 
um liberalismo ut6pico. A História não volta 
no tempo. Não cabe, nas circunstâncias do 
contexto aqui abordado, discutir a filosofia li~ 
beral. Cabe acentuar um aspecto que ficou 
muito presente em ·nosSOs trabalhos. Ao Esta­
do cabe um papel fundamental de regulamen­
tar aspectos da vida econômica do País. Muitas 
vezes caber-lhe-á ex.e_çutar partes das ações. 
Devemos lutar para que este mesmo Estado 

_ não_ seja captu~~do, nem se oriente pelos inte­
resses que tehtam dominá-lo em proveito pró­
prio. Antes de qualquer coisa, o papel de árbi­
tro do Estado e suas_condições para exercê-lo 
devem ser preservados. 

7. A criação" do Onab não si9nificou ne­
nhuma nova concepção de gerir uma política 
de abasteciinento; foi mais um lance do jogo 
de poder, no âmbito da Administração Pública, 
entre os MinistériOs dã Fazenda e da Agricul­
tura. A política de abastecimento, em s~ não 
foi definida, muitos menos implantada; não 
fez funcioriar nenhum sistema de acompa­
nhamento da_s decisões; tratou as coisas da 
"mão para a boca"; 

8. A prátiCa das decisões do Gnab esteve 
mais para o caráter presidencialista do que 
para o colegiado: abusou-se da aprovação ad 
referendum. [sso ocorreu em 78% de_ todas 
as decisões. Mais dQ que isso, criou-se ·um 
círculo vicioso em que o Presidente do Co!lsé­
Iho apresentava, a si próprio, o voto que viria. 
a aprovar. Foi assim o diálogo entre o objete 
e sua imagem. Este foi o cêi.so de 30 dos 
50 votos aprOvados. 

9. A vida ativa do Cinab foi mais curta do 
que nos revelam a formalidade dos atos. Nos 
últimos sete meses do periodo de nossa inves~ 
'ligação, não houve sequer uma única reunião; 

-nos últimos nove meses, houve tão-somente 
uma reuntão. Ao longo de 13 meses (março 
de 1986 a mçrço de 1987), aconteceram dn· 
co ..reuniões. 

1 O. Q_ caráter público das decisões do 0-
nab foi sendo progressivamente abandonado 
no correr do tempo. De todos os 50 votos 
aprovados pelo ·conselho, a metade deixou 
de ser transformada em resolução que não 
foram publicadas no Diário Oftclal da União 
e, portanto, não foram levadas ao conheci­
mento do público. A alegada "transparência" 
do processo dedsór[o foi venTtcada mas sob 
uma acepção até então desconhecida. Foi sob 
o rótulo d_e ~'transparência" que a Sogeviandes 

dividiu, com a Socapa, a cota de 100 mil tone­
ladas de carne e foi também assim a indicação 
da empresa [nterlek para, junto com a SGS, 
acompanhar a dassificação ofidaJ do milho 
importado. Assim, .. transparência" significou 
substituir o processo licitatório pela indicação 
de uma segunda empresa, quando, original­
mente; apenas uma ganhava as preferênCiaS 
de quem a escolhesse. Para tanto, a SEAP 
e/ou Cmab cuidavam de recomendar, através 
de seus Secretários, a inclusão_ da segunda 
empresa escolhida para conferir maior ''trans­
parência" ao processo. 

11. Por mais de uma vez, foi constatada 
a usurpação das competências dos Ministros 
Conselheiros do Gnab, por funcionários hie· 
rarqutcamente bem situados. Tái~f"tisurpações­
constituiram-se em: 

a. extrapolar limites quantitativos de com­
pra no exterior, através de telex, posteriormen­
te à data de aprovação do voto, fato exempli­
ficado pela autorização de se importarem 22 
mil toneladas de leite em pó desnatado por 
telex de abril de 1986, quando o voto de março 
do mesmo ano autorizara 20 mil. Nesta mes· 
ma situação enquadram-se a compra de 3 
mil toneladas de óleo de manteiga e de 3 
mil toneladas de leite em p6 integral, tendo 
a ordem para tanto passado ao largo dos Con­
selheiros do Cmab; 

b. antecipar decisões de compras que vi­
riam a ser decididas pelos Ministros, em votos, 
como é o caso explícito do de n9 35/86; 

c. passar-se por Conselheiro, caso espe­
cifico do Sr. João Bosco Ribeiro, Secretário 
Executivo do Cinab que subscreveu os Votos 
de n•' 24, 25, 27, 28, 29, 30, 31, 33, 34, 35 
e 39, tendo anteposto a expressão "esse é 
o meu voto" ou assemelhada à assinatura nos 
de n;e. 25, 27 e 29. 

12. Os resultados lastimáveis dessa usur­
pação são bem conhecidos. Há, em primeiro 
lugar, o aspecto da legalidade decisória e, em 
segundo, o _triste papel atribuído aos Ministros 
Conselheiros nessa <;listorção, de terem se 
transformado em "homologadores" de dect~ 
sões de seus subordinados, numa flagrante 
inversão da hierarquia. 

13. O processo concorrencial, as licita~ 
ções e a transparência nunca terão sido tão 
enxovalhadas quanto nas operações de im~ 
portação, e incluídas, aqui, as contratações 
de serviços- auxiliares. Argurnentou~se, inclu­
sive, com a existência de "licitações informais" 
com a ''tomada especial de preços", para, ain­
da assim, tentar comunicar legalidade e trans­
parência às operações de compra. Tudo isso 
pareceu, num momento especial da vida na­
cional, emergir como indicador de algo que, 
ao longo do tempo, veio sendo cultivado pela 
.Administração Pública. Não acreditamos que 
:ais expressões sejam simbolo de inteligência 
individual deste ou daquele administrador. Pe­
la extensão e freqüência, pareceu~nos fruto 
dt~ uma vivência, parte do conjunto de valore~ 
que foram se cristalizando e tomando forma 
e ares de verdade. E. quando _isso açontece, 
tais valores assumem autonomia para cami­
nhar com suas próprias pemas. Neste estágio, 
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mesmo com a reação de alguns poucos, tais 
valores vão consolidando a criação" de regras 
próprias, aliás muito próprias, para administrar 
e gerir as coisas públicas. Dispensa-se, então, 
o aparato legal disponível; erguem-se verda­
deiras_ trincheiras de poder legiferante à mar­
gem do Poder Legislativo_, as quais vão ocu­
pando terreno e criando escola. Se, neste parti­
cular, não estivermos certos, temos a convic­
ção de estarmos bem pióximos. Exemplifi­
camos tal situação com a quebra de procedi­
mento licitatódo para compra de mercadoria 
de empresa que houvera sido desclassificada 
anteriormente, quando a Cabal compra da 
SPAM 11.000 ton-eladas de leite em pó desna­
tado, sob intensa pressão política e diplomá­
tica. Exorcizado o processo lidtatório, a Cabal 
volta a comprar mais de 20.000, mais de 
50.000_ e mais 11.000 toneladas do mesmo 
produto. Este foi o caso do uso do instituto 
da "cessão exclusiva" Como escudo contra 
a licitação. Que a negociação para a impor­
tação do leite em pó fosse governo 2!1 governo; 
que o preço fosse igualmente acertado entre 
governos. Não se compreende por que o Go­
verno bBrasileiro aceitou trabalhar com ape­
nas uma, entre dezenas, talvez centenas de 
empresas comerciais privadas, capazes de im­
portar o produto. Por que não promoveu uma 
licitação entre as empresas do mesmo ramo 
agroindustrial para, dadas as posições nego­
ciadas governo a governo, buscar o produto 
e interná-lo, entregando-o à Cabal? Não foi 
possível fazê-lo? aaro qUe sim, tanto que--o 
Governo entregou uma parcela a importar pa­
ra a lnterbrás. 

14. A participação em si da lnterbrás, em­
presa paraestatal, vinculada à Petrobrás, na 
condição de operadora ou de agente do Go­
verno Federal, para um sem-número de ações 
comercirus, é caso exemplar em nossa avalia­
ção. Ao que nos consta, integrar a lnterbrás 
ao sistema nacional de abastedmento pare­
ceu decorrer d_a confiança que implicitarnerite 
se poderia usufruir da sua condição de paraes­
tatal e de sua agilidade operacional, por conta 
da rede de escritórlos que mantém nó exteriOr. 
Esta, uma das faces da moeda. Na outra, po­
rém, encontramos: 

a) a condição de agente, desempenhada 
pela lnterbrás, tornou-a distante e alienada dos 
interesses últimos do País, na medida em que 
não havia lucro/prejuízo em jogo, apenas o 
recebimento da comissão correspondente aos 
serviços .prestados. Com pfestéza realizou inú­
meras operações, mas em contrapartida, com 
firmeza, reagiu e não aceitou limitações aos 
preços que informava à Seap ·e a6 Qnab. 
Exemplo flagrante foi a sua resposta, regis­
trada neste relatório, contrária à limitação de 
preço imposta pelo Cinab/Seap, para a com­
pra do milho argentina; 

b) causou polêmica a estratégia de negó­
cios do Governo Federal de atribuir grandes 
lotes de mercadorias à lnterbrás. O seu ex-Pre­
sidente, Sr. Armando Guedes Coelho, defen­
deu esta posição, invo_cando o princípio geral 
de que "quem compra mais, compra melhor". 
Entretanto, advertiu que tal princípio só pros­
perava se atendidos alguns pré-requisitos. 

Diante dos problemas surgidos à época, so· 
mos forçados a concluir que faltaram os pré­
requisitos formu1ados pelo seu ex-PTesidente. 
Inequivocamente, a ação da lnterbrás no exte­
rior provoçou reaç_õ_es ao nível interno da Seap, 
já no fim de 1986, ern diversificar _as ordens 
de compra, pois cada vez que a Interbrás saía 
ao mercado para fazer qualquer tipo de con­
sulta, os preços imediatamente subiam." (cf. 
depoimento de Carlos Henrique Leal de Mo· 
rals); 

c) estranhamos a ausência da lnterbrás em 
leilões intemos, promovidos por empresas es­
tatais, responsáveis pela gestão dos estoques 
reguladore.s. Em nenhum momento, tal em­
presa participou, em condições de igualdade, 
com as demais tradk1gs do Pafs, para buscar 
produto no exterior. Não comparecendo às 
licitações, deixou de exercitar-se em busca de 
mais-effCiêhcJa,-capacidade operacional, o que 
é _sempre recomendável em se tratando de 
negócios; 

d) por conta deste modelo, a Interbrás che­
gou ao ponto de, no caso do milho, sentir-se 
.. credora" de parte das Importações por or­
dem do Governo Federal. Em documento da 
própria Interbrás, de posse desta Comissão, 
se diz, ao contar a seqüência de ações para 
compra do milho argentino, da empresa ex­
portãdora Marc Rich: 

'i1.o longo de abril, paralelamente à contra­
taç~o pela SEAP de operações de importaçAo 
de milho junto à Iniciativa privada, buscava 
aquele órgão operar através da lnterbrás a fm­
portaç~o de 1 00.()(}0 TM da Argentina via fer­
roviária_ operação com o duplo objetivo~ tanto 
de atender a fnterbrás com algum volume no 
momento em que a Seap adjucncava impol'­
tações do produto à lnldatívaj}iivada; ... "(grifa­
mos); 

e) uso corriqueiro de critérios próprios para 
seleção de empresas prestadoras de serviços. 
Foi assim, no caso da seleção da operadora 
francesa, na primeira compra da carne euro­
péia; foi assim na aceitação de uma segunda 
operadora; foi assim na formação do consór­
cio entre estas duas ú1timas; foi assim também 
no casO das empresas vinc~adas à desestiva, 
inspeÇãO esupeMSao: Relatórios da lnterbrás 
mencionam a formação de cartel por essas 
empresas. A lnterbrás não buscou proteger-se 
da ação deste cartel. Em tal processo, inevita­
velmente afloram as preferências, as coridu­
ções pessoais, os favorecimentos. Neste parti­
cular, as considerações do Relatório de Sindi~ 
cãncia, mandado instalar pela P~dência da 
Petrobrás, são desabonadoras para a diretoria 
da interbrás; em espekcial para os Srs. Jose­
mar Ferreira do Nascimento Aristisdes Maria 
Ricci Corbellini e Paulo Pessoa de Lima Câma­
ra, aos quais faltou a "exata noção de dever 
que lhes impõe o preceito contido no art. 153, 
da Lei n• 6.404, de 15-12-76" (ftens 32 e 
4.2.7.); 

f) a condição de agente, o ameamento, a 
não aceitação de parâmetros para preços, o 
direito a volumes~ açlquirir, acabaram distan­
ciando sua_s ações de um modelo de atuação 
Ideal para os interesses do Pais. Conseqüên-

cias particu1ares daí surgiram. No CC'SO do for~ 
necimento de milho, pela lnterbrás à CFP, a 
constatação, feita pelo Serviço Oficial de Clas­
sificação, do Brasil, de 3/4 do produto estar 
abaixo dos padrões e, até mesmo, desclas­
sificado, não pôde ser levada em conta para 
aplicação dos deságios correspOndentes, tal 
como realizado na situação em que a e.o_mpra 
do produto se deu por licitação pública. Isso, 
obviamente, redundou em prejuízos vultosos 
ao Tesouro Nacional, estimados por esta Co­
missão em US$ 5 milhões. 

15. Maquilou-se a balança comercial bra­
sileira, do ano de 1986,a partir de seu segundo 
semestre, visando encobrir a ocorrênc;ia de 
saldos negativos, numa época crítica, em que 

- se buscava negociar a dívida externa:. Sistema­
ticamente, os valores de importação foram re-­
duzidos, a ponto de, em maio de _1987, reve­
lar-se que US$ 1,115 bilhão tinham sido sub­
traídos da contabilidade do comércio externo 
por "ajuStes" decorrentes de "razão de Esta­
do". 

16. Na compra da carne bovina européia, 
da CEE: 

a) havia orlentação e>:pressa do Presidente 
do Cinab em dar transparência à operação 
de compra da carne, abrindo-a a um número 
maior de empresas. Por um processo tortuo­
so, à única indicada pela lnterbrás (Socapa), 
acoplouMse mais uma (Sogeviandes), espuria­
mente. As duas, no passo seguinte, com apolo 
da [nterbrás, terminaram constituindo um 
consórcio. Particularmente, ressaltamos con­
clusões relativas ao mesmo tema: 
-a Interbrás, à época, não fez qualquer 

seleção para a escolha da Socapa Interna­
cional. A '"seleção" ocorrera em 1985, no es­
critório da lnterbrás France. Definida a partici­
pação da Socapa, uma gerência da lnterbrás 
preparou um arrazoado, calcado em prospec~ 
tos promocionais da operadora francesa, o 
qual foi aprovado pela Diretoria; 
-a lnterbrás praticou atos escuros e con­

denáveis, com a concordância ou_ a omissão 
da Seap e do Cinab, ao repassar píOpostas 
de empresas concorrentes à SocopafSoge-­
viandes; 

-os Srs. Jorge de Oliv'eira Rodrigues e Ar­
mando Guedes Coelho faltaiam com a verda­
de ao dizerem à CP1 que as propostas da Soca­
pa SA foram descartadas porque o contrato 
com o consórcio já houvera sido assinado; 

-coube, indiscutivelmente, ao Sr. João 
Bosco Ribeiro orientar a lnterbrás para aceitar 
a empresa Sogeviandes. à qual foi atribuída 
a metade das 100 mil toneladas de carne euro­
péia. Esta íridicação não traduzia, com fideli­
dade, a orientação do Sr. Ministro da Faze_nd~ 
no sentido da participação de mais empresas, 
mesmo porque, ao'fim, unidas em consórcio, 
Socapa e Sogeviandes agiram como se uma 
única empresa fossem. 
. D} as autoridades brasileiras, por ação ou 

omissão, em especial os Srs. João Bosco Ri· 
beiro, secretário Executivo do Cinab e Aristi_­
des Maria Ricci Corbellini, Diretor da (nterbrás, 
bloquearam a entrada, nos leilões da CEE, 
de outras operadoras, que não a Socópa e 
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Sogeviandes, protegendo, assim, indesculpa· 
velmente, estas duas empresas. O custo desta 
iniciativa roi o fracasso da primeira adjudica:. 
ção, atrasando, assim, a entrega do produto 
ao Pais, num momento critico_ de retração da 
oferta. A negativa da CEE baseou-se no preço 
vil, oferecido pelas duas empresas ao produto 
das Comunidades. Ficou cissim, o País, nas 
mã-os destas duas empresas e, apesar disso, 
a lnterbrás, que agia em nome do Governo 
Federal, não as adonou judicialmente; 

c) foram desprezadas propostas comer­
ciais que poderiam ter reduzido, em US$ 2 
milhões, os gastos do Tesouro N_acional, em 
nome de um contrato que não havia, ainda, 
sido assinado e sob outros argumentos insus­
tentáveis; 

d) a questão da qualidade e da sanidade 
do produto ficaram a reboque das negocia­
ções comerciais. Em nenhum momento _o 
País definiu as características do produto para, 
em seguida, negociar o preço c_orrespondente, 
O Brasil comprou a carne que a CEE quis 
vender. Os especialistas brasileiros em tipifica­
ção de carc__aça e em aspectos de qualidade 
e de sanidade quando, aqui no País, foram 
chamados a participar, encontraram a opera­
ção "fechada". No exterior, quando para o 
Continente Europeu rumaram, foram vlstoriar 
estabelecimentos produtores, quando o pro­
duto já houvera sido produzido em anos ante­
riores. Ainda assim, encontraram muitas difi­
culdades em cumprir seus objetivos originais. 
Rigorosamente tais missões serviriam para a 
compra de carne que viesse, no futuro, a ser 
efetuada pelo País. Assinado o contrato e adju­
dicada a carne, o Miniaté:rio da Agricultura, 
através de seus órgãos competentes (?), do­
brou-se diante dos fatos, em três momentos 
que marcam, muito bem, a sujeição--dos inte­
resses da saúde pública ao primado do aspec­
to negociai da operação: 

-no primeiro moiilento, o Ministério da 
Agricultura liberou tão-somente a entrctda de 
carne italiana desossada (visava evitar os virus 
da aftosa que se alojam na medula óssea dos 
animais); 

-no segundo momento, liberou a impor­
tação de carne com osso, mas para abates 
anteriores a 1984 (antes_ do surto da .:,!tosa 
na Itália, mas em conflito com o contrato entre 
Jnterbrás e o consórcio); 

-no terceiro momento, a desPeito de reco­
nhecer a presença potencial de virus (sub­
tipos A5 e Cl), terininou pOr liberar a entrada 
de carne italiana com osso. A este propósito, 
o Sr. José Magno Pato, autoridade responsável 
pela área, no Ministério da Agricultura, enten~ 
deu de agir com "certa liberaliÇade", dosando 
o rigor em favor do abastecimen~o conforme 
dedaroLI a esta Comissão, Não foi por outro 
motivo que os antagonismos entre o regula~ 
mente_ da CEE e- o contrato comerciaJ, assi­
nado entre lnterbrás e _as __ operadoras, deixa­
ram a porta aberta para a dúvida de tennos 
recebido carne velha ou contaminacJ_a por vi­
rus da aftosa, quando a origem do produto _ 
foi a ltâ1ia; 

e) o País deixou de vender US$ 10 milhões 
de mercadoria_s bras!l_eira.s à~empresa francesa 

Sogeviandes, ou a sociedade de seu grupo. 
A lnterbrás, detentora de uma carta-compro­
misSo dessã empresa, nesse sentido, não exer­
ceu a obrigação de cobrar os compromissos 
ali registrados. Solic ~1a a explicar o fato, a 
Jnterbrás, através de _,eu ex~Presidente, o Sr. 
Armando Q1,1eôes Coelho, mõSttou apropriar­
se, indevidamente, do produto da negociação 
diplomáficá desenvolvida pelo Pais, ao conta­
bilizar a exportação de carne do tipo HJ1ton 
bee! como parte da contrapartida negociada 
com a Sog_eviandes. 

17. No caso do arroz, a Caçexliberou indis­
criminadamente, guias de importação. Aberta 
a temporada para obtenção de guias, ocorreu 
o estouro. S~gun9,o· a· teoria da "auto-regu­
laÇãO"- do mercado, invocada ij. época para 
amparar a liberação de guias, as próprias em­
presas teriam "consciência .. do momento de 
parar almportação. -ESqueceram-se de consi­
derar a presença do Estado na economia bra­
sileira. Tomaram o modelo de uma economia 
capitalista no quaJ o Estado é neutro. Bern 
sabiam. pelo menos institucionalmente, da 
presença da CFP, da ~stênçia da política de 
preços mínimos, dos programas de garantia 
dos preços agrícolas do Govemo Federal. Para 
que a·mercado se regulasse com tal excesso 
de guias, Viu~-se este mesmo Governo obri­
gado a adquirir mais arroz nacional do que 
devia, para que o excesso importado pudesse 
ser acomoçjadp n-o lad9 priv~do da economia. 

ta foram 500 mil_ toneladas importadas 
em exceSsô~- GéislamóS, .. êhl divisas, US$ 11 O 
milhões com este total.__ Urn~ ve1: internadas, 
levaram o Ooverno a adquirir safra nacional 
represada, que mais tarde, inevitavelmente, 
deveri~~ por ele, ser devolvida ao mercado. 
UtiUUmdo QS próprios critérios forriecidos pelo 
Go\'en1o, calculamos o gasto em subsídios 
para vender esta quantidade, em 6_00 milhões 
de cru_z.ados, a preços da época. 

19. Não _equalizaram preços de produtos 
eKte.mos e.. intem_os, quando __ .!! situação cpm­
portava a aplicação da política e, mais ainda, 
quando o próprio ClNAB hou.verá determina­
do tal ação. No caso_ do ar_roz, a renúncia fiscal, 
decorrente da não equalízação, carreou toda 
a diferença§n_tre_ os preços internos e extmos 
(estes, muitQ !:?aixosj _para o setQr çla interme­
dia_ção, d,e_ tal moQo que as margens de co­
mercialização chegar~m a saJtar de 8% para 
até 80%, situando-se, nos casos mais comuns, 
entre 20 e 30%. Transferiu-se para a interme~ 
diação, por este_meto, pelo menos, US$ 25,5 
m~hões. Em decorrência, a preferência dos 
comerciantes recaiu sobre o produto lmpor­
tado,_obriga_!ldo, ~o Govem<:;>_Fed_~~al, ~! co~d­
juva!;iíO.C9Jl1 ou.tr:g_~ fatores~ a fi.ç~r c;qm o ônus 
de adquirir importante parCela da produção 
nadonal, caracterizando uma verdadeira esta­
tização da compra do arroz. e provocando o 
fenômeno do "represamento" da produção 
nacionaL 

20. No caso do pescado, também a Cacex 
hberou guias em exc~o. Importamos esp~ 
cies eXóticas, sem nenhuma identidade com 
o h?lbito alimentar brasileiro. Particulannente, 
há inçlícios de que os lucros com a importação 
de pescados, de alguns importadores, foram 

gerados na conversão dos dólares, no mer­
cado paralelo, numa ocasião em que o ãglo 
era de 100%. 

21. A forma descontrolada na emissão das 
guias de importação gerou impactos imedia­
tos no mercado externo, pelo menos doS tipos­
de peixes mais comprados pelo Pais. Qs pre­
ços do bacalhau __ norveguês subiram entre 23 
e 30%; os da merluza, que usualmente com­
pramos da Argentina, outros 33%, em média. 
Por conta da excitação do mercado, causada­
pela entrada atabalhoada do Brasil, gastamos, 
para o mesmo volume comprado, CJS$ 29 
milhões a mais. 

22. No caso dos produtos lácteos, também 
verificamos existir descontrole. O excesso da 
importação_ de Jeite em pó foi da ordem de 
50 mil toneladas e o do, butter-oil produto 
complementar na fluidificação, 20 mil. Aos 
preços vigentes à época, despendemos, de 
nossas divisas, US$ 45 milhões. Segundo rela­
tório da Cabal, entregue à Comfssão nos últi~ 
mos momentos de seu funcionamento, ainda 
existiam, em 31-05-88, naquela Empresa, 30 
mil toneladas do leite em pó e 18 mil toneladas 
do butter~oil. Na importação de queijos, co­
muns e finos, c_onsurnlm.os mais de QS$ _56 
milhões, quantia 20 vezes superior à média 
anual do período 1980/85. 

23. O processo de emissão e de adminis· 
tração das decisões contidas nos votos foi tu~ 
multuário, criando as condições para o des­
controle e a desinformação: 

a) há o caso de um voto aprovado em agos­
to/86 (n~ 35) visando amparar a aquisição de 
43.000 toneladas de leite em pó desnatado, 
pela Cabal, efetuada anterit~rmente, em jlUlho 
(32.000~ e julho (11.000). A desfaçatez de in­
cluir tal afirmação em um voto (um dos assina­
dos pelo Sr. João Bosta Ribeiro) deu suporte 
à "legalidade administrativa" de a Cabal consi· 
derar "sancionada" sua operação de compra, 
como demonstramos em nosso relatório; 

b) há o caso de outro _voto (n9 43) que foi 
informalmente "revogado", em parte, sem 

· que, em nenhum momento, tal decisão cons­
tasse de documentos oficiais __ do_ Conselho. De_ 
novo, o poder legiferente subterrâneo impôs 
suas normas; 

c) há o caso de a Cobal, como responsável 
pela gerência do estoque regulador achar·se 
credora do recebimento de 150 mil toneladas 
de leite- em pó, quando tal ordem, constante 
de voto, houvera sido "revogada Informalmen­
te". Se à Cabal tal quantidade parecia existir, 
é de se admitir que o mesmo também valesse 
para o mercado, o que é tremendamente la­
mentável pela confusão e tumulto .que causa 
a todOs os agentes do processo de produção 
e de consumo; .. 

-d) o episódio do cancelamento de autoriza­
ções para compras adicionais de carne e de 
cerveja narrados pelo Sr. Roberto Fendt Jr. 
é _ilustrativo do descontrole. Pode~amos dize_r, 
sem medo _de errar que, por um ato de sorte 
foram cancel~das autorizações daS~ neSte 
sentido. Da mesma forma que o referido se­
nhor tentou amenizar a gravidade do assunto, . 
dizendo ser "impossivel controlar todos os 
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atos", apontamos como condenável a possibi­
lidade de um fundonário, a seu talante, resol­
ver que o Pais deve importar tal ou qual quanti­
dade de carne e de cerveja. Tão alta responsa­
bilidade não deve ser matéria de decisão indi­
vidual, ainda mais porque o ônus recai sobre 
significativas parcelas da população brasileira; 

e parte do leite importado pela SPM, desti­
nado as instituições de caráter social - da 
ordem de 16 mil toneladas ----:: infringiu regra 
estipulada nos votos 21 e 40, relativa ao prazo 
máximo de itemação do produto no País; 

f) por último, após o encerramento das ati­
vidades o ONAB, ligadas ao Plano Cruzado, 
restou um voto, levado à mãos_ do Sr. Ministro 
da Agricultura para receber paternidade. Ovo­
to tratava da compra de 30 mil toneladas de 
produtos lácteos. Ao Ministro pareceu novas 
aquisições; ao Secretário da SEAP. à época, 
pareceu tratar-se de "regularização" de com­
pras já efetivadas ... 

24. No milho, tivemos a mais desastrada 
de todas as Importações quando, a ferro é 
fogo, manteve-se uma compra do produto, 
na Argentina, através de um contrato entre 
a Interbrás e a empresa Marc Rich. Era desti­
nada a atender a carência do mercado gaú­
cho, e grande parte acabou indo para o Nor­
deste; era para entrar na época da entressafra 
e acabou chegando junto com a safra nacio­
nal; era para ser feita só por ferrovia, mas aca­
bou sendo também utilizada a modalidade de 
transporte marítimo e fluvial; deveria ter sido 
feita em regime de preços competitivos e aca­
bou saindo caras demais. No fim, diante dos 
óbvios impedimentos, todos previstos, acaba­
mos pagando para não receber todo o produ­
to. Ao fim, arcamos com um prejuízo econô­
mico da ordem deUS$ 9,7 milhões, quando 
tomado em conta o parâmetro dos preços 
internacionais. Desembolsamos um efetivo de 
US$ 3,5 milhões por conta da renUnCia em 
receber o produto "'(wash out) e dos acré,s.. 
cimos de custo em remanejar parte da merca-_ 
daria (100 mil toneladas) para o Nordeste. 
Owash outde3,2 milhOes de dólares foi justifi­
cado por seu idealizador, o economista Carlos 
Henrique Leal de Moraes, com o dito popular 
"percam-se os anéis, mas não se percam os 
dedos" (DCN, Seção li, de 23-6'88, p. !840). 

25. No global, importamos milho em ex~ 
cesso. Os _cálculos desta Comfssão, neste par­
ticular, são mais conservadores do que os dos 
depoentes que a nós prestaram informações. 
Optamos por uma estimativa mais segura. 
Nosso número é de 426 mil toneladas em 
excesso, ao que corrésponde um dispêndio 
de divisas da ordem de US$ 40 milhões. 

Nação esperava que o Sr. Ministro tivesse feita 
Isso durante a execução e não ern momento 
tão longínqüo da ocorrência. Ademais, com· 
portou-se, de forma omissa, em não buscar 
a comprovação de evidências tão lastimáveis 
e danosas ao Erário Público como a que o 
seu próprio Ministério denunciou: 75% do mi­
lho adquirido pelo País estava chegando "abai­
XD do padrão". No caso específico da aquisi­
ção da carne européia, S. Ex" não envidou 
esforços no sentido de fazer valer os interesses 
de saúde pública e de sanidade animal do 
rebanho brasileiro. Missões de veterinários do 
Ministério da Agricultura, várias, foram aos paí~ 
ses exportadores; enfrentaram in~meros pro· 
blemas mas nada de eficaz pôde ser feito, 
porque o compromisso comercial foi estabe­
lecido antes mesmo de se conhecer a especifiA 
cação do produto adquirido, o que fez com 
que a Naçao ficasse na intranqüilidade de estar 
adquirindo carne velha e infectada pelo vírus 
da aftosa. Ausentou-se das graves responsa~ 
bilidades aÇ> preferir queixar~se da posição se­
cundária de seu Ministério frente ao da F azen~ 
da. Esqueceu-s_e de sua pr6pria condição de 
m~mbro privilegiado do ONAB. Viu todos e 
a tudo como um expectador, de fora da arena. 

27. -Em rOuitas situações passamos pela 
experiência da impotência ao tentarmos o in~ 
diciamento de responsáveis pelas irregu]ari~ 
dades. Há casos de leis já antigas que merece~ 
riam revisão, exatamente porque a comple· 
xicidade administrativa-fmancelra dos negó­
cios do Estado ali não estava prevista; há casos 
de outras leis que ficaram defasadas com a 
promulgação da nova Constituição; há, por 
fim, excessivas condições excetuadas em ou~ 
tras leis que levam a dific;.ultar sua aplicação. 

28.- --uetidamente examinadas as irregula~ 
ridades investigadas por esta Comissão das 
apurações emergiram as seguintes imputa~ 
ções de responsabilidades: 

a) Sr. João Batista de Abreu, ex~Secretá~ 
rio-Geral do Ministério da Fazerida, que, exer~ 
cendo interinamente o cargo de Ministro da 
Fazenda e, portanto, o de Presidente em exer· 
cfclo do CINAB, propôs àquele Conselho e 
aprovou ad referendum o voto n? 43, de 
10-1 0-Bº~nelf: _subscrevendo informaçàes fal· 
sas, pelo que se sujeita, em tese, às penas 
do art. 299 do Código Penal- falsidade ldeo· 
lógica (item 4.3.1.); 

26 .. O Ministro da Agricultura, no forom 
mais apropriado, o Conselho Intenninisterial 
de Abastecimento, ainda mais porque cabia­
lhe a Presidência em substituição ao Titular, 
não se manifestou de forma a compatibilizar 
interesses. Surpreendentemente, assumiu a li­
derança das criticas à imortação em momento 
muito posterior. Foi ao prestar seU depoimen­
to a esta Comissão tendo desfilado um rosário 
de queixas e de críticas às importações exces­
sivas, à não equalização de preços, à desor­
dem e desorganização das compras. Toda a __ 

b) Sr. José Carlos de Sousa 6raga, ex-Se-­
cretário da Secretaria Especial -de Abasteci­
mento e Preços (SEAP), que, ao patrocinar 
perante a CObal os interesses da Sociedade 
Produtora de Alimento Nanhuaçu - SPAM 
S/A, a assinatura do _contrato para aquisição 
de 11.000 ton_cladas de leite em pó desnatado, 
se sujeita, em tese, às cominações do art. 321 
do C6digo Penal - advocacia administrativa 
(item 4.3.5.); , 

c) Srs. Mair de Castro Cavalcanti e Alvaro_~ 
Castro Moraes, respectivamente Presidente 
em exercício e Diretor Comercial da Cabal, 
os quais, por contratarem a compra de 11.000 
toneladas de leite em pó desnatado à SPAM 
S!A por Valores adina dos autorizados, desvia-
ram em beneficio desta, dinheiro público no 
montante de aproximadamente Cr$ 

2200.000,00 (dois milhões e duzentos mil 
cruzados), a valores históricos, sujeitando-se, 
em tese, às penas do art. 312 do Código-Penar 
- peculato, e à reparação dvil do dano daí 
decorrente para o erário (item 4.3.5.); 

d) Sr. Ignácio Mammana Neto, ex-Presi­
dente da CPF, que ao patrocinar, perante o 
CINAB, os interesses da empresa lntertek -
Services lnternational do Brasil S/C Ltda., in­
corre, em tese, na prática de advocacia admi­
nistrativa (art.321 do Código Penal). E ao con­
tratar, desnecessariamente, os serviços da 
mencionada empresa, desviou dinheiro públi­
co em proveito da mesma, o que o sujeita, 
também em tese, às penas do art. 312 do 
Códígo Penal (peculato), além da reparação 
civil do dano material daí decorrente, solidaria­
mente (v.letra "e", a seguir) com os dois dire­
tores da CFP que assinaram os contratos de 
prestação de selViços (item 4.4.3.); 

e) Srs. Vilson de Luca e Derval Batista de 
Paiva, ex-Diretores da Companhia de FD1an­
ciamento da Produção (CFP), que por contra­
tarem, atendendo a determinação _da Presi­
dência da dtada Companhia, os seMços da 
Intertek, comprovadamente desnecessários à 
CFP, se sujeitam à reparação civil do dano 
decorrente dessa contratação, solidariamente 
com o Sr. Ignácio Mammana Neto, que a de~ 
terminou (item 4.43.}. Além disso, ao contra­
tarem os ServiçõSda SGS do Brasil, nas condi­
ções mencionadas no item 4.43. deste relató­
rio, são também responsáveis, na órbita civil, 
pela reparação do correspondente dano-su­
portado pelo erário solidariamente como Sr. 
João Bosco Ribeiro, ex-Secretário Executivo 
doONAB; 

f) Srs. Armando Guedes Coelho, ex-Presi­
dente; Josemar Ferreira Nascimento, ex-Vice-­
presjdente; JOão Franscico de A. Milanez Neto, 
ex-Diretor; Aristides Maria Ricd Corbellini, ex­
Diretor; Léllio Martins da Costa, ex-Diretor, e 
Odyr Figueiredo Borges, ex-Diretor, todos da 
Interbrás, que, pelos m9tivos expostos no item 
4.42. do presente relatório, são civil e solida­
riamente responsáveis, juntamente com o ex­
Secretário Executivo do ONAB, Sr. João Bos­
co Ribeiro, pelos danos, no montante em cru­
zados, correspondentes a US$ 3.535,370.00 
(ao câmbio da época), decorrentes da catas­
trófica aquisição de milho argentino à empre­
sa Marc Rich do Brasil 

g) Sr. Josemar Ferreira Nascúnento; ex-Vi­
ce-Presidente da Interbrás, que ao determinar 
a contratação, a preços exorbitantes, dos servi­
ÇO$ da empresa Servport para a desestiva no 
porto do Rio de Janeiro, desviou, dessa ma­
neira, em proveito da referida empresa, dinhei­
ro público, com o que se acha incurso, em 
tese, nas penas do art. 312 do Códifjo Penal 
(peculato), e se sujeita à reparação dvil do 
correspondente dano, solidariamente (v. letra 
h, a seguir) com o então Chefe da Arcop, Sr. 
Paulo César Ferreira Moreira, que effittiu o. te~ 
!ex de nomeação_da mencionada Servport 
(item 4.2.7.); 

h) Sr. Paulo César Ferreira Moreira, eX-Che­
feda Arcorlfnterbrás, que a:o_viabilizar a contra­
taçáo dos serviços da Servport a pr~os exor-
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bitantes, fazendo-lhe, inclusive, a nomeação 
para a desestiva no porto do Rio de Janeiro, 
se sujeita à reparação dvil do dano material 
decorrente dessa contratação, solidariamente 
com o então Vice-Presidente da [nterbrás, Sr. 
Josemar Ferreira Nascimento, que a deter­
minou (item 4.2.7.); 

i) Sr. João Bosco Ribeiro, ex-Secretário 
Executivo do Cinab, que deve ser responsa­
bilizado: 

1) na órbita penal: 
1.1. em tese. pela prática contumaz de ad­

vocacia administrativa (art. 321 do CP), ao pa­
trocinar interesses; 

-da empresa Sogeviandes (Societé Gene­
rale de Viandes), da França, por indicar o no­
me da mesma para integrar a operação de 
compra de 100.000 toneladas de carne da 
CEE (Jtem 4.2.2.); · 

-da SPAM SA (Sociedade Produtora de 
Alimentos Manhuaçu), com sede no Rio de 
Janeiro, ao determinar à Cobal a assinatura 
de contrato com aquela empresa, antes des­
classificada em licitação, para o fornecimento 
de 11.000 toneladas de leite em pó desnatado 
(item 4.3.5.); · 

-da Marc Rich do Brasil, ao ser portador 
da proposta comercial desta e fazer insistentes 
e continuadas gestões para viabnizar a assina­
tura de contrato de importação de milho ar­
gentin~ pela citada empresa (item 4.42.); 

-da SGS do Brasil, ao exigir que a CFP 
a1terasse o Edital de Convocação n" 21/86, 
de forma a viabilizar a contratação dos serviços 
daquela empresa (item 4.4.3.); 

12. pela prática, em tese, de peculato (art 
312 do Código Penal); 

-ao _desviar, em benefício da Marc Rich 
do Brasil, dinheiro público, quando ordenou 
a lavratura de contrato de importação com 
aquela empresa a preços exorbitantes (item 
4.4.2,); 

-ao também desviar, em proveito da SGS 
do Brasil, dinheiro público, quando impingiu 
a contratação da referida empresa para a reali­
zação de serviços comprovadamente desne­
cessários à CFP (item 4.4.3.); 

2) na órbita civil: 
2.1. pela reparação do dano, solidaria­

me!lte com os então dirigentes da Interbrás 
(v.letra f, supra), decorrente da ruinosa opera­
ção de milho argentino contratada à Marc Rich 
do Brasil (item 4.4.2., dt); 

22. pela reparação do dano, solidaria­
mente com os dois ex-Diretores da Compahia 
de Financiamento da Produção (CFP) (v. letra 
e, supra), decorrente da contratação dos servi­
ços da SGS do Brasil, nas circunstâncias men­
cionadas no Item 4.43. do presente Relatório. 
Recomendações 

Diante de todo o exposto, recomendamos: 
a) a revisão das Leis n9• 1.079/50- {sobre 

crimes de responsabilidade) e 1.579/52 (que 
regula o funcionamento das CPI), bem como 
do Decreto-Lei n9 2.300/86 _(sobre Iídiáções 
públicas), com vistas a adequar esses dlplo­
mas aos atuais reclamos de maior eficácia 
à ação fiscalizadora do Poder Legislativo e de 
um mínimo de moralidade na gestão da coisa 
pública; 

b) o encaminhamento do presente Relató­
rio, com seus respectivos anexos, ao Ministério 
Público (CF, art. 58~ § 39, in fine), para que 
sejam promovidas as responsabilidades civil 
e criminãl-doS infratores acima relaCionados, 
devendo ser constituído, em cada episódio 
que implique ímputação de responsabilidade, 
dossiê apartado, de sorte que assim possam 
ser agilizadas as ações do Ministério Público 
e ·do próprio Poder Judiciário. 

Sala das Comissões, Senador .Mauro Bor­
ges, Relator. 

Sr. PreSidente, Srs. Senadores, dou por ter­
minada a leitura do_ Relatório. Antes, porém, 
eu gostaria de salientar que aqui foram procu­
radas as responsabilidades pessoais de autorl­
d.;ldes; entretanto, houve um setor imponde­
rável, que foi a desordem nacional, com graves 
prejuízos indiretos às ações produtivas da nos­
sa agricultura, do nosso comércio, da nossa 
indústria, e até mesmo· de frrnlas tradicional­
mente importadoras, que foram substituídas 
inopinadamente por um grupo que não tinha 
experiência. Portanto, era de se esperar que 
o País não continuasse nessa mesma prática 
de fazer importações por setores públicos sem 
uma preparação eficiente. E é o que está conti­
nuando a acontecer, nós estamos vendo a 
toda hora a imprensa publicar novas impor­
tações. 

Tivemos o maior empenho em procurar tra~ 
duzir a verdade. Se qualquer equívoco_ come­
temos, foi absolutamente involuntário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Bem, concluída a leitura do Relatório, nós pas~ 
saremos à discussão do mesmo, portanto, o 
Plenár~_o _e~ com a ~lavra. 

O SR. CJD SABÓIA DE CARVALHO - Eu 
gostaria de discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Está com a palavra o Sr. Cid Salióia de Carva­
lho. 

Nós poderíaJ_Tios estipular; Sr. Senador, 10 
minUtos, pode ser? 

O SR. ao SABÓIA DE CARVALHO -Até 
menos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-· 
Acho que poderíamos combinar em torno de 
1 O "minutos, que seria um prazo razoável para 
que todos pudessem discutir. 

O SR. CJD SABÓIA DE CARVALHO - Sr. 
Presidente, Sr. Relator, primeiramente, gosta­
ria de perguntar ao Relator por que a expres­
são "em tese", enquadrado "em tese", qual 
é o sentido_ exato que o Relator Mauro Borges 
Texeira quer dar a essa expressão "em tese", 
porque essa expressão toma a imputação um 
tanto quanto com o pecado da generaUdade, 
ao invés da imputação absoluta. Eu gostaria 
de saber: por que a expressão repetida "em 
tese"? 

O SR. MAURO BORGES (Relator)- Todo 
o nosso trabalho foi feito a muitas mãos. En­
tretanto, nós não tínhamos sequer um advo­
gado realmente com experiência nessa parte -

essencialmente jurídica de indiciamentq, de 
enquadramento. Tínhamos un:t companheiro 
que produziu um trabalho excelente, e -9eu 
as sugestões, sem esse •·em tese'', ab~oluta­
mente como V. Ex" preconiza. Mais ele ·achou 
que, dada a gravidade, a circunstância, seria 
oportuno que nós ouvíssemos outras opiniões 
para que esse setor também fosse analisado 
por muitas cabeças. Nós concordamos com 
ele, expusemos o problema ao Presidente, e 
passamos a consultar alguns peritos, alguns 
conhecidos juristas, e toâos, sem exceç~o, 
acharam que era mais prudente não julgar­
mos já uma coisa que seria própria do Poder 
Judiciáiio, mcis deiXarmos com a Procur"â.do~ 
ria. 

O SR. ao SABÓIA DE CARVALHO- O 
Ministério Público. 

O SR. MAURO BORGES (Relator)-E. para 
que eles fiZessem o enquadramento possível. 
Seria talvez até para rião adiantar, nãO ferir 
suscetibilidades. Confesso que, pessoalmente 
- também não sou advogado -, achei que 
seria no mínimo um ato de prudência com 
relação ao Poder Judiciário. S6 por isso. 

O SR. ao SABÓIA DE CARVALHO- Sim, 
outro detalhe interessante, que eu gostaria de 
conversar com o Relator, por que as empresas, 
as pessoas jurídicas não foram indicadas co-­
irio responsáveis. O Relatório se reservou à 
pessoa natural, à pessoa física e essa pessoa 
fisJca. via de regra, ligada a um cargo, a uma 
incumbência, a uma determinação. Mas o ente 
jurídico ficou fora do Relatório. Pergunto se 
isso foi intendonal do Sr. Relator? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -todas 
essas apurações_ e todas essas referê~si~s fo­
ram feitas à lritefbrás, à CobaJ, ao Cinab, atra­
vés não dos seus Ministros membros, mas 
através de quem exeç_utou. Não houve, real­
mente, crime na expedição do voto ou na reso­
lução. Talvez inconveniências. Mas a respon­
sabilidade maior coube ao Secretário-Execu­
tivo. 

Não sei como processar o Cinab, processar 
a Cobal; foram todos responsáveis pela em­
presa. 

A instituição, como disse, não sou especia­
lista em assunto jurídico, mas me parecia q'Lie 
as fiQ:uras' de seus Diretores e Presidentes é 
que tinham que responder pelo atos, dos quais 
eles tiveram participação ativa 

O SR. CJD SABÓIA DE CARVALHO~ Esse 
deta1he é importante, Sr. Relator, porque se 
houve uma responsabilidade de empresas ou 
de órgãos, comó pessoas desligadas dos en­
tes naturais, ou se esses órgãos foram mani­
pulados pelas pessoas naturais, que são as 
indlcadas, muitas vezes podemos dizer: "O 
culpado é o Sr. JOão Batista de Abreu", um 
exemplo. Ele responde por esses delitos indivi­
dualmente. O seu patrimônio pessoal é que 
responde, mas poderia haver alguma oportu~ 
nidade em que devesse responder a pessoa 
jurídica em si, ou um ente público, um ente 
privado, porém com mais possibilidade deres­
sarcimento. 
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é:. evidente que os órgãos govemamentajs 
não poderiam ser levados ao ressarcimento 
para o próprio Governo. Mas haveria o lado 
moral e o lado ético. 

Essas empresas, inclusive as estrangeiras, 
deveriam ser responsabilizadas porque tam­
bém o patrimônio delas é 'lU e tinha condições 
de responder pelos danos causados ao Gover­
no brasileiro. Às vezes,--esses indivíduos, por­
que são delinqü.entes contumazes, já não têm 
nada. Tudo deles já é desviado, já não perten· 
cem a eles, juridicamente; têm, mas nã.o têm. 
É a mesma História da Declaração de Renda: 
os rendimentos vão todos de uma empresa 
para outra, de outra para outra e tennina a 
pessoa natural nada pagando por aquela téc­
nica de sonegação e o Governo, míseravel­
mente, absorve. 

Não estou fazendo nenhum reparo, _estou 
apenas ... 

O SR. MAURO BORGES (Relator) - Pelo 
que entendi, V. Ex' queria que o pessoal da 
lnterbrás não arcasse sozinho com valores 
que, talvez não possa arcar, a lnterbrás que 
eles representavam. 

O SR. OD SABÓIA DE CARVALHO- As 
empresas que eles representavam deveriam 
também ser indiciadas civllmente. Hâ respon­
sabilidade civil, sim, porque tem também a 
responsabilidade civil, a penal e administrativa. 
Acho que aqui há responsabilidades adminis­
trativas dos órgãos estatais, _c_omo Cabal, por 
exemplo, há uma responsabilidade adminis­
trativa. Há a responsabilidade penal, ao lado 
da responsabilidade civil, mas há uma respon­
sabilidade apenas civil, na reparação dos da­
nos causados. Não estou fazendo reparos; es­
tou apenas conversando, porque com o mate­
rial que vai aqui, tenho certeza de que o Minis­
tério Público poderá tomar esse rumo, mesmo 
que V. EX' não tenha posto nas conclusões, 
porque está no Relatório. T odes os fatos que 
estou falando estão no Relatório. 

Nesse caso da carne, por exemplo, sabe­
mos que o Brasil importou uma carne com 
abate muito antigo, contaminada e aqu~ por 
exemplo, quando foi prestado depoimento por 
servidores da Cabal, vi muita insegurança e 
desconfiei da responsabilidade da própria Ca­
bal, como um todo. Aqueles depósitos que 
não foram vistoriados, porque dizem que essa 
carne ainda está estocada; não foi quefmada, 
não foi destruida. Então seria o caso· de perícia, 
a ser requerida, já que não requeremoS aqui, 
porque talvez exceda a uma CP!, talvez seja 
a vez do Ministério Público requerer essa per'í­
cia, a vistoria In loco desses depósitos, 

O SR. MAURO BORGES (RelátOr) -:--Real­
mente, não tive uma sugestão dessa:. t a pri­
meira que se faz. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Não, 
o Relatório ... 

O SR. MAURO BORGES (Relator) -Acho 
que, talvez, ainda haja oportunidade de encai­
xá-Ia dentro desse_ Relatório, porque b que V. 
Ex' diz me parece muito acertado. 

O SR. CID SABóiA DE CARVALHO - Sr. 
Presidente, era o que eu queria falar, reservan­
do-me ao voto. Vou votar favorável ao Relató­
rio que me parece um trabalho excelente, ex­
traordinário, e esses reparos são mais uma 
questão de troca de idéias. Sei que, porven­
tura, o que nos tenha sido falho, não tenha 
sido possível, afinal não é um órgão do Poder 
Judiciário, nem do Ministério Público - não 
podemos ter essa perfeição- tudo isso, com 
o material que será ~emetido para o Ministério 
Público, acho que lá haverá elementos que 
aqui estão para todas essas providências, in­
dusive para não atender apenas a esse indicia­
mento de pessoas naturais, de pessoas civis, 
mas tafribém para o indiciamento do próprio 
órgão, que deva ser acionado na Justiça para 
reparar o prejuízo do Governo brasileiro. 
Quando o órgão for estatal apura-se a respon­
sabilidade~ é evidente, ou revelado um débito, 
digamos, de responsabilidade da Petrobrás, 
dados com a Jnterbrás; evidentemente esse 
dinheiro teria que repassar da Petrobrás de 
volta ao Tesouro Nacional, de Governo para 
Governo, mas é uma colocação contábil da 
maior importância. As verbas da Cabal pode­
riam, também, ser usadas para o ressarcimen­
to de todos os prejuízos porventura existentes. 

Eu quero louvar o Sr. Relator pelo brilhante 
trabalho que acaba de apresentar que é, acima 
de tudo, obra de abnegação e de um Senador 
da mais alta responsabilidade, da maior quali­
ficação política. 

Meus parabéns ao Senador Mauro Borges 
Teixeira. 

O SR. MAURO BORGES (Relator)- Exce­
lência, a inclusão da opinião de V. Ex~ será 
feita juntamente com a remessa do Relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Nós apenas não queriamos fazer qualquer re­
paro, nenhuma consideração que vá ser adi­
cional àquilo que V. Ex" fez referência. Mas 
me socorre a nossa Assessoria Jurídica, que 
o encaminhamento que pensamos dar a esse 
aspecto, foi de que, exceto naquele caso do 
João Batista _de Abreu, que era um aspecto 
bastcmte pessoal, por ser documento falso, 
nos demais, a parte jurídica públic-a foi vitirna 
da má ação das pessoas naturais, c9mo V. 
EX' fez referência. Logo, então, elas sendo pra­
ticamente vítimas não teriam sido enquadra: 
das. Mas V. Ex!- fez uma referência que era 
o caso da questão da responsabilidade públíca 
de uma empresa privada para outra, etc., 

Continua em discussão. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José 

Agripino. 

O SR. JOSÉ AGRIPINd - Sr. Presidente, . 
Sr. Relator, Srs, Senadores, quere, inicialmen­
te, cumprimentar ao Relator e a Comissão, 
evidentemente, pelo trabalho que acaba de 
ser exposto. 

Como _brasileiro tenho uma- preocupação 
muito grande principalmente ao viajar para 
o exterior, é a da manutenção da imagem 
no País, para o exterior. Claro que, evidente­
mente, a imagem do Serv:iço Público brasi­
leiro, no que diz respeito à honorabilidade dos 

seus titulares.-Uma coisa que consigo Com~: 
tantar, e constato com muita tristeza, que o 
Brasil hoje, no exterior, é tido m~is ou menos 
como o-&teau f\1/ouche; é o País onde à troca 
de alguns cru?ados se sacrificam vidas huma­
nas. E um Pafs onde não existe muito respeito 
pela honorabilidade; é um Pais a caminho da 
corrupção lnstitucionalizada. Isso é muito ruim 
para o Brasil, lá fora, e é muito ruim para 
o Brasil aqui dentro. E o trabalho que esta 
Comissão acaba de realizar tem abrangência 
no exterior e tem a abranÇlência interna. 

Na medida em que culpados sejam efetiva­
mente identificados e punidos, ganha o Brasil, 
aqui dentro, e ganha o Brasil lá fora. Mas a 
par da leitura do Relatório, que procurei ouvir 
com muita atenção, eu manifesto uma preo­
cupação. A corrupção será manietada, será 
estrangulada, será impedida na medida em 
que não exista impunidade. Agora, que sejam 
punidos aqueles que, realmente, têm respon­
sabilidade. E no processo de averiguação, a 
identificação de culpados, ou a identificação 
de pessoas que sejam envolvidas, é de capital 
importância, porque num processo desse, se 
muitas pess_oas estão envolvidas e muitas co­
meçam a se defender e mostrar que estão 
isentas de culpa, isso pode dar à opinião públi­
ca brasileira a impressão de que não se tratou 
com muita competência do problema. 

Estão envolvidos, nesse, Relatório, diversos 
órgãos. Eu aqui relacionei a interbrás, a CobaJ, 
a CFP, a Cacex, .o Ministério da Fazenda, o 
Ministério da Agricultura, e empresas nacio­
nais. E dentro de Cada um dos envolvidos 
muitas pessoas haverão de responder sobre 
isso. 

ConcordO com os termos do Relatório, màs 
querCi laler uma ressalva. Acho que, aqui, se 
deu um tiro de doze, porque corremos o risco 
de estar imputando responsabilidades sobre 
pessoas que possam não ter efetivamente cul­
pa, e isso, no curso de um processo de investi­
gação penal, pela Justiça, pode tirar um pouco 
do crédito da investigação como um tQdo. 

Não sei se eu poderia sugerir ao Relator, 
talvez afunilar o rol das responsabilidades para 
que realmente, com as provas de que dispõe 
a Comissão, se pudesse iniciar, no primeiro 
momento, o processo de investigação sobre 
aqueles que, indubitavelmente, têm responsa­
bilidades sobre esses fatos. 

Era essa a minha preocupação e essa_ a -
minha manifestação que coloco para a apre.. 
ciação de V. Ex' -

.O SR. MAURO BORGES (REL.ATOR)-En­
tendo bem a inteÍlção de V. EX' Nós ouvimos 
muita gente, procuramos ter a maior certeza 
de n!o errar. Agora, essa preocupação nos 
levou, muitas_ vezes, a não forçar nada _que 
nós não tivéssemos prova. Nós podíamos ter 
até intuição, wna quase certeza moral da cul­
pabilidade; nós não tínhamos e n&rnãó _temos 
provas, o que seria realmente uma leviandade, 
uma falta de nossa parte colocar pess_oas que 
podem até, realmente, ser criminosas, mas 
que nós não temos provas. São coisas assim 
do crime perfeito. 
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A outra forma também que eu precisava 
esclarecer, como eu disse eu lí apenas partes, 
Dashs mals importantes do rêlatóriO. Quando 
se fez o plano de trabalho e se solicitou a 
colaboração do Tribunal de Contas da União, 
foi um trabalho magnífico, enorme, já com 
a parte para ele, coisa tipiCamente financeira 
e não havia, propriamente, uma responsabi­
lidade de gestão, mas a apropriação indébita 
de recursos e ele está apurando. Então, quase 
$empre a parte implica em devolução de di­
nheiro à União, e outras partes relativas à res­
ponsabilidade. A parte civil não apuramos, a 
não ser um ou outro caso pela sua impor­
tância, mas essa parte de prejuízos monetários 
à União, tem uma relação enorme. Cohsta 
aqui, dos anexos, a síntese do Relatório do 
Tribunal de_Contas, sãO vinte e tantos volumes. 

é um papel do Parlamento, que é o de afunilar, 
é o de objetivar as coisas. Não houve nunça, 
não admitimos nunca, a generalidade dessa 
questão, porque ao propormos uma questão 
dentro da generalidade nós ficaríamos na vala 
comum, talvez, das Comissões Pa!"lamentares 
de Inquérito. -__ _ 

Aquilo que V. ~ levanta, com toda a razão, 
com todo a embasamento, porque estamos 
numa instituição questionada_ a~ pela socie­
dade na sua credibilidade, nós, realmente, 
queremos alcançá-lã dentro de seu ponto de 
vista: afunilando algo que não temos dúvida 
para que não passemos vexame perante a so­
dedade brasileira e nem pemnte o Ministério 
Público ou a J_ustiça. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Perfeito, Presi­
dente. 

o SR. JOSÉ AGRIPINO _ Sr. pre5idente, - -O que move a minha preocupação é, exata-
h 

1 
c d ir mente, Isso. Percebi, pela leitura ·do Relatório, 

~c o ~e, ta vez, ~a IOrma e cone Iarmos que_ ordens eram "dadas, e estas ordens não 
ISso sen~ o encammha_mento fin~l das reco~-- são dadas por muitas pessoas, mas por algu-
me:'daçoes. Sobre aqu1lo que eXEstess_e, e as mas essoas· outros se limitam a cumprir or-
ma~s contundentes, fazer urna recomendação dens ~u dete~rninações. 
ma1s veemente. Sobre aquilo que devesse ser 
averiguado, para que a Justiça pudesse formar 
um juizo de valor e efetivamente limpar o País 
por dentro e por fora. Fazer um encaminha­
mento que desse à Comissão mais segurança 
e mais credibilidade perante a opinão pública 
no seu objetivo. Talvez esta sugestão que eu 
pudesse dar neste momento. 

O SR PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
O Sr. Senador, pennita-rne fazer uma c_onside­
ração, também apenas dentro daquilo que nós 
nos propusemos alcançar, que ê, realmente, 
a verdade, a credibilidade perante a sociedade 
e a seriedade desta instituição. 

Quero fazer essa observação, como sem­
pre, nessa c:Ircunstãncia, empenhando a hon­
ra pessoal e a história política, e a nossa postu­
ra política que sempre queremos colocar co­
rno algo que sempre perseguimos nesse sen­
tido. 

Essa abrangência e pulverização, a que fez 
referência V. Ex', realmente seria verdadeira 
se tivéssemos alcançado um número que eu 
imagino assim meio arbitrário, mas de 150 
envolvidos, não quinze apenas. O 15 é um 
afunilamento absoluto, sobre o qual não há 
a menor dúvida de que, realmente, comete­
ram isso que se pretendeu apontar; pelo me­
nos em nosso entendimento. Não há a menor 
dúvida: documentado, assinado, escrito e pu­
blicado: De modo que é Contundente a ques­
tão. 

Por outro lado, nós tínhamos camínhos indi­
cadores, com multa evidência que não pode­
mos aqui comprovar, por declaração dé nin­
guém, por documento de ninguém. Realmen· 
te, co[sas que nos pareciam uma evidência 
quase meridiana. Mas, realmente, não foí pos­
sivel_e aí, claro, tiramos fora. 

O qU:e queriamos deixar bem claro é que 
estes 15 indiciados nà,o são uma pulverização; 
são um afunilamento, e ela teve esse cuidado 
de ir à indMdualidade para nós nos apresen­
tarmos, perante a soc:iedade bras_ileira, dentro 
daquilo que é uma expectativa da sociedade, 

A minha preocupação é náo <:alocar à exe­
cração pública pessoas que tenham responsa­
bilidade limitada ou que tenham se limitado 
a cumprir determinações, porque isso retiraria 
parte da legitimidade da própria Comissão da 
qual faço parte, Relatório do qual vou ter res­
ponsabilidade, porque vou votar a favor ou 
contra. Então, levanto essas preocupações, 
até por dever de consciência, para que possa­
mos, com essa modesta contribuição nos 
conduzir bem_ e se errarmos porventura, errar 
o mínimo. 

Q_SR PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Nos havía solicitado a palavra o Senador Lou­
rival Baptista, Vice-Presidente da Comissão. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sr. Presi-
dente, Sr. Relator, SrS. Senadores, estou nesta 
Casa há dezoito anos. Fui também Deputado 
Federal. 

Assistimos, agora~ a exposfÇão feita pelo 
eminente Sericldor Mãt,~ro Borges dando o seu 
Relatório. 

Digo aos Srs. Senadores e aos eminentes 
colegas de que, nesses anos que aqui esta­
mos, não vimos, até hoje, uma Comissão que 
apresentasse tantos dados, tantas pastas, tan­
tos depoimentos. 

Mas quero dizer aos eminentes colegas de 
que me sinto obrigado, por um: dever de justi­
ça, a tecer considerações com relação a este 
Relatório que nós é _submetido. Irei me ater 
a três personalidades c:itadas. 
Comoo~€ Público e notório a Jnterbrás foi 

convocada pelo Governo Federal para impor­
tar carne e alimentos, que começaram a faltar 
no período de euforia do Plano Cruzado. 

Se irregularidades aconteceram durante 
aquelas importações, decorreram da pressão, 
da urgência imposta à lnterbrás e aos seus 
Diretores. 

-Apontar agora, em bloco, passados mais 
de três anos daqueles fatos, como respon­
sáveis pelos problemas daquelas importações 
a lnterbrás e seus Diretores parec:e uma injus-

tiça. Este peca<;lo, o Senado e esta Comissão. 
acho que não devem praticar, sob risc:o de 
recair sobre os nossos ombros a responsa­
bilidade de lançar, indiscriminadamente, à 
execração uma instituição e homens de bem 
que tiveram a desventura de estar à sua testa 
naquele conturbado período de nossa econo­
mia. 

É bom lembrar que, ainda agora, neste novo 
Plano Verão, a mesmissima lnterbrás é nova­
mente convoc:ad!i a importar alimentos para 
o País. 

Seria inadim.issivel s~ isso ocorresse, fosse 
ela uma empresa irresponsável e descuidada. 

Entristece-me ver hotnens de grande aJtitu­
de moral, como Armando Guedes Coelho, que 
dedicou sua existência a serviço do País, ocu­
pando com diginidade altos postos como Di~ 
reto r e Presidente da Petrobrás, ser novamente 
envolvido, e digo novamente, porque a Polícia 
Federal realizou cuidadoso e demorado inqUé­
rito que nada apurou contra ele, o que levou 
o Ministério Público a pedir o arquivamento 
do processo. 

Quanto a Armando Guedes Coelho, eu o 
conheço. é: um homem que, na verdade, tem 
prestado serviços ao País e prestou muitos 
ao meu Estado, quando Presidente da Petro­
brás. 

Meus caros e prezados Senadores, será que 
o Senado vai novamente lançar á execração 
pública homens que, na verdade, têm serviços 
prestados ao nosso Pais? -

Não creio que esta Comissão va assim pro­
ceder e, por isso, voto com restriç-ões, no sen­
tido de que, ao invés de arrolar indiscrimina­
damente todos que ocuparam cargos, e só 
por esse motivo lançá-los na rua da amargura, 
procurar apontar, com responsabilidade e 
senso de justi,ça, aqueles aos quais pesaram 
fundadas evidências e justificar o seu indicia­
mento. 

Assim, cumpro o dever de manifestar, pe­
rante esta Comissão, a minha convicção da 
lisura e correçãod_o procedimento do Ministro 
da Agricultura, _frls Resende; seu passado de 
serViços a Goiás e sua -presente dedicação ao 
País me autorizam a afirmar que não darei 
o meu voto integral no sentido de envolvê-lo 
nesse processo. 

Tenho conhecimento_ de que já houve tam­
bém apuração administrativa dos mesmos fa­
tos inseridos em Parecer. 

O Relatório_ da apuraçáo foi encaminhado 
ao Ministro-Chefe do Gabinete Civil, funcionou 
no processo um representante da Procura­
doria Geral da República, dentre as recomen· 
dações. os inquéritos policiais foram instau­
rados, o principal está arquivado, não sendo 
o Ministro Íris Resende incriminado assim co­
mo o Ministro João Batista de Abreu e Arman­
do Guedes Coelho. 

É o voto que profiro, com restrições, para 
manter a minha tranqüilidade e para não corn­
pactuar com uma grave injustiça ·que seria 
acusar, em bloco, pessoas de bem pelo sim­
ples fato de terem ocupado posto de respon­
sabilidade. 
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Sr. Presidente, terhos 42 anos de vida públi­
ca, sabemos o que é, alguns ~e nós ~qui fo­
mos Governadores, ali está Nabor júnir, ali 
está José Agripino. V. Ex' foi Governador e 
muitos atos. muitas vezes, foram praticados 
por auxiliares nossos e nós não tínhamos co­
nhecimento. 

E assim, Sr. Presidente, elogiando mais uma 
vez a ação de V. Ex' que, durante quase dois 
anos, esteve à frente desta Comissão, de­
monstrando a sua honestidade, o seu amor 
ao trabaJho, a sua dedicação à causa pública, 
procurou dar a esta Comissão uma seriedade 
que, agora, foi demonstrado com a sua pre­
sença e o Relatório que com muita proprie­
dade foi apresentado pelo eminente Senador 
Mauro Borges. 

A minha restrição é a que disse o eminente 
Senador José Agripino: em bloco, não/ Procu­
remos os cu1pados e se punam os culpados. 
Mas outros que naturaJmente, não digo que 
pecaram por omissão, e nós que fomos Go­
vernadores sabemos o que é isso. 

N. está também Gerson Camata, que foi 
Governador e um grande Governador no seu 
Estado, sabe o que é a vida do homem público 
que governa um Estado. E nós o governamos, 
Nabor Júnior governou, Gerson Camata· go­
vernou, José Agripino governou. Então que 
se punam os culpados, se procure ver os cul­
pados, mas tirem homens públicos do rol de 
culpados que prestaram relevantes serviços 
ao País. · 

Esse é o meU voto, Sr. Presidente, com res­
trição. 

O SR. PRESIDE.NTI:. (Dirceu Carneiro) -
O Relator solicita a palavra. 

O SR. MAURO BORGES (Relator) -
Nós temos o maior respeito pela palavra desse 
eminente Senador e tão reconhecidamente 
homem de probidade, com sua eJCPeriência 
e a sua inteligência incomuns. Entretarito, só 
para justificar, de certa forma, com todo res­
peito a sua opinião. O problema, muitas vezes, 
não é de participar de coisas irregulares, de 
atos indecorosos, digamos assim, de roubo, 
mas é aquele velho sistema do Jaissez-fafre 
lafssez-passer, deixar a administração irres­
ponsável. É preciso, no nosso País, que não 
somente não se pratique atos ilegais ou inde­
corosos, mas que se esteja vigilante para punir 
aqueles que o façam e isso é indispensável. 

A Petrobrás é uma organização. Eu lutei 
pela sua existência e luto pela sua permanên­
cia. Dei o maior entusiasmo.- Mas a maneira 
de servi-la não é escondendo os seus defeitos, 
mas exatamente procurando ver aquilo que 
tem de errado e procurar corrigir para que 
ela tenha o máximo de eficiência. 

Uma empresa gigantesca, uma das maiores 
do mundo, não podia ter deixado de ver a 
prática de atos completamente ilegais e, diga­
mos assim, até de certo ponto, imorais no 
trato da coisa pública. 

Jamais acreditei que a pessoa do Dr. ArM 
mando Guedes Pinheiro por cuja família tenho 
o maior apreço na minha terra, embora dele 
mesmo conheça pouco, mas tenho as melho­
res referências, estivesse envolvida mas estava 

ao alcance de ele ver essas coisas. Ele tinha 
Inspetoria, tinha a oportunidade. Eu não sei 
por que ele não tomou nenhuma providéncia 
para coibir essas coisas. · 

Quanto ao Ministro Íris, sinto-me até cons­
trangido, porque eu nunca escondi, até no 
dia do seu depoimento, eu pedi ao Presidente 
que eu não fosse o seú interrogador, que fizes­
se a inquirição, porque, realmente, não me 
julgo inimigo pessoal dele, como ele disse em 
sua carta, mas sou um adversário político as­
sumido, real dele. Entretanto, criou-se um ór­
gão chamado Cinab - Conselho Interminis­
terial de Abastecimento - da maior impor­
tância para agregar os órgãos ligados ao abas­
tecimento e um órgão com toda a força para 
realizar isso. Tinha o órgão decisor, que era 
o 'Conselho de Ministros, e a Secretaria Execu­
tiva apoiada também nwn órgão do Ministério 
da Fazenda, da Seap, para desenvolver as 
ações .das decisões tomadas pelo Conselho. 
E o St. Ministro da Agricultura, fris Rezende 
Machado, no caso ali não era Ministro da A_g(i­
cultura, nem o Ministro da Fazenda era o Mi­
nistro da Fazenda: eles eram Presidente e Pre­
sidente Substituto do órgão novo: o Cinab, 
que foí exatamente excluído de ligação com 
o Ministério da Fazenda e da Agricultura. Eles 
formaram um novo órgão para disciplinar, pla­
nejar a política de abastecimento no Brasil. 
E aqui no depoimento do Sr. Ministro Íris Re­
z_ep__d_e Machado, ele declarou, consta do seu 
depoimento, que indicou, era um caso da 
competência do_ Ministro_da Fazenda, mas ·o 
Sr. Ministro fris Rezende Machado afirmou 
aqul que ele fez a indicação do Sr. João Bosco 
Ribeiro que era- ainda completou- pessoa 
da sua-absoluta confiança. 

Então, pergunto a V. Ex": quem vê essas 
falhas, é só ler o processo e ver as provas. 
Uma quantidae enorme de votos que eram 
privativOs de os Ministros fazerem. O Sr. Secre­
tário EXecutivo assinou, ele fez toda a sorte 
de arbitrariedades. Sendo ele umapessoa indi­
cada pelo Sr. Ministro fris Resende Machado, 
da sua confiança, é pouco crível que o Sr. 
Ministro não tivesse interesse em saber como 
se passavam as coisas nesse órgão da maior 
importânda. Portanto, não há, talvez fosse um 
exagero, talvez pudesse até ser uma injustiça 
dizer que o Sr. Ministro era cúmplice de tudo 
o que aconteceu. Mas-a omissão é evidente; 
está criada pelos fatos. Foi a maneira mais 
~gura e mWs sóbria de dizer o que se passou. 

Acho que um dos piores defeitos da Admi­
nistração brasileira, no seu conjunto, é·exata­
mente a noção da responsabilidade. A pessoa 
tem que, realmente, fazer cumprir; não é sufi­
ciente dar ordens, é necessário se fazer obede­
cido. Isso Napoleão já dizia para o seu irmão 
José, quando estava como Rei da Espanha, 
ocupada, em que as guerrilhas iam desgas­
tando o exército francês e Napoleão chamava 
a todo momento a atenção de seu lrmão para 
a sua fraqueza, deixando que isso aconteces-­
se. Ai o irmão respondia dizendo que: ''Ele 
dava as ordens!" Mas, então, Napoleão dizia 
que não era suficiente dar ordens, é necessário 
se fazer obedecer. 

É· isso que precisa ser feito lia- Adminis­
tração brasileira, que as autoridades, realmen­
te, se façam cumprír, sobretudo os homens 
de bem, que têm em quantidade, como aque­
les que V. Ex~ citou aqui. 

Portanto, eu apenas queria dar essas expli­
cações, Sr. Presidente. 

O SR LOURIVAL BAPTISTA - Sr. Presi· 
dente, ouvi com muita atenção a palavra do 
eminente Senador Mauro Borges. ilustre Re­
lator. 

Estou de pleno acordo_c_om V. Ex~, quando 
fala que o que fez o Secretário-Geral foi arbitrá­
rio, que ele quis dizer. Agora, quero dizer que 
se ele fez isso é porque foi um abuso de con­
fiança; ele enganou o Ministro, ele fez cojsas 
que não deveriam ser feitas e nós. que dirigl­
mos, muitas vez_es, o Estado, sabemos que 
acontecem coisas que nós s6 vamos tomar 
conhecimento quando saímos do Governo. 
É isso que penso. 

Agora, continuo dizendo que o .Ministro da 
Agricultura Íris Rezende, que o Dr. Armando 
Guedes Coelho e que o Ministro da Fazenda 
são homens que, na verdade, eu os considero 
honestos e que têm prestado relevantes servi­
ços ao Pais. 

O SR. PRESlDENi"E (Dirceu Carneiro) -
Continua em discussão. 

Com a palavra o Senador Gerson Camata. 

O SR. GERSON CAMATA-Sr. Pre~dente, 
Sr. Relator, eu quero, de início, louvar_ o zelo 
com que a Presidência e a Relataria se condu­
ziram nesta CPI. 

Lembro-me de que, durante as sessões da 
Constituinte, em qUe era dificil reUnir a CPI, 
o Senador Mauro Borges tinha o cuidado de, 
mensalmente, fazer um relatório e levar ao 
Plenário para que pudéssemos acompanhar" 
o trabalho que estava aqui sendo desenvol­
vido, coisa inédita numa CPI de que já parti­
cipei como Deputado Federal e como Depu­
tado Estadual. 

Vemos pela leitwa, e eu consegui já fazer 
uma leitura sintética de quase todo o .docu­
mento, de que houve realmente uma fase esta­
banada no Brasil. Houve uma fase louca. E 
o que nós estamos tocando aqui é a ponta 
de um iceberg. 

Durante _o- Plano Cruzado, e até hoje nóS 
temos seqüelas desse _desastre por que pas­
sou a economia brasileira, por essa incúria, 
por essa loucura, veja que até a Constituinte 
teve que aprovar uma anistia a pequenos to­
madores de recursos, que custou fortunas ao 
Tesouro Nacional, que aumentou o déficit pú­
bllco, que contribuía para essa irúlaçáo desvai­
rada que aí está. 

Até hoje rec_ebo caravanas de lavradores do 
Espirito Santõ:-un-s iã perderãrii a esPerailça, 
perderam seus bens todos, outros ainda estão 
na Justiça tentando se recompor. 

O prejuízo do País foi enorme e é um mo­
mento de reflexão para nós todos. Nós, do 
P.MDB, principalmente, os que eram na época 
e os que não são mais hoje, porque houve, 
talvez, de nossa parte um pouco de omissão 
também, porque ficamos acreditanto naquela 
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quimera. Enquanto o ágio corria, as divisas 
do Brasil acabavam e a preservação de um 
plano fazia água para chegar perto da campa­
nha eleitoral tantas vezes denunciada. 

Lembro-me que companheiros meus di­
ziam, nos comícios do PMDB: "Se vocês não 
votarem no PMDB, vai acabar o Plano Cruza­
do, não vai ter mais tabelamento". E o povo 
votou e acabou no outro dia .... 

Todas essas coisas devem ser refletidas e 
até no sentido da autocrítica, que é salutar. 

Agora, eu gostaria de colocar algumas posi­
ções aqui: as CPI são instituições- e o próprio 
Presidente citou isso -que estão em descré­
dito perante a opinião pública, porque apare­
cem em noticiários, fala-se, há um aproveita­
mento para políticos delas e, no final, não dá 
em nada. E pesa sobre o Parlamento esse 
aproveitamento político que foi feito das CPI. 

Recentemente até, na França, as CPI se torM 
naram sigilosas, só o resultad_o final pode ser 
levado ao conhecimento público, para evitar 
que elas sirvam de instrumentos pollticos que 
desmoralizanl o Parlamento. E dentro dessa 
minha preocupação, eu compartilho com Od 
Carvalho dessa palavra de enquadramento, 
em tese, porque a partir do momento que 
esses nomes .s!o citados, eles já vão para a 
execração pública, e em tese. Então, acredito 
que, por justiça, o Regimento das CPl devia 
ter o seguinte: a CPI não se encerraria no dia 
em que apresentasse o Relatório, ela deveria 
continuar até o final do julgamento da Justiça. 
Aqueles que ela tivesse apontado à execração 
pública e que não viessem a ser condenados 
pela Justiça, deveriam ser chamados à CPI 
para que a CP1 pedisse desculpas públicas, 
para que elas tivessem mais crédito e para 
que as acusações fossem mais_ ponderadas 
e para que o aproveitamento político, daquilo 
que é um instrumento, talvez o mais impor­
tante do Legislativo, não fosse desmoralizado, 
não perdesse sua eficácia. Deveria até constar 
do Regimento das CP!. 

Então, quando há um enquadramento, em 
tese, aredito que o Ministério Público vai ficar 
um pouco solto, sem uma posição definida 
na hora desses enquadramentos que deverá 
fazer na pronúncia dos que estão sendo indi­
ciados na CP!. E vejam, por exemplo, como 
é uma preocupação do Senador Jo&é A_gri­
pino, e o Senador Lourival Baptista traz fatos, 
num dos inquéritos da Polícia Federal, um 
dos indivíduos que está sendo apontado aqui 
foi absolvido. Quer dizer, não houve provas 
contra ele, a não ser que ocorram aqui fatos 
novos que a Polícia não tinha, esse fato deveria 
ser ana1isado por nós, da CPI. 

Uma outra informação que nos traz o Sena­
dor Lourival Baptista é que ocorreu uma outra 
sindicância que, indo à Justiça, foi arquivada. 
Acho que deveríamos, antes da votação final, 
cotejar esses dois inquéritos com o nosso in­
quérito, há fatos novos? Entáo, reenquadra­
mos; não há, acho que o julgamento da Jus-­
tiça está acima do nosso; devemos, então, ees­
sar aquele indiciamento que estamos fazendo. 

Há uma outra preocupação que me leva 
a pedir ao Sr. Relator que S. Ex' proponha, 

jâ que aceitoU as mOdificações que foram pro­
postas pelo ilustre Senador Cid Sabóia de Car­
valho, que é um Jurista e vejo a sua atuação 

- sempre como advogado, um jurista de nome 
nacional até, Presidente da nossa Comissão 

- de Justiça do Senado, pede que os entes jurídi-
- cos sejam também enquadrados, e pede tam-
bém que haja vistoria em estoqUes remanes­
centes. 

Vejo também uma outra - não digo uma 
falha, mas acho que poderfamos~ antes da 
votação_ fmal marchar para isso - por exem­
plo, no início diz assim: ''Para três localidades, 
Rio de Janeiro, Santos e São Sebastião, o pre­
ço mMio para supervisão cobrado nos portos 
citados pela empresa Thienvnle é menos que 
1.m terço daquele pago à Super Inspect para 
o mesmo serviço". 

EsSa empresa tinha que ser enquadrada 
também, porque se há o corruptor há aquele 
que se corrompeu, que deve ser enquadrado. 
Esta empresa, SPAM, está citada 20 vezes co­
mo altamente beneficiada, prática de advo­
cacia administrativa de funcionários em favor 
dela, não tem_ _Diretor algum da SPAM, nem 
ela é como entidade jurídica ou seus Diretores; 
não sou Advogado e, portanto, não é a minha 
área de atuação; 01_flS acho que essa empresa, 
-os seus Diretciies, alguém dela, também deve­
ria ser indiciado, porque se ela foi tão benefi­
ciada, ela corrompeu alguém, e até seria útil, 
porque na hora que eles forem prestar depoi­
mento na Justiça poderiam trazer fatos escla­
recedores sobre os beneficios que ela recebeu 
e que estão aqui apontados. 

Tem oUtra frrma, Pirineus - não sei se a 
pronúncia é esta- outra firma Michelon, que 
obteve um contrato de 164% a mais para mo­
vimentação de carne importada do que eram 
os preços praticados no mercado. Essa em­
presa, no meu entender, deveria ser chamada 
e também enquadrada. 

A Griffith - Cito, porque_ está escrito aqui, 
que fez o serviço em São Sebastião - foi 
favorecida com um percefjtual30% _mai_or em 
relação ao custo da Transpesca; acho que es­
sa Griffith deveria ser chamada aqui, enqua­
drada e a Transpesca explicar por que ela con­
seguia praticar preços mais compatíveis no 
mercado. 

Depois, alguns nomes que são citados, na 
prática de algumas interferências ·administra­
tivas, que não vão depois no· indíciamento 
apontado acho que deveriam - já que eles 
são _citados no meio do doc_umento na prática 
de atos não corretos, não honestos- também 
ser citados no fmal, ou enquadrados, ou ser 
apontados. 

Há outras empresas - estive vendo aqui 
-, todas beneficiárias dos supostos crimes 
que foram praticados por esses agentes públi­
cos. Mas nenhuma delas é citada ou é apon­
tada à Justiça como também beneficiárias. 

A SPAM está citada tantas vezes que faz 
eu me perder. 

Tem ã. tal de Servport; novamente vem a 
SPAM, e diz aqui, especificamente: 

"A SPAM conseguiu vender à Cobai, 
através de contrato estranho à licitação." 

Cadê os homens da SPAM, cadê a SPAM 
ou o enquadramento dela? 

'"Quanto-a oferta oli Opção de compra 
que tem-nos favorecido, a única existente 
é a de 43 toneladas." 

Quer dizer, a SPAM diz isso, confessa que 
foi beneficiada com 43 mil toneladas. 

A SPAM, no meu entender, deveria também 
ser enquadrada. 

Novamente aparece a SPAM: 

''Patente está O intenso /obby praticado 
pela SPAM, objetivando participar, de 
qualquer maneira, da venda para o esto­
que regulador do Governo Federal de 43 
mil toneladas." 

Quer dizer, está apurado. 
Depois, há um funcionário da Cobal que 

diz que, numa reunião em que o SPAM fazia 
o Iobby, estavam presentes dois parlamenta­
res. 

Quem são eles? Temas que saber quem 
são. Que parlamentares eram esses? Eles es­
tavam defendendo a Cabal, o patrimônio pú- -
blico, ou estavam defendendo uma empresa? 

Temos que saber quem são esses paria~ 
mentares e temos que, pelo menos, dizer tam­
bém o nome deles, 

Acho que temos que ouvir os funcionários 
da Cabal para que eles nomeiem e digam 
quem eram esses dois parlamentares e o que 
estavam fazendo lá. 

Aparece depois uma empresa, a tal de Marc 
Rich a Marquevitch. 

Ela também não está apontada juridica­
mente, nem os seus diretores, porque se ela 
praticou atos de corrupção, se alguém se cor­
rompeu, foi ela a corruptora. 

Depois, há implicações sérias de que, no 
caso do pescado, a Cacex liberou guias em 
_excesso. Cadê Q imliciamentp do pessoal da 
Cacex aqui? Alguém da Cacex assinou essas 
guias. 

Então, acredito que diante das contribui­
ções que foram aqui levantadas pelo Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, pelo s_enador José 
Agripíno, pelo Senador Lourival Baptista, __ e 
diante_ dessas observações que eu faria, seria 
interessante que entre a apresentação do rela­
tório, que é grande, que é extenso, diante da 
afirmativa do Sr. Relator, de que o enquadra­
mento dito~_ em tese, é porque até os próprios 
juristas ficaram numa dúvida- no enquadra­
mento definitivo, ou em tese, seria interessante 
que convocássemos aqui um bom jurista que 
desse, junto conosco_ e junto com a Asses-­
soria, que fot tão dedicada nesse trabalho, uma 
visão mais ampla e incluísse esses assuntos 
que o próprio relator admite, essas modifi­
cações que ele admite, para que então pudés-­
semos, posteriormente, efetuar a votação. 

Com a leitura- sei que às vezes nem todos 
nós temos tempo de ler, mas pelo menos eu, 
como economista, vou procurar um advogado 
do meu estado e pedtr que leia para mim 
e que me dê al_gumas opiniões; ele é um bom 
criminalista e tem me ajudado s_empre nisso. 
Acho que outros senadores também teriam 
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essa oportunidade. Seria mais interessante 
que pudéssemos, entre o momento em que 
o Plenário torna conhecimento desse relatório 
extenso, numa CPI que, apesar do zelo do 
seu presidente e do zelo do seu relator, trans­
correu grande parte no melo dos trabalhos 
da Constituinte, e que muitos de nós não tive­
mos tempo de nos dedicar a ela, pudéssemos 
aprofundar para um julgamento mais respon­
sável, mais severo, até em alguns casos; mas 
duro em outros casos. 

Era esta, Sr. Presidente e Sr. Relator, a pon­
deração que, com todo respeito, juntamente 
com o apelo, que eu queria fazer a V. E.x's 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Senador Gerson Camata, só queria fazer uma 
observação sobre uma questão que achei nu­
clear que V. Ex' levantou, e que não é a inter­
pretação que a Mesa, a Presidência e a Rela­
taria deram à questão. 

Nenhum jurista duvidou do enquadramen­
to! De modo que não é esta a questão. Não 
há dúvida. ~ uma questão de relacionamerito 
entre os poderes e de competência, o Légis­
lativo não é o que vai fazer o julgamento final, 
isso é_uma competência do Judiciário, e, por­
tanto, por uma questão de linguagem e de 
cortesia, até, e de comedimento, de sereni­
dade, foi preferido colocar esse termo a um 
enquadramento imperativo, porque essa. não 
é a competência da Comissão. O enquadra­
mento imperativo seria o da Justiça, e o nosso 
ê, levado nesses termos, para que se pudesse_ 
manter esse nível de entendimento e de r_ela­
cionamento com as demais esferas. 

Portanto, Senador Gerson Camata, queria 
tirar, de vez, essa questão da dúvida do enqua­
dramento. Não há essa dúvida. Há uma lingua­
gem que, no nosso entender, foi apropriada; 
assim, conversamos com o relator. 

O SR. GERSON CAMATA-Si. Presidente, 
permita-me só, então, _uma observação, por­
que eu me baseei na palavra do relator. 

Acredito que, ao invés de, em tese, porque 
em tese me parece uma coisa muito vaga, 
muito pendurada, poderia se usar a expressão 
assim: "Fica apontado, para possível enqua­
dramento, ou estariam apontados". Porque, 
em tese, me pareceu que não é condusivo, 
que há dúvida, me pareceu o termo subjetivo, 
me pareceu que seria necessário, então: "A 
comissão aponta, para possível enquadra­
mento por parte da Justiça". 

Ou: "A comissão entende que está enqua­
drado no artigo tal". 

Ajustiça vai dizer s_e entende a mesma coisa 
ou não; ou a comissão recomenda. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - O 
principal está feito, que é o relato, é a apuração 
dos fatos. Quer dizer, essa técnica de concluir 
não é primordial; o primordial mesmo são os 
autos formados pela Comissão, e o Ministério 
Público também não vai apanhar um Relató­
rio, que tem uma característica política, antes 
de uma caracteristica, e tomar isso capaz de 
dispensar a investigação do Ministério Públlco. 
A aptidão de exame do Ministério Público. 

Acho que os fatos estão bem narrados, es­
tão bem apurados e isso é tudo. Isso é o impor­
tante no Relatório. 

O SR. MAURO BORGES (Relator)- Exata· 
mente. Eu proporia, então, ao Presidente e 
aos membros da comissão, que tirássemos 
o "em tese", deixando o enquadramento, mas 
seria pior ainda. 

Agora, poderíamos não fazer enquadra­
mento, deixando iSSO a critério da Justiça, s6 
fazendõ- Um reSUmo dos fatos e deixaríamos 
o que estava dando polêmica; apontando os 
responsáveis pelos fatos comprovadamente 
existerites. 

Acho que isso não seria absolutamente con­
trário às conclusões; ao contrário, seria uma 
forma, talvez, mais diplomática, não tão con­
tundente. Mas de minha parte, respeitando a 
opinião dO Sr. Presidente e de outros Senado­
res, não vejo obstáculo e in privar do enquadra­
mento, deixando que a JU:sti~a o faça. 

Há outr~s partes. que eu queria esclarecer 
ao eminente Senador Gerson Camata. 

A Resolução n9 59, que cria esta CPf, diz 
assim: 

" ... criando, nos terrnõs regimentais, 
uma Comissão de Inquérito, composta 
de ·nove fuefnôrOs, cCiin fmalidade de, no 
prazo de sessenta dias, apurar as irregula­
ridades e seus reponsáveis pelas impor­
tações de alimentos por órgãos governa­
mentais." 

Quer dizer, estamos impedldos de ir àqueles 
que se beneficiaram. Neste caso, seria neces­
sário, a meu ver, dar novos poderes a esta 
COmissão, ou criar uma outra Comissão para 
atender a essa outra parté, porque, legalmente, 
não estamos com poderes para fazer lsso. 

O SR. GERSON CAMA TA - Permita-me, 
nobre Relator, discordar de V. Ex' Porque se 
éi)ara apUrar irregularidades de órgãos gover­
namentais, todO mundo que eStiver envolvido, 
de dentro ou de fora, deve ser apontado. 

A Comissão não tem limites: ela é total­
mente ampla, dentro do âmbito para o qual 
ela foi criada. 

Acho que temos poder para enquadrar, 
também, as empresas que foram as corrup­
toras, porque é um ativo de um lado e um 
passivo do outro; está· tudo no mesmo bolo; 
teni.õs que colocar tudo no fomo e queimar. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Senadár Camata, essa questão claramente foi 
examinada pelos membros da Comissão, pela 
Assessoria. Ocorre que não nos veio, ou não 
alcançamos nenhuma prova concreta, prova 
cabaL de que essas empresas a que V. EX' 
fez referência realmente praticaram corrupção 
ativa. 

O SR. GERSON CAMATA - Excelência, 
está aqui uma declaração da própria empresa, 
dizendo que ela foi beneficiada com 43 mil 
toneladas; ela declara numa carta. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Sim. O benefíçlo, aí, é uma cota, por ter uma 
cota não significa que ela tenha sido corrupta 

ao beneficiar-se de uma cota de compra, de 
aquisição. 

O SR. GERSON CAMA 'f A - Desculpe-me 
V. EX' É a últirria vez que o faço. Mas se tlll1 

agente do Governo está sendo incriminado 
por tê-la beneficiado, ela tem que ser Incrimi­
nada por ter sido beneficiada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CameiroL­
TaJvez o procedimentç> que tenha, no segundo 
passo desse inquérito, seria o da Justiça. 
T~m-a palavra o Senador Márcio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LA.CERDA - Realmente, 
o Senador Dirceu Carneiro tem razão; a Co­
missão não tem o poder para fazer enquadra­
mento, que seria de competência do Judiciá­
rio, e mesmo a apuração criminal, caso haja, 
seria da competência da Justiça que, evidente­
mente, apurada a responsabilidade e julgada 
a responsabilidade vaí enquadrar todas as par­
tes envolvidas, pela conexão da própria crimi­
nalidade. 

Mas eu qUeria fazer urna abordagem um 
pouco diferente. 

O SR. GERSON CAMATA- Permite-me 
um aparte, nobre !:?enadot? 

O SR. MÁROO LACERDA- Pois não. 

O SR. GERSON-CAMATA- Acho que se 
enquadramos os agentes do Governo e não 
enquadramos os agentes de fora, estamos ab­
solvendo os de fora. Temos que enquadrar 
todos. Acredito. Se alguém está enquadrado 
sob suspeita de corrupção temos que enqua­
drar os que estão sob suspeita de ter sido 
o corruptor ou corruptos, porque senão ele 
sai daqui absolvido. Entendo eu. 

O Sr. MÁRdO LACERDA -A Comissão 
não tem pode:res para absolver ou enquadrar, 
ela não tem poderes para julgar, apenas faz 
uma apuração, um levantamento de irregula­
ridades que supostamente poderia ter havido 
e será uma competência do Judiciário apurar 
a efetiva responsabilidade. 

A abordagem que queria fazer era um pou­
co diferente. Acho que o Senador Gerson Ca-­
mata abordou em passant que Isso é a ponta 
de um iceberg. Na realidade, esse trabalho 
exaustivo da Presidência e, especialmente do 
Relator, demonstra que é uma questão_ extre­
mamente atual no sistema de poder brasileiro. 

Se formos levar para outra;; áreas. mesmo 
as que não estão nesta ComisSão, mesmo 
nesta área, por exeffiplo, CFP: transporte de 
safra, transporte de petróleo, enfim, a presença 
do Estado no Brasil não tem se dado no inte­
resse da sociedade, mas há uma privatização 
do Estado e essas extensões todas nos Contra­
tos de obras públicas, enfim, a concentração . 
de poderes, a concentração financeira exis­
tente nos últimos tempos, inclusive no regime 
autoritário, nos levou a uma profunda crise 
do Estado e qu_e, evidentemente, acaba atro­
pelando as pessoas. Acho que a distorção é 
do próprio sistema. 

Muitas pessoas até, de boa fé, com bonda~ 
de, com a preocupação aqui do Senador AgriK 
pino Maia, do próprio Gerson Camata e por 



5854 Sábado 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11). OUtubro de 1989 

todos os membros da Comissão~ acho que 
há um momento em que temos de fazer uma 
reflexão profunda dos homens públicos, espe~ 
cialmente na área do Legislativo. 

A própria Constituinte, pelo momento histó­
rico ern que se processou, não chegou a des­
centralizar os poderes do Estado na medida 
em que deveria descentralizar; na medida em 
que se descentralize_ e retomem o controle 
das finanças públicas, dos inVestimentos pú­
blicos ou do exerdcio do poder pUblico, onde 
a sociedade tenha mecanismos de controle 
mais efetivos, mais eflc~es, que seriam as 
próprias prefeituras, o próprio governo do Es­
tado e_ a própria participação da sociedade 
no exercício da cidadania, isso é uma_ questão 
extremamente atual. Muitas dessas pessoas 
que estão até, ever;ttualmente, enquadradas 
numa apuração dessas, são muito mais víti­
mas do que agentes. 

Tenho a impressão que a importância dessa 
apuração nos Jeva, dessa e de outras, se for 
fazer no sistema financeiro vai acontecer coisa 
semelhantes, se fizer no próprio sistema da 
Petrobrás dever~ ocorrer semelhanças, por­
que é muita conseqüênc:ia do sistema do _que 
propriamente das pessoaS. - - -

De qualquer manelra é uma contnbuição 
importante, não só para a sociedade brasUeira, 
mas Ih esmo para nós que, em_ nome da socíe­
dade, estamos aqui na função legislativa, nes­
sas conclusões desta Comissão. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -Sr. 
Presidente, gostaria de fazer uma o_bservação, 
se V. Ex' permitir. 

O SR. PRESI_O:ENTE (Dirceu Carneiro) -
Conc::edo a palavra a V. Ex". 

O SR CID SABÓIA D~CARVALHO -,. Gos­
taria de pedír aos Srs. S~l}adore~ que vejam 
às páginas 84, do Relatório. Nesta páQina há 
um trecho_que deixa a deduzir assim: "de que 
poderia ter havido um abatimento do preço, 
e não houve"- (preço da carne}. 

Então diz: 

"Cem mil toneladas, com vinte_ dólares 
de diferença por toneJada, representa um 
total de dots_mjthões de dólares." _ .. 

Notem que aqui já há um número de 
uma operação tndevida e fadmente al­
cançada. 

Adiante diz: "Ainda dessa vez, como 
vimos, o contrato com o consQrcto Soe.o­
pa-Sogevíandes não estava ~ssinado. Se­
guer existe da parte da lnterbrâs ou do 
Cinab qualquer manifestação no sentido 
de negociar uma redução no valor de 
seisc::entos e trinta e c::inco dólares, à Vista 
da existência da oferta de pl-eço bem infe­
rior." 

Significa dizer que compramos a carne mais 
cara, com a diferença de vinte dólares, quando 
ela era mais barata, o que denuncia o interesse 
na proteção desse consórcio encabeçado pela 
Socapa. 

Ora, ai está claro que o Sr. Relatar está im­
putando fatos a entes jurídicos, tanto entes 
estatais, como a lnterbrás, como a firmas co-

merciais estrangeiras, como a Socapa, que 
podem ser acionadas no mo,mento opo~o. 

Acho--qüe o çaminho para se alcançar os 
delinqüentes é mais ou menos o seguinte: pri­
meiro, se enumera a responsabilidade de em-­
presas, Sejam estatais, sejam privadas.. Essas 
têm a_ç_ão ~ressiva contra seus empregados 
que fizer'YJl. então, a atividade ilícita. se eu 
digo, por exemplo, a lnterbrás é a culpada 
na operação tal, com prejuízo de tanto, ama· 
nhã a- própria lnterbrás tem ação cqntra os 
Seus fi..!_nljpnáriQ$ que, na época, colocaram 
sua empresa em uma situação indevid?l. por· 
que nenhum órgão jurfdtcQ teJ"ff vida própria 
que não seja por seus representantes legais, 
pelos seus prepostos.. 

O SR JOSÉ AGRIPINO - Permite-me um 
aparte, nobre Senador? 

O SR CID SABÓIA DE CARVALHO- Pois 
não. 

Ó SR.JO~AàR)PINO- Na-Continuidade 
da leitura, ainda diz: 

---"Outro_fato que caracterize a proteção 
recebida pelo consórcio Socopa-Soge­
viandes é q. conluio formado." 

Elas têm que sef-e"riquadradas, porque se 
está enquadran"do quem as favõrecéU tem que 
enqu~r~r-quem foi o favoreCidq. 

. O SR CID SABÓIA DE CARVALHO -Ago­
- ra,jâ que ellqúadrOu "as peSsOa.S-rültLirâiS, po­

deria também enquadrar as -peSSoaS jurídicas. 
PrimeirO as jUrídicas, dePois-as- pessoas que 
estão fora das pessoas jurídicas e aquelas que, 
por alguma: ràião, podem ser-r-eSsaltadas des­
de logo. 
.. -Compreendi, ao longo da discUssão, o cui­

dado que teve o Relator! foi do relacionamento 
Sena_d_o_ com o Ministério_ ~úblico. Ele não quis 
impor ao Ministério PúbliCo uma determin.ada _ 
condusão, como quem deixa os a.tos à. dispo­
sição do Ministério Público para a conclusão 
que achar necessâri~ Acho isso razoável e 
muíto ético. Não tenho dúvida disSo. 

Era só ~o, Sr. Presidente. 

O SR. NABOR JÚN[OR - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Com a palavra o nobre coleg~ - -

O .SR. NABOR JÚNIOR - Sr. Presidente, 
Srs. Relatores, preliminarmente clesejo cUm­
primentar a Presidência desta CP! e o emi­
nente Senador Mauro Borges, Relator, pelo 
trabalho desenvolvido à frente desta Comissão 

. e também na condição de ReJatot, que hoje 
apresenta esse substancioso Relatório para a 
apredação dos membros da Comissão. 

Sou_ rn_~l]l.bro desta Comissão, desde o seu 
início, mã.s, infelizmente, em decorrência âe 

· outras atividades que tive aqui na Casa, inclu­
sive no período dª-Assembléia Constituinte, 
tãiTJ.bém não pude participar de todas as reu­
niões em que a ComisSão õuviu o depoimento 
das várias autoridades, funcionários de órgãos . 
gov_ernamentais e de. empresas envolvidas 

nesse processo no decorrer dos nossos traba-
lhos. · 

Cotn--pared a algUmas reUniões e tive até-
o privilégio de substituir o Senador Mauro Bor­
ges numa das suas ausências, cbmo Relator­
substituto da Comissão. · 

Verifico que, -diante desse trab~ho, que-Í:.em 
também o mérito de se apresentar à opiniãO 
pública do PaíS a necessidade de se instalarem 
novas CPis, em outras oportuni~ades, _para se 
apurar vários fatos que estão acontecendo nos 
meios governamentais e empresariais, de ou­
tras atividades econômicas e sodê)fs do País, 
que rJ?almente a CPI é um grande instrumento 
de esclarecimento da opinião pública. Às vezes 
se faz um juizo temerário, determinadas atitu~ 
des de pessoas do Governo ou dé empresás 
e, depois, no decorrer da apuração desses fa~ 
tos, vem se constatar a veracidade ou não 
dessas imputações. · 

Tive o cuidado de falar quase ao final desta 
reunião para ouvir·opiniões dos coti)panheiros 
que puderam expressar-o seu ponto de vista 
a respeita deste Relatório. Cheguei à condu· 
sãÕ de que ainda há muita dúvida, Sr. Presi· 
dente, Sr. Relato_r, 

As colocaç-ões feitas aqui, pelos eminentes 
Senadores que me antecederam, deixam-me 
ainda um tanto indeciso em relação à manifes­
tação do meu voto quanto às conc:lusões aqui 
apontadas pelo Relatar. 

Verifico que b Relator está indicando, ao 
Ministério Público para serem proces$adas, 
váriaS pessoas, Vários funcionários do Gover· 
no, ex-funcionários que tiveram a partidpação 
direta ou iridireta nesses episódios de impor· 
tação de alimento. No entato, os Senadores 
Cid Carvalho,_ Gerson Camata e-José Agripino 
oferec::eram sugestões no- sentido de arrolar' 
também algumas empresas que particiPafarli 
e que levaram vantagem nessa importação 
de a1imentcs.l; há outi:os atê- <JU~ nerry. figu!am 
aqui. __ 

Então as conC.h.i.Sões do item XXVlll dizem: 

"Detidamente examinadas as irreQula­
-, ridades investigadas por esta Comi~s~o. 

das apurações emergiram as seguintes_ 
imputações de responsabilidade .. ," 

E começa pelo atual Ministro do Planeja­
menta, JOão BatiSta de Abreu;, o Sr. José_ Car­
loS de Sousa, ex-5eqetário da Secretaria Es­
Pecíal de-AbastecirOento" --Seap;._o_ Sr. Mair 
de Castro taVãkãiiti e Álvaro Castro de Mofais, 
respectivamente Presidente em exerCício e Di- . 
reter Comerci;;U da Cabal, _Sr. Ignácio M.am­
mana Netto, ex-Presidente- da ComissãO- dé 
financiamento da Produção_; os Sr;;:. Vil.sÕn -
de Luca e DeiVal Baptista de Paiva, Diretore~ 
da Companhia de Financiamento da Produ· 
ç:.ão; Srs. Armando_ Guedes Coelho, Presidente;_ 
Josemar Ferreira Nascimento, _ex-Vice-Presi­
dente; João Francisco de Milanez N~to, éx-DI­
retor; Aristides Maria Rici C:orbe(ini, ex-Diretor 
e outros funcionários. 

Desta._ forma, diante de todas essas argu­
mentaçõ_es que foram aqui oferecidas, e com 
as dúvidas que foram levantadas, pergunto 
a V. EX, Sr. Presidente, ela possibilidade de 
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pedir vistas deste processo para que eu possa 
apresentar um voto em separado em outra 
oportunidade. 

Consu1to a V. Ex'! do amparo regimental pa­
ra que eu possa pedir vistas deste Relatório 
a fim de apresentar um voto em separado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Sr. senador Nabor Júnior, é evidente que o 
Regimento assegura-lhe a solicitação, e a Pre­
sidência o defere de pronto. 

Por outro lado, considera que V. Ex1' foi um 
dos que exigiu, em algumas reuniões, o apres­
samento e a conclusão dos trabalhos desta 
Cotnissão. 

Deste modo, eu colocaria na sua aprecia­
ção, se V. Ex' - sendo, inclusive, coerente 
com o que já defendeu na Comissão- solicita 
todos os dias a que tem direito ou pode abre­
viar essa vista para o menor número de dias? 

O SR. NABOR JÚNIOR- Cinco dias úteis. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
É o prazo máximo; São cinco dias corridos.' 
V. Ex- deseja o máximo? 

O SR. NABOR JÚNIOR - Perfeitamente. 

O .SR. GERSON CAMATA -Sr. Presidente, 
se v: EX' me permite, entendo que a Mesa, 
então, poderia solicitar ao Senador Od Catva· 
lho que apresentasse ao Senador Nabor Jú­
nior alguns dados como ele procede o enqua­
dramento dessas entidades jurídicas, eJe que 
é Advogado. 

O Senador José Agripino poderia apresen­
tar alguns dados sobre esse afunilamento que _ 
ele defende: que o Senador Lourival Baptista 
apresentasse aqui o não-indkiamento pela 
Justiça de um dos acusados, dos documentos 
também a serem anexados. E eu tentarei fazer,. 
para apresentar ao nobte Relator, um enqua· 
dramento das empresas privadas que as fo· 
ram, se houve corrupção por parte dos agen­
tes públicos, ou foram as empresas privadas 
que corromperam, fazendo também o enqua­
dramento de_ todas elas. 

O Sr. JOAO AGRIPINO - Sr. Presidente, 
uma observação adicional: com as novas prer­
rogativas do Congresso Nacional, as CP! ad· 
quiriram um poder bem maior, porque elas 
podem, como é o cãso desta - ao invés de 
concluir por um Projeto de Resolução, que 
seria encaminhado ao Plenário do Senado -
concluir por denúncias ou por recomenda­
ções à Justiça, Promotoria. 

Assim, essa discussão toda em que estamos 
envolvidos está muito ligada à preocupação 
que todos temos em recomendar, diretamente 
à Justiça, fatos absolutamente procedentes 
para não nos vermos, no futuro, sob o risco 
de sermos acusados de injúria sob quem quer 
que seja. 

Ora, as CP! têm o dever: calúnia não! Então, 
isso é o fato que nos leva a essa discussão 
toda e a essa preocupação de nos preser­
varmos como Parlamentares e isentos. 

As Comissões Parlamentares de Inquérito 
têm o dever fundamental de investigar, relatar 
e recomendar. E eu deixaria aqui - tendo 
em vista o pedido do Senador Nabor Júnior 

-uma recomendação: quero louvar a inicia- daqui e .ficaria na dependência do __ Plenário 
tiva do Senador Gerson Camata, que conclui do Senado Federal. 
por procedimento adicionais que, a meu ver, 
vãoatéenriqueceroRelatórlofinal.Queroma- O SR. PRESIDENTE (Dirceu CameifO).....:. 
nifestar uma opinião: esta CP1 não pode, sim- Senador Od Sabóia, V. Ex' me permite? 
plesmente, recomendar coisas à Justiça; ela No nosso entendimento, não é _o_ caso, não 
tem de concluí-las até para que ela tenha cum- cabe, não ~ enquadrável, dentr~ ?a P!OP?sta 
prido inteiramente o seu papeL Também, de reso~uç~o, porque esta ';l~tena nao e de 
atento à preocupação da nossa isenção. __ c"-"!pe~ncm do ~enado dec1~1r; ~a.s de _co;n-

Gostaria de sugerir ao Sr. Relator, 0 nobre petenaa da Justiça .ou do M1nis~eno Púbhco 
Senador Mauro Borges, 0 procedimento em par~ fazer os_procedJmentos. Ass1m, e_ste pro-
dois momentos: no primeiro momento, sobre ced~ento nao se enquadra, data vema, à co-
aqueles de quem, na verdade, se deseja obter locaçao que V· Ex" fez· 
informações adicionais, se recOmendar à Jus- No sentido da competência do legislativo; 
tiça a convocação para a obtenção de informa- não é o caso. Então, seria o caso de comu· 
ções adicionais, porque _a _Justiça, de posse nição, que já é obrigatório, é indiscutível co­
disto,_ pode concluir pelo enquadramento a municar ao plenário e a outra seria essa 
seguir. E, em outros casos, recomendar o en- O Sr. Presiâente, eu não queria me pronun­
quadramento, o indlciamento de pessoas so- ciar, porque não li todo o Relatório, embora 
bre quem não se tem nenhuma dúvida de fosse testemunha, aqui, de vários depoimen-
partlcipação em ilícitos. - _ tos que assisti -nestà Comissão e c-ori.cõrdo 

Então, ao fmal, se dividiiia ã nicomeridação 
da CPI em duas etapas: recomendação de au­
diências para esclarecimentos adidonais, e a 
Justiça teria todo o direito que não temos de 
promover o indicíamento e o enquadramento, 
se for o caso, e não estaríamos cometendo 
nenhuma injustiça ·co-m qlieni quer seja, não 
estaremos igualmente entregando ninguém à 
execração pública, porque as pessoas esta­
riam sendo convo_cadas para informar adicio­
nalmente. E sobre aqueles sobre quem não 
se tem nerihuma dúvida; com relação a com­
prometimento em ilícito, é recomendável, de 
imediato, o indiciamento e o enquadramento. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Sr. 
Presidente, peço a palavra para um esclareci­
mento regimentaL 

O que fala o Senador José Agripino, nosso 
üustre companheiro, merece uma explicaçã-o: 
pela nova Constituição e pelo novo Regimento 
do Senado, a situação é esta: qualquer que 
seja o resultado do Relatório terá de ir para 
conhecimento do Plenário; Essa é uma parte 
pacífica. 

Segunda parte: a Comissão pode fazer um 
projeto de resolução para seguir o que indica 
o nobre Senador José Agripino. Nesse caso ... 

O SR. JOSÉ AGRIPINO ~ Que não foi o 
caso desta. _ 

OSR. CID SABÓIA D~CARVALHO- En­
tão, o Relatório teria de ir ao_ penário do Sena­

-do e lá ser votado. E pode concluir, como 
concluiu, pela mera remessa ao Ministério Pú­
blico, quando não precisa da audiência do 
Plenário do Senado Federal. Então, o que está 
concluído ai, o que o Senador _Mauro Borges 
concluiu foi pela remessa para que o Ministério 
Público conheça ~ adote as _ _Qrovidências ne­
cessárias. 

Não ho_UYe, na Comissão,_aquela intenção 
de processar quem quer que fosse, mas apu­
r.aram-sS!:_os fatos e remete-os para o Ministério 
Público, que saberá, então, dcir o trato que 
a Lei recomendar. 

Para seguir a orientação que V. Ex' sugere, . 
teria de ser um projeto de resolução que sairia 

plenamente com o que disse o Senador Ger­
son_ Camata: Colocar-se as empreSaS e até 
indiciá-las, apontando para o Ministério Públl­
co para que se faça o procedimento lega~, 
porque senão estaremos beneficiando uns e, 
no caso, prejudicando outros. 

Concordo plenamente com a colocação fei­
ta pelo Senador Od Sabóia de Carvalho e até 
me congratulo com o S<::nadot Nabor Júnior 
em pedir vista para que se apresente uma 
emenda a este Relatório, um voto em sepa­
rado, e sugestões para que se aprimore este 
Relatório. 

O SR. MAURO BORGES (Relator) - Eu 
gostaria de dizer que essa discussão, sem dú­
vida, melhorou e talvez tenha tomado mais 
abrangente e menos radical, se foi' o caso, 
as_ decisões apontadas pela_ Relataria e que 
poderíamos fazer ciutra reunião, não de leitura 
do Relatório, que já foi 1ido, mas exatamente 
para conectar as idéias do Senador Nabor Jú­
nior, do Senador Camata, do_Senador José 
Agripino, todas muito interessantes, que enriM 
quecem, dão maior humanismo e melhor 
síb.iãção para o Relatório. 

Creio que podemos fazer e retirar os enqua­
dramentos, convém consultar a maioria,-porM 
que o enquadramento não é essencial: O es­
sencial são os fatos. 

Penso que talvez- é um caso para se exa­
niliiar mais detidamente- para apurar essas 
outras participações das empresas e, sobre­
tudo, de quem foi beneficiado, pudesse ser 
uma outra CPI, porque são-assi.iritos conexos, 
mas esta CP! já está há muito tempo - não 
digo cansada- mais bastante trabalhada. Ca­
be a decisão da maioria criar uma outra CP! 
para apurar essa parte. 

~credito que, com esse entendimento, dare­
mos a solução mais evoluída e melhor. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Eu gostaria de propor duas questões para en­
cerrarmos a reUnião: a prirrieiira é que os pro­
ponentes de qualquer modificação se enten­
desse com o 'Relator, no setido de que isso 
fosse redigido e acolhido ou rejeitado pelo 
Relator; a segunda é que, quanto a essa ques-



.5856 Sábado 14 DIÁRIO DO CONGREssO NAOONAL (Seção 11) Outubro de 1989 

tão do enquadramento, tenho uma posição 
que eu queria colocar a esta Comissão. 

Somos representantes do povo brasileiro, 
e estes trabalhos dão um sêntido didático de 
comunicação, inclusive de respeito à socie­
dade, que exige o cumprimento do nosso pa­
pel. Portanto, para a leitura da sociedade é 
mui~ mais didático se houver os enquadra­
mentos, porque eles são parte de uma repre­
sentação que aqui exercemos. 

O que tem tirado a credibilidade dos traba­
lhados do parlamento, muitas vezes, é a gene­
ralidade, é a questão que não fi5:a bem _clara, 
é a dúvida que sempre existe no contraditório. 

Deste modo, quero ponderar isto como 
uma necessidade didática para a leitura da 
sociedade, •que tanto quer uma definição do 
parlamento. 

Não havendo mais nada a tratar nesta reu­
nião, nós a encerramos, não sem antes convo­
car para o dia 22, terça-feira, às 10:00 horas, 
nova reunião para, votação do Relatório. 

Está encerrada a reuni~o._ 

29• reunião, realizada em 
22 de agosto de 1989 

Aos vinte e dois dias do mês de agosto 
de mil novecentos e oitenta _e nove, às dez 
horas e cinqüenta minutos, na Sa1a n~ 6 de 
Ala Senador Nilo Coelho, PresenteS os Senho­
res Senadores Dirceu Carneiro, Mauro Borges, 
Lourival Baptista, José Agripino Maia e Ro­
naldo Aragão reune-se a Comissão Parlamen­
tar de Inquérito destinada a apurar as Irregula­
ridades e seus responsáveis pelas importações 
de a1imentos por órgãos governamentais. 

O Senhor Presidente abre os trabalhos e 
esclarece que o prazo concedido ao Senador 
Nabor Júnior para vistas dos autos da CPI 
encerrou-se ontem, dia 21-8-89, de acordo 
com as normas regimentais, sem que o mes­
mo tenha encaminhado à Secretaria da Co­
missão qualquer documento adicional. 

Franqueada a pa1avra o Senhor Senador 
Lourival Baptista propõe seja adiada a pre­
sente reunião para uma próxima oportunida­
de. Em votação, a proposta é aprovada por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar o Senhor Presi­
dente encerra a sessão convocando os Senho­
res Membros para a reunião do dia vinte e 
quatro de agosto às dez horas, neste mesmo 
local e, para constar eu Ceide Maria Ferreira 
da Cruz - Assistente da Comissão, lavrarei 
a presente ata que, lida e aprovada será assi­
nada pelo Senhor Presidente e irá à pubUcação 
juntamente com os apanhamentos taquigrá­
ficos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Declaro abertos os trabalhos desta Comissão 
Parlamentar de Inquérito. 

Na última reunião, por solicitação do Sena­
dor Nabor Júnior, foi concedido vista do rela­
tório e esta vista, pelo dispositivo regimental, 
é de cinco dias ou até cinco dias, improrro­
gável; de modo que já está vencido este prazo 
e S. ~ não procedeu ainda ao exame que 
gostaria de fazer do relatório e apresentar a 

esta Comissão. Por outro lado, tinhamos 
convocado uts· reunião para hoje. Natu­
ralmente, não podemos aguardar mais tempo 
do que já aguardamos. Assim, vamos iniciar 
os itossós lii!lbalhos para apreCiação desse re­
latório. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sr. Presi· 
dente, peço a pa1avra. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao Senador Lourival Bap­
tista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Em vista 
da ausê-ncia do Relator ... 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
O Relator, Senador Mauro Borges, está pre­
sente. 

Q SR. LOURIVAL BAPTISTA-Estou (l~en· 
do com a presença do Relator, a sua e a minha 
e a do Senador José Agripino, e não estando 
aqui o Senador Nabor Júnior, eu solicitaria 
~-V. Ex' que o prazo fosse prorrogado, para 
que o assunto fosse estudado e chegássemos 
a uma conclusão onde todos pudessem os dar 
a sua opinião e a sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
O Senador Lou_rival Baptista solicita-nos o 
adiantamento desta reunião. 

O Senádor Mauro Borges gostaria de fazer 
alguma apreciação, como Relator? 

O SR. MAURO BORGES (Relator) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, não há nenhuma 
obJeçáo da ·parte da Relataria" con1 relação ao 
adiamento. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Muito bem._Çonsultamos, também, o Sr. Se­
nador José Agripino Maia. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO- Eu acho de bom 
alvitre concordarmos com o pleito do Seilador 
LOurival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Não havendo nenhuma objeção e com a o~i­
nião unânime de todos os presentes, convo­
camos uma nova reunião para apreciação do 
relatório e, evidentemente, das manifestações 
que houver em rela_ção a ele para o dia 23, 
porque temos necessidade de andar um pou­
co depressa, visto o prazo de encerramento 
da Comissão, às 17 horas, visto que na parte 
da manhã temos uma sessão do Congresso 
para recebermos o Presidente Carlos Menem, 
da Argentina, portanto, não seria viável a reu­
nião na parte da manhã; mas. às 17 horas, 
após os trabalhos da Ordem do Dia do Sena­
do, como é regimental, nós nos reuniriamos 
aqui nesta Sala. Poderemos fixar assim? 

O SR. LOURIVAL BAPTI&TA - Eu acho, 
Sr. Presidente, que deveria demorar mais urp_­
tempo, mais alguns dias, porque é um assunto 
que deve ser debatido, deve ser estudado, deve 
ser reformulado e acredito que V. Ex', que 
é um homem que entende como esses casos 
devem ser resolvidos e que preside, com mui­
to acerto, esta Comissão, acredito que o Se-

nhor Mauro Borges não se opõe a que se 
estenda esse prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Vamos faz_er uma proposta intermediáda: con­
vocaremos então para o_ dia 24, às 1 O horas 
da manhã. Estamos de acordo? - --

Declaro _encerrada a reunião. 
Muito obrigado. 

(Levanta-se a reunião às 1 O horas e 
56 minutos.) 

COM!SsAO ESPECIAL 
Que regula a competência privativa do 

Senado, disposta no art 52, ~ VIl VI/f 
e IX da Constituição': 

7' reunião, realizada em 
20 de setembro de 1989 

Aos vinte dias do m~s de setembro do ano 
de mil novecentos e oitenta e nove, às dez 
horas e cioqüenta_minutos, na_ Saia número 
quatro, AJa Senador Nilo Coelho, Senado Fe­
deral, presentes os Senhores Senadores Man­
sueto de Lavor, Alexandre Costa, Jutahy Maga­
lhães e Louremberg Nunes Rocha, reúne-se 
a Comissão Espe<:ial que "regula a compe­
tência privativa do Senado, disposta no art. 
52, V, VIl, VIII e IX da Constituição". 

Deixam de comparecer, por motivo justifi­
cado, os Senhores Senadore~ Cid Sabóia de 
Carvalho, José Paulo Bisol e João Castelo. 

Havendo número regimental, são abertos 
ós trabalhos pelo Senhor Presidente, Senador 

- Louremberg Nunes Rocha, que solicita, nos 
termos regimentais, a disperisa da leitura da 
Ata da reuruão anterior, que,logo após, é dada 

· como aprovada. 
Em seguida, o Senhor Presidente comunica 

o recebimento de Ofício da _Liderança do 
PSDB, no Senado Federal, indicando o S~ 
nhor Senador Síivio Naffie para integrar -a Co­
missão, como Membro suplente, em substi­
tuição ao Senhor Senador José Richa, ante­
ilormente designado. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente conce­
de a palavra ao Relator, Senhor Senador Man­
sueto de Lavor, que convida para tomarem 
assento à Mesa, os Assessores Legislativos do 
Senado Federal, Maria Betânia Gonçalves 
Motta e José Ângelo Agostini Muniz, a fim de 
que teçam explicações técnicas sobre o as­
sunto. O Senhor Relator procede, então, à lei­
tura do Relatório, concluindo por dois Projetos 
de Resolução. 

Em discussão, usam da palavra os Senho­
res Senadores Jutahy Magalhães, e Alexandre 
Costa. 

Em votação, é o Relatório aprovado, sem 
restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião e, para constãr, -eu, Helena Isnard Aê­
cauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comis­
são, lavrei a presente Ata que,lida e aprovada, 
será assinada pelO Senhor Presidente e irá à 
publicação, juntamente com o apanhamento 
taquigráfico dos debates. Senador Lourem­
berg Nunes Rocha, Presidente. 



Outubro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL(Seção 11) Sábado 14 5857 

AI'IEXO À ATA DA 7• REUNIÃO DA 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A 
REG(JLAR A COMPETÊNOA PRIVATIVA 
DO SENADO, DISPOSTA NO ART. 52. 
V, VII. VIU E IX DA CONSTITUIÇÃO, REA­
LlZADAEM20DESETEMBRODE 1989, 
ÀS 10 HORAS E 50 MINUTOS, APRE­
SENTAÇÃO. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
DOA REUITÓR!O, QUE SE PUBUéA 
COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SE­
NHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO; 
LOUREMBERG NUNES ROCHA. 

Presidente: Senador Louremberg Nunes 
Rocha 

Vice-Presidente: Senador Alexandre Costa 
Relator: Senador Mansueto de Lavor 

(Íntegra do apanhamento taquígráfico) 

O SR PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha) - Declaro abertos os_ trabalhos da 
Comissão. 

Com a palavra o Sr. Relator, Senador Man­
sueto de Lavor. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores membros desta 
Comissão Especial, Srs. Assesso_res: antes de 
começar a leitura do relatório e das propostas 
de resolução que serão submetidas a esta 
douta Comissão, eu goStaria de, corn a devida 
am.1ên<:ia do Sr. Presidente, pedir que assumis­
sem o lugar, aqui, para o assessoramento dos 
trabalhos, conforme já é praxe nas comissões, 
os nossos dois assessores, que mais direta­
mente traba1haram conosco: a Dr' Maria Betâ­
nia Lemos Motta e o Dr. José Ângelo. Em 
certas ocasiões., eu pediria que eles dessem 
,algumas explic:aç6es eminentemente técnicas 
sobre os assuntos. 

FIZ o possível para que chegasse côpia da 
nossa proposta, com o relatório, às mãos dos 
Srs. Senadores antes, o mais cedo possivel. 
Infelizmente, temos um tempo muito limitado 
e creio que esta questão, que é bastante árida 
e técnica, mereceria ter chegado com mais 
antecedênda; não foi possível. E mesmo esse 
texto que chegou tem, já, algumas correções 
que eu gostaria de frisar no decorrer da leitura 
do meu relatório, valendo, portanto, o que eu 
disser aqui e não o que está escrito; mas isso 
.será corno observação. Portanto, é claro que 
t~a iss_o o que eu queira dizer. 

Sr. Presidente, Srs. Senadol-es, 
a requerimento do nobre Senador Jutahy 

/1\agaJhães, datado de 08 de março do cor­
r~~nte ano, foi constituída, nos termos do artigo 
76 do Regimento Interno desta Casa Legis­
lativa, esta Comissão Especial- da qual te-_ 
nho a honra de haver sido designado Relator 
-com o fun especifico de apresentar propo~ 
sição legislativa para regular a competência 
privativa do Senado Federal prevista nos inci­
sos V. VIl, VIII e IX, do art. 52, âa Constituição 
Federa1. 

A Comissão foi instalada no dia 6 de abril, 
e .é composta pelos· Eminentes Senadores 
Louremberg Nunes Rocha- escolhido para 
pr~:sidi-la -,Cid Sabóia de Carvalho, Jutahy 

Magalhães, Alexandre Costa, José Paulo Bisol 
e João Castelo, como titulares, e Alfredo Cam­
-pos; Rona1do Aragão, Edison Lobão, José Ri-
-cha-que mediante ofido dirigido ao Sr. Pre-
sidente foi substituído pelo Sr. Silvio Name 
-e Mauro Borges, como suplentes. 

Em _obediência aos princípios que regem 
a nova Carta Constitucional e tendo em vista 
a matéria a ser objeto de seu exame, a Comis­
são decidiu, ao elaborar o roteiro de seus tra­
balhos, iniciá-los pela audiência dos diversos 
órgãos das administrações federal, estadual 
e municipal envolvidos no.processo de capta­
ção de recursos priVados para o setor público, 
pela via das operações de crédito. 

A adoção de tal rhetod61àgia, se permitiu 
uma-discussão ampfa e democrática do pro­
cesso de elaboração das proposições legisla­
tivas á que se refere o Requerimento n9 23/89, 
teve o inconveniente de retardar a conclusão 
de nossos trabalhos, por três vezes adiada. 

Os resultados alcançadoS, contudo, justifi­
caram amplamente; a nosso ver a dilaçáo do 
prazo, e possibilita-ram-nóS ieCeber inúmeras 
sugestões e colaborações qU:e, de outro modo, 
não teriam sido Objeto de ilosso exame. 

Neste sentido, foram ouvidos os depoimen­
tos das seguintes autoridade: 

26-4-89 ~Ricardo Luiz Santiago -Secre­
tário Geral çla Secretaria de Planejamento e 
Coordenação da Presidência da República; 

27-4-89 :....... Elrrio de AraújO Camões - en­
tão Presidente do Banco Central do Brasil; e 

3-5-89 .:..... Luiz Ant6nio Andrade Gonçalves 
-secretárío'_do TeSo_UrO Na~ómil. 

Entre as sugestões que nos foram reme­
tidas, destacam-se as_ da Pro_c:uradoria-Geral 
da Fazenda Nacional e do Conselho de Secre­
tários da Fazenda-Confaz, na forma de ante­
projetos de Resoluções, disciplinando as ope­
rações de crédito da União,·rro·prtmeiro caso, 
e dos Estadçs_ e Municípios_no _;;~gundo. 

Estas propostas, e as informações recolhi­
das nas audiências ou em rodadas de discus­
são realizados com os secretários de fazenda 

. _dos -~tados e com os secietárlos de finanças 
dos Municípios_-_com quem estivemos reuni­

- dos por quatro vezes, uma das quais no Recife 
-, foram todas detidamente. estudadas e, 
sempre que possivel, acolhidas, quando da 
elaboração dos projetos de Resolução que ora 
submeto aos Eminentes Senadores. 

Na elaboraç~o das proposjções em causa, 
tivemos que vencer, preliminarmente, dificuJ­
dÇld_es de duas ordens. 

A primeirã dessas dificuldades é de ordem 
conjuntural e prende-se à situação das finan· 
ças da União, dos estade15, do Distrito Federal 
e dos municipios, cujo nível de endividamento 
por operações de crédito está excessivamente 
elevado. 

Some-se, ao tempo da dívida pública das 
diferentes Unidades da Federação, a diVersi­
dade de sua composição e_ de seu cronograma 
de venCimentos, e ter-se-á uma idéia da difi­
cu1dade para se estabelecer um. limite geral, 
razoável e estável às operações de crédito do 
setor público. 

Essa etapa foi satisfãioriamente resolvida, 
em encontros ·com SeCretários da Fazenda 
dos Estados e dos Munícíplos, tanto quanto 
nós preocupados com-excessivo grau de com­
prometimento das finanças públicas. 

A segunda dificuldade, de caráter teórico, 
tem a ver com a delimitação do campo de 
abrangência da competência privativa discipli­
nada nos incisos V, Vll, Vlll e 1X do art 52 
da Constituição que determina: 

"Art._ 52. compete -p-nvatiVamente ao 
Senado Federal: 

··-·-················-·········-----····---v- autorizar operações externas de 
natureza financeira, de interesse da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Ter­
ritórios e dos Municípios; 

---·-···-·-·-······------
VII- dispor sobre limites globais e 

condições para as operações de crédito 
externo ejnterno da União, dos Estados, 
do Distrito _f.ederal e dos Municípios, de 
suas autarquias _e demais entidades con­
troladas pelo Poder Público Federal; 

vm- dispor sobre limites e condições 
para a concessão de gafãlltfu da União 
em operações de crédito externo e in­
temo; 

IX- estabelecer limites globais e con­
dições para o montante da dívida mobi­
liária dos Estados, do Distrito Federal e 
dos ~unicfpios:· 

E para solucioná-la, era necessário, de iní­
cio, conceituar as operações a que se referem 
os dispositivos transcritos, com vistas a verifi­
car sobre qual de seus aspectos se deve exer­
cer a competência privativa desta Casa. 

O inciso V do _citado art. 52 faZ referência 
a "operações· externas de natureza fmanceira", 
ou seja, operações que envolvem a interme­
diação de recursos de um setor da economia 
para outro; .sendo um desses setores,·necessa­
riamente, representado pelo poder público, 
posto que tais operações serão, na forma do 
dispositivo constitucional, "de interesse da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Muriiclpios". 

O inciso VIl do mestno texto, trata das "ope­
rações de crédito" desse mesmo setor p-'ubli­
co, já aqui de forma mais abrangente, de vez 
que compreendem as dos órgãos da chamada 
Administração Indireta da União. O inciso VIII, 
por sua vez, versa sobre "a concessão de ga­
rantia da UniãO. em operações de crédito" e 
o IX sobre a "dívida mobiliária" dos Estados, 
do Distrito Fe_dera1 é dos Municípios. 

Ou seja, tratam todas de operações que en­
volvem a intermediação de recursos-opera­
ções de natureza financeira, portanto, que en­
volvam, COJ!l_o ~a das partes, o setor público. 

A pergunta seguinte, necessária ao esclare~ 
cimento da questão, seria relativa ao tipo de 
encvolvimento, ~o. "interesse" qo s.etor público 
em tais operações. 

A intermediação de recursos entre os diver~ 
sos segmentos da economia, dadas a especia~ 
lização e a hierarquização próprias das socie­
dades mais desenvolvidas, é atividade normal· 
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mente exercída por órgãos integrantes do sis~ 
tema flnam::eiro, que fazem chegar, aos seto­
res carentes de recursos, a "sobra"- a pou­
pança - dos demais setores. E a sociedade 
brasileira, nesse aspecto, não se distingue das 
demais. 

Na rel.:'!lção jurídica que assim se estabelece, 
o sistema financeiro figura como credor ou 
mutuante e o segmento re.c:eptor dos recwsos 
como mutuário. 

Ocorre que o governo, em alguns casos, 
financia, com recursos públlcos, o desenvol­
vimento de determinadas atividades, através 
dos chamados "empréstimos do Tesouro". 
Estariam tais empréstimos contidos na .com­
petência disciplinada nos textos em exame? 

Os dispositivos transcritos tratam, a nosso 
ver, das chamadas "operações passivas" do 
Tesouro, por oposição às "operações ativas", 
erradamente designadas como "empréstimos 
do T escuro". 

Os empréstimos impropriamente chama­
dos "do Tesouro" são, na prática, operações 
de financiamento promovidas pelo sistema fi­
nanceiro com recursos públicos. 

É o caso, entre nós de alguns empréstimos 
à agricultura, realizados no âmbito ç:l.o Sistema 
Nacional de Crédito Rural, dos empréstimos 
com recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Urbano (FNDO) e do Fundo de 
Apoio ao D_es_envolvimento Social (FAS), ou, 
ainda, de operações de financiamento externo 
com recursos públicos, decorrentes de acor­
dos internacionais, a exemplo dos empré~ 
times do Governo brasileiro ao Peru ou à Polô­
rtla E, recentemente a Argentina. Nesses ca­
sos,. o_Banco do Brasil é o agente financeiro. 

Nesse tipo de operação, a origem dos recur­
sos - inegavelmente públicos ~ não é bas­
tante para caracterizar o Poder Público, contra­
tualmente, como credor. Credor é o órgão 
do sistema financeiro, no caso externo, o Ban­
co do Brasil. 

Outro não pode ser o entendimento dos 
dispositivos em estudo à luz dos demais man­
damentos constitucionais que determinam a 
disciplina das finanças públicas, seja na forma 
prevista no art. 163, inciso I da Constituição, 
que determina Lei Complementar, seja no ca­
so dos empréstimos extemos_,. reall2;~4_®__com 
recursos públicos em decorrência de tratados 
ou acordos internacionais por decis_ão da 
competência exclusiva do Congresso Nacio­
nal na forma do seu art 49, inciso 1. 

Convéni lembrar, ademais, que o inciso vn 
do art. 52 trata não apenas das operações 
de crédito das Unidades_ Federais, inclui tam­
bém as operações das entidades controladas 
pelo Poder Público Federal entre as quais se 
contam várias integrantes do sistema fman­
ceiro nacional: Banco do Brasil, Banco do Nor­
deste do Brasil, Banco Nacional de Desenvol­
vimento Social, BASA, etc. 

Seria razoável supor que a Constituição pre­
tendeu atribuir ao Senado Federal competên­
cia para dispor sobre os limites para as opera­
ções ativas dessas agências federais, o~ pelo 
contrário, não estão tais entid_ade_s por manda­
mento constitucional, sujeitas ao regime jurí­
dico próprio das empresas privadas? Ainda: 

não serão elas, por integrarem o sistema finan­
ceiro nacional, objeto_da lei que o regulará? 
Veja-se, a prop6s1to_, os arts. 173, § 19, e 192 
da Carta Magna. 

Tais dispositivos deixam claro que essas en­
tidades suJeitam-se às normas que regulam 
as eiJ!presas privadas que, integrando o siste­
ma financeiro nacional, sua disciplina será re­
gulada pela lei que o regulará. 

Escoimadas, assim, as dúvidas quanto_ ao 
campo de abrangência da atuação a esta Casa 
privativamente conferida pela Constituição, . 
restava ainda examinar os diversos tipos de 
competência previstos no texto em questão. 

Nota-se logo que as disposições transcritas 
tratam de dois tipos de competência: uma au­
torizativa, objeto do inciso V, e uma dispositiva, 
constante dos incisos VU, vm e IX. 

A competência autorizativa, como é de sua 
-natureza, é casuística e deve ser exercida pre­
viamente à celebração d,e _cada operação ex­
tema de na_tw~a financeira, de interesse da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
T errtt6rios e dos Municípios. 

Já a competência prevista nos demais inci­
sos não é necessariamente exerçida caso a 
caso. Nessa hipótese, basta que os interes­
sados observem os limites determinados pelo 
Senado para que possam, validamente, cele­
berar operações de crédito interno. 

Por outro lado, tendo em vista que os incisos 
objeto do_ nosso exame tratam da diso;:iplina 
das operações da dívida pública dos três rúveis 
de Governo; incluídas as entidades autárqui­
cas e, no caso da União, as empresas sob 
seu controle acionário, entendemos mais con­
veniente disciplinar a competência ali prevista 
em duas resoluções - uma versando sobre 
as operaÇões de interesse dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e de suas res­
pectivas autarquias, que denominaremos, -pa­
ra facilitar a identificação de "Projeto A", e 
uma outra, que trata das operações de inte- _ 
resse da União, de suas autarquias e das em­
presas sob seu controle acionário, que chama­
remos de "Projeto B", que ora submeto~ con­
sideração c;los Nobres Senadores. 

Passo a ler as propostas e os projetos de 
resolução: 

Dispõe sobre limites globaís e condi­
ções para aS operaçôes _de crédito de 
qualquer natureza, dos Estados, do Dis­
trito Federal, dos Municfplos e de su_as 
respectivas autarquias. 

O Senado Federal resolve: 
Ãit.. 19 Subordinam-se às normas f'txadéls 

nesta resolução as operações de crédito reali­
zadas pelos Estados, pelo Distrito Federal, pe­
los .Municípios e por suas respectivas autar­
quias. 
. P~rágrafo único, Pa(a os efeitos ~esta re­
solução, compreende-se como operação de 
crédito toda e qualquer obrigação decorrente 
de financiamentos ou empréstimos, mediante 
a celebração de contratos, emissão e aceite 
de títulos, ou concessão de quaisquer garan· 
tias, que represente compromissos assumidos 
em um exercício para pagamentos em exer- -

dcio_(s), subseqüente (s), com credores situa­
dos no País e no exterior. 

Art. z~ As" operações de crédito interno e 
externo dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e de suas respectivas autarquias 
observarão os seguintes limites: -

[-O montante global não poderá ultra~ 
passar a dez vezes o valor da margem de pou­
pança real; 
li- O dispêndio anual máximo - com­

preendendo principal e acessórios de todas 
as operações, não poderá ultrapassar a mar~ 
gem de poupança real; 

§ 19 As garantias concedidas pelas Unida­
des Federadas a que se refere este_ artigo às 
operações de crédito de responsabilidade dos 
órgãos ou entidades de suas respectivas admi­
nistrações indiretaS somente serão corriputa­
das, para CálcUlo cios límltes ã(Jui pfiviStóS, 
quanto às parcelas vencidas e não pagas por 
prazo superior a 90 (noventa) dias. . 

§ 29 As operações de" crédito re:cilãzad~ em 
um exercício nãO poderão exceder o montante 
das despesas de capital previstas na lei orça­
mentária anual, ressalvadas as autorizadas 
mediante créditos suplementares ou especiais 
com finalidade precisa_, aprovadas pelo Poder 
Legislativo por maioria absoluta e obs~rvado 
o -disp_osto nesta resolução. 

§ 39 Entende-se por margem de poupan­
ça real, para os efEiitos desta resolução, o valor 
resultante das seguintes operações: 

a) receitas totais mensais do exercício" finan­
ceiro imediatamente anterior ao que estiver 
em curso, menoS operáçõés de crédito realiza­
das em cada mês correspondente; 

b} do resultado da _alínea a) serão deduzidas 
as despesas correntes pagas, acrescidas_ dos 
encargos da dívida consolidad-ª pagos. 

·§ 49 Os valores utilizados para cálculo da 
margem de poupança real serão extraidos dos 
balancetes mensais das Unidades_ Federadas 
a que se refere este artigo e corrigidos mês 
a mês, até o_ mês que se estiver apurando, 
pelo fndice de Preços ao Consumidor (!PC), 
ou por outro índice que vier a substituí-lo. 

§59 -A correção a que se refere o parágr<1fo 
anterior terá como data base o dia 19 de cada 
mês. 

Art. 3~_ Os Estados, o Distrito Federal, 05: 
Municípios e suas respectivas autarcjt.iicls deve­
rão remeter ao Senado Federal e ao Bar1co 
Central do Brasil informações mensais sc1bre 
a posição de seus endividamentos. 

Art. 49 A celebração de operação de cré­
dito de qualquer natureza pelos EstadOs, pelo 
Distrito Federal, pelos Municípios ou por :;uas 
respectivas autarqUias somente poderá ser 
efetivada após manifestação do Banco Cen­
tral, a ser proferida no prazo máximo de 1 O 
(sf&) dias ú~eis do recebim~to de cada solici­
tação, relativamente ao cumprimento dll dis­
posto no artigo 29, e autorização do Se;,ado 
Federal, nas hipóteses dos arts. 5_9, 69 _e 13 
desta resolução. . 

Parágrafo úntco. Os contratos relativos às 
operaÇÕe$ de que trata estã: resolução de:Verão 
ser remetidos ao Banco Central do Brasil no 
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prazo máximo de 30 dtas após suas efetivação, 
para efeit9 de registro e controle. 

Art. 5~ A realização de operações externas 
de natureza financeira pelos Estados,. pelo Dis­
trito Federal, pelos Territórios, pelos MunidR 
pios e por' suas respectivas autarquias depen­
de de prévia e expressa autorização do Senado 
Federal. 

§ 19 Os pedidos de autorização para a rea­
lização das operações a que se refere este 
artigo serão encaminhadas ao Senado Federal 
instruidos com: 

a) análise dos custos e beneficios econô­
micos e sociais do projeto a ser financiado 
pela operação de crédito; 

b) análise financeira da operação; 
c) aná1ise das fontes alternativas de financía­

m'ento do projeto; 
d) data do inicio do programa ou rlo projeto 

e informação sobre se o mesmo está incluído 
na lei orçamentária anual; 

e) informações sobre o atendimento do dis­
posto no inciso m do art. 167 da Constituição 
Federal; 

f) informações sobre as finanças do tomaw 
dor, a saber: 

1. montante da dívida externa; 
2:. cronograma dos dispêndios com a 

dívida total, interna e externa; 
,;3. cronograma de dispêndios com a 

operação a ser autorizada; 
4. comprovação da capacidade _de pa~ 

gamento da operação; 
5. débitos vencidos e não pagos; 
6. informações sobre as dotações or­

çamentárias relativas ao projeto; 

g) comprovação de que o projeto está in­
cluído nas prioridades orçamentárias; 

h) lei autorizativa da operação; 
i) minuta do contrato e parecer preliminar 

da Procuradoria Geral da Fazenda, quando 
for o caso; 

j) outras informações que habilitem o Se­
nado Federal a conhecer perfeitamente a ope­
ração de crédito. 

§ 29 As operações a que se refere este 
artigo subordinam-se às normas da Resolução 

· do Senado Federal que: 

"Dispõe sobre os limites globais e con­
dições para as operações internas e exter­
nas de natureza financeira, de interesse 
da União, de suas autarquias e demais 
entidades controladas pelo Poder Públfco 
Federal, e estabeJece limites e condições 
para a concessão de garantia da União 
em operações de crédito." 

Art. 6<:> Os Estados, o DfstriÍ~ Federal, e 
os Municípios poderão pleitear a elevação 
temporária do limite flXado no artigo 2~ inciso 
I desta resolução para a realização de opera­
ção específica, nos casos comprovados-de ca­
lamidade pública. 

Parágrafo único. Os pedidos de que trata 
este artigo poderão ser encaminhados pela 
entidade pleiteante ao Senado Federal, acom­
panhados dos seguintes documentos: 

• lei autorizativa; 

• característiCas da operação: prazo, taxas 
de juros, encargos, cronograma financeiro; 

• informações sobre as suas finànças. 
Art 7" Os limites fixados no artigo 2° des­

ta resolução não se aplicam às operações de 
crédito por ante<:ipação da receita orçamen­
tária, nos termos da lei. 

§ 1 ~ O saldo devedor das operações por 
antecipação da receita orçamentária não po­
derá exceder a 25% (vinte e cinco por cento) 
da receita total estimada para o exercício finan­
-Ceiro que estiver em curso. 

§ 29 O dispêndio mensal, compreenden­
do principal e acessórios, não poderá ultra­
passar 5% (cinco por cento) da receita total 
estimada para o exercício fmanceiro que esti­
ver em curso. 

§ 3<> Para efeito de apuração dos limites 
previstos nos parágrafos anterlt;res, será dedu­
zido do total da receita or;çamentária prevista 
o valor das operações de crédito consignado 
na lei de meios. 

§ 49 A contratação das operações de que 
trata este artigo deverá ser precedida da mani­
festação prévia do Banco Central do Brasil 
quanto ao enquadramento das mesmas nos 
limiteS regulamentares, obseJVado o disposto 
no artigo 49 desta resolução. 

_ § 59 As operações de que trata este artigo 
deverão ser obrigatoriamente liquidadas até 
30 (trinta) dias após o encerramento do exer­
cício em que forem contratadas, excetuadas 
aquelas contratadas no último ano do man­
dato do Chefe do Poder Executivo, que deve­
rão ser liquidadas no próprio exercício. 

Art 8" Os títulos da dívida pública dos Es­
tados, do Distrito Federal e dos Municípios 
somente poderão ser lançados, oferecidos pu­
blicamente ou ter iniciada a sua colocação 
no mercã.do, depois de registrados pelo Banco 
Central do Brasil. · 

§ 1" Os titulas de_ que trata este artigo de­
verão _guar_9ar equivalência com os títulos fe­
derais e seus respectivos prazos de resgate 
não poderão ser inferiores a 6 (seis) meses, 
contados da data de emissão dos referidos 
títulos. 

§ 29 Incluem-se nas disposições deste ar­
tigo os títulos a serem emitidos para atenC!er 
à liquidação das precatórias judiciais penden­
tes de pagamento, objeto do artigo 33 e _seu 
parágrafo único das Disposições Constitucio­
nais Transitórias. 

Art. 99 t vedado aos Estados, ao Distrito 
Fedefii.l,- aOs Municípios e às suas respectivas 
Autarquias assumir compromissos direta­
mente com fornecedores, prestadores de ser­
viços ou empreiteiros de obras, mediante 
emissão ou aval de promissórias, aceite de 
duplicatas ou outras operações similares. 

Art. 1 O. ---A inobservância das disposições 
da presente resolução sujeitará os Estados, 
osMuniçípios, o Distrito Federal e suas respec­
tivas autarquias às sanções pertinentes, ca~ 
bendo ao Banco Central do Brasil exercer a 
competente fiscalização, no ambito dos mer­
cados financeiro e de capitais, nas formas pre­
vistas em lei. 

Art. 11. O Banco Central do Brasil man­
terá atualizados os registros das operações de 

crédito de que trata esta resolução, devendo 
enviãr ao Senado Federal, mensalmente, as 
posiçõe-s do mês anterior. 

Art. 12. Os réfinandamentos dos Avisos 
M.F. 30 e suCedâneos e das ÕperãÇOes de 
crédito interno que ultrapassarem os limites 
previstos nesta resolução somente poderão 
ser realizados após autorização do Senado Fe­
deral. 

Parágrafo Único. Np prazo de 60 dias da 
aprovação desta resolução deverão ser reme­
tiâos ao Senado Federal todos os pedidos de 
"autorização para os refinanciamentos previs­
tos neste artigo. 

Art 13. Esta resolução entra em vigor na 
data de sua_publicação, revogad~s-~ R~solu­
ções n~ 62, de 28-10-75; 93, de I J.1 0-76; 
64, de 28-6-85; e !4G, de 5-12-85. -

Senhor Presidente, gostaria de saber se 
prossigo com o segundo projeto de resolução 
ou V. Ex' prefere abrir a discussão sobre este? 

O SR. PRESIDENTE (Loúl-emberg Nunes 
Rocha) -Acho que seria mais prático c_ome~ 
çarmos a discussão sobre o que foi apresen­
tado, porque senão acumulamos um material 
muito grande para a discussão. 

Senhor Relator, parece-me que V. EX' pode­
ria concluir a justificação deste projeto que 
f o( lido. Em seguida, nós nos deteríamos sobre 
ele, mas já com a leitura feita da justificação. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Agradeço 
a V. EX' Vou ler a justificação. 

PROJETO A 
Justlficação 

O presente projeto de resolução pretende 
estabelecer limites globais e condições para 
as operações de· crédito de qualquer natureza 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municí­
pios e de suas respectivas autarquias, nos ter­
mos estabelecidos no arl 52 da Constituição 
Federal. 

As medidas em tela visam ao estabeleci­
mento de critérios que dêem uma melhor 
transparência ao grave quadro financeiro que 
os Estados e os Municípios apresentam em 
decorrência de seus endividamentos interno 
e externo, sem colocá-los numa camisa-de­
força que os impediria de exercer funções des­
tinadas à sua melhoria sócio-econômica. 

Assim, as operações de crédito compreen­
dem "toda e qualquer obrigação decorrente 
de financiamentos ou empréstimos, mediante 
a celebração de_ contratos, emissão e aceite 
de títulos, ou concessão de quaisquer garan­
tias, que represente compromissos assumidos 
em um exercício para pagameritos em exercí­
cios subseqüentes com credores situados no 
País e no exterior". (Art. 1 ~.parágrafo único). 

Com !sso, o Senado terá urna melhor ldéi8 
da posição dos compromissos_assumidos e 
a assumir por essas unidades, uma vez que 
as operações exterOas e as operações _contra­
tadas com a Caixa Econômica Federal (FAS 
e FNDU) estarão computadas no total das 
obrigações financeiras. 

Ao eliminar a condição de extra limites esta­
belecida pela Resolução n9 93/76, e indU:ir 
dentro dos limítes operacionais as operações 
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de crédito externo, o projeto evita a ocorrência 
de contratações de crédito a1ém da capaci­
dade de pagamento dos Estados, Municípios 
e suas autarquias. 

Esse -projeto inova, também, ao abandonar 
o critério anterior estabelecido pela Resolução 
62fl5, que vinculava as operações de crédito 
à receita. 

Os novos limites estabelecidos vinculam as 
operações de crédito à margem de poupança 
real (Art 2°) e às despesas de capital previstas 
na lei orçamentária anual, respeitando, dessa 
forma, o estabelecido no art. 167 da Consti­
tuição Federal que veda "a reallz_ação de ope­
rações de crédito que excedam o montante 
das despesas de capital, reservadas ou autori­
zadas mediante créditos suplementares ou es­
peciais com finalidade precisa, aprovadas pelo 
Poder LegisJativo por maioria absoluta". 

Á margem de poupança real define a capa­
cidade de pagamento das unidades, o que· 
dá uma maior liberdade de ação aos Estados 
e Municípios e suas respectivas autarquias, ao 
Uberá-los de uma manifestação prévia do Se­
nado, caso as operações estejam dentro dos 
limites estabelecidos, exceção feita aos em­
préstimos externos que obrigatoriamente te­
rão de ser autorizados pelo Senado (Art. 52-V 
da Constituição). 

O m!!lntante global estabelecido de 1 O (dez) 
vezes o valor da margem de poupança se justi­
fica por estabelecer um critério baseado na 
proJeção da capa ddaOO de poupança e i~duzir 
as unidades a realizarem operações de longo 
prazo, no mínimo de dez anos. Dessa forma, 
é estimulada a busca de um melhor perfil para 
os compromissos financeiros dessas unida­
des. 

Esse limite, no entanto, fica condicionado 
a um outro dispositivo que estabelece que o 
comprometimento máximo com o pagamen­
to do principal e acessórios de todas as opera­
ções seja equivalente à margem "de poupança 
real. 

Para que os cálculos de margens da pou­
pança real não sejam prejudicados pela infla­
ção, o Projeto prevê a correção dos valores 
utilizados, pelo Índice de Preços ao Consu­
midor (!PC), ou por outro índice que vier a 
substituí-lo. 

As operações de crédito a serem autoriza­
das pelo Senado deverão ser ac:ompanhadas 
de informações que implicam uma análise 
custo-beneficio social, de uni fluxo, da (s) fon­
te(s) de financiamento dos recursos, da capa­
cidade de pagamento, entre outras informa­
ções que possam facilitar a análise pelo Sena­
do Federal 

Com isso, o Senado Federal ter4 uma me­
lhor idéia do efeito positivo dessas operações 
na economia regional. 

O Projeto prevê, também, a possibilidade 
de elevação temporária dos limites fixados pa­
ra a realização de operações de crédito especi­
fico, nos casos comprovados de calamidade 
pública, que, no entanto, deverão ser prece­
didas de ampla justificação conforme estabe­
lece o Art. 6\'. 

Silo estabelecidas novas regras para as ope­
raçôes de crédito por antecipação da receita 
as quais, a partir da vigência do projeto, serão 
baseadas no saldo devedor (Art. 7°, § 1 ~), de­
vendo as operações, contudo, ser obrigato­
riamente ljquidadas até 30 (trinta) dias após 
o encerramento do exercício em que forem 
contratadas,_ exceção- feita àquelas operações 
contratadas no último ano do mandato do 
Chefe do Poder Executivo, quando as opera­
çéJes de crédito deverão ser liquidadas no pró­
prio exerdclo, para não comprometer a receita 
orçamentária do pn·meiro ano de mandato do 
novo chefe do Poder Executivo. 

PROJETO B 

PROJETO DEllESOLUÇÂO 
N" , DE 1989 

Dispõe sobre limites globais e condi­
ções ptJra as operações de çrédito extemo 
e interno da Gnião, de suas autarquias 
e demais entidades controladas pelo p~ 
der Público- Feáei-al, e- estabelece limites 
e condiÇões para a concessão da garantia 
da Gnião em operações de crédito exter­
no e interno. 

Art. 1 \' Subordinam-se às normas fiXadas 
n~.st.a Resolução as operações de crédito ex­
temo e interno, inclusive as de arrendamento 
mercantil, realizadas pela União, por suas Au­
tarquias e pelas demais entidades <'ontroladas 
Pelo Poder Público Federa~ bem assim a con­
cessão da garantia da União nas referidas ope­
rações. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta re­
solução, compreende-se como operação de 
crédito toda e qualquer obrigação decorrente 
de financiamentos ou empréstimos, mediante 
a celebração de contratos, emissão e aceite 
de títulos, ou concessão de qualquer garantias, 
que represente compromissos assumidos em 
um exercício para pagamentos em exercícios 
subseqüentes, com credores situados no País 
e no exterior. 

Art. 2"?" As operações de crédito realizadas 
em um exercido não pOderão exceder o mon­
tante das despesas de capital previstas na lei 
orçamentária_ anual, ressalvadas a,s autoriza­
das mediante créditos suplementares ou espe­
ciais com finalidade precisa, aprovadas pelo 
Poder Legislativo por maioria absoluta e ob­
servado o disposto nesta resolução. 

Art. 3" As operações de crédito externo 
de qualquer natureza da União e as por esta 
garantidas deverão conter-se_ n_os seguintes li­
mites: 

1-O montante global anual não poderá 
exceder a 3 vezes o saldo médio da balança 
comercial dos últimos três anos; 

D- O dispêndio anual máximo, compreen­
dendo principal e acessórios, não poderá ex­
ceder, no exercício que estiver em curso e 
nos exerciclos posteriores, o saldo médio da 
balança comercial verificado nos últimos três 
anos, obseyado, t?~mbém, o limite estabele­
cido no art. 6?, inciso D; 

111-A taxa de _crescimento anual não pode­
rá ultrapassar a taxa mêdia geométrica de 

crescimento verificada no saldo da balança 
comercial nos últimos três anos. 

IV -As garantias da Uniã"o rião poderão ex~ 
ceder a 50% do montante estabeleçiçlo no 
item l deste artigo. 

§ 1 ~ Não se contabilizam no limite global 
anual de que trata o inciso I as renegociações 
da dívida externa que representem a simples 
prorrogação dos prazos de liquidação de dívi­
das vencidas anteriores à promulgação desta 
fEi!Solução. 

§ 2? A renegociação ou a rotagenl das 
operações de crédito externo serão subme~ 
tidas à delíberação do Senado Federal com 
todas as informações pertinentes e os seus 
encargos serão contabilizados para os efeitos 
do disposto nos incisos D e lll deste artiqo. 

§ 3ç A fundamentação técnica da n1~ida 
excepcional será submetida à deliberação do 
Senado Feâeral pelo Presidente da.República, 
acompanhada de Exposição de Motivos do 
Ministro da Fazenda. · 

Art. 4? A reafização de operações externas 
de natureza financeira pela União, bem assim 
a concessão da garantia da União nas referidas 
operações, depende de prévia e expressa auto~ 
rização do Senado Federal. 

Parágrafo único. Os pedidos de autoriza­
ção para a realização das operações a que 
se refere este artigo serão encaminhados ao _ 
Senado Federal instruídos com: 

a) ExpOsição de Motivos do Ministro da Fa~ 
zen da; 

b) Análise dos custos e benefícios econô-­
micos e sociais do projeto a ser financiado 
pela operação de crédito; 

c) Análise financeira da operação; 

1 
d) Análise das fon1és alternativas de finan~ 

damento do projeto; 
. e) nata do início do programa ou do pro­

jeto e informação sobre se o m~smo está in· 
cluído n~ lei _orçamentária anual; 

f) Informações s~bre o atendimento do dis­
posto no inciso 111 do art. 167 da Constituição 
Federal; 

g) Informações sobre as finanças do toma~ 
dor, destacando: 

1. Montante da divida externa; 
2. Cronograma de dispêndios com a clivi~ 

da externa.total (União, inclusive as garantias); 
3. Cronograma dos dlspêndios com a dívi~ 

da total, interna e externa (Estados, Municí~ 
pios, Distrito Federal e Territórios); 

4. Cronograma de dispéncfios com a ope~ 
ração a ser autorizada; 

5. Comprovação da capacidade de paga­
mento da operação; 

6. Débitos vencidos e não pagos; 
7. Informações sobre as dotações orça­

mentárias relativas ao projeto: 

h) Comprovação de que o projeto está in~ 
cluído nas prioridades orçamentáriaS;_ 

1) Parecer preliminar da Procuradoria Geral 
da Fazenda sobre a minuta dQ contrato; 

]J Outras informações que habilitem o Se~ 
nado Federal a conhecer perfeitamente a ope~ 
ração de crédito. 
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Art 5 9 Os contratos relativoS -a operações 
ele crédito externo não podem conter qualquer 
cláusula: 
I- de natureza política; 
n- atentatória à soberania nacional ou à 

ordem pública: 
ill- contrária à Constituição e às leis brasi­

leiras; 
Algumas outras regras são estabeleddas 

com relação à colocação de títuJos da Dívida 
Pública para dar uniformidade a essas opera­
ções. 

São previstas, ainda, algumas regras a se~ 
rem obervadas pelo Banco Central com o in­
tuito de agilizar as operações das unidades 
de que trata o projeto. 

As operações de refinanciamento de dividas 
externas das unidades federadas, instituídas 
pelo Governo rederal mediante a utilização de 
financiamento interno com soprimentos do 
Banco Central, lastreadas em recursoçem 
moeda estrangeira depositados nesse banco, 
e depois realizadas com recursos do T escuro 
Nadonal, também deverão ser submetidas à 
apreciação no Senado por se tratar de trans­
formação de dívida externa em dívida interna 
(art 12). 

Essas operações, que eram realizadas ano 
a ano, acabaram por assumir uma falsa cono­
tação de empréstimo de curto prazo, o que, 
em razão do volume vultoso dos valores em 
causa, acabou por traçar um perfil in2dequado 
para o passlvo. 

Como essas op-erações- não se ··enquadra­
vam nos limites anteriormente estabelecidos 
pela Resolução W 62175:-qÜei O Seria" do anali­
sar as condições em que serão reaUzadas para 
saber se _elas se ajustam aos critédos estabe­
lecidos nesse projeto. 

O projeto de resolução que ora temos a 
honra de submeter aos cfjstintos Pares, propi­
ciará uma maior autonomia aos Estados, ao 
Distrito Federal,. aos Municípios e a suas res­
pectivas autarquias, ao mesmo tempo em que 
evitará um excessivo endividamento dessas 
unidades, o qual tanta dificuJdade tem trazído 
à Nação brasileira 

É a justificativa, Sr. Presidente e Srs. SeJ1a­
dOtes. 

BrasUia (DF), de de 1989. -
Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha)- Em discussão. (Pausa) 

O SR JUTAHY MAGALHÃES -Sr. Presi­
dente, para ganhar tempo, eu deixo -de fazer 
os justos elogios ao trabalho do relator, mas 
peço que considere como lido todos os elo­
gios, os quais eu poderia aqui me derramar 
para tratar desse trabalho que está sendo exe­
cutado com a ajuda da assessoria dessa Casa, 
que eu reputo do mais alto nível. 

Mas apenas dois pontos que eu gostaria 
de abordar. Um, na págJna 5 d_o pr~jeto a. 
O ítem 3 Fala do Cronograma de Dispêndios 
e Cooperação sendo autorizada. Eu pergun~ 
taria se não seria viável se estabelecer alguma 
norma, também, para que exercêssemos wn 
trabalho de fiscalização do acompanhamento 

da execução dos serviços feitos, através dos 
empréstimos concedidos pelo Senado. 

Muitas vezes já vi o Senador .Alexandre Cos­
ta, reclamar de que fazemos as con_cessóes 
de empréstimos, mas não sabemos como es­
tão sendo aplicados os re<::ursos. Então, eu 
perguntaria Se não serta: possível criar atsuma 
norlna que determinasse o envio mensal, por 
parte do órgão que recebeu o empréstimo, 
da execução do cronograma de obras daquele 
serviço para o qual foi concedido o _emprés­
timo. 

O .SR. MANSUETO DE lAVOR - É possi­
vel, Senador, mas nas discussões internas 

- com a equipe, essa questão foi levantada, e 
havia quase uma fdéia de colocar um dispo­
sitivo nesse sentido, mas aí se viu que essa 
tarefa é de um órgão que é auxiliar desse Po­
der, que é o Tribuna] de Contas da União. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-Então, que 
obrigasse a remeter para o Tribunal de Contas. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - Exata­
mente. Na realidade esse acompanhamento 
consideramos Importante, mas achamos que 
o Tribunal de Contas está aí para isso. Nesse 
sentido ela não figurou como uma atribuição 
do Senado, como uma atribuição operacional 
do Senado, mas é uma sugestão da maior 
importância, e ela foi objeto _de discussão 
quando dos trabalhos de elaboração dessa 
proposta. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -É que eu 
tenho aqui qualquer norma, que eu não me 
lembro onde está, mas que determina que 
os Estados e suas respectivas autarquias deve­
rão remeter ao Seriado Federal e ao Banco 
Central do Br.,sil informações mensais sobre 
a posição dos seus endividamentos. 

O SR. MANSUETó DÊ LAVOR .:_ Qual é 
a página? 

OS R. JUTAHY MAGALHÃES-'-Art 3', pági­
na 3 do projeto-A. Então, poderíamos fazer 
com que remetesse .o Tribunal de Contas da 
União para o Senado, porque teríamos que 
ttatilr do Senado, esse cronograma, ... 

O SR. Al:EXANDRE COSTA - Eu pediria 
ao Senador Jutahy um aparte na citação desse 
art 3o Ele diz simplesmente: 

"Os Estados, o Distrito Federal, os Mu­
nicípios deverão remeter ao Senado Fe­

- -dera! e ao Banco Central do Brasil infor­
mações mensais sobre a posição dos 
seus endMdamentos." 

Nas exigências da solitação do endivida­
mento não exige que ele tenha remetido men­
salmente ao Senado Federal. Oi'a, o Estado 
pode não mandar, e nem iSSb lhe priva de 
ter o emprêstimo, porque ele vem e s_upre 
nas exigências a frente todos oS_ documentos, 
inclusive o seu endividamento é taL 

Compreendi que o nobre relator, ao elabo­
rar esse trabalho muito bem feito, quis com 
isso que o Senado acompanhasse o endivida­
mento dos Estados com gráficos, discursos, 
com atenção, o que poderá não ocorrer pela 

dissídia, porque não é nem punição e nem __ _ 
se a ele faltar a este cumprimento do art. 39, 

nem assim deixará de lhe ser concedido o 
empréstimo. 

Não sei se o Senador Jutahy está enten­
dendo aonde quero chegar, e se Isso é irrele­
vante. Acho altamente irrelevante, porque não 
ad!arita um artigo numa lei que obriga um 
Estado, a mensalmente dar conta ao Senado 
da República do seu endividamento e não ha­
ver nenhuma punição se ele não enviar. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Compreen­
do a preocupação do Senador Alexandre Cos~ 
ta. Agora, no art. 1 O fala: "a inobservância das 
exposições" e tal... Então, atenderia essa preo­
cupação do Alexandre Costa, o art. 1 O? 

O SR. MANSUETQ DE U\VOR- Eu queria 
lembrar também o art 6°, parágrafo único, 
que fala sobre informações sobre as suas fi­
nanças. Se entendo o Senador Alexandre está 
sJJgerindo que se colocasse como uma das 
exigências essas _informações sobre a posição 
dos seus endMdamentos, não é isso? 

O SR. ALEXANDRE COSTA-Exato, men- . 
sal. Porque se se cria um artigo e se exige 
que el~ mande mensal, ele não manda e na 
frente, na hora que pretende satisfaz as exigên­
cias, então esse artigo nada vale. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - A preocu­
pação _é válida, porque seria no caso de ter 
uma obrigação e não ter uma sanção se não 
se cumprir essa obrigação. Não existindo san~ 
ção não existe -obrigação. Pergunto se no art 
10 dar-se-ia condições de punir ... , pois aqui 
abrangeria a preocupação do Senador Alexan­
dre Costa. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sim, a 
proposta é e~~ Exatamente essa. 

O SR ALEXANDRE COSTA- Nas exigên­
cias para concessão do Senado ou licença 
diria: "prova de que enviou, que atendeu os 
requisitos do art tal assim, assim, etc. Quer 
dizer~ os Estados _e os Municipios rrlã"ndariam 
os_ atestados de que atendeu aquilo no art. 
anterior, que era o art. 39 ou seja, que remeteu 
ao Senado todo o ·seu endividamento mensal. 

. O SR. MANSUETO DE lAVOR -EsSe as­
pecto é da maior importância. O que o Sena­
dor está querendo é que se amarrem clara­
mente à documentação; Se diminuída a docu­
mentação, mas aquela exigida não fique vaga, 
não ê isso? 

O SR. ALEXANDRE COSTA - O Senádo 
ficaria consciente, por exemplo: de Pernam­
buco, da Bahia, do Maranhão, quando o Esta­
do se excedesse em endividamento eu pediria 
informação aqui ao Senado e ele me daria 
imediamente essa informação e eu poderia 
chamar a atenção, reclamar e até conter; 
quem sabe? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR-Eu pediria 
à Presidência para que, em nosso nome, a 
assessora Dra. Betania explanasse mais, por­
que cremos que essa posição está satisfeita, 
aqui, na página 5. -
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A SRA MARIA BETÂNIA LEMOS MOTTA 
dor, acho que a sua preocupação, tentamos 
resolvê-la no projeto; foi a ~e amarrar a obriga­
ção prevista no art. 31 a uma lista de docu­
mentos a serem mandados, que está no § 
1<? do art. 5°, nos referimos no item 11 ao crono­
grama dos dispêndios com a dívida total inter­
na e externa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Quer dizer, 
não seiVe, podemos retirar. Porque se a exi­
gência e só o cronograma me!15al lá no final 
serve, por que mandar mensal? 

A SRA. MARIA BETÂNIA LEMOS MOTTA 
-O que eu queria dizer era o seguinte, Sena­
dor: Entendo que o Sr. tem razão, talvez a 
proposta não tenha sido bem explícita. O que 
interessa realmente, pelo que entendemos, é 
o que está previsto no arl 3ç; "_que os Estados 
remetam informações_ sobre a posição dos 
seus endividamentos.mensais'', 

Assim, talvez fosse o caso de se explicitar, 
no n~ 2, essa sua preocupação: 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Ele não 
manda mensal; daqui a um ano isso que exige 
o artigo na frente, manda um relatório dando, 
mês a mês, não cumpriu ó art 3°. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR -A sua 
preocupaçáo, Senador, é que nas exigências 
não se condiciona essa remessa mensal. Não 
é isso? 

OSR.ALEXANDRECOSTA-'Exatamente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Podemos 
acompanhar a execução da obra. 

A SRA MARIA BETÂNIA LEMOS MOTTA 
-Senador, para acompanhar a execução da 
obra, consideramos que há um dispositivo re­
gimental, que é o arl90 do Regimento Interno 
do Senado, que prevê, no inciso X, que as 
comissões - e no caso o endividamento dos 
Estados está sendo objeto de discussão na 
Comissão de Assuntos EConôrttlcos. Diz o art 
90: 

"Às comissões compete: __ 
X-Exercer fiSCalização e controle dos 

atos do Poder Executivo, incluídos os da 
administraç_ão indireta e quanto às ques­
tões relativas à competência privativa do 
Senado. (Constituição- art. 52)". 

O SR. JUTAHY MAGALHÂES - Isto está 
correto. O problema é que a competência exis­
te, mas sabemos das dificuldades reais de fis­
calizar. Então, não haveria ·alguma forma de 
se exigir preventivamente, pois para se poder 
pensar em qualquer projeto - aqui temos 
o processo de um projeto autorizado; o endivi­
damento interno ou externo. Entáo, no pro­
cesso seria pensado mensalmente, ou bimes­
tral, ou trimestralmente, eles vão dar o ponto 
em que se encontra a execução daquela obra 
referente àquele processo. 

Qualquer Senador que deseje saber como 
está determinada obra de certo município ou 
Estado, tem, no processo, aquela informação 
da execução -do serviço, como está sendo feiR 
to. Haveria uma possibilidade de se "amarrar" 
isto? 

A SRA MARIA BETÂNIA LEMOS MOTTA 
- Haveria. Acho que isto poderia ser feito. 
Talvez no próprio art. 39, que -exige que Õs 
Estados remetem informações sobre a posi­
ção dos endividamer.- "" e sobre o andamento 
das obras financiada., por empréstimos, etc. 

O 'SR. ALEXANDRE COSTA-Permita-me. 
Parece-me que se poderia incluir aí um crono­
grama da execução física. 

Tem procedimento, mas não é obrigatório 
apresentar durante a obra. O que há, nobre 
Relator, sejamos práticos: é que quando se 
coilcede o empréstimo no exterior, ele tem 
um caráter prioritário, de ,absoluta necessida­
de social. E o grande número desses emprés-­
timos não -são aplicados, naquelas obras que 
nos dão motivo para conceder o empréstimo. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR....:_ Em su­
ma, a preocupação não deve restringir apenas 
à fase anterior de habilitação, mas deve ser 
de aplicação dos recursos posteriores, tam­
bém. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Nas obras 
determinadas. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR- Sim. 
O SR. ALEXANDRE COSTA- Nunca des­

viava para outro tipo de obra. 

O SR. -JUTA!fi' AAGALFIÂES "--(Fora do 
microfone) 

O SR. ÁLEXANDRE COSTA- Essa é que 
é a verdade. Ficamos aqui a votar dólares e 
não vemos absplu_tamente o alcance. 

(Fora do microfone) 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Alnda entra 
na caixa única dos Estados. 

O SR.MANSUETO DE lAVOR- No over, 
quero dizer que Isso não está constando na 
resolução, todas essas questões achamos da 
maior importância, mas que não está cons-­
tando da resolução, porque já existe órgão 
para executar essa fiscalização, já existem pe­
nalidades previstas na legislação para isso. E 
se realmente aqui -porque estamos abertoo 
numa discussáo, são contribuições importan­
tes que podem ser feitas de maneira, inclusive, 
informal ou através de emendas, isso aqui, 
mas eu acho da rnaior importância essa ques­
tão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÂES - A idéia é 
que se o Relator concordasse se faria logo 
a emenda para se formalizar a emenda depois. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - EXata­
mente, aqui estão sendo anotadas, porque eu 
ConCordo com isso. 

OSR.JUTAHYMAGALHÂES-Aidéiatam­
bém tem um fundo de ordem política. O Sena­
dor deve ter condição de acompanhar. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR- So para 
concluir o meu pensamento anterior. Por que 
não colocarmos Isso com a clareza que estão 
propondo os Senhores? Porque a nossa estru­
tura não oferece condições para isso. Para 
colocarmos essa atribuição ao Senado temos 
que, simultaneamente, prever na resolução a 
criação das. estruturas, das equipes, dos recur-

sos humanos, materiais e financeiros para es­
se fim. Ess'e que é 0:_ problema. 

O SR JUTAHY MAGALHÂES -Mas aí per­
mita-me discordar um pouco; porque já está 
previsto no nosso Regimento. A Constituição 
nos deu esse direito de fiScalização de acom­
panhamento. Então, compete a cada Comis­
são específica acompanhar na sua área essas 
obras, e;;ses serviços. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Pode ser 
estrutura provisória. 

O SR. JUTAHY MAGALHÂES -Eu sei. O 
problema não _é_ o de criar uma função a mais, 
é criar a obrigatoriedade da prestação de con­
tas por parte daqueles que recebem os recur­
sos. Logicamente __ podemos pedir que m~m­
dem para n6s ou para o Tribunal de Contas, 
da mesma forma que estamos pedindo que 
remeta para nós e para o Banco Central essa 
questão do endlvidamento mensa~ essa base 
do endividamento. 

Então, teríamos num determinadO_ proces­
so, que haja um interesse determinado, que 
haja uma preocupação determinada, como 
nos chega aqui o caso específico- o Senador 
Alexandre Costa também participou daquela 
CPl, daquela corrupção famosa que houve por 
aí, e V. EX também participou - nos chega 
aqui, um município tal, vem a denúnda que 
o prefeito fez um endividamento externo na­
quele caso específico e não aplicou recursos. 

Então, teríamos- as condições mais fac_il~ 
mente de verifica,rmos rapidamente, sem preR 
cisar mandar gente para lá, para o município, 
como estava send.o executado o seiviço. En­
tão, aquele documento oficial que eles teriam 
que remeter de tanto em tanto tempo, _repito; 
pode ser mensal, pode ser bimensal, depen­
dendo de uma realidade. Sobre esse aspecto 
é só isso. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Quero 
comunicar que acato com o maior entusias­
ll)O as propostas do Senador Alexandre Costa 
e do Senador Jufahy Magalhães. _ 

O SR. JUTAHY MAGALHÂES- Agora, Sr. 
Presidente, passando a outro item da página 
sete. É também uma preocupação de uma 
realidade política. § 49: A contratação das ope­
rações que trata desse artigo deverá ser prece­
dida peia administração prévia do Banco Cen­
tral e do Brasil, quanto ao enquadramento das 
mesmas nos limites observadas no disposto 
art 4o dessa Resolução. 

Essa obriQatoriedade já existe hoje, pratica­
mente. Agora, dentro de urna realidade de fato 
que tenho acompanhado e que acompanhei 
muito de perto, sobre a questão da Bahia, 
por exemplo, às vezes o Banco Central prende 
a informação. Quãhdo não se quer dar condi­
ções de exame da solicitação <:los Estados e 
Municípios, o Banco Central simplesmente 
prende. 

Não haveria_ condições de se ~s_tabelecer_ 
o limite de tempo para o Banco Central dar 
a informação téçnica sobre_os processos que 
chegam ao seu conhecimento para exame? 
Se eles ilão teriam um limite de tempo para 
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.dar informação técnica? Porque a obrigação 
deles é dar informaçáo téCnica. A decisão cabe 
ao Senado. Então, haveria possibilidade, tecni­
camente, dentro desse projeto, de se fazer 
uma ... 

O SR. MAI'!SUETO DE LAVOR -Senador, 
já está estabelecido um prazo de 1 O dias. O 
art. 4e prevê exatamente isso: 

"Somente pciderá ser efetivada após 
manifestação do Banco Central a ser pro­
ferida na prazo de 1 O dias úteis do recebi­
mento de cada solicitação. relativamente 
ao cumprimento no art. 2~". 

Quer dizer, esse prazo está estabel.ec:ido e 
o Banco Central não pode engavetar o forneci­
mento dessas informações. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Este prazo 
aqui se refere, então, ao Banco Central? 

O SR. RELATOR (Mansueto de lavor) -
Exatamente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Justamen­
te o que havia entendido. 

O SR. RELATOR (Man-sueto de Lavor) -
E, no artigo c:jue V. Ex- cita, remete aO art 
4• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Eram só 
estas duas observações que queria fazer sobre 
esse projeto. Mais uma vez:,· repito os meus 
elogios pelo trabalho executado. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Livor) -
Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha} - Gostaria também de me assodar 
aos elogios do Senador Jutahy Magalhães, 
mas fica uma _dúvida ... 

O SR. ALEXANDRE.COSTJI~ E ao meu 
também. 

O SR. PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha} - Aos do Senador Alexandre Cosw 
também. 

A justificação conclui que o projeto propi­
ciará uma maior autonomia aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios. A palavra 
é independência antes. Estou examinando 
aqui o art. 52 e temos "autorizar, fiXar, dispor, 
estabelecer limites globais". Estas são as nos~ 
sas competências dentro do art. 52. 

A dúvida que passo para discussão aqui 
é se as disposições dos arts. 89, _99_ e 1 O. não 
seriam uma inte!Venção mUito forte em cima 
dos Estados, se não acabariam conflitando 
com disposições específicas das constituições 
estaduais, que estão sendo terminadas agora, 
em cada Estado, no dia 05 de outubro. 

Por exeniplo, no caso das empreiteiras, dos 
fornecedores, dos prestadores de serviço, co­
mo é que o Senado controlaria isso? 

No art. 8", parece-me que a nossa compe;; 
tência é para estabelecer limites globais e, não 
havendo limites globais, eles emitem os títulos 
e, admitindo que o Banco Central os aProve, 
nós ficaremos sem controJe sobre isso. 

Abaixo, essas duas disposições dos arts. 9'1 
e 1 o~ parece~me que podem, eventualmente, 

conflitar com disposições_ constitucionais es­
taduais e os Estados se sentirem tolhidos no 
seu desempenho financeiro em cada unidade 
da Federação. 

Então, consultaria à Assessoria e ao R_elator 
se foi examinada essa parte de eventual_con~ 
flito, eventual confionto na autonomía dosEs~ 
ta_dos que se busca preservar com o próprio 
projeto. 

O SR. RELATOR ((Mansueto de Lavor) -
Queria, como Relator e antes de passar a pala­
vra à Assessoria, dizer que tivemos o maior 
cuidado em resguardar realmente a autono­
rrtia constitucional dos Estados_e Municípios. 
Inclusive, sou um dos que lamentam que a 
Federação não saiu devidamente fortalecida 
nesta nova Cârta Constitucional. Para mim, 
.deveria ter muito maior autonomia do que 
a concebida na atual_ Constituição. 

Esses artigos, Sr. Presidente-e eminenteS 
colegas, foram discutidos, ampla e profusa­
mente, com os represeri.tanlés dos .estados 
e inunicípíóS, QUe os acataram, considerando 
que essa disCiplina por parte do Senado, longe 
de ser uma intervenção nos estados, é alta~ 
mente salutar, para evitar uma proliferação de 
títulos de endividamento sem nenhum con~ 
traJe da parte. 

No caso, por exemplo, dos títulos que um 
dos assessores se aprofundará sob _o" ponto 
âe"-vista técnico, gostaria .de dizer que virá, 
em prejuízo dos próprios Estados, um verdã­
deiro derrame de títulos por parte de unidades 
sem o devido lastro econômico-fmanceiro; is­
to é, haveria coisas parecidas com Coroa­
Brastel estaduais. 

Então, se o Senado não disciplina isso, não 
é uma disciplina individual de cada Estado 
do Poçl~r Legislativo, que está sujeito às injun­
ç6es locais e às pressões políticas. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Sr. Presi­
dente,_ vou além. Essa lei vem preencher um 
vazio imenso. Até então, todas as decisões 
foram de natureza política; nunca se procurou 
saber quem está devendo muito nem quem 
eStá devendo pouco, se pode _dever ou deixar 
de dever. É para o Estado de Pernambuco, 
então, vote. Ou, se é para o GoVernador do 
Maranhão que tem prestígio, dá-se crédito. 
s~'!:lpr~ foi_~~il_ll_~ nâ9:pode continuar ~endo. 

O SR. RELATOR (Mansueto de iàvo!) -
E, para complementar _só_politicarnente, essa 
questão do art. 99,_ que é das famosas letras 
ou papagaios assinados pelo Poder Público 
estadual e municipal, perante prestadores de 
serviços, empreiteiras, etc~ _são empréstimos 
de fato tomados. Quer dizer, deixar isso sem 
uma cUsciplina seria deixar um corredor aberto 
para que, por baixo do pano- desculpern~me 
essa expressão - continuassem esses em~ 
préstimos, cuja regulamentação é competên­
cia nos$8, do Senado. 

Não eram operações legalmente, formais, 
mas, de fato, eram empréstimos e emprés­
timos consideráveis, sem que o Senado to­
~sse conhecimento. Então, não poderíamos 
deixar aberto esse caminho, que é uma prática 

que todos que têm contato com as adminis­
trações estaduais conhecem. 

Agora, não queremos é condenar os prefei~ 
tos ou os gOvernadores que fizeram isso, por­
que, não tendo dinheiro de espécie alguma, 
até para gerar algum bem-estar para as suas 
coletividades, eles recorriam a uma fonte, só 
·que essa fonte é um empréstimo que vai one~ 
rar a administração pública para administra~ 
ções posteriores. Isso cria problemas serüssi .. 
mos a CurtO e a longo prazo. 

Esteve aqui na CPI da Corrução, - V. EJcf 
se lembra, Senador Alexandre Costa - um 
prefeito de São Paulo que disse: "Olha, não 
posso fazer nada. Se eu tivesse um mandato 
de 1 O anos, não poderia fazer nada, porque 
toda a renda da prefeitura está comprometida 
para a empreiteira tal. A administração -ante. 
rior, se comprometeu com tal empreiteira, 
corn tal empresa, com tal intermediadora. En­
tão, eu creio que só do ponto de vista político, 
Sr. Presidente, esses artigos se justificam. Mas, 
do ponto de vista técnico eu creio que asses­
soria poderá dar detalhes. 

PRESIDENTE (Louremberg Nunes Rocha) 
-Eu gostaria de dizer, antes de a Assessoria 
tocar no assunto. No item 8? fala que é da 
nossa competência "estabelecer limites glo­
bais e condições para o montante da dívida 
mobiliária dos Estados, Distrito Federal e dos 
Municípios. Parece~me que se a solução des­
ses compromissos pot qualquer Estado esti­
ver dentro desse limite global que nós temos 
que fiXar - e me- parece que talvez falte isso 
- imagino que cada Estado tenha a sua cir­
cunstâncias espectal ele pode eventualmente 
ter urna facilidade de negociar com fornece­
dores, com prestadores de serviços, evidente­
mente que obedecido aqueles limites que já 
foram colocados ou no ano que forem assuw 
midos ou ·corn o pralci máximo no fim do 
exercício do mandato do governador. Mas, de 
qualquer maneira, eu tenho à impressão de 
que talvez aqui bloqueiam em alguns Estados 
a possibilidade de fazer alguma coisa que eles 
poderiam fazer naquele Estado específico e 
outros não teriam condições de fazer. Em fun­
çâo disso, que eu coloco a questão pois tenho 
a impressão de que talvez o Estado possa 
se sentir amarrado em função disso. 

-A SRA MARIA BETÂNIA LEMOS MOITA 
Com relação ao limite que foi fJXado para os 
títulos esse limite é o mesrno das demais ope­
rações de créditos. Está defmido no parágrafo 
único do art 19 o que se compreende por 
operação de_ crédito para o efeito dessa resolu~ 
ção. E aí, pede inclusive os compromissos 
assumidos em virtude de títulos que são esses 
o individamento mobiliário.~ a fixação dolimi~ 
te emobiliário. 

O SR. PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha) -Mas no art 9'1 veda esses endivida­
mentos. 

A SRA. BETÂNIA LEMOS MOITA - Não. 
No art. 99 veda-se a possibilidade, como o 
Senador Mansuto de Lavor explicou, de serem 
desobedecido os limites fvcado pelo Senado 
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para o _endividamento via çontratual. Porque, 
na reaJidade, quanto um prefeito assina uma 
promissória se endivida diretam~nte com o 
fornecedor do serviço com a empreiteira ele 
está fazendo uma operação de crédito disfar­
çada que desobedece ao li(nite fl.;~~;ado pelo 
Senado, então. estaríamos admitindo a exis­
tência de débitos extra-limite - aquilo que 
se procurou vedar nessa ressolução. Além do 
que, S_enador, todos os secretários da Fazenda 
com quem nós negociamos foram unânimes 
em solicitar que esse dispositivo fosse man­
tido. 

O SR. PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha) - Eu imaginava inclusive coloquei 
a questão, que fosse ao contrârlo que os Esta­
dos viessem aqui reclamar que estavam tolhi­
dos na sua capacidade de negociar. 

A SRA. BETÂNIA lEMOS MOITA- Eles 
todos solicitaram que mantivéssemos esse 
dispositivo da Resolução 62. Quanto aos limi­
tes dos títulos o Sr. está satisfeito? 

O SR. PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha) - Não havendo mais questões com 
relação ao Projeto de ressoiuÇão. A Vamos 
passar aproveitando a presença. 

Concedo a palavra ao Relator. 

O SR. RELATOR (Mansueto_ de Lavor) -
Creio que tanto A como 8, a votação foss_e 
depois e que as sugestões fossem oferecidas, 
não agora mas também no decorrer do inter­
valo entre essa reunião e a próxima que será 
de votação. Faço até um apelo que novas su* 
gestões _venham para aperfeiçoar esses dois 
projetos. 

Passo a ler o projeto B que dispõe sobre 
os limites globais de condições das operações 
de créditos externo e interno da União suas 
autarquias e demais entidades controladas pe­
lo Poder Público, estabelece Umltes e condi­
ções para concessão de garantia da união e 
operações de crédito externo e interno. 

Arl 19 Subordinam-se as normas fixadas 
nessa resolução as operações de créditos ex­
terno e __ interno inclusive de arrendamento 
mercantil, realizadas pela Oni[lo por suas au­
tarquias e pelas demais entidades controladas 
pelo Poder Público Federal, bem assim a con­
cessão da garantia da União nas referidas ope­
rações. 

Parágrafo único. Para os efeitos dessa re-­
solução compreende-se como operação de 
crédito toda e qualquer obrigação decorrente 
de financiamentos ou empréstimos, mediante 
a celebração de contratos emissão e aceite 
de títulos ou concessáo de quaisquer garantias 
que represente compromissos assumidos em 
um exercício para pagamentos em exercidos 
subsequentes com credores situados no país 
e no exterior. 

Art. 29 As operações. de crédito realizadas 
em um exercício não poderão exceder o mon­
tante da despesa de capital previsto na lei orça­
mentária anual, ressalvadas as autoriza,.das 
mediante crédito suplementares ou especiais 
com finalidade precisa, aprovadas pelo Poder 
Legislativo por maioria absoluta e observado 
o disposto nessa Resolução; 

Art. 39 As operações de crédito externo 
de qualquer natureza da União e as por esta 
garantidas deverão conter~se nos seguintes ~­
mites: 

1 -O montante global anual não poderá 
exceder a três vezes o saldo médio da balança 
comercial dos útimos três anos; 

2 -_0 dispêndio anual máximo, compreen­
dendo o principal e acessórios, não poderá 
exce_der, no exercício em que estiver em curso 
e nos e}{!!rcícios posteriores, o saldo médio 
da Balança Comercial verificado nos últimos 
l;rês anos observados também o limite estabe~ 
lecído no art 6°, inciso 11; 

:3 -A taxa de crescimento anual não pode­
rá ultrapassar a taxa média geométrica do 
crescimento verificado no saldo da Balança 
Comercial n9s dltimos três anos; 
4-As garantias da União não poderão ex­

ceder a 50% do montante estabelecido no 
item 1 o deste _artigo; 

§ 1? Não se_ contabilizam, no limite global 
anua~ de que trata-o-inciso I as renegociações 
da dívida externa que representem a simples 
prorrogação dos prazos de liquidação de dfvi­
da vencidas anteriores à promulgação dessa 
Resolução; 

§ 29 A renegociação, ou a rolagem das 
operações de crédito externo, serão subme­
didas à deliberação do Senado Federal, com 
todas as reformulações pertinentes e os seus 
encargos serão contabilizados para oS efeitos 
dos expostos nos incisos 11 e 111 deste artigo; 

§ 39 A fundamentação técnica da medida 
excepcional será submetida à deliberação do 
Senado Federal, pelo Presidente da República, 
acompanhada de Exposição de Motivos do 
MinJstro da Fazenda. 

Art. 49 A realização de operações externas 
de natureza financeira, pela União, bem assim 
a c__oncessão da garantia da União nas referidas 
operações, depende de prévia e expressa auto­
rização do Senado Federal; 

Parágrafo único. Os pedidos de autoriza~ 
ção para realização das operações a que se 
refere- este artigo serão encaminhados ao Se~ 
nado, instruídos com: a) Exposição de Motivos 
do Ministro da Fazenda; b) análise dos custos 
e benefícios econômicos e sociais do projeto 
a ser financiado pela operação de crérdito; 

c) análise financeira da operação; 
d) análise das fontes alternativas de finan~ 

ciamento do proJeto; 
-e) datadoiniclodoprogramaoudoprojeto 
e informação sobre se o mesmo está incluído 
na Lei Orçamentária anUal; 

f) informações sobre o atendimento do dis­
posto no inciso n~ art. 167, da Constituição 
Federal; 

g) informações sobre as finanças do toma­
dor, destacando: 

1 -montante da dívida externa; 
2-cronograma de dispêndios com a dfvi­

da externa total da União, inclusive as garan­
tias· 
i- cronograma dos dispêndios com a dí­

vida -tOtal; interria e externa, esfaâos, muni­
cípios, Distrito Federal e territórios; 

4- cronograma de dispêndios com a ope­
ração a ser autorizada; 

5 -comprovação da capacidade de paga­
mento da operação; 
6- débitos vencidos e não pagos; 
7- informasões sobre as dotações orça­

mentárias relativas ao projeto. 
h) comprovação de que o projeto está in­

cluído nas prioridades orçamentárias; 
il_ parecer preliminar da Procuradoria-Geral 

da Fazenda sobre a minuta do contrato; 
j) oUtras informações que habilitem o Se­

nado Fed~ral ~conhecer perfeitamente a ope-
ração de crédito, -

Art. 59 Os contratos relativos às opera­
Ções de crédito externo n_ão podem conter 
qualquer cláusula: 

1- de natureza política; 
2 -atentatória à soberania nacional ou à 

ordem pública; _ 
3-contrária à Constituição e as ieis brasi­

leiras; 
4 - ciue impliquem compensação automá­

tica de débitos e créditos, chamado se.t off; 

§ 1 ç Os eventuais litígios entre a União 
ou nas autarquias e o credor ou arrendante, 
decorrentes do contrato, serão re.$Qividos pe­
rante o foro brasileiro QU. submetidos à arbitra­
gem. 
-- § 29 Poderão ser aceitos, nos instrumen­
tos contratuais respectivos, as cláusulas e con­
dições USJ.,!ais nas operações de empréstimos 
ou arrendamento mercantil (Jeasing) no mer­
cado internacional, obedecidas as normas 
desta resolução. 

§ 3? Subordina-se às normas fJXacfaS nes­
ta resolução a celebração de qualquer adita­
mento a contrato relativo à operãção de cré­
dito externo que preveja a elevação- dos valores 
mutuados de financiados ou a reduçZ!o dos 
prazos de amortização. 

Art. & As operações de crédito interno de 
natureza financeira da União e a concessão 
de garantias pela União deverão conter-se nos 
seg_uintes limites: 

1-o limite global não poderá ultrapassar 
a 5 (cinco} vezes o valor 4a margem de pau· 
pança real; e 

n-o dispêndio anual máximo, compreen­
dendo principal e acessórios, não poderá ultra­
passar a margem da poupança real. 

§ 19 Entende-se por margem de poupan­
ça real, para os efeitos desta resolução, o valor 
resultante das seguiótes operações: 

_a) receita_s totais men~is do exercido_ fi­
nanceiro -iinediatãffieri.te anterior ao que esti­
ver em curso, menos operações de crédito 
realizadas em cada mês correspondente; 

b) do resultado da alínea a serão deduzidas 
as despesas correntes pagas, acrescidas dos 
encargos da divida consolidaQa pagos. 

§ 29 Os valores utilizados para o cálculo 
da margem de poupança real serão extraídos 
dos balancetes mensais da União, e corrigidos 
mês a mês~ até o mês qu_e se estiver apurando, 
pelo Índice de Preços ao COnsumidor (IPC), 
ou ·outro índice que vier a substituí-lo. 

Arl 7~ As operações de crédito interno e 
externo das autarquias federais e das demais 
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entidades controladas pelo poder público fe­
deral observarão os seguintes limites: 
1-o montante global não poderá ultrapas­

sar a dez vezes o valor da margem de pou­
pança real; e 

U- O dispêndio anual máximo, compreen­
dendo principal e acessórios de todas as ope­
rações, não poderá ultrapassar a margem de 
poupança real. 

§ 1.,. As operações de crédito realizadas 
em um exercido não poderão exceder o mon­
tante das despesas de capital previstas na lei 
Orçamentária Anual. 

§ 2"' O valor da margem de poupança 
real, calculado na forma prevista no § 19 do 
artigo 79, será adaptado às normas contábeis 
aplicáveis às entidades a que se refere este 
artigo e corrigido na forma prevista no pará­
grafo 29 do artigo 79 

§ 3<? A correçáo a que se refere o pará­
grafo anterior terá como data-base o dia 19 
de cada mês. 

Art. 8" A União, suas autarquias e demais 
entidades controladas pelo poder público fe­
deral deverão remeter ao Senado Federal in­
formações mensEds sobre a posição dos seus 
respectivos endMdamentos em face dos limi­
tes desta resolução, inclusive sobre os crono­
gramas de vencimento das respectivas opera­
ções de crédito. 

Art ~ A União poderá pleitear a elevação 
temporária do limite global a que se referem 
o inciso I do art. 3~> e o inciso I do art. 79, 
para a realização de operação específica nos 
casos comprovados de calamidade pública. 

Parágrafo único. Os pedidos de que trata 
este artigo deverão ser encaminhados ao Se­
nado Federal, instruídos com: 

. lei autorizativa; 
. caracterlsticas da operação: prazo,_ taxas 

de juros, encargos, cronograma financeiro; 
. informações sobre a situação financeira 

do requerente. 
Art. 1 O. OsJimites fixados no art. 79 desta 

resolução não se aplicam às operações de 
crédito por antecipação da receita orçamen­
tária autorizadas por lei. 

§ 19 O saldo devedor das operações a que 
se refere este artigo não poderá exceder a 
25% (vínte e cinco por cento) da receita total 
estimada para o exercíciO fmanceiro que esti­
ver em curso. -- -- - --

§ 29 O dispêndio mensal, compreenden­
do principal e acessórios, não poderá ultra­
passar a 5% (cinco por cento) da receita total 
estimada para o exercido financeiro que esti­
ver em curso. 

§ 39 Para efeito de apuração dos limites 
previstos nos parágrafos anteriores, será dedu­
zido do total da receita orçamentária prevista 
o valor das operações de crédito consignado 
na Lei de Meios. 

§ 49 As operações de que trata este artigo 
deverão ser obrfgatoriamente liquidadas até 
30 (trinta) dias após o encerramento do exer· 
cício em que forem contratadas. 

Excetuadas aquelas contratadas no áltimo 
ano do mandato do Chefe do poder Executivo, 

que dev_erão ser liquidadas no próprio exer­
cido. 

Art. 11. É vedado à União e às suas autar­
quias assumir compromissos diretamente 
com fornecedores, prestadores de serviços ou 
empreiteiros de obras, mediante emissão ou 
aval de promissórias, aceite de duplicatas ou 
outras operações similares: 

Art. 12. A inobservância das disposições 
da presente resolução sujeitará os responsá­
veis às sanções pertinentes, cabendo ao Ban­
co Central do Brasil exercer a competente fis­
calização, no âmbito dos mercados fmanc_eiro 
e de capitais, nas formas previstas em lei. 

Art. 13. O Banco Central do Brasil man· 
terá atualizados os registros das operações de 
crédito de que trata esta resolução, devendo 
enviar ao Senado federal, mensalmente, as 
posições do mês anterior. 

Parágrafo único. !?ara efeltos do re9istro 
de que trata este artigo, as operações de cré­
dito externo terão seus valores convertidos em 
moeda nacional, com base na taxa de câmbio 
do dia dO ingresso das divisas no País. 

Art. 14. Esta resolução entra enl vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário. 

PROJETO B 

Justificação 

O presente projeto de resolução pretende 
estabelecer limites globais e condições para 
as operações de cr.édito externo e interno da 
União, autarquias e demais entidades contra· 
ladas pelo poder público federal; e estabelece 
limites e condições pata a concessão da ga­
rantia da União em operações de crédito exter­
no e interno, nos termos dispostos no art. 52 
da Constituição Federal. 

As medidas preconizadas visaffi à determi­
nação de critérios que dêem uma melhor 
transparênda ao grave quadro financeiro em 
que se encontra a União, decorrente de seus 
endividamentos externo e interno, sem contu­
do impedir a realização de operações de cré­
dito que promovam a resolução dos proble­
mas por que passa o PaíS. 

AssirÍ1, as operações de crédito compreen­
dem "toda e qualquer obrigação decorrente 
de financiamentos ou empréstimos, mediante 
a celebração d.e contratos, emissão de títulos 
ou concessão de quaisquer garantias, que re­
presente compromissos assumidos em um 
exercício para pagamento em exercícios sub­
seqüentes, com credores situados no País ou 
no exterior" (.;irt 19, §_ ~ ~). 

Coffi Isso, o Senado Federal terá uma me­
lhor idéia da posição dos compromissos assu­
midos e a assumir pela União. 

Os limites estabelecidos para as operações 
de crédito externo rompem com uma antiga 
tradição brasileira de relacionar a dívida exter­
na com as exportações. O volume de exporta­
ções não é garantia de capacidade de paga­
mento de compromissos externos. Essa capa­
cidade é dada pelo saldo da Balança Comer­
cial em conta corrente, daí a razão para o 
art 39• Essa medida evita a contratação de 

operações de crédito além da capacidade de 
pagamento do País. 

O art. 59 do projeto disciplina os instrumen­
tç)s contratuais relativos às operações de cré­
dito externo e, além de não permitir a áceita­
ção de cláusulas de natureza política, atenta· 
t6rias à soberania nacional ou à ordem públi­
ca, contrárias à Constituição ou ao nosso siste­
ma legal, torna explícita d proibição de ser 
aceita cláusula contratual na qual é conferido 
ao credor o direito 'à compensação (set off), 
como forma de satisfação de débitos, e veda, 
expressamente, a submissão a foro estrangei­
ro das questões que envolvam a União ou 
suas autarquias. 

São estabelecidos, ainda, limites para as 
operações de crédito interno. Esses limites 
vinculam as operações de crédito à margem 
de poupança real (art. 79). 

Assim, a União não poderá realizar opera· 
ç:ões que_ ultrapassem a5 (cinco) vezes ovalc:ir 
da margem de poupança, o que evita a contra­
tação de crédito além da capacidade de paga­
mento da União. 

Esses limites somados devem, contudo, 
obedecer a uma outra co:rydição estabelecida 
no art 167 da C~hstltuição, que veda ''a reali­
zação de operações de crédito que excedam 
o montante das despesas de capital, ressal· 
vadas as· autorizadas com finalidade precisa, 
aprovadas pelo Poder Legislativo por maioria 
absoluta". 

A margem de poupança real defme a capa­
cidade de pagamento da União. SendO essa 
capacidade suficiente para cobrir os encargos 
totais com a operação, fica o tomador liberado 
de uma manifestação prévia do Senado, exce­
ção feita aos _empréstimos externos que obri­
gatoriamen.te terão que ser autorizados pelo 
Senado Federal (art. 52, V, da Constituição) . 

O montante global de 5 (cinco) vezes o valor 
de margem de poupança se justifica porque 
estabelece um critério baseado na projeção 
da capacidade de pagamento e porque induz 
a União a realizar operações de longo prazo, 
o que dará um melhor perfil para os seus 
compromissos fmanceiros. 

Esse limite, no entanto, fica condicionado 
a um outro dispositivo, que estabelece um 
comprometimento máximo pata o pagamen­
to do principal e_acess6rios de todas as opera­
ções, eqUivalente à margem de poupança real. 
- Esses limites, baseados na margem de pou­

pança, também foram estabelecidos para as 
autarquias e demais entidades controladas pe· 
lo poder público federal. 

O montante global de 5 (cinco) vezes o valor 
da margem de poupança se justifica porque 
estabelece um Critério baseado na projeção 
da capacidade de pagamento e porque induz 
a Onião a realizar operações de longo prazo, 
a· que dará um melhor perfil para os seus 
compromissos frhanceiros. 

Esse limite, no entanto, fica condicionado 
a um outro dispositivo, que estabelece um 
coprometimento máximo para o pagamento 
do principal e acessórios de todas as opera· 
ções, equivalentes à margem de poupança 
real. 
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Esses limites, baseados """ margem de po­
pança, também foram estabelecidos para as 
autarquias e demais entidades controladas pe-
lo Poder Público Federal. -

O montante global para as autarquias e as 
demais entidades controlado;~s pelo Poder Exe­
cutivo Federal é, contudo, diferente daquele 
estabelecido para a União. O limite para a 
União é de 5 (c::inco) vezes a margem de pou­
pança real, por incluir apenas as operações 
de crédito internas, enquanto o lim!te estabe­
lecido para as outras entidades engloba as 
operações de crédito internas e externas. 

As entidades controladas pelo Poder Públi­
<:o Federal obedecerão, também, às demais 
condições estipuladas para a União. 

As operações de crédito a serem autoriza­
das pelo Senado deverão ser acompanhadas 
de informações, o que implicará uma análise 
custo-beneficio social, de um fluxo de caixa, 
das fontes de financiamento dos recursos, da 
capacidade de pagamento, entre outras infor­
mações que possam facilitar a análise pelo 
Senado FederaL 

Dessa forma, o Senado terá urria melhor 
idéia do efeito positivo dessas operações na 
economia nacional. 

O projeto prevê, também a poSsibilidade 
de elevação temporária dos limites fiXados pa­
ra a realização de operações de crédito especí­
ficas, nos casos comprovados de calamidade 
púbaca, que, no entanto, deverão ser prece­
didos de ampla justificação, conforme estabe­
lece o art. 1 O. 

São estabelecidas novas regras para as ope­
rações de crédito por antecipação da receita, 
que facilitarão a administração das finanças 
públicas, que uma vez que essas operações 
"deverão ser obrigatorimente liquidadas até 
30 (trinta) dias após o encetramento do exer­
cido em que forem contr~tadas, excetuadas 
aquelas contratadas no último ano do man­
dato do Chefe do Poder Executivo, que deve­
rão ser obrigatoriamente liquidadas no próprio 
exercício", 

Algumas regras de caráter processual são 
estabelecidas para facilitar a tramitação dos 
pedidos no Senado, para fornecer uma posi­
ção atualizada da dívida pública e para propi­
ciar uma melhor análise 4ª~ operações. 

O projeto de Resolução g!Je ora temos a 
honra de submeter aos ilustres pares propi­
ciará um melhor controle das operações de 
crédito da Únião, ao mesmo tempo em que 
evita um excessivo endividame_nto dos órgãos 
públicos, que tanta dificuldade tem trazido ao 
pals. 

O SR. PRESIDENTE TLouremberg Nunes 
Rocha) - Em discussão. 

O SR. JliTAHY MAGALHÃES- Sr. Presi­
dente, apenas uma palavrinha a respeito do 
§ 19, do art. sa, página 6. 

Essa questão do fórum é uma questão que 
é muito debatida por nós e a preocupação 
lógica que n6s temos de tentar evitar qUe as 
deci.sõe:s desses assuntos de endividamento, 
de contratos feitos pelo Brasil tenham Fórum 
i!ttemacional para decidir. 

Agora, naquela Comissão de endividamen­
to externo que a Constituição determinou para 
a Comissão Mista, que está encerrando os 
seus trabalhos, existe uma preocupação tam­
bém com esse assunto. Está se decídindo. 
Eu cicho que a área que nós deveríamos deixar 
para decidir essa questão s_eria_ essa área da 
Colilissão Mista de Endividamento Externo, 
porque, se nós aqui proibirmos qualquer pos­
sibilidade de se fazer um. ~ndividamento, por 
questão de __fórum, podemos ir contra aquilo 
que viesse- a decidir pela comissão específica, 
as questões de endívidamen~ externo e tam- . 
bém de caSos específicos. Eu acho que essa 
questão não deveria ser uma proibição termi­
iiante. Ela deveria ser um exame de caso a 
caso. Existem certos contratos que, indiscuti­
velmente, nós não conseguiremos. se for esta­
belecido que o fórum é o BrasiL Existem. Nós 
temos que reconhecer de que nós teremos 
dificuldades em alguns casos desse tipo. Que­
ro que você fale. 

A SRA. M• BETÂNIA ~OS MOlTA -
Senador, V. ~ me dá licença? Mas é que 
eu trabalhei muito tempo nessa área: negocia­
ção de cláusula jurídica d.e_ qmtrato. EJ.I não 
conheç:o nenhum cotrato, até 1985, em que 
a União tenha se subm_e_tido à Jurisdição Inter­
nacional. Sempre há uma cláusula, porque 
isso estava previsto na legislação anterior, que 
é o Decreto-Lel n~ 1.312174, permitindo que 
a União asS"umisse o compromisso arbitral. 

Esse dipositivo desse decreto era interpre­
tado pelo órgão jurídico que examinava, que 
dá as_sessoria ao Ministro da _Fc;tzenda, que é 
a Procuradoria-Geral da Fazenda, como sen­
do, não um dipositivo permissivo e, sim, como 
um dispositivo obrigatório no caso do emprés­
timo externo. Depois, de lá para cá, como con­
servo meus amigos d.a Procuradoria da Fazen· 
da, tenho absoluta certeza, e é a única coisa 
por que ponho _a minha mão no fogo, de que 
a União nunca assumiu compromissso, nunca 
renunciou. Tem uma cláusula que se chama 
Mtaver sovereigrity,- é reníuncia ao direito e So"­
berania. Essa,_ c;láusul.a nunca foi aceita em 
nenhum contrato da União. Foi aceita, pela 
primeira vez, em contrato de autarquia, no pri­
meiro empréstimo de renegociação da dívida 
de 1982, se não me engano, firmado pelo 
Banco Central e só para ele; não para a União. 
A UNião que garantiu o empréstimo manteva 
a cláusula padrão de arbitragem internadonal. 
Pelo que fui informada pelo Departamento Ju­
rídico do Banco _Central, a partir da renego­
ciação de 1985, o Banco Central tambérri não 
aceitou mais esta cláusula, porque era a única 
autarquia federal, estadual, que tinha feito ju-
risJição externa.____ _ _ _ __ 

A Sunarrii:nn-,--que-tem uma infinidade de 
contratos externos -.~?_se posso garantir, por­
que renegociei todos os contratos externos 
dela, quando foi extint:J como autarquia, e _to-­
dos previam cláusula de arbitragem para ela, 
por quê? porque autarquia é pessoa jurídicci 
de drelto público interno. A única exceção 
foi aquela do Banco Central .. no primeiro ·con­
trato_ de renegociação da dívida externa, e que 
não se reproduziu nos contratos de renego-

ciaçªo a partir de 1985. Isso ~qui os banquei­
ros internacionais estão absoiUtainente cansa­
dos de saber, isto é,_queaUnião não se subor­
dina. 86 que, para facilitar, na minuta de pro­
jeto de resolução que foi mandada pela Procu­
radoria-Gerai da Fazenda, _consta um artigo 
nesse sentido, POrque facilita a negociação. 
Eni vez de ser perinisSfvo, é obrigatório. Essa 
posso lhe garantir. -

O SR. JUTAHY MAGA!-11AES - Acredito 
em V. Sa. porque conhece isso bem, porque 
participou muito. Vejo as discussões, na Co­
missão da Dívida Externa. Discutiu-se muito 
os contratos que exigem~ que estabelecem o 
forum internacional, o forum dos Estados Uni· 
dos. 

A SRA. MARIA BETÂNIA lEMOS MOITA 
-Não para garantidor. As empresas da admi· 
nistração indireta todas se submetem ao fo­
rum externo. O garantidor, que sempre foi a · 
Umião, nunca se suordinou. E, nos enipres­
timos diretos, em que a União é mutuária, 
também não. 

O SR..JliTAHY MAQAI..HÂES -.Sim, exatil­
mente. Então, vamos estabelecer que rodos 
aqui terão que submeter. 

A SRA. MARIA BETÂNIA lEMOS MOITA 
- Não. EStá previsto a União e autarquias. 

O SR. MANSUETO DE wWOR - Só a 
União e suas autarquias. 

A redação não está af? Eu queria, exata­
mente, dar es_S_a_ informação, porque houve 
um erro de redação: é só a União e suas autar­
quias, sem incluir as empresas controladas 
pela União. 

E, sobre o problema da Comissão Mista, 
eu queria informar ao eminente SenadOr Juta­
hy Magalhães que, ontem, fui "presenteado" 
com o cargo de Relator dess_a comis~o. de­
pois de todos aqueles problemas. 

·a SR.JillAHY MAGALHÃES--... SeVero? 

O SR. MANSUETO DE lAVOR- Direi que 
o Severo é um eminente colega e, realmente, 
pór questão de princípio saiu. Ficou ·difici1 es­
colher um. Eu já estava nomeado para essa 
sessão e ootem ficou acertado que vou ser 
o Relator. Então, como Relator, eu não poderia 
contradizer esse relatório de hoje no futuro 
relatório .. Se não_aprovado lá ... 

O SR JUf AHY MAGALHÃES __:fico mu[to 
feliz que seja V. Ex'=' o Relator, 

O SR. MANSUETO DE. lAVOR- Não é 
pelo fato, é que aqui, no caso, eu queria dar 
a V. Bc' uma certa tranqüilidade que nessa 
matéria, essa mesma posição será tomada no 
nosso relatório lá, na Comissão Mista. 

Era isso que eu queria informar. 

0 SR.. JCIIA!N MAGALfiÃES - Com as' 
explicações que a Dr' Maria Betania fçmeceu 
aí, Co'm C)"Ç-onheciinehto que tem, estou tran­
qüilo quanto a isso. Agora, o ·que ·eu pediria 
ao Presidente, ao Relator e ao Senador Alexan­
dre Costa, já dentro do encaminhamento des­
sa matéria, é-que aprovássemos hoje essa ma­
téria. Logicamente, acho que algumas coisas 
poderemos modificar, para dW. condições ao 
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Senado para que possam apresentar emen­
das, se assim desejar. Essa matéria é que vai 
levantar a discussão, pois haverá gente que 
vai se preocupar em vir aqui. 

Precisamos ganhar tempo porque o prazo · 
da Comissão vai até o dia 3, e mais do que 
o prazo da Comissão, fiquei sabendo que ha­
verá uma pressão muRo grande para se fazer 
o recesso branco em outubro. Temos que ga­
nhar tempo com os prazos regimentais para 
apresentação de emendas em plenário, e da­
ríamos margem para que se apresentassem 
emendas, a quem desejasse, e rediscutiríamos 
a questão de acordo com as emendas e vota­
ríamos no plenário também em tempo hábil. 

Por isso, pediria que aprovássemos o relató­
rio aqui e enviássemos para plenáiio para tra­
mitação normal, regimental, dentro dos prazos 
determinados. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) -
Concordo com V. ~ mas gostaria de fazer 
três questões. 

Nas condições para autorização do art. 4<.>, 
no item h está escrito: 

"Comprovação de que o projeto está 
incluído nas prioridades orçamentárias, 
Isso para efeito de se garantir a concessão 
do recurso." 

Parece-me que em alguns casos- e tenho 
agora um do Mato Grosso- do Fundo Naga­
sone de eletrificação rural. Vamos admitir que 
não estivesse incluído nas diretrizes orçamen­
tárias, lâ nas pdorldades orçamentárias. É um 
projeto de alta valia e, de prazos excelentes, 
dez anos de carência, juros subsidiados. 

Pode, então, ocorrer que a própria Uruão, 
no curso de um exercício, receba um projeto 
especial que não está incluído nas suas priori­
dades mas muito vantajoso para a União, pelas 
suas condições nesses organismos interna­
danais. Esse é um casO típico, o Fundo Naga­
sone dá 1 O anos de carência e 3% de juros 
ao ano, quer dizer, é um projeto extremamente 
benéfico para o País. Acho que poderia se 
consignar alguma exceção para esta hipótese 
de compatibilização com as prioridades orça­
mentárias. 

Uma outra coisa que acho muito importante 
e talvez possa afetar o nosso projeto de resolu­
ção é o arl 163 que trata das ftnanças públicas 
e das nonnas gerais: 

"Lei complementar disporá sobre: 
I-Finanças públicas; 
n-dívida pública externa e interna in­

cluída a das autarquias, fundações e de­
mais entidades controladas pelo setor Po­
der Público; 

!ll-Concessão de garantias pelas en­
tidades públicas; 

IV- Emissão e resgate de títulos da 
dívida pública. 

V- Fiscalização das instituições ftnan­
ceiras;" 

86 bastam esses quatros Itens para se ver 
que nós estamos com a competência espe-

ciflca nossa, mas que no geral vai ser discip~­
,nada por lei complementar. 

A questão que coloco para a Assessoria é 
se nós poderíamos normatizar essas questões 
que são aquelas da competência privativa do 
Senado, mas que exigem aqui, como principio 
fundamental, como norma geral da Consti­
tuição Federal atual, a lei complementar para 
que tenha evidentemente validade. Se bastará 
essa iniciativa de projeto de resolução para 
disciplinar essa matéria ou se teremo_s neces­
sidade, para compatibilizar com a Constitui­
ção, de lei complementar como está disposto 
no art. 163? 

Uma outra questão que gostaria de deixar 
em aberto é que estamos vendo pelos dois 
projetos a complexidade, a importância e o 
trabalho que isso vai gerar para o Senado Fe­
deral. Talvez fosse o caso de se colocar em 
discussão, eventy_almente, a constituição de 
uma comissão específica para tratar disso ou 
se jogaríamos toda essa matéria à Comissão 
de Assuntos Econômicos, que já está sobre­
carregada Corri ótitros assuntos, haja vista que 
teremos que ter uma certa agilidade nesta ma­
téria porque se não a ~vermos seremos cobra­
dos pelos e5ta:dos, municípioS e pela própria 
União. 

FiCa, então, a questão de se cogitar ou dis­
cutir eventualmente a constituição de uma co­
missão especial para este caso, mas insisto 
muito neste problema de lei complementar 
exigida no art. 163 para toda essa matéria 
que estamos discutindo. 

O SR. JUTAHY Ml\<:iALHÃES - A Corn!s· 
são de Assuntos Econômicos tem poderes 
regimentais para estabelecer comissões espe­
ciais para determinados assuntos. Então, a 
própria Comissão poderia estabelecer uma 
Comissão Especial para acompanhamento 
dentro de s_u_as normas regimentais, seus direi­
tos e obrigações. 

A SRA. MARIA BETÂNIA LEMOS MOITA 
-Posso falar sobre o art. 163? 

Quando o Senado resolveu discipliar essa 
competência do Art. 52, já havia o entendi­
mento de que talvez essa resolução não fosse 
tão duradoura como seria de se esperar, por­
que a matéria deve ser objeto de reguJarnen­
tação de uffia lei complementar. 

Mas o fato de o Art. 163 exigir uma lei com~ 
plementar para disciplinar a matéria, não im­
pede o Senado de, na ausência da Lei Comple­
mentar, regulamentá-la. O que pode aconte­
cer, é que quando a lei complementar vier, 
alguma coisa dessa resolução venha a ser alte­
rada em função dos dispositivos da Lei Com­
plementar. 

Mas o Senado não estaria exorbitando de 
sua competência ao discipliná-la antes da Lei 
Complementar. Isso pode ser feito. O que seria 
melhor realmente, é que já houvesse a Lei 
COmplementar. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) -
Porque, eventualemente, poderíamos ter con-

flitos, e a alegação fundãmental é a de que 
não há Lei Complementar em que a resolução 
do Senado não obrigaria. Para evitar isto, ape­
nas. 

A SRA. MARIA BETÂNIA LEMOS MOITA 
- Não. Isso daí realmente não pode aconte­
cer. Porque o Senado é competente para tratar 
dessa matéria. Então, se é competente para 
autorizar e para fLXBr regras gerais a respeito, 
é competente para fiXá-las antes da Lei Com­
plementar. O que não vai acontecer é preva­
lecer o que o Senado determinou sobre a Lei 
Complementar. Pode haver o caso de ter que 
ser alterada a resolução. 

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor) -
Além de que, quando ela surgir e for aprovada, 
ela deve harmonizar o Art. 163 com o 52 e 
seus incisos, e não cOntrariar, harmonizar. Es­
tá entendendo? E aí, pelo visto, se trata da 
parte geral, enquanto o Senado trata do parti­
cular, dos ~mites, das condições, tudo é o 
Senado. Não é? · 

A SRA. MARIA BETÂNIA LEMOS MOITA 
- E a Lei Comphifnentar çiode Seguir esse 
caminho, que fOt tratado já na indicação. 

O SR. PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha)-Atendendo às poderações do Sena­
dor Jutahy Magalhães, coloco em v_otação os 
-dois relatórios. 

Os Srs. Senadores que os aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovados. 

O SR RELATOR (Mansueto de Lavor)­
Resta-me agradecer a paciência do Presidente 
que, delicadamente, nunca me cobrou tempo, 
mas sempre dava um sinalzinho; Agradeço 
a insistente colaboração dos colegas Sena­
dores que sempre achavam da importância 
desse relatório. Creio que, o quanto antes indo 
ao Plenário do Senado, esse relatório repreR 
sentará um importante subsídio desta Comis­
são, em especial, presidida pelo eminente SeR 
nadar Louremberg Nunes Rocha e com os 
companheiros de trabalho, a essa noW~ fase. 
Estamos dando um passo, em termos de leis 
regulamentais, no caso de uma resolução que 
é da maior importância para que o Senãdo 
exerça o seu papel num assunto que rea!R 
mente é da maior ímportância para o País, 
que é essa questão do endMdamento interno 
e externo. 

Só tenho a agradecer a compreensao e, 
naturalmente, o voto que voto que todos de­
ram em cima de uma matéria que é da maior 
importância e com dificuJdades evidentes sob 
o ponto de vista técnico. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha) - Queria apenas reforçar os elogios 
da Comissão e de todos nós e louvar o traba­
lho excelente do Relator, agradecer a presença 
dos Senadores e dos demais assessOreS. 

Nada mais havendo que tratar declaro en­
cerrada a presente reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12h 36min.) 


